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EPÍGRAFE

Pour vivre, ii faut toujours trahir

de fantmes.

(Bachelard, L'intuition de

l'instant, p.107).

Cuando los malos lectores de nove

las insinan Ia conveniencia de Ia

verosimilitud, asumen sin remedio

Ia actitud dei idiota que despues

de veinte dias de viaje a bordo de

Ia motonave "Claude Bernard", pre

gunta, sealando Ia proa: "C'est

-par-l--qu'on-va-en-ava"?

(Cortzar, Los Premios, 53)

"Cadernos"
o nome que se habituou a este tipo de

publicação, que o Instituto de Filosofia e Cincias
Humanas

da Universidade Estadual de Campinas, agora,tenta.

A experincja que se faz vale por si e como hipte

se para outras aventuras. Os "Cadernos" teriam a pretenso de

pr eencher os limites de sua limitação. No serão nem a
voz

proftjca do definitivo - que
sombra - nem o grito nostlgi

co do insof j smve] - que
passado?

Seriam, talvez, do interior do circulo fechado
do

trabalho acadin j co, o olhar menos complacente das
conversas

doloridas, mas tranquilas, que o discurso contesta?

Talvez. Mas então o fechamento no
a fala que
NI

tempo elegeu? O nosso tempo. No
o discurso uma tarefa
de
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Sísifo esgotando a força primitiva da desconfiança? E o seu

planejamento,a sua organização, no seria o testemunho de con

fiança do homem na verdade que ele substitui?

Quanto talvez.

Assumir a divida, a ambiguidade, a coisificaçO e

de dentro do cansaço de decifração da esfíngie responder-lhe

com o arremate do espelho: decifra-me ou deixa viver.

O silncio
signo de confiança. E se a linguagem a

travessa a verdade com a mascara da neutralidade
porque ela

palco e aí cabem outras representações. Por que nao

a do

compromisso com seu tempo e com sua gente?

preciso logo ir a toca do dragão antes que

ele

ambíguo que a tcnica pode penetrar. E a linguagem aí esta,

disponível tanto para o neutro como para o comprometido. Dis

ponibilidade incrível, capaz da indiferença e do grito.

O jogo a regra. Os meiffl de comunicaçao, o limite

da ironia do homem so1itrio. A metáfora doente da sociedade

tribal esconde a fala vi.ciosa da sociedade controlada.

preciso dizer. Aqui, em toda parte. O intelectual

e o professor universitrio ja no preenchem necessariamente

as mesmas funções embora a categoria os confunda. Os tcnicos

do saber pratico, segundo a denincia de Sartre, ocupam as uni

versidades e o produto mais sofisticado de sua atividade a

burocratizaço da inteligência.

desperte a fraqueza da cidadela do homem e amanheça no

seu

 preciso falar, desconfiando.

quarto. Se há determinaçes do animal humano pela ordem simb

lica, como quer Lacan, e se o indivíduo, servo da linguagem,

traz, desdeo nascimento o estigma dessa servidão no nome pró

prio que carrega, onde, ento,falar de força, de criatividade,

sem experimentar o ranço da frase feita?

Estamos condenados àconcentraço de interesses abs

tratos? Servimos aos modelos que nomeiam o mundo com a credu

lidade de nosso próprio espanto. Produtores da produção, que

linguagem respondera pelo homem e pela coisa, distanciando-os

sem o engodo da autoridade?

A objetividade
um mito quando os fatos que a veri

ficam j so dados no 'disfarce da linguagem que a necessita.

As abstraçes encantam porque explicam. A generalizaço
na

O definitivo esconde o seu autor. O autoritarismo,o

silncio, a morte so personagens que participam da sua elabo

ração. No 
há 

ilusão possível da cincia a este respeito.
O

nico definitivo possível
o provisrio. No h, modelo, por

mais coerente que seja, que no traia a sua ideologia, e tor

nar o homem um mero acidente do discurso
praticar uma das

grandes sofisticaçes que o capitalismo pode produzir.

Mas sua denuncia to antiga quanto a sua existn

cia; Marx criticando o idealismo de Proudhon mostra o absurdo

da histrja concebida como satisfaço de categorias abstratas,

e de princípios.

No entanto, o esquecimento.

De que a cincia
pausa e no eternidade; de que

cincia e um preço caro. A transparncia do mundo
o espaço

preciso refazer constantemente o caminho que levou a este in
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tervalo, para chegar a novos espaços sem a ilusio mrbida do

definitivo. O tempo um leitor insatisfeito. Toda sintese

guarda no espaço em que ela se configura o rumor da analise

que a precedeu e da que a procedera. Por mais que se tente fi

xar o espaço, no 
há 

como sufocar o residual do vivido: a vi2

lncia, sobretudo quando oficial, procura esconder o entume-

cimento de sua própria verdade. Mas como uma flor, que a his

tria fecundasse o cristal estoura e multiplica em caleidosco

pio o testemunho de nossa omisso:

O ouvido habituado ao silncio de sua própria voz

pode tornar-se surdo própria razão e encantar-se com "a má

gica revelaço" de qualquer ruído.

Por que chamar o medo do que ele no & e, esconden

do-se atrás da palavra, insistir na farsa?

No preferível, como o poeta, v-lo,dizlo, toca

-lo, sujar as mios de sua viscosidade, antes que ele se trans

forme no fantasma de toda precaução?

"Uma flor nasceu na rua!

feia. Mas
uma flor. Furou o asfalto, o t

dio, o nojo e o adio."

Provisoriamente no cantaremos o amor,

que se refugiou mais abaixo dos subterrneos.

Cantaremos o medo, que esteriliza os abraços,

no cantaremos o adio porque esse no existe,

existe apenas o medo, nosso pai e nosso companheiro,

• medo grande dos sertes, dos mares, dos desertos,

• medo dos soldados, o medo das ines,o medo das igrejas,

cantaremos o medo dos ditadores, o medo dos democratas,

cantaremos o medo da morte e o medo de depois da morte,

depois morreremos de medo

e sobre nossos tiimulos nascerão flores amarelas e medrosas.

"Congresso Internacional do Medo". Ainda uma vez, Carlos Drum

mond de Andrade.

O circunstancial domina o poema. As flores sero amare

las e medrosas, próvisoriamente. Mas elas nascerão, apesar de

toda tentativa organizada para impedi-lo.

Outra vez a flor a atravessar o inconveniente da morte,

que & absoluto, e a estourar, ainda que timidamente, a deniin

escreve Carlos Drumrnond de Andrade. Estranha flor que o peso

e a dureza das coisas e dos sentimentos no conseguem conter.

expectativa de seu nascimento que preciso responder.Por

que o seu olhar faráa primitiva pergunta: Permitiste a vida?

Tentaste, ao menos?

Agora, todo cuidado
pouco.

A cautela
o inico comportamento sensato.

Mas pode o homem viver no recuo de suasaçes?

E quando as suas costas erguer-se o muro caiado de

seus limites e os tiros de seu medo apontarem para o seu cora

ço?

Quase sempre a metáfora adormecida parece . viva

ao

cia de outra inconvenincia, que & medo.

leitor noviço,, diz L.Olbrechts-Tyteca.
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Os "Cadernos" poderio ser cadernos?

Se uma revista vier, serásobre o rastro desta timi

Por isso, nele caberão artigos, ensaios, confern-'

No 
só 

do Instituto de Filosofia e Cincias Humanas?

De outras partes, dos que enviarem?

De outras Instituiçes, de outras no-instituiçes'?

Os seus trabalhos, quando julgarem que assim vale a

Pesquisas e trabalhos de alunos poderio a caber?

Caberão?
 -

dez?

cias?

pena.

Se houver consentimento, haverá mistificação.

O possível, como diz Bachelard, é uma tentação que

o real acaba sempre por aceitar.

preciso tentar preencha-lo antes que consigam so

terra-lo.

Carlos Vogt

Campinas, maio/73

Termino.

Isto soaria estranho, se fosse uma apresentaço?

A atitude do apresentado poderia, talvez, desfazer

a sensaçao.

possível.

Como responder pela intenço e pelo gesto?

A sequncia dos "Cadernos" dirádo conseguido.

As apresentações se consuman no ato de apr'esentar

Os individuos que preenchem o ato, enquanto tal, so ecos que

muitas vezes escondem a origem.

Talvez seja o caso.

Mas, por isso
difícil responder, ainda que se dis

ponha de uma incrivel confiança no homem.

Uma certeza.



A PALAVRA ENVOLVENTE



1  D  CE

Cap.

 Pg.

O - Introdução .........................................3

1
- Sentido e Signíficaço: uma distinção metodo1gica. . 4

Organizaço interna desta forma de descrição semnti

ca: o Componente Linguístico e o Componente Retrico 8

Implicações nietodolgicas e epistenio1gicaS deste

comportamento terico: re1açes de concepço da ln

gua que dele decorre com outras concepçes atuais ,

Chomsky e Saussure, principalmente .................14

IV
- Algumas motivaçes empíricas que sustentam tal con

cepção
.............................................22

V
- Varive j s referenciais e variáveis intencionais .... 27

VI
- Pressuposição e posiço de um enunciado ............33

VII - Sugesto para uma explicitaço do Componente Lingus

tico; o Componente Estrutural e o Componente Lexical 41

VIII- Conclusão ..........................................



1

Li

.3.

O. O objetivo deste artigo traçar o perfil de uma

forma de descrição semntica que pode, segundo nosso ponto de

vista, apresentar ao semanticista algumas alternativas inte

ressantes para o tratamento do complexo problema da significa

çao.

Ao contrario da semntica que se praticou por volta

dos anos 50, preocupada sobretudo em identificar as proprieda

des imanentes do lxico de uma dada irugua e a sua consequen

te organização - trabalho paradigmtico por excelncia - e eu

jas filiaçes permanecem ate mesmo na concepção do componente

semntico da Gramática Gerativa, esta forma de descriço se

mntica abre-se, preferencialmente, para o sintagmtico, sa

bendo que o risco que corre o de desembocar nas aguas tur

vas e atraentes do discurso.

São os trabalhos do linguista francas Oswald Ducrot

que representam, ao nosso ver, a forma mais amadurecida de tal

proposta. Toda uma srie de artigos acumularam as "demarches"

necessárias para a elaboração de uma sistemática deste proce

dimento semntico, sistemática cuja expresso maior se encon

tra no livro Dire et Ne Pas Dire (1).

a perspectiva terica e as implicações praticas

desta viso da semântica que este artigo pretende apresentar

e discutir. Para tanto, obedeceremos ao Seguinte roteiro:
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1 - Sentido e SignificaÇO uma distinço metodoló

gica.

II - Organização interna desta forma de
descrição

semntica o Componente LinguStiC0 e o Componente Retórico.

III - Implicações metodológicas e

epistemOlgicas

deste comportamento teórico: relação da concepçO de lfngua

que dele decorre com outras cnncepçes atuais, ChomskY

e

Saus sure, principalmente.

IV - Algumas tnotivaçes empíricas que sustentam tal

concepção.

V - Varivei5 referenciais e variáveis intencionais.

VI - PressupOSiÇao e posiçO de um enunciado.

VII - Sugesto para uma explicitaÇO do Componente

Linguistico : o Componente Estrutural e o Componente Lexical.

VIII - ConcluSaO.

1 - A distinço entre sentido e significação no
deve ser arbitraria quando se pretende utilizla sistemati

camente. É, no entanto, sabido que o cotidiano as elegeu co

mo sin3nimas . Nosso primeiro objetivo deve ser, ento, dese

nhar o espaço em que esta diferença ganhe corpo. Este espaço

no pode ser senão aquele que a teoria semntiCa, que pretefl

demos discutir, determina. Em outras palavras, estou afirman

do que entendo tal distinção como uma hipótese cuja validade

ou no-validade só poderáser dada no interior da teoria que

a elaborou.

Com isto no estou pretendendo, de forma alguma, de

fender a teoria como auto-suficiente. Longe de mim pretender

as regies privilegiadas do absoluto. A linguagem dos deuses

o silncio e a sua pratica no admite aproximações: o auto

ritarismo, a violncia, a pagina em branco, a morte so alego

rias da mesma e Gnica personagem capaz de realiza-la. Estamos

longe de pretenda-la e menos perto ainda de admiti-la.

Afastado este possivel equivoco, voltamos para onde

podemos estar.

Positivamente, quero dizer que a distinção sentido/

/significação, uma vez definidos os termos devera manter-se

coerente no interior do universo teórico em que ela se instau

rã, ao mesmo tempo que responder as exigncias de
adequação

ao empírico. Satisfazendo a primeira condição, ela
responde

ao critrio de verdade interna que toda teoria deve preencher.

Mas isto no
suficiente. Ë necessário, ainda, que a segun

da condição seja tambm satisfeita, isto , que toda teoria

científica responda ao critrio de verdade externa, pela sua

capacidade de adequação ao real. Entendo adequação como a pro

priedade que define o critrio de verdade externa que
toda

teoria, como dissemos, deve satisfazer. Esta adequaço no de

ve ser entendida apenas em termos de capacidade descritiva

mas tarnbni em termos de capacidade explicativa. Em outras pa

lavras, no basta que a teoria seja capaz de fazer uma tipolo

gia dos fenmenos que ela privilegiou como teste para a sua

adequação. Eles no se constituem, de forma alguma, em prova
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de verdade da teoria, a no ser nos limites específicos
de

sua prpria extenso. Toda generalizaÇO feita a este nível

de analise esta sempre circunscrita nos limites dos fatos dês

critos, pouco importando a quantidade de fatos que o analista

tenha conseguido colecionar e catalogar. Quero dizer que, em

bora necessário, o raciocinio indutivo, que
próprio do pro

cedimento descritivo, insuficiente para permitir a formula

ço de leis gerais. Ficar apenas neste nível de analise signi

fica, para o cientista, no apenas o desconhecimento do está

gio atual da cincia. Há algo bem mais grave do que uma sim

pies desatualizaço.

O descritivismo puro
um procedimento tautolgicO

de analise, uma vez que as leis e regras estabelecidas pela

indução so sempre verdadeiras para a especificidade dos fa

tos descritos, de taí forma que aquele que as demonstra encon'

trará sempre os fatos que as evidencie, pois foi deles
que

ele partiu.

Fechado o circulo, tem-se as condiçes para o espe

tculo de ilusionismo: a realidade encolhe e
substituida pe

lã "representatividade" dps fatos selecionados. As regras cons.

tituidas a partir da descrição destes fatos podem entRO apli-.,

car-se infinitamente e estabelecer a sua definitividade.

Passivos e disponíveis, os fatos se desdobram
no

discurso complacente da "objetividade" das leis.. O ponto
de,

partida
o ponto de chegada: caracol do conhecimento, a cín,

cia ' , assim, uma forma de violncia e a sua autoridade,
o

princTpio mistificador do real. Descobrir o descoberto
a

fórmula básica do puro descritivisino.

Do outro lado, divino e silencioso, o universo auto

-suficiente da pura demonstração lógica. Exilado no alto das

necessidades tranquilas, porque satisfeitas no instante mes

mo em que se estabelecem, este universo, tendo banido o murm

rio das coisas, contempla-se como possibilidade do real. Pre

vê, porque reduz, explica porque rarefaz.

A constituição do objeto de cincia, deixa,neste ca

so, entre o fenSmeno e o sistema que se constitui para expli

cá-lo, um hiato de insat.isfaçes qué se desdobram sobre o mun

do no ritmo inflexível dos ventos e das águas.

possível acompanhar este ritmo com a linguagem?

A resposta
no, e a aventura do discurso que
se

lança nesta perseguição & sempre inglria e a sua
ansiedade

produz o cansaço ambíguo do repouso das coisas fugidias.

Deste modo, o conhecimento do real exige a sua sus

pensao. A linguagem que se constitui devera estar sempre cons

ciente de que uma pedra para sustar o fluir, se ela se pre

tende poesia, ou um dique para banir o murmrio, se se quiser

ciência.

A deduço pura implica uma concepço idealista do

mundo, demonstrado segundo as necessidades das leis. Fechada

no interior da estrutura abstrata das relaçes que constituem

o objeto de cinc j a, "a verdade" responde
regra com a fide

lidade própria das coisas falsas (2).

Aceitar a auto-suf j c j ncia do modelo significa com

prometer-se de modo irremed j avel com a construço do definiti

vo. Mas o definitivo e o silncjo e o caminho de sua realiza

ri
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ço, a surdez dos homens.

neste sentido que se pode dizer que tanto o idea

lismo dos modelos forinais,COmO o experimentalismo descritivi

ta se esgotam nos limites do calculo, fechando o caracol: de

umiado, o estruturalismo europeu esgotando-se no modelo, de

outro, o estruturalismo americano perdendo-se nos fatos.

Dupla deformação da realidade: a que perde a espes

sura do mundo, porque se distancia e a outra que se perde nes

ta espessura, porque se aproxima.

Ê no raciocnio hipottico ou abductivo, segundo a

terminologia de Peirce (3) que a cincia pode, a meu ver, ten

tar evitar o desfoque metodolgico do mundo, próprio da dedu

ção e da indução puras.

Na verdade, o carter criativo e ousado da hipótese

preve a sua falibilidade de tal maneira que a dimenso do pra

visrio se configura na pr6pri,a atitude epistEflica da cincia.

A distinço sentido/significaÇaO pretende, no inte

rior de nossa discussão no ser mais que uma hipótese pata o

trabalho do semanticiSta.

LI -
na linha da distinço de Saussure entre

gua e fala que Ducrot prope, no interior do que ele concebe

como Descrição Semntica (D.S.) de uma língua, a distinção en

tre sentido e significação.

Da mesma forma que, para Saussure, a lingua e um to

do em si mesmo (um sistema de regras e no apenas uma
lista

aberta de palavras) e um principio de classificação (na medi

da em que
atravs da lingua que se podem compreender os fa

tos da fala), tambm, para Ducrot, o Componente Linguistico

(C.L.), na D.S. de um enunciado, deve ter um carter sistein

tico tal, que permita compreender, de modo preciso, os proble

mas de significação, para cuja explicaço deve ainda concor

rer um segundo componente, a que ele chama de Retórico (C.R.).

Na organizaço interna desta forma de descriço se

mntica, um enunciado E, submetido ao trabalho do C.L., rece

berã um sentido X, resultado que, juntamente com as
condi

çes de produção do enunciado - a situaço S -, constituiráa

entrada (input) para a aplicação das regras do C.R. A saida

(output) deverá apresentar a Olgnifioaçao do enunciado E, pro
duzido na situação S (enunciaço (E.S.)), conforme o seguinte

esquema (4):

Figura 1 - Esquema de mecanismo da D.S.
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O sentido de um enunciado E, tal como a língua para

Saussure, no constitui um dado de observaÇO, mas um objeto

da teoria, uma construçO do linguista, OU, se se quiser, um

objeto de estrutura.

Observável, assim como a fala,
a significaÇaO.

Tomemos, a titulo de exemplo o seguinte enunciado:

Eu no compreendi muito bem a explicaÇO

(1)

produzido em duas situaçes diversas, a saber:

S1: o locutor de (1) assiste a uma confernCia e, de

pois que esta termina, diz ao conferencista este enunciado;

S2: o locutor de (1) deve fazer um comentriO sobre o

texto de uma conférncia e, ao faz-lo, diz como introdução

de seu trabalho, este enunciado.

Admitindo-se que este enunciado pode, em S 1 , signi

a descrição semntica devera poder explicar a produção, a par

tir d' mesmo enunciado,das duas signifícaçes.

Assim, o C.L. da D.S.do enunciado (1) produzira
o

sentido:

" falso que a compreensão seja perfeita"
(11)

o qual, passando pelo C.R., juntamente com as situações espe

cíficas em que (1) se produziu (S 1 ou S 2 , no caso de nosso

exemplo), permitira chegar a (1'') ou a

Mas no e tudo. É necessário ainda explicar o meca

nismo que permitiu a produção destas duas significaçSes de(l).

Ao nve1 do C.R. devera haver regras que
permitam

tal explicação.

A significação (1'') serádada por uma lei do discur

so, bastante conhecida, a ltote ou eufemismo, que diz que nu

ma situação - S 1 , por exemplo - em que no se pode dizer mais

do que se diz, sob o risco de se ser tachado de descorts, de

i mpolido, etc - empregar um enunciado de sentido fraco, pode

significar algo bem mais forte.

ficar:

e, em S 2 , ter a significaço

Por outro lado, uma outra lei do discurso - a exaus

tividade - explicara a significaço (1'''). Esta lei, segundo

a qual o locutor obrigado a dar ao auditor todas as infor

maçoes que podem interess-10 quanto ao assunto de que aquele

lhe fala, cons t i tuirátambm, a exemplo da irtote, uma regra

do C.R.

O auditor, supondo, então, que\ o locutor tenha res

"Eu no compreendi nada"



(1'')

"Eu compreendi bem, mas no tudo"



(1''' )1

-
 1
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peitado esta lei, & levado a admitir que o enunciado produzi

do
o que esta, mais fortemente, de acordo com a verdade.Da1,

sua tendncia para acrescentar um somente ao enunciado,enten

dendo, assim, o enunciado (1) com a significação (1''') (5)•

Tantoa significaço ( 1 11 ), produzida por litote,co

mo a significação ( 1 11 '), produzida pela lei da exaustividade,

constituem formas de imp1cito discursivo, isto , so suben

tendidos produZidos pelo ato de fala.

A Figura 2, abaixo, representa, segundo o esquema

geral da D.S., apresentado na Figura 1, as fases de produção

de (1'), (1'') e (lttt):

(1) Eu no compreendi bem a explicaÇ ------S 1 -----S2

1

1
falso que a compreensão

seja perfeita"

1
Ltote

Exaustividade

(t) "Eu no compreendi nada"
(1111) "Eu compreendi bem, mas no tudo"

A distinção entre sentido e significação permitira

evitar a assimilação desta forma dedescriço semantica de

uma dada 1ngua ao modelo gerativo transforniacional. Enquanto

esta teoria - alias, tambni Saussure - toma, como ponto
de

partida, a hiptese de que os enunciados de uma dada língua

tem valor semntico, Ducrot, recusando o mtodo da introspec

ção artificial, que permite aos adeptos de Chomsky "observar"

o sentido, toma, como dado de observaço, a enunciação e
a

significação, efetivamente verificáveis.

A noço de enunciado, assim como a noção de sentido

so, ao contrario de Chomsky, abstrações, hipóteses, cuja fun

ço principal permitir estabelecer a significação de um ato

de enunciação.

A noção de enunciação ou de ato de fala deve ser en

tendida como uma noção totalizante, que comprende um enuncia

do,um ato ou ação da pessoa que produz este enunciado e daque

le a quem ele
dirigido e a situação em que
produzido.

A noção de sentido , desta forma, uma noção opera

cional: constitui o objeto da descriço semantica, enquanto a

significaço o dado de observação, a sua mat&ria.

A separação, no modelo de descrição semntica pro

posto por Ducrot, do componente lingurstico e do componente

retorico, alem de permitir estabelecer o sentido literal e os

vários tipos de implícito de um ato de fala, deve ainda res

ponder
mesma exigncia feita por Saussure em relação àdis

tinção língua e fala. Isto e, o C.L. deve ter, como dissemos,

um caráter sistemático (constituir um todo em si mesmo) e ser,

Figura 2
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ao mesmo tempo, no mais um princípio de classificaçaoyma
s um

principio de exp1icaçO dos fatos de significação.

III - Situada desta maneira, esta proposta de des

crição semntica poderia parecer acomodar-se inteirament e nos

bancos do estruturalismo mais diretamente herdado de Saussure.

Entretanto, há alguns pontos importantes em que as

diferenças se instalam, e sobre os quais gostaríamo
s de dizer

alguma coisa.

O primeiro deles decorre da comparaÇO que acabamos

de fazer entre a distinção língua e fala e a diStinÇio

dos

dois componentes - C.L. e C.R. - no interior desta forma

de

descriçiO semntica.

Afetando a noçio de componente linguStiC0 com a mes

ma concepçio saussuriana da língua, ao menos, num de seus sen

tidos (lembremos que o C.L. deve constituir um sistema de re-

gras exp j citaS), Ducrot substitui, no entanto, a funçio taxi

nSmica (um principio de classificaÇio), que Saussure atribui

i língua, pelo carater explicativo do C.L.

Por explicaÇio entendemos a propriedade de um meca

nismo de simulação (como, por exemplo, o representado pela fi

gura 1) capaz nio apenas de descrever OS fatos, isto &, clãs

sific-los - como foi a pratica de quase todas as correntes

1ingusticaS que se formaram i sombra do rtulo "EstrutUrali-!

mo" - mas, a1m disso, e, principalmente, a de reproduzir

e

representar o fato observado, assim como outros possíveis. -

Esta exigncia , do ponto de vista metodológico, a

mesma que faz Chomsky em relaço a teoria da gramática gerati

vã transformacional. Tanto a D.S., tal como a representa a fi

gura 1, como a gramática, tal como a concebe Chomsky, operam

sob o mtodo da simulaço: de um lado, a observação ' dos fatos

a serem explicados, e de outro, a explicaço de tais fatos,ex

plicaçio que feita pela construção de uma maquina abstrata

que produza fen6menos anlogos aos observados e, ao mesmo tem

po, possa prever a produção de outros, no observados,mnas P°!

sveis.

Um conjunto de hipteses permitira construir deduti

vamente a teoria, tendo como critrio a coerncia interna de

tais hipteses, enquanto que os dados observveis deverão for

necer os critrios de adequação externa da teoria assim cons-

truida.

Se metodologicamente (e num sentido amplo) as posi

çes de Chomsky e de Ducrot se afinam, elas, no entanto, dis

toam quanto a natureza do fato a explicar.

Os objetivos sio outros: num caso, o de Chomsky, o

objetivo explicar como se d, numa língua natural, a uniao

som-sentido. O sentido , assim, tomado como um dado de obse!

vaço. No outro caso, o de Ducrot, o objetivo explicar como

os falantes de uma dada língua compreendem os atos de enuncia

çao produzidos ou possíveis nesta língua.

P ortanto, se do ponto de vista metodológico, e, cõn

se quentemente, do ponto de vista mesmo da ambição terica, a

proposta de Ducrot se afasta da de Saussure para se encontrar,
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num certo sentido, com a de Chomsky, do ponto de vista dos obi

jetivos, ela esta igualmente distante tanto de uma como de ou 

tra, na medida em que, tambm para Saussure, o sentido
toma

do como um dado e o objetivo da Linguística , como para

Chomsky, percorrer o sinuoso caminho que liga o par som-sentil

do.

O segundo ponto de diferença desta proposta de des

criço semntica em re1aço ao estruturalismo ciassico,nao me,

nos importante que o primeiro, mas de certa forma decorrente 

dele, o da prprja concepção da linguagem, presente nestes

enfoques tericos.

Com e depois de Saussure, tornou-se lugar comum re

produzir-se a afirmação de que a principal funço da lingua

gem
a comunicaço E isto a tal ponto que, sobretudo depois

da fortuna dos tericos da informação, essa função transfor

mou-se num dado, num fato cuja realidade passou a justificar

-se por sua prpria evidncia.

Falar em língua
falar em comunicação.

Da evidncia ao dogma, um deslize que o estrutura--]

lismo devia sacramentar.

Mas, uma vez revelada, preciso professa-la at a

exaustão, para que se tenha o direito, pequeno, i1timo, imper

feito, ao abrigo, ainda que no adro, do grande templo da comu

nicaçao.

Nada disso. E me parece extremamente difcilimagi

nar Saussure recebendo a visita do anjo Gabriel.

Ela se inscreve no interior de uma teoria da língua,

num processo de construção intelectual, e s6 a existe, só a
encontra a sua realidade. No
uni dado mas uma deciso teri

ca, uni componente cuja existncia sustenta, ao lado de outros,

- como sistema, elemento, língua, fala, etc.. - o edifício do

estruturalismo.

urna hipótese, alias fecunda, de trabalho, mas uma

hipótese, cuja adequação
sempre discutível, cuja verdade

falseve1 e, nestes termos, valida.

Sobre a funço de comunicaço da linguagem o estru

turalismo desenvolvera o'critrio de pertinncia linguistica

e no interior deste, uma das tcnicasniais praticadas,em qual

quer nve1 de ' anlise de uma dada lngua, para a descoberta
dos elementos constitutivos de seu sistema.

E o fez, mas multiplicando os crentes:tudo
comuni



neste sentido que vai a afirmação de Lepschy,quan

caço.

 do diz que Sia língua exerce sua função de comunicação pelo fa

E desta f
nasceu e proliferou a Semiologia (6).

Ora, a função comunicativa da linguagem no & absol

lutamente um fato, um dado da realidade e tampouco se aprese

ta com a evidncia solitria de uma revelaço a que o
home

to de que e constituída de elementos que tem entre si
rela

çoes d eterminadas e que se definem exatamente com base nestas
re1açes" (7).

Bastariam, para provar o nosso ponto de vista a res

pr-saussuriano no tivera direito.
 1 p eito ,da natureza de objeto de teoria da função comunicativa
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da linguagem, as 1içes que a histríã da 1i.ngustica pode nc

oferecer.

De fato, se atentarmos para a concepço da lingua-1

gein a que se ativeram os comparatistas no scu10 XIX, no se

r.difci1 perceber que a 1ngua
bem outra coisa que comuni

caço - neste caso, uma função secund
á

ria, enquanto que o es

•sencial seria o seu papel de representaço do pensamento. Co-1

mo observa Ducrot, "as línguas teriam como origem primeira o

esforço da humanidade para representar o 'pensamento', para

constituir-lhe uma imagem percept í vel, um quadro: o ato fala

explicar-se-ia, então, essencialmente, como o ato de um pensaI

mento que procura desdobrar-se diante de si mesmo para expli-
^

citar-se e conhecer-se" (8).

Por outro lado, se tomarmos as gram á ticas filosSfi

cas dos sculos XVII e XVIII no serámenos difícil verifi

car que lã tambni a função da linguagem apresentada como O

tra coisa que comunicação.

Sua função, como tambm para Santo Agostinho e par

Chomsky,
traduzir uma outra linguagem, mental, abstrata

universal, nos termos de cada língua particular, e vice-vers

A relaço entre estas duas linguagens no tem de ser, necess

riainente, uma relação direta: estrutura profunda e estrutura

superficial na acepço de Chomsky e dos adeptos da gram
á

tica

gerativa transforinacional (9).

O que 
há 

de comum entre essas diversas concepç õ es

língua, diferentemente da concepç ã o saussuriana, e que,nutn c

to sentido, todas elas privilegiam o individuo, o locutor,in

taurandoo no centro ideal do ato de criaç ã o representado pe

la linguagem, concepção esta que sem muita pena, mas com gran

de risco, eu ousaria chamar de romntica.

O homem, colocado no centro de construção do univer

so linguístico, aparece como o eixo de irradiaço do traço de

finitivo e i1timo de sua razão e de sua liberdade: a lingua

gem.

verdade que o limite desta liberdade dado pelo

sistema de regras, transparente e finito, que na base da lin

guagem permite a sua mu1tiplicaço infinita. Prevendo o enun

ciado normal, a gram á tica deve ser tatnbm capaz de excluir o

desviante, e, portanto, de certa forma, prev-lo, uma vez quê

deve poder explicar a natureza do desvio.

Esta dia1tica, se assim se pode dizer, do finito -

(o conjunto de regras explícitas)- e do infinito -(o conjunto

de frases possíveis que estas regras podem gerar, incluindo

umas como gramaticais e excluindo outras como agramaticais),plE

tende plantar o sentido de liberdade do homem no interior mes

mo de sua razão, de tal modo que a diversidade da ocorrncia

encontre a síntese unificadora no principio ordenador do logos.

O caminho desta dialtica , então, o da conscincia

e o uso da liberdade - linguTstíca, no caso - para o homem

uma necessidade prevista desde o seu nascimento. So as for

ças tranquilas deste universo de regras e princpíOS que,cons

tituindo a prpria estrutura do pensamento, determinaria
os

cainilnhÕs da liberdade do homem.

Aquilo que poderia, então, parecer limitação seria,
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na realidade, o espaço de residncia e o nic1eo gerador desta	de quem roça o intangível. O maior impulso individual acaba

liberdade: como a diversidade das realizaçoes linguisticas	'	por se esgotar na plenitude que o símbolo garante. E esta pie

	

normais ou desviantes e de unia para outra língua,responderiatn	nitude	a da ordem social, ou, se se quizer, a da ordem da

	

s necessidades determinadas a partir deste niicleo, ele c ons	estrutura linguística que obriga o indivíduo as respostas que

	

tituiria a possibilidade de realizaço de uma das grandes ais-	o sistema exige.

	

biçes da gram&tica gerativa, ou seja, a de estabelecer o que	 "Os limites de minha linguagem denotam os limites de

comum a todas as línguas humanas, ou ainda, em outras pala- meu niundo",diz Wittgenstein no Tratactus Logico-Philosophicus
vras, a ambiçao de chegar aos universais de linguagem.	(10).

Por outro lado, se este nZicieo gerador concentra e Se agora tomarmos esta reflexão (evidentemente sem

unifica, ele se constitui na síntese transparente do um e do nenhum desígnio de comprometer o filósofo austríaco como es-

miitiplo: a linguagem mZiltipia e recolhida, a liberdade como truturalismo, mas aceitando o risco de cita-ia isolada do con

um princípio vital e como o exercício do cotidiano, o direito junto da obra) e a pensarmos no sentido do que acima dissemos,

vida como um direito a liberdade, dado, desde a origem, co- poderemos, talvez, chegar a uma Visao mais explícita do proble

mo o direito do homem àlinguagem.	 ma.

Ao contrario, quando a linguística fixa, como	es-	 De fato, na medida em que a linguagem	assim garan

sencial, a funçao de comunicaçao da linguagem, o que se privi tia de um estado de coisas, isto , do estado em que as coi-

legia	o outro, o destinatário, e a língua, feita, assim ,, pa sas se definem como tal e se deixam compartilhar inequivocann

	

rã o outro, apresenta-se como o lugar de encontro dos indivi	te pelo conjunto de seus possuidores ou possuídos, a comunica

duos, como condição de vida social.	 çao se realiza nos limites desta transparancia.

Agora, a linguagem já nao poderá ser o lugar idealMas, neste momento, o falar	suprf1uo como a emba

da criatividade do homem, e nem será, tampouco, o	princípio lagem de produtos enlatados: substancialmente, o que se	vai

de determinação de sua liberdade,	 dizer,so pode ser dito, para que haja comunicação, se o ou~

Se determinação houver ainda, será no sentido inver tro puder receba-lo, isto	se conheca-lo de antemao. O que

so, ou seja, no sentido de que ela se apresentara como o re- se vende	a r oupagem, assim como o que se produz	o nome. O

corte necessário dos limites desta liberdade.	 Sucesso da Publicidade esta em descobrir as sutilezas do nomi

Prisioneiro do universo simbólico que a	linguagem nalismo, e a disputa de mercado, neste sentido, esta na capa-

impõe, o homem move-se no interior deste quarto com a iiusao cidade de dizer com a maior elegancia o nome que, ha muito,es
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tã dito, com a maior violncia.

A comunicaço fecha-se, assim, sobre si mesma, na

passividade tranquila da sociedade violentada e se constitui

no grande mito que a solidão do homem moderno produziu.

Paradoxo gritante que a mascara da ordem consegue

esconder.

Mas a linguagem
isto? Estaremos, então, para sem

pre encerrados na inutilidade do esforço que se arredonda no

deja-vu? Ou
possível levantar o vu da objetividade e atras

dele descobrir o segredo de uma ideologia?

Privilegiar o eu como centro ideal da criatividade

do homem, de que a linguagem
estigma, ou favorecer o outro

num desdobramento social., de que a linguagem
garantia, no

seria disfarçar a mesma ingenuidade com mascaras diferentes?

No haveria, na linguagem elementos que permitissem

esta denGncia? E se sim, como faz-lo?

Nossa tentativa
a de cometer um gesto nesta dire

deiticos, em geral (os shifters de Jakobson) - estes pronomes

pessoais sio indícios de intersubjetividade, na medida em que

nio se definem senio como a u to-referenciais, isto , em rela

çio i instncia de discurso em que aparecem, permitindo, as

sim, a constante apropriação da língua pelo indivíduo, ou, co

mo diz Ducrot, o exercício permanente da reciprocidade (11).

Mas nio
tudo.

A chamada filosofia analítica inglesa mostra ainda,

por caminhos e preocupações diferentes, que ha atos de lingua

gem tio pertinentemente linguísticos quanto o ato de informar,

de fazer saber.

o caso de atos como ordenar, Prometer, interrogar,

aconselhar a elogiar, etc., cuja funçio essencial na língua,

mas que, dificilmente, poderiam ser analisados em termos que

se reduzissem i dicotomia significante/sjgnjfjcao.

Que se pense na enunciaçio:

çao.
Prometo ir
sua casa
 (2)

IV - Ilá na língua elementos, cuja função dificilmen

te poderia ser definida em termos de comunicação. É o caso,por

exemplo, dos pronomes pessoais eu e tu, cuja analise em ter

mos referenciais, ou mesmo, mais amplamente, em termos de si

no so pode ser feita com o risco de nio se apreender aspectos

fundamentais da sua natureza.

Como mostra BenveniSte - e nesta classe entram
os

na qual o verbo prometer, empregado na primeira pessoa do in

dicativo presente, faz mais do que simplesmente informar o au

ditor de uma promessa do locutor: ele realiza tal promessa.

a esse tipo de verbo que Austin chama de performa

tivo: diz-lo
, antes de tudo, realizar a açio dita.

Os limites de uma analise em termos de informaçio,

em termos da distinção sig nificante/signjfjc 0 nio suporta

riam tal especificidade.
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O importante
que no se trata de um fato isolado,

mas de uma função de que os performat j vos no so senão um ca

SO.

Tal constataço levara Austin, da analise dos per

formativos, a uma perspectiva muito mais ampla,enquadrando-os

numa teoria geral dos atos de linguagem e ao
reconhecimen

to de níveis diferentes de realização destes atos: o nível lo

cucional, o nível ilocucional e o nível perlocucional (12).

Ao nível locucional, a lrngua se apresenta como a

produção de sons pertencentes a um certo vocabulrio,cuja or

ganização se faz segundo as regras de uma gramática e possuin

do, a1m disso, uma certa significação, isto e, sons a que se

atribuem um certo sentido e uma certa referncia.

Mas se este ato se realiza de maneira regular
na

língua,
preciso reconhecer que esta cumpre, tambm regular

mente, outras funções, outros atos. Ë	sua descoberta que o

estudo de Austin sobre os performativos iráconduzir.

Tal
o caso dos atos ilocucionais e perlocucionais.

Por ato per].ocucional entende-se a ação que um ato

de enunciação pode produzir quando o falante se serve da li:n

gua. Assim, quando algum dá uma ordem a uma outra pessoa,tal

ordem pode realizar ações tais como amedrontar, ameaçar, etc.,

cujo efeito, produzido ou no, depende de fatores outros que

os propriamente linguísticos e cujo testemunho S6 o
auditor

pode dar.

Mais importante, do ponto de vista lingurst j co, do

que o nível per1ocuciona,
, no entanto, o ni:vei ilocucional

da linguagem. Ë neste nrvej que se instala o conjunto de atos

que se realizam, espeerfica e ime diatamente pelo exercrcioda

fala. Dizendo eu prometo, alm de enunciar a minha promessa
eu a r ealizo, da mesma forma que realizo as ações de felici
tar, condenar, ordenar, quando digo eu te felicito, eu te con

deno, eu te ordeno.

A partir de tais de scobertas, a li ngurst j ca difícil
mente pode co ntinuar apenas ao nível do e nunciado, como pare

ce ter sido a sua pratica em todo estr uturalismo e mesmo
na

teoria da gramtica transformacional

A assocíaço som-sentido parece, ento, insuficien

te para e xplicar os mecanismos que tr ansbordam os seus limi
tes, q

ualquer que seja a hiptese adotada: quer esta associa

ço se explique no interior do Sistema de que os signos so

Const ituintes, como acontece com Saussure e com todo estrutu

ralismo praticado asombra da função 
comunicativa da língua-

gem, quer ela seja mediada por um sistema de regras abstratas

capaz de produzi-ia, como acontece em Chomsky e nos

demais

transformacioflalistas

O fato
que, apenas ao nível da manifestaço
do
conte jido, isto
, ao nível do enunciado, a linguística
inca

Paz de dar conta desta atividade, que e prpria da linguagem

e cujo esq uecimento nenhuma abstraço, ainda que em nome
da
c incia, pode justificar.

Ducrot, em Dire et Ne Pas Dire mostra e analisa va

rios tipos de imp1cjto da linguagem. Eles Constituem, junta
mente com O 

sentido literal de um enunciado, a sua significa_
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ço, e tanto podem ser impicitos do enunciado, como por exem



cer reiaçSes entre um determinado ato de enunciaço e outras

PIO:



enunciaçes possrveis na irngua. Em outras palavras, o meca

nismo que permite ao falante compreender as enunciaçes nesta

Pedro veio me ver, logo ele tem problemas



(3)



irngua.

Este
o dado a ser explicado.

para fazer entender:

Pedro 
só 

me procura quando tem problemas



(3')



V - O fato de haver na lingua varivejs referenciais,

isto , um raciocínio que tem a forma de um silogismo,como im

picitos baseados na enunciaço, como o caso dos subentendi

dos, cuja produço se faz por uma espcie de racioci:nio do au

ditor, no sobre o que foi dito, mas sobre o pr6prio ato de

fala do locutor, fazendo, neste caso, intervir a situaço em

que ocorre o enunciado. O exemplo (2), juntamente com a figu

ra 2, ilustram bem este fenmeno.

Estes tipos de implícito poderiam ser suficientes pa

rã mostrar o quanto a ltngua no apenas comunicação ou re

presentaço de uma outra linguagem, mais profunda, mais abs

trata e universal.

Mas haveria sempre uma sarda para quem quisesse en

contra-la, que seria mostrar que tais efeitos de sentido so

produzidos extralinguisticamente, pela situação.

De qualquer forma, mesmo em se tratando de implci

tos discursivos, a D.S. deve poder explica-los, para que rea

lize os seus objetivos, isto , reproduza os mecanismos de

produção que permitem ao falante de uma dada lingua estabele

como o caso dos pronomes pessoais eu, tu, ele, de certos ad

vrbios como aqui, 1a, ontem, agora, daqui a tris dias,depois

de dois dias, etc., e varivejs intencionais como, por exem

pio, os subentendidos, que se podem produzir a partir do pra

prio ato de fala, c o nstituir-se-ia ja num índice de que o ato

de informar no
o inico e muito menos o principal ato no in

tenor da atividade linguística.

Gostaria, neste sentido, de fazer uma observação re

lativa a uma passagem do artigo de Jakobson "La itiotion de

Signification Grarnmatjcale selon Boas" (13). Este artigo visa,

principalmente, a mostrar a impossibilidade de se construir a

gramtjca de uma dada língua sem recorrer ao sentido, numa re

futaço evidente da posiço de Choinsky.

Entretanto, no
isto que vamos discutir.

O que eu gostaria de relevar, no artigo,
o Seguin

te.

Tomando Boas como texto de base, Jakobson subscreve

a sua Posição r elativamente a gramtica:
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"A gramática, segundo Boas, escolhe, classifica e expri

me diferentes aspectos da experincia e, alm disso, realiza

uma outra função importante: 'determina quais so os aspectos

de cada experincia que devem ser expressos'. Boas indica com

fineza que o carter obrigatSrio das categorias gramaticais

o traço especifico que as distingue das significaçes



lexi

cais." (p.197).

dade de faz-lo.

Perfeito.

A gramática, nos termos de Boas-Jakobson,
, pois,

uma verdadeira ars obligatoria, dos escolsticos,enquanto que

o lxico se constitui no campo de liberdade dos falantes, es

pcie de recreio para o trabalho forçado imposto pela gramti

ca.

De acordo.

Desta forma, a gramtica se impe ao falante
como

 Mas o que
impressionante e que, apesar da agudeza

um conjunto definido de possibilidades , de escolhas que ele de

vê, obrigatoriamente, fazer no interior de sua lingua.

Para Jakobson estas escolhas so binrias - desne

cessrio diz-10 - e variam de uma para outra língua.

Assim, quando o falante do ingls diz:

destas observações, o autor no tenha tirado todas as suas

consequências, talvez por ser prisioneiro de suas próprias con

cepç6es da língua. Para Jakobson, e apenas ao nível da função

comunicativa que tal observação se efetua:

"A escolha de uma forma gramatical pelo locutor coloca

1 met a friend



(4)



o auditor diante de um nimero definido de unidades (bits) de

inforinaço. Esta espcie de informação tem um carter obriga




nada h, na sua língua, que o obrigue a especificar se trata

t6rio para toda troca verbal no interior de uma dada comunida




de um amigo ou de uma amiga, e, se o auditor reclamar esta es

de linguística". (p.199)

pecificaço, terátoda a chance de ser acusado de indiscreto.




Evidentemente, 
há 

sempre a possibilidade, quando for

 H, contudo, neste jogo, muito mais do que a
sim

o caso, de.acrescentar palavras explicativas que permitam uma

transparência maior, na informação.

De que forma?

Recorrendo a meios lexicais que tornaro explícitos

o tempo, a pluralidade ou o gênero, por exemplo., quando as

irnguas que no os conhece, gramaticalmente, tiverem necessi

pies troca de informação.

Há que se praticam e que impem aos interlocu

tores certas convençes que o dialogo deve respeitar, sob pe

na de no prosseguir.

o próprio Jakobson quem o testemunha no
exemplo

da frase (4) 1' met a friend, na medida em que o pedido de es
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clarecimento do receptor pode ser interpretado como indiscri

ção pelo locutor, e o dialogo se interromper.

Tal interrupção se da porque a questão do interlocu

tor , num certo sentido, uma questão metalingustica, ou,ain

da melhor, uma questão poiamica, que incide nao sobre o contei

do informacional, propriamente dito, do enunciado, mas sobre

o ato de enunciação realizado pelo locutor. Se este se pres

tar ao esclarecimento, o dialogo será retomado, caso contra

rio, ou bem o receptor aceita as condiçes do adversário, e o

dialogo prossegue, ou bem ele nao as aceita, e o dialogo
se

interrompe.

evidente que o locutor poderá continuar indefini

damente o seu discurso, sem que tal esclarecimento se faça,u

tilizando, por exemplo, anafricos como:
-

a mesma frase obrigaria o locutor a fazer, imediatamente tal

expiicitaçao. Assim, os enunciados

Encontrei um amigo
 (7a)

Encontrei uma amiga
 (7b)

nao deixariam nenhuma margem de divida quanto a especificida

de ganero-sexual da pessoa em questao, para o destinatário.

Acontece, porem, que da mesma forma que o ingias

dispe de meios para precisar o que a gramática desobriga, no

caso do ganero, outras línguas, como e o caso do portuguas e

tambam do francas, dispõem, no sentido inverso, de meios para

evitar tal obrigação. Assim, um locutor A, falante de portu

guas, poderá dizer:

11 met a friend who

 Encontrei uma pessoa que
minha amiga
(8)

This friend



(5)

etc.

ou entao, explicita-lo imediatamente recorrendo, nao necessa

riamente ao laxico mas
própria gramática, como, por exemplo,

ao que um interlocutor B, falante tambam do portuguas, podera

replicar se se trata de um amigo ou de uma amiga, e receber a

seguinte resposta de A:

em:

 Isto nao
da sua conta
 (9)

1 met a friend. He

 (6)



e o dialogo se interromper ou prosseguir, conforme a
reação

de B a esta resposta de A.

Imaginemos agora o caso inverso.



De qualquer forma, tanto o pedido de esclarecimento

Uma língua, como o portuguas ou o francas, que para



de B, como a enunciaço de A, representada na frase (9), nao
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constituem mais um dialogo, propriamente dito, mas qualquer

coisa que resvala a afronta pessoal: no se debate mais o di

to, mas o prprio direito de dizer, isto , o direito do locu

tor de escolher e organizar a experincia posta em discurso ,

segundo suas convenincias e intençes. O que aqui se quéstio

na no o linguístico, no sentido com que este termo é visto

tanto pelo estruturalismo como pelo transformacionaliszno.Ques

tiona-se muito mais: quando B pede a A que identifique ganero

-sexualmente a pessoa de que fala o enunciado (8), o que
co

locado em xeque
a ordem que este enunciado impôs a este re

corte do universo atravs da escolha de A, isto , atravs de

seu ato de fala. Por isso a função da fala de B	metalingus

tica, ou, como preferimos, polmica.

A analise de Jakobson me parece, assim, idsuficien

te, exatamente porque repousa apenas sobre o conteúdo informa

cional do enunciado, no podendo levar em conta certas variá

veis intencionais que a própria iingua dispe de seu interior.

Enuncia-las significa praticar um ato que no Só comunica ao

destinatrjo um determinado conteúdo, mas que institui, no

prprio ato de fala,as condições, as regras, a orientação, eu

fim, que o dialogo deve tomar, para que o polmico no se in

sinue e o dialogo no se transforme em afronta pessoal.

Se do ponto de vista puramente comunicativo a frase

(8) pode ser considerada como uma paráfrase tanto de (7a) co

mo de (7b), do ponto de vista do ato de enunciaço elas so

bem diferentes, o que no e seno uma forma de remeter em ques

to um dos c lássicos problemas da semântica, e da linguística

em geral, a saber, o da sinonimja.

VI - Alm das formas de implc j to discursivo, outra

muito mais interessante pode ser apontada. Trata-se do pressu

Posto lingurstjco, ou Si mplesmente, pressuposto.

O fenmeno da Pressuposiço que aparece jános tra

balhos de Frege, Stawson e Colimgwood (14), entre outros, to

ma em Dire et Ne Pas Dire uma forma muito mais convincente,ao

mesmo tempo que se apresenta como um poderoso argumento para

urna concepço deontolgjca da lrngua.

ao nivel do sentido que o pressuposto língustico

se atualiza, da mesma forma que o conteúdo inforinac j onal do
e nunciado, ou posto. Deste modo, na representação que demos

na figura 1 para a descrição semnt j ca de uma dada língua,

o C.L. que deve produzir tanto um como outro.

Tomemos, a trtuio de exemplo, o seguinte enunciado:

O povo ainda exige mudanças radicais

(10)

que tem como pressuposto (PP):

"O povo exigia mudanças radicais"

e como Posto (P):

"O povo exige mudanças radicais"
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O povo ainda exige mudanças radicais



(lOc)

Se submetermos o enunciado (10) àinterrogaço, ve

remos que s oposto se modifica ( interrogado) enquanto que

tem como PP:

o pressuposto permanece inalterado. Assim:

"O povo exigia mudanças radicais".

O povo ainda exige mudanças radicais?



(lOa)

e como P:

tem como PP:

"O povo exige mudanças radicais"

"O povo exigia mudanças radicais"

e como P:

O povo exige mudanças radicais?"

O mesmo acontece, quando submetemos este enunciado

negaço oú
exclamação. Assim:

falso que o povo ainda exige mudanças radicais.(lOb)

tem como PP:

"O povo exigia mudanças radicais"

e como P:

"O povo no exige mudanças radicais".

Por iltimo, quando relacionamos tal enunciado com

outros enunciados, por elos de subordinaço ou de coordenação,

verificamos que este encadeamento no concerne senso o posto

(15). Assim, no enunciado complexo:

O povo ainda exige mudanças radicais, embora tudo pare

ça tranquilo.
 (lOd)

o encadeamento lógico dos dois enunciados concerne apenas
o

posto do primeiro, sem atingir o.pressuposto.

Tais critrios permitem verificar a pertinncia des

ta distinço, assim como, dado o carter sistemático com que

ela se verifica numa infinidade de atos de enunciação, a sua

validade em termos de analise semantica.

Suponhamos, agora, que um interlocutor B,falante do

portugus, a quem fosse dirigido o enunciado (10), por um lo

cutor A, falante da mesma língua, interpretasse este enuncia
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do com a seguinte significação:

"A situação esta realmente ruim"
(10')

Quais seriam, neste caso, os mecanismos capazes de

explicar a produção de (10')?

A resposta a esta questo nos permitira no só ex

plicitar melhor a forma de descriço semntica que aqui



se

discute, e de cujo funcionamento a figura 2 
já 

fornece
uma

boa representação, como tambm mostrar de maneira concreta a

pertinncia da distinção entre posto e pressuposto ao
nível

do C.L.., isto , como elementos que constituem, mas no ao

mesmo titulo, o sentido do enunciado. Em outras palavras, is

to significa que, alm das motivaçes empíricas que tal dis

tinção encontra nos critrios da negação, da interrogaço, da

exclamação e do encadeamento lógico do discurso, podem tam

bm ser apontadas certas motivaçes metodolgicas que, da mes

ma forma, sustentem esta distinço e que, ao mesmo tempo, jus

tifiquem a necessidade de realizar a descrição semntica dos

atos de enunciaço em dois níveis distintos de analise: o n

vel do sentido e o nível da significação. O primeiro será ex

plicado pelo C.L. e o segundo pelo C.R. (cf. figura 1).

Voltando ao nosso exemplo, proponho, entoa seguin

te explicação para (10'): dado que o enunciado (10) contem,co

mo partes integrantes de seu conteiido linguistico, os elemen

tos:

PP: "O povo exigia mudanças radicais"

P: "O povo exige mudanças radicais"

elementos que pela sua relaço indicam a permanncia de um es

tado de coisas, atravs do tempo e at o momento da enuncia

ço; dado que - admitamos, por hiptese - este enunciado pro

duzido por A, numa situação especifica, por exemplo, uma si

tuação em que haja forte censura sobre aquilo que se pode di

zer e dado, finalmente, que o interlocutor B tem conhecimento

desta situação, ele, ento, serálevado a admitir que (10) o

enunciado mais forte possível de ser dito por A, interpretan

do-o, assim, com a significação (101).

A figura 3, abaixo, simplifica a representaço do

processo de compreensão do enunciado (lo), com a significação

(lO'), por parte do interlocutor B.

(10) O povo ainda exige mudanças radicai- -------- S

C.L.

1.
PP: "O povo exigia mudanças radicais"

P: "O povo exige mudanças radic

C.R.
Ltote

(10') "A situação esta realmente ruim"

Figura 3
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Dada a situação em que este enunciado
produzido,e

levando, primeiramente, em conta a modificação de um estado

de coisas que a relaço entre o pressuposto e o posto indica,

o C.R., mais uma vez atravs da ltote, produzira a significa

ço (11').
-

E
.38.

Verificamos, deste modo, que, metodologicamente, o

mecanismo que explica a produção de (10') teve de passar-pri

meiro pelo sentido literal do enunciado (10), isto ,
pela

distinção dos dois elementos que constituemo sentido
deste

enunciado, levando em conta a anterioridade do elemento pres

suposto em re1aço ao elemento posto, para, então, poder, ao

 A figura 4 representa as etapas da D.S. desta signi

nível do C.R., atravs da ltote, chegar
significaçao dese

ficaço.

j ada.

Imaginemos, agora, uma situaço um pouco diferente,

mas cmplice da anterior, na medida em que, raramente, se en

(11) O povo 

já 
no exige mudanças radicai-----------S1

contra uma sem a outra. Uma situação (S 1 ) em que os interlocu

tores A e B, envolvidos na euforia geral da bajulação e do me

do, trocam delicadezas discretas sobre o passado, o presente

e o destino desta naço imagínria. Num determinado momento

do dialogo, A diráa B:

O povo já no exige mudanças radicais
(11)

que B interpretara do seguinte modo:

C.L. 1
1

PP: "0 povo exigia mudanças radicai

P: "0 povo no exige mudanças radi

C.R.
Ltote

1
(11') "A situação melhorou realmente"

Figura 4
"A situação melhorou realmente"



(11')

O enunciado (11), que , na verdade, a negaçio de

(10) e, desta forma mantem o mesmo pressuposto, modificando a

penas o posto, tem como elementos, ao nível do sentido:

PP: "O povo exigia mudanças radicais"

P: "0 povo no exige mudanças radicais"

Entretanto, o mesmo enunciado (11), produzido numa

situação de cautela entre dois interlocutores que acreditam

na necessidade de participaçao do povo no processo político

da nossa imaginaria nação (S 2 ), poderia ser compreendido como:

"A situação realmente piorou"



(11'')
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C.L.

PP: "0 povo exigia mudanças radicai

P: "O povo no exige mudanças radi

C.R.
Ltote

(11 11 ) "A situação realmente piorou"

VII - At aqui, como se pode ver nos exemplos dados,

utilizamos como 'netalinguagem descritiva a própria linguagem

objeto. Gostaria, agora, de propor, a titulo de sugestão, que

tentássemos usar como metalinguagem um simbolismo que, embora

ainda simples, iã se encontre a uma maior distancia da lingua

gem objeto. Com isto, visamos no s6 a evitar confuses poss
veis, dada a identidade dos dois níveis de linguagem,
como

tambm a introduzir na forma da D.S. concebida por Ducrot (cf.

figura 1) uma certa comp1icaço que, no entanto, no se reve

lar de todo initil.

Tomemos os seguintes enunciados:

A figura 5 representa o mecanismo que leva a esta

significação.

(li) O povo j& no exige mudanças radicais 
S2

Figura 5

Resumindo. Qualquer que seja a significaço de
um

enunciado com pressuposto, ela, para ser explicada devera, au

tes do trabalho do.C.R., levar em conta, ao nível do C.L. o

estabelecimento e a distinção da pressuposição e da posiçao ae

um enunciado. Alm disso, como mostram os nossos exemplos, no

interior desta distinço
necessrio que a D.S. de uma

gua leve em conta o modo pelo qual estes dois elementos parti

cipam da constituição do sentido de um enunciado, bem como a

anterioridade do pressuposto em relação ao posto.

Pedro saiu da priso
 (12)

Pedro fugiu da priso
 (13)

Pedro parou de trabalhar
 (14)

Pedro iã no trabalha
 (15)

Pedro no trabalha mais
 (16)

Pedro abandonou o trabalho
 (17)

Pedro desistiu do trabalho
 (18)

o navio ancorou

(19)

Pedro ancorou a sua busca
 (20)

Ao invs de descrever cada frase em particular, ao

nve1 do componente linguístico, em termos de posto e pressu

posto, como fizemos at agora, proponho que esta análise seja

feita num nivel mais alto de abstração, situando num registro

mais inferior a anl j se lexical, propriamente dita.
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)

Deste modo, o C.L. passara a operar em dois momen

tos distintos, a saber:

19) aquele em que se estabelecerá estruturalmente o

valor do enunciado, em termos, quando for o caso, da analise

em posto e pressuposto e tal descriçao devera ser feita numa

metalinguagem que permita a abstraçao aqui exigida;

29) aquele em que se daráa especificaçao lexical

da estrutura estabelecida no nível anterior,segundo condiçes

que este segundo nível deverá explicitar.

Chamaremos a primeira etapa desta descrição semnti

ca, ao nível do C.L., de Componente Estrutural (C.E.) e a se-

gunda, de Componente Lexical (C.D.).

Admitindo como constituindo a nossa metalinguagem

descritiva, e somente a título de exemplificaçao, o seguinte

simbolismo: a) elementos: x, y, ti 1, onde x e y 5a0 variáveis

quaisquer., t, uma variável de tempo e 1, uma variável de lu

gar; b) funçes: estar em e fazer c) um operador de negaçao:

nao, poderemos passar para a análise efetiva dos enunciados a

cima.

Assim, os enunciados (12) e (13) serao descritos pé

lo C.E. da seguinte forma:

sendo que os índices que acompanham a variável t indicam va

riaçao no tempo.

A noção de movimento, prpria dos verbos sair e fu-

gir, poder, agora, ser definida como uma noção estrutural,is

to e, determinada como uma reiaçao entre o elemento pressupos

to e o elemento posto, verificando-se mais uma vez a anterio

ridade do primeiro em reiaçao ao segundo.

Entretanto, o verbo sair e o verbo fugir nao reco

brem exatamente os mesmos usos na língua.

Corno, entao, distingui-los se ambos respondem a mes

ma condição estrutural?

Neste momento, entra o C.D. que devera estabelecer

as condiçes de uso que os diferenciem.

Suponhamos, a título de sugestão, que dispuséssemos,,

ao nível do C.D., de uma categoria de apreciação, operada pe

lo sujeito da enunciação e capaz de apreciar a situaço lin-

guística estruturada, segundo a análise feita pelo C.E..,
de

uma certa forma, isto , capaz de apreciar de um determinado

modo a relação, estruturalmente determinada, entre o posto e

o pressuposto.

Esta categoria operaria, entao, como urna espécie de

leitor, situado no intervalo entre os dois elementos e capaz

de traduzir em termos lexicais específicos a relação abstrata

que o C.E. estabeleceu.

-
Se a passagem do elemento pressuposto para o elemen

PP: x estar em 1 em t1	
to posto for apreciada, por exemplo, com o traço 1) "contra a

P: x no estar em l em t2	
vontade de algum", o movimento se realizara como fugir,	se



.44.	 .45.

Figura 6

grande quantidade de enunciados onde podem, indiferentemente,

figurar verbos como partir, despedir-se, entrar, locuções co

mo ir embora, etc.

Os verbos que preencherem tanto a condição
fixada

pelo C.E. como as condições fixadas pelo C.D. poderio ser con

siderados sinnimos perfeitos, como
o caso de sair e par

tir, enquanto que os que preencherem igualmente a primeira con

dição, mas no as outras, como
o caso de sair e fugir, se

ro considerados sinnimos imperfeitos.

Na verdade, estes verbos, porque satisfazem todos a

condição maior, isto , a condição estrutural de uso, poderio

sempre ser utilizados uns pelos outros e quando se tratar de

verbos no marcados ao nível do C.D. tal fenmeno se verifica

rã com muito mais intensidade.

2) neutramente, como sair.

A figura 6, abaixo, esquematiza esta analise.

/EiI1_
PP: x estar em 1 em t 1
1) fugir

P: x no estar em 1 em t 2	2) sair

Evidentemente, haveria ainda necessidade de explici

tar as outras variáveis,' como tambm organizar sintaticamente

o enunciado. Isto poderia ser feito, no caso das variáveis x,

1, t, ao nível do componente retrico, enquanto as especifica

Deste modo, tal analise estaria contribuindo
para

o esclarecimento do clássico problema da sinonímia, ao mesmo

tempo que, por caminhos diferentes, reintroduzindo e ajudando

a explicitar a velha noção de campo semântico dos estrutura

listas.

çes de tempo verbal, concordncia, etc., seriam feitas a um

Os enunciados (14 - 20) sero todos analisados se

nível morfo-sinttico, mais inferior.

Tudo isto
muito precário, mas se nos fixarmos ao

nível do C.L. levando em conta a modificação que propuzemos

poderemos observar algumas vantagens para o trabalho de descri

ço semântica de uma dada língua.

Assim, a descrição dada pelo C.E. aos
enunciados

(12) e (13), em que aparecem os verbos sair e fugir, no
es

pecfica destes enunciados, mas, ao contrario, recobre
uma

gundo o seguinte esquema estrutural, pelo C.E.:

PP: x fazer y em

P: x no fazer Y em t2

Todos os verbos e expresses equivalentes que apare

cem nestes enunciados satisfazem esta condição.

• -.	 -	-	 -	IiA ideia de açao e dada ai pela funçao fazer y ,en
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quanto que a passagem do pressuposto para o posto, isto , a

sua relaço, poderá especificar a noção de aspecto cessativo.

A consideraço das frases (14 - 16) como sinónimas

entre si, assim como das frases (17) e (18), mas no dos dois

grupos entre si, seráfeita ao nível do C.D., e, como aconte

ceu no exemplo anterior, as expresses mais neutras poderio

recobrir mais facilmente todos os usos que satisfazem a condi

ço fixada pelo C.E.

A frase (19) recebera a mesma descriçao estrutural

e o C.D. devera estabelecer as condiçes de uso do verbo anco

rar que, no caso, poderáser tratada como um fenmeno de res

triço seletiva.

A frase (20) ai: esta para mostrar que, do nosso pan

to de vista, o problema da metáfora pode ser tratado linguis

ticamente.

Este enunciado receberia a mesma descrição estrutu

ral que os demais e o incomum - se e que justo chama-lo des

ta forma - seria o fato de aparecer um item lexical como bus

ca, quando o "normal" seria que aparecesse navio, barco, etc.

Veríamos, deste modo, que haveria bastante justeza

em classificar esta metáfora como uma metáfora puramente lexi

.47.

poderáse esboçar, ao longo deste trabalho de analise, a

COncepço da linguagem como dimensionalizaço do homem em re

laço ao mundo, o que significa dar sentido teórico àconsta

taço empi:rica de que o primeiro uso que a criança faz da lin

guagem , absolutamente, deitíco.

VIII - Muitos linguistas, entre eles Fillmore, as

sim como lgicos e filsofos anteriormente o fizeram, tomaram

a pressuposição como condição de emprego de un enunciado lin

guistico. Ducrot, ao contrario, toma-a como um ato de fala es

pecTfico, que se coloca ao nível ilocucional,ao mesmo titulo

que outros atos como o de ordenar, prometer, interrogar, etc.

H, neste sentido, um ato de pressupor que se reali

za ao mesmo tempo que o falante produz um enunciado, e que

desta forma escapa tambm, como os performativos, a uma anli

se de tipo informacional.

Fillmore, como dissemos, considera, na linha
de

Austin a pressuposição como um ni:vel diferente do ilocucional,

ni:vel cuja funço
dar a este condiçes para que se realize.

Diz ele:

cal, uma vez que este verbo satisfaz como os demais a
mesma

exigncia estrutural, isto e, uma vez que este enunciado
e

"Creio que a situação de comunicaço verbal pode
ser

tratado pelo C.E. da mesma forma que um enunciado como Pedro

desistiu de sua busca.

Na medida em que, ao ni:vel estrutural da linguagem,

trabalharmos com variáveis que, na realidade, constituem mdi

cadores ref'erenciai.s ou indicadores de tempo e de lugar,o que

analisada de maneira itil em dois ni:veis ou sob dois aspectos

que chamaremos, de um lado, ilocucional e de outro pressuposi

cional. Por aspectos pressuposicionais de uma situação de co

municação verbal, entendo as condiçes que devem ser satisfej
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tas para que um ato ilocucional preciso seja efetivamente rea

lizado ao pronunciar-se certas f-rases" (16).

Ota, tal posiço, alm de manter-se no quadro espe

cifico da pratica estruturalista clássica, na medida em
que

toma a comunicação como horizonte da função linguística
no

consegue, por isto mesmo, perceber o quanto a pressuposiçao

mais do que simplesmente a autoridade capaz de homologar
O

ato ilocucional (17).

Tomemos um exemplo do próprio artigo de Fillmore,de

que eu guardo apenas os aspectos que aqui nos interessam.

Uma das frases que a1 encontramos e a seguinte:

Peter accused John of writing the letter



(21)

Quando pronuncio tal frase, eu pressuponho que es

crever tal carta era condenável e digo a um possível meu ín

terlocutor que Peter disse que John é o responsavel. J no

enunciado:

Peter critize 'd John for writing the letter



(22)

Alm disso, ainda segundo Fillmore, estes dois ver

bos so diferentes porque, de um lado, somente o verbo criti

car pressupe a realidade da situação, quando esta pressuposi

ço de existncia no e dada pelo artigo, e de outro, porque,

quando usados na primeira pessoa do singular do presente do

indicativo, somente o verbo acusar pode ser performativo e ja

mais o verbo criticar. Assim, a frase:

Eu critico Joo por ter escrito a carta



(23)

no poderia, em si mesma, constituir um ato de acusação.

a meu ver, vrios pontos discutíveis neste modo

de apresentar as coisas, alm do problema de considerar apres

suposição como condição de emprego.

A primeira diferença apontada por Filimore entre a

cusar e criticar relativa inversão dos níveis pressuposi

cional e ilocucional, no emprego de um e de outro verbo: acu

sar, pressupõe que eu, para uti1iz-lo, esteja tranquilo quan

to ao carter negativo da situaço, e criticar, que eu esteja

tranquilo quanto
responsabilidade de algum (Joo) por esta

situação (18).

Ora, o próprio Fillmore observa que,sintaticamente,

eu pressuponho que John escreveu a carta e digo que Peter dis




se que o fato de John ter escrito acarta
condenvel.




Fillmore observa que aquilo que
o pressuposto

quando utilizamos um destes verbos, faz parte do contefldo do

ato iingurstico que o outro denota.

um e outro verbo delimitam a situaço por preposiçes diferen

tes: accuse (of), cr j t j cize (for) sem no entanto dar a aten

çao devida a tal observação.

• •
Numa lingua em que tanto acusar como criticar deli

mitam a situaço pela mesma preposição, como
o caso do fran
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cs, talvez que, realmente, a diferença possa ser situada ao

nível do lxico. Mas, se numa outra língua eu posso utilizar

acusar ao mesmo titulo que criticar, então as coisas so me

nos simples. E esta língua existe e, para felicidade nossa,

o portugues.

Assim:

Pedro acusou João de ter escrito a carta
(24)

Pedro acusou João por ter escrito a carta
(25)

Pedro criticou Joo por ter escrito a carta
(26)

Em (25) e (26) eu pressuponho, da mesma forma, a

responsabilidade de João e digo que Pedro considera a situa

ço condenável, enquanto que em (24), o inverso.

Deste modo, a diferença entre estes verbos parece si

Pedro acusou João por ter escrito uma carta obs

cena
sua irm
(27)

Pedro criticou João por ter escrito uma carta obs

cena
sua irmã (28)

Pedro acusou J00 de ter escrito uma carta obs

cena àsua irmã (29)

As frases (27) e (28) pressupem, ao mesmo titulo

a realidade da situaço enquanto que apenas (29) no o faz.

Quanto
iltiina diferença,
a que parece mais re

sistente: acusar pode ser performativo enquanto criticar no.

Entretanto,
dificil imaginar que um ato de enuncia

ço como:

tuar-se menos ao nve1 da natureza lexical de cada um e mais
 Eu te critico por ter escrito a carta



(30)

em fenmenos de natureza estrutural. É a preposição por e
a

preposiço de que se transformam no centro desta diferença.

A segunda diferença que Filimore aponta entre os

dois verbos parece, em consequncja da observaço anterior,tam

bem mal situada. Tanto acusar como criticar (no caso do portu

gus) podem pressupor a realidade da situação desde que cons

trudos com a preposição por, mesmo que no haja artigo defi

nido introduzindo a situação.

Compare-se:

pudesse, de alguma forma, constituir-se num ato de acusação,

como pretende Filimore, argumentando em favor de sua diferen

ça.

Se, por outro lado,
licito dizer que um ato de e

nunciação do tipo:

Eu te acuso por ter escrito a carta
(31)

pode constituir um ato ilocucional do tipo performativo, at

que ponto tal possibilidade no existiria tambm para a enun

ciaço (30), e neste caso "eu te critico..." constituiria ao
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mesmo titulo um ato de critica, pela sua simples enunciação?

Ora, no me parece que o verbo criticar possa
ser

utilizado como verbo performativo enquanto que (31) parece ad

niiti-lo totalmente. Mas se (30) e (31) pressupem as
mesmas

coisas que condiço esta que me permite tomar (31) como per

formativo e excluir (30), se ela se apresenta da mesma forma

tanto num como noutro caso.

Fato estranho, quando se considera que os performa

tivos se situam ao nível dos atos ilocucionais da linguagem

atos cuja realização efetiva, para Fillmore, e condicionada

pelo nível pressuposicional. Como explicar que a mesma condi

ço permita, num caso, ao nível ilocucional, a rea1izaço de

tal ato e o exclua, ao mesmo nível, no outro?

Considerar, como o faz Ducrot, a pressuposiço como

fazendo parte do nve1 ilocucional dos atos de fala, ao mesmo

titulo que os performativos, me parece uma posiço mais justa.

Há assim um ato de pressupor, ato este que, como ou

tros atos ilocucionais, se realiza no momento mesmo do
ato

de enunciação, e cuja função determinar as direçes,apontar

os caminhos que o discurso deve tomar sob pena de fragmentar

-se.

Assim, quando um locutor diz:

.53.

situação e condenvel, sua contestação podendo ser feita
ao

nivei do posto. Ele podera neste sentido dizer, por exemplo:

Mas vocêtem provas de que foi realmente ele quem

a escreveu? (33)

e s6 muito dificilmente:

Mas a carta no
to grave assim



(34)

porque isto implicaria na discussão das prprias intençes do

locutor, ou para ser mais exato, na contestação, no do que

foi dito, mas do próprio locutor.

Diferentemente, se uma pessoa A dissesse a B:

Eu acusei João por ter escrito a carta



(35)

admitiria como resposta:

Mas a carta no e to grave assim



(36)

e excluiria:

Eu acusei J00 de ter escrito a carta
(32)

Mas você tem provas de que foi realmente ele quem

a escreveu? (37)

a um auditor, este se v diante de uma obrigaço que deve ser

cumprida para que o dialogo prossiga, deve aceitar a direção

O ato de pressupor institui, no interior do ato de

que esta enunciação apontou, isto e, o pressuposto de que
a
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enunciaço, um universo no qual o discurso deve prosseguir

universo este que
dado como sendo comum aos dois interlocu

tores, mas que, na realidade, se institui como uma condiço

que o 1ocutorimpe ao destinatário para o discurso ulterior.

E na medida em que o pressuposto no
concernido

pelo encadeamento lgico do discurso, pela sua progresso, co

mo vimos a respeito dos elos de subordinaço e coordenaço

ele recua para este fundo de envolvimento que garante a coe

rncia do discurso, mas ao preço de uma inocancia que a fun

ção comunicativa no pode mais salvar.

H, assim, na língua, mais do que a inocncia da in

NOTAS

(1) a) Para unia boa visão geral do desenvolvimento dos estudos

em semntica, ver a Introdução de T.Todorov ao n9 1 da Re

vista Langages - Recherches Semantiques, Didier-Larousse,

Paris, 1966, assim como a coletnea de artigos e a biblio

grafia.

b) Para o problema do componente semntico na gramtica

gerativa, ver:

Katz, Jerrold J. e Fodor, Jerry: "The Structure of a

Seniantic Theory", in The Structure of Language - Readings
in the Philosophy of Language, p.479-518, Prentice-Hall,

Inc. Englewood, New Jersey, 1964.

formação. Como observa Ducrot, mais do que condiço de
vida
 Katz, Jerrold J. e Postal P.: An Integrated Theory of

social, a língua se apresenta como poderoso. determinante
do

 Li1ngustic Description ,	M.I.T. Press, Carnbridge, Mass.,

1964.

Campinas, junho/julho de 1973

Chomsky, N.: Aspects of the Theory of Syntax	, M.I.T.

Press, Cambridge, Mass., 1965, sobretudo cap. 2 e 4.

Katz, Jerrold .3.: Semantic Theory, Harper and Row, N.Y.

19 72 .

e) A 11 estio alguns artigos de Oswald Ducrot onde se pode
encontrar a discussão desta proposta de descriço semanti

ca:

- "Lã Description Smantique des noncs Français et Ia

Notion de Prsuppositjon", in L'Homme, p.37-53 , vol.VIII,

Cahier 1, Mouton, Paris-Haia, 1968.

- "Prsupposs et sous-entendus", in Langue Française, 4

La Semantique, p.30-43, Larousse, Paris, 1969.

-

et 'un peu' ", in Cahiers de Lexicologie, 16,

p.21-52, Didier-Larousse, Paris, 1970.

Esta concepção se encontra, entretanto, melhor desen

volvida no livro Dire et Ne Pas Dire, hermann, Paris,1972.

modo de vida social, como uma espcie de tratado dos deveres,

espcie de atividade jurídica cujas regras, explícitas ou mi

plcitas envolvem o homem, como teia sutil de subentendidos e

pressupostos ,submetendo-o a um incessante confronto de subje

tividades, constante do jogo de intençes onde a aposta menor

o risco de comprometer-se.

Se a língua , como pretende o idealismo de Chomsky

o espaço mesmo em que reside a liberdade do homem, a sua capa

cidade criativa, preciso convir, no entanto, que esta liber

dade esta constantemente ameaçada pêlo jogo sutil da palavra.

O risco de falar
a ameaça de tornar-se prisionei

ro de sua própria liberdade.
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(2) Ver a este propósito a observação que faz Ludovico Silva,

no livro El. Estilo Literario de Marx,Siglo Veintiuno Ed.,

Mexico, 1971, sobre a dialática e a contradição lgica

Diz ele: "O valor da relação de implicação (representada

por '-'i' ( na função [p e não 1	[?] )) será sem
pre tautolgico, sempre verdadeiro, qualquer que seja o

valor da variável colocada no lugar da interrogação. Em

lgica, a contradição não funciona 'dialeticamente'. Mas

isto não quer dizer (como pretende Popper) que historica

mente não existam opostos reais que possam produzir uma

síntese". p.38.

(3) Ver o trabalho de Peirce "Deduction, Induction and

Hypothesis" - Collected Papers, vol.II, Livro 3, cap. 5,

p.372-388; tambám em portuguâs - "Dedução, Indução e lii

ptese", no livro Semi5tica e Filosofia, Textos escolhi

dos de Charles Sanders Peirce, Cultrix, São Paulo, 1972.

Ver tambm Vogt, Carlos - Finalmente Peirce ,	in

RAE, vol. 13, r
2, junho de 1972, p.27-36, para uma vi

são geral da importância de Peirce para a linguistica.

(4) Cf. Ducrot, Oswald: Presuppo38 et sous-entendus, p.32.

(5) No livro Dire et Ne Pas Dire, Ducrot chama de sentido o

que chamamos de significaç&o e vice-versa. Mas isto á

um problema terminolgico, sem maior relevância.

(6) Para uma visão excelente do problema da Semiologia,ver o

artigo de Guies Gaston Granger, "Objet, Structure e

Significations", in Revue Internationale de Philosophie,

n9 73-74, fascículo 3-4, p.251-290, 1965, retomado com

modificações e desenvolvimento na segunda parte do livro

Essai d'une Philosophie du Style, Armand Colin, Paris,

1968.

(7) Lepchy, G.C. : La Linguistique Structurale, p.28, Payot,Pa

ris, 1969. Tambáni em edição brasileira, pela Ed. Perspec

tiva.

(8) Ducrot, Oswald: Dire et Ne Pas Dire, p.l. Ver tambám

Qu'est-ce-que le Structuralisme?, "Le Structuralisme en

Linguistique", Seuil, Paris, 1968; tambáin em edição brasi

leira pela Cultrix.

(9) Cf.Chomsky, N.: La Linguistique Cartesienne, Seuil, Paris,

1969.

(10) Cito a partir da edição brasileira, tradução de Josá Ar

tur Giannotti, Cia. Editora Nacional, Editora da Universi

dade de São Paulo, São Paulo, 1968, e da edição francesa,

Gailimard, Col.Idáes, Paris, 1961.

(11) Cf. Dire et Ne Pas Dire, cap.3 - "Lã Notion de Prásupposi

tion: l'acte de prásupposer", p.69-101;

Cf. Benveniste, Emile: "Lã Nature des Pronoms" in

Problemes de Linguistique Generale, p.251-257, e, em ge

ral, todo o capitulo V - L'Homme dans Ia Langue, em
que

o autor trata tambám do problema da subjetividade da lin

guagem, alám dos verbos delocutivos e da filosofia ana1

tica inglesa.

Neste sentido, ver, ainda, o importante nimero da Re

vista Langages sobre a enunciação, organizado por T.

Todorov - Langages, 17 - "L'Enonciation", Paris, 1970
e

tambám o livro de John R.Searle: Les Actes de Langage,

Hermann, Paris, 1972. Tradução francesa de Speech Acts,

1969,

(12) Cf.Austin, J.L.: Quand Dire C'est Faire, Seuii, Paris,1970,

tradução francesa de 110w to do Things with Words.
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(13) in Essays de Linguistique Generale, Minuit, Paris, 1963,

p. 197-206.

(14) Cf. Frege, C.: "Sinn und Bedeutung", publicado em 1892 no

Publicados

Zeitschrift fr Philosophie und philosophisphe. Em edi

ço francesa, na Coletnea de textos: Êcrits logiques et
	1. Dcio Azevedo Marques de Saes - O Civilismo das Camadas Medias

Philosophiques, com o nome "Sens et Dnotation", Seuil

 Urbanas na Primeira Republica Brasileira (1889-1930).

Paris, 1971, p.102-126.
2. Carlos Vogt - A Palavra Envolvente.

Strawson, P.F. : "On Referring", Mmd, 1950, p.320-344,

publicado tambin no livro Logico-Linguistie Papers,

Methuen, Londres, 1971, p.1-27.

Collingwood, R.G.: "An Essay on Metaphysics", Oxford,

1940, p.21-33.

(15) Todos estes critrios, menos o da exclamação, podem ser

encontrados nos artigos de Ducrot (já mencionados), e

mais desenvolvidos em Dire et Ne Pas Dire. A exclamação

de minha responsabilidade e a validade de tal critrio

preciso ser :elhor verificada.

(16) Filimore, Charles J.: "Verbes de Jugement - Essai de

description smantique", p.60, in Langages, 17 -

L'Enonciation, p.56-71.
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5. Paulo Srgio Moraes S. Pinheiro - Não-Participaço e Presença

Operaria: a questão da prctica poUtica da classe operaria no

Brasil.

(17) Para uma discusso sistemática da pressuposição como con

dição de emprego, ver Dire et Ne Pa8 Díre, cap.2, p.26-67.

(18) O que Filimore chama de situaço aquilo a que, no ato

de enunciação (do tipo em que aparece um verbo de julga

mento) podemos ter necessidade de nos referir e que pode

ser urna situação, uma aço, um fato ou um estado de coi

sas qualquer: "ter escrito a carta", nos exemplos aqui

discutidos.

Endereço para Correspondncia

Universidade Estadual de Campinas

Cadernos do IFCH

Caixa Postal 1170

13.100 - Campinas - SP

BRASIL



Crédito ao consumidor: taxas de
juros vigentes no mercado

Finalmente Peirce o.

'.4

ew

1

Paralisia de decisão e comporta-
mento legislativo: a experiência
brasileira 1959-1966

Greve dos sapateiros de 1906 no
Rio de Janeiro: notas de pesquisa

REVISTA DE
ADMINISTRAÇÃO
DE EMPRESAS

Uma Publicação da Fundação Getulio Vargas



ia;1111A1voce
q filhe

;••,••	•

casa
tal qual sorrira para Leonardo.
Impressas sobre tela nas dimensões do original, as reproduções da
maestri deila tavolozza mantêni as mais sutis tonalidades e at mesmo
o próprio relevo do quadro. Elas são distribuídas no Brasil pela
Fundação Getulio Vargas, exclusivamente nas livrarias do Rio de
Janeiro -Praia de Botafogo, 188 -Tel. 246 - 5107, e Avenida Graça
Aranha, 26, Lojas C e H-TeL 222 -4142; de São Paulo-Avenida Nove
de Julho, 2029 -Te]. 288-0011 r/254 e de Brasília-Super Quadra
104, Bloco A, Loja II -Te]. 42 -4689.

PS.: Se você acha que Leonardo já era, contamos com reproduções de
autores modernos e, provavelmente, do seu pintor prefèrido.

ela
• pode
sorrir
em
sua



REVISTA DE
ADMINISTRAÇÃO
DE EMPRESAS

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO
DE EMPRESAS

Diretor Responsável: Robert Normas V. C.
Nicol
Redator-Chefe: Sergio Miceli P. de Barros
Conselho Redatorial: professores da Escola
de Administração de Empresas de São Paulo,
da Fundação Getulio Vargas
Redação: Av. Nove de Julho, 2029, 11. 0 andar
- Caixa Postal 5534 - Tel. 288-0011 -
São Paulo - SP

Revista trimestral do Centro de Pesquisas e
Publicações da Escola de Administração de
Empresas de São Paulo, editada pela
FU N D AÇ AO GETULIO VARGAS
INSTITUTO DE DOCUMENTAÇÃO
Diretor: Benedicto Silva
SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES
Coordenação Editorial: Anamaria de Almeida
Monteiro

Vendas e Assinaturas: Albertino Ferro da
Silva
A correspondência redatorial, inclusive oriainois
de artigos (3 vias), deve ser endereçado ao
Redator-Chefe da Revista de Administração
de Empresas, Au. Nove de Julho, 2029 11.0
andar - São Paulo	SP.
Os artigos assinados são de responsabilidade
exclusiva dos autores. Os direitos, inclusive de
tradução, são reservados. É permitido citar
partes de artigos sem autorização prévia, desde
que seja identificada a fonte. A reprodução
total de artigos é interditada.
Toda correspondência comercial deve ser en-
dereçado para

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS
SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES
Coisa Postal 21120 - ZC-05 - Tel.: 266-1512
Rio de Janeiro - Praia de Botafogo, 188 --

GB - Brasil.

Número avulso ou atrasado	Cr$ 12,00
Assinatura Arsuol
Porte simples	 Cr$ 45,00
Porte aéreo	 Cr$ 80,00

e 03

O

ARTIGOS

Crédito ao consumidor: taxas de juros
vigentes no mercado

Finalmente Peirce

Paralisia de decisão e comportamento
legislativo: a experiência brasileira

1959-1966

	

7	José Dutra Vieira Sobrinho

	

27	Cados Vogt

	

37	Wanderley G. dos Santos

Greve dos sapateiros de 1906 no Rio de
Janeiro: notas de pesquisa Maria Cecília B. Neves49

COMENTÁRIOS

O desenvolvimento brasileiro e a crise
da ALALC

Sistemas de informações gerenciais

A América Latina e ci cláusula de nação
mais favorecida

Alienação nos Manuscritos de 1844

Valores contábeis e econômicos no processo
de incorporação de empresas

75	José E. Mindlin

81	Luiz Renato Alfano e
Eduardo Luiz Curioni

91	Laércio F. Betiol

95	Sergio Miceli

99	Yuichi Tsukamoto

Hedonomia e propaganda: uma análise
conceitual Alberto de Oliveira Lima Filho68

RESENHA BIBLIOGRÁFICA

ZIÊGLER, O poder africano

RONCHI, Planificação e estratégia das empresas

SERSON, Curso básico de administração do pessoal

STOCKTON, Sistemas básicos de controle
de estoques

MAYER, Administração da produção

M. Cecília Spina Forjaz

Luís César G. de Araújo

Luís César G. de Araújo

Kurt E. Weil

Kurt E. Weil

106

110

111

112

113

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO DE	 Coordenadores: Administração de Empresas
EMPRESAS DE SÃO PAULO DA	 Curso de Graduação: Fernando Comes Cor-
FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS	 mona
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO	 Curso de Pós-Graduação, Affonso Cavalcante

de A. Arantes
Presidente: Justo Pinheiro da Fonseca	 Programa de Educação Continuada para Exe-
Vice-Presidente: Luiz Arrobas Martins	 cutivos: Folia Lerser Hambsrger

Tesoureiro: Murillo Macedo	 Vice-Coordenadores:
Curso de Graduação: Paulo Clarindo GoId-Membros (efetivos): Caio de Alcântara Ma-	schmidt

chado, Carlos José Malferrari, Dado Aguiar de	Curso de Pós-Graduação: Dennis Cintra Leite
Moraes Jr., Dilson F. Funaro, Eduardo Celestino
Rodrigues, Hessel Horacio Cherkassky, iean	Administração Pública:
Louis de Lacerda Soares, José Ephim Mirsdlin,	Coordenador Ad-Hoc do Projeto de Adminis-
José Papa Jr,, Lucas Nogueira Garcez, Luiz	tração Pública: José Paulo Carneiro Vieira
Alves de Mattos, Orlando Figueiredo, Oswa)do Vice-Coordenador do Projeto de AdministraçãoCosta Comes, Paulo Egydio Martins. (suplentes):	Pública, respondendo pela Coordenadoria doAdriano Murgel Branco, Hamilton Madureira	Curso de Graduação: Carlos Ernesto FerreiroViliela, Carlos de Souza Toledo, Claude Ma-
chline, Dado Aguiar de Moraes Neto, Celso	Vice-Coordenador dos Cursos Intensivos de
Lafer, Esmeralda Saad, José Luiz Nogueira Fer-	Administração Pública: Eugênio Augusto Franco
rondes, Flávio Penteado Sonspalo, Marcos Gian-	Montara
rettl Fonseca, Nelson Leme de Oliveira Carcez,	Centro de Pesquisas e Publicações:
Orlando Caldeira, Paulo Freire Moia, Péricles	Chefe: Robert Normas Vivias Cajado Nicol
Eugênio da Silva Ramos, Ranriz Cattás, Roberto
Herbster Gusmão, Tibiriçá Botelho	 Revista de Administração de Empresas:

Redator-Chefe: Sérgio Miculi Pessôa de Barros
Diretor: Carlos José Malferrari Centro de Assessoria Técnico-Adminis
Vice-Diretor Acadêmico: Carlos Osmar Ber-	trativa:
lera	 Chefe: Wolfgang Schoeps
Vice-Diretor Administrativo: Hamilton Madu-	Centro de Processamento de Dados:
relas VilIela	 Chefe: Claude Machline
Chefes de Departamento:	 Centro Audiovisual:

Coordenador: Izidoro Bliksteirr
Ciências Sociais: Antonio Angarita Silva Setor de Estágios:
Contabilidade, Finanças e Controle: Wladi-	Coordenadora: Ofélia de Lana Primus
mir Antonio Pugginra	 Seção Executiva Wilma Sbraggia
Administração Geral e Relações Industriais:	Centro Acadêmico de Administração de
Pedro Celidonia G. dos Reis	 Empresas:

Presidente: Flávio Constant Pires
Economia: Ary Bouzan Associação dos Ex-Alunos de Administra
Mercadologia: Sérgio Roberto Dias	 ção de Empresas da Fundação Getulio
Métodos Quantitativos: Ivan de Só Motta	Vargas:

Presidente: Oswaldo Costa Comes
Produção: Kurt Ernst Well	 Vice-Presidente: Esmeralda Saad

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS
Entidade de caráter técnico-educativo, instituída em 20 de dezembro de 1944 como pessoa

jurídica de direito privado, visando ao estudo dos problemas da organização racional do trabalho,
especialmente aos seus aspectos administrativa e social, e à conformidade de seus métodos às con-
dições do meio brasileiro.

CONSELHO DIRETOR: Presidente: Luiz Simões Lopes; vice-presidente: Eugênio Gsdin;
membros: João Carlos Vital, José Joaquim de Só Freire Alvim, Jorge Oscar de Mello Flores, Alberto
Só Souza de Britto Pereira, Rubens d'Almada Horta Pôrto e Carlos Medeiros Silva.

CONSELHO CURADOR Presidente: Maurício Nabuco; vice-presidente: Alberto Pires Ama-
rante; membros: Alzira Vargas do Amoral Peixoto, Antônio Garcia de Mirando Netto, Antônio
Ribeiro França Filho, Apolônio Jorge de Faria SalIes, Asterio Dardeau Vieira, Carlos Alberto de
Carvalho Pinto, Celso Timponi, Cezor Reis de Cantanhede e Almeida, Francisco Montojon, Heitor
Compelia Duarte, Henrique Domingos Ribeiro Barbosa, Joaquim Bertino de Moraes Carvalho, José
de Nazaré Teixeira Dias, Mário Paulo de Brito, Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, Paulo de
Tarso Leal, Rafael da Silva Xavier.
Presidente: LUIZ SIMÕES LOPES
Diretor-Executivo: AIIM PEDRO
SEDE DA FGV: Praia de Botafogo, 190— ZC-05 - Tel.: 266 . 1512 - Rio - GB.

Revista de administração de empresas, v. 1 - maio/agosto 1961 - Rio de Janeiro
Fundação Getulio Vargas, Serv. de publicações, 1961 -

V.	ilust.	28 cm	trimestral
"Órgão do Centro de Pesquisas e Publicações da Escola de Administração de Empresas

de São Paulo"

Diretores: Mal. 1961-jun. 1965, Raímar Richers. - Set. 1965-dez. 1966, Yolanda F. Balcão,
- Mar. 1967.jun. 1968. Carlos Osmar Bertero. - Sei. 1968-mar. 1969, Ary Bouzan.
- Jun. 1969 - Jun. 1971, Orlando Figueiredo. - Jul 1971 - Manoel T. Berlisck -
Inclui bibliografia

1. Administração industrial - Periódicos. 1. Richers, Palmar, dir. II. Balcão, Volanda
Ferreiro, dir. III. Bertero, Carlos Osmar, dir. IV. Bouzan, Ary, dir. V. Figueiredo, Orlando,
dir. VI Berlinck, Manoel T., dir. VII. São Paulo (cidade). Escola de Administração de
Empresas.

CDD 658.05
CDU 658 1051

1	
R.Adm.Ernp.	1	Rio de Janeiro	1	v. 13	 n" 2	p. 1-116	1 abr./jun. 177

IN MEMORIÁM

Professor Ruy Vianna Braga
	115
	Antonio Angarita Silva



a

1

	

1 . Introdução;	*

	

2. Á amostra;	Q 0

	

3. Análise das taxas médias	Qmensais de juros efetivos;
4. Porquê do perfil hiperbólico;

5. Comentários sobre as reduções
de taxas determinadas pelo

	

Banco Central.	 JJJ
(I)Anexo 1: Esquema teórico de

construção da tabela de crédito ao
consumidor e sua justificação

matemática:
Anexo II: Exemplo numérico de

construção de uma tabela de

	

financiamento;	c

	

Anexo III: Tabelas de financiamento	 LLJ

	

tomadas em nossa amostra	 fhuuuhu1

(coeficientes mensais corres ponden-

	

tes a um valor financiado de 100)	O Z

o(1)

José Dutra Vieira Sobrinho*

w

(1)

><
E-

* Economista do Departamento Téc-
nico do Banco Halles de Investimen-
to S.A.

R. Adm. Emp.,	Rio de Janeiro,

1 . Introdução
1.1 PEQUENO HISTÓRICO
Até o final de 1968, desde que surgiram no mer-
cado, as empresas de financiamento vinham aufe-
rindo grandes lucros. A persistente e elevada taxa de
inflação era compensada pelas altas taxas vigen-
tes nas operações de financiamento, o que permitia
à financiadora proporcionar remuneração elevada
aos aplicadores em letras de câmbio. Como no mer-
cado havia lugar para muitos, porque a escassez
de recursos era um fato, as financeiras cresciam e
se multiplicavam devido à procura sempre cres-
cente de financiamentos para capital de giro, e
posteriormente, a partir da Resolução n.° 45 do
Banco Central, de 30/12/66, para veículos e ele-
trodomésticos. Entretanto, as perspectivas deixaram
de ser tão risonhas para as empresas de financia-
mento quando o Banco Central, através da Reso-
lução n.° 103, de 10/12/68, praticamente proibia
as operações de capital de giro, cujos saldos deve-
riam ficar a zero em 31/12/69. As centenas de
financeiras então existentes no mercado passariam
a concorrer numa única modalidade de financia-
mento: crédito ao consumidor.

Já no primeiro semestre de 1969, a rentabilida-
de média das companhias de financiamento tinha
baixado em relação à do semestre anterior. E uma
nova Resolução do Banco Central, a de n.° 115,
baixada no final desse semestre, reduzia de 12%
o custo do financiamento, o que, aliado à extinção
em andamento das operações de capital de giro,
iria reduzir ainda mais a rentabilidade média das
financeiras no segundo semestre daquele ano.

No período seguinte começaram a aparecer as
primeiras fusões. As autoridades governamentais,
preocupadas com o excessivo número de compa-
nhias de financiamento, viriam permitir a consti-
tuição de bancos de investimentos, desde que re-
sultantes da fusão de pelo menos cinco financeiras.

Esses fatos, após um período relativamente curto
de ajustes, trouxeram um certo equilíbrio ao mer-
cado. Nova redução de taxas determinada pelo
Banco Central, através da Resolução n.° 212, de
2/02/72, em nada abalou esse equilíbrio. Espe-
ramos que a recente redução de custos, estabele-
cido pela Resolução n.° 244, de 16 de janeiro do
corrente, também não venha alterar o fiel da ba-
lança.

1.2 O ESTUDO E SEUS OBJETIVOS
O presente estudo é uma atualização dos trabalhos
que vêm sendo realizados desde 1968, tendo como
base uma amostragem composta por tabelas de
financiamento utilizadas pelas principais financei-
ras do país, nas operações de crédito ao consumi-
dor. Os seus principais objetivos são:
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a) mostrar as diferenças de taxas que vigoram
entre as empresas;
b) mostrar as diferenças de taxas que existem
entre diversos prazos de uma mesma financeira e
explicar o porquê dessas diferenças;
c) determinar as taxas médias da amostra.

1.3 CRITÉRIO ADOTADO NA DETERMINAÇÃO
DAS TAXAS DE JUROS

Antes de tratarmos do controvertido critério adota
do neste trabalho para a determinação das taxas
de juros, vamos justificar por que estamos utilizan
do o conceito de juros efetivos. Segundo a teoria,
existem três conceitos de juros: nominal, efetivo e
real. E para melhor entendê-los vamos admitir o
seguinte exemplo: uma empresa solicita a um ban
co um empréstimo de Cr$ 100.000,00, pelo prazo
de 1 ano, a uma taxa de 20%, comprometendo-se
a pagar no vencimento do contrato um total de
Cr$ 120.000,00. Mas o banco, ao invés de
liberar a importância solicitada, coloca à disposi
ção do cliente apenas Cr$ 80.000,00, retendo
Cr$ 20.000,00 como depósito em sua conta cor
rente. Então, de acordo com a teoria, o juro nomi
nal no período é de 20%, mas o efetivo é de 25%,
visto que o cliente está pagando um total de juros
de Cr$ 20.000,00 para um valor de Cr$ 80.000,00
colocado à sua disposição; quanto ao juro real,
ele é igual ao efetivo, deduzida a taxa de infla
ção no mesmo período.

O critérioque adotamos na determinação das
taxas de juros foi o da capitalização simples, em
que a taxa mensal de juros é obtida com a divisão
da taxa global de juros no período pelo prazo res
pectivo; como no caso específico deste estudo o
valor do financiamento (capital + juros) é restituí
do pelo mutuário à financeira em prestações iguais,
dividimos a taxa global de juros no período pelo
respectivo prazo médio, obtendo-se assim a taxa
média mensal de juros efetivos.'

São várias as razões pelas quais nos decidimos
pela utilização de juros simples. A primeira delas

8 está presa à própria estrutura da tabela de crédito
ao consumidor, que é sui-generis, cujas variáveis
componentes não têm um crescimento exponencial
no tempo (ver, no Anexo 1, a Esquematização e
justificação matemática da tabela de crédito ao
consumidor). Essa tabela é composta pelos chama
dos multiplicadores ou coeficientes mensais, os
quais resultam da divisão dos multiplicadores totais
pelos respectivos prazos. O valor e o número das
prestações são obtidos pela aplicação dos coeficien
tes mensais sobre ci importância a ser financiada;
as prestações podem ser também bimestrais, tri
mestrais ou semestrais, ou até mesmo mensais com
carência.
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Para se determinar o multiplicador total, parti
mos de dois componentes básicos e distintos de
custos:
a) as despesas antecipadas, resultantes da soma
das taxas de aceite, corretagem, distribuição e
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF);
b) a correção monetária.

Das variáveis anteriores, apenas as taxas de cor
reção monetária têm obrigatoriamente um cresci
mento exponencial no tempo; a taxa de distribui
ção é fixa em cada prazo e a alíquota do IOF inci
de sobre o valor do contrato, independente do seu
prazo; as taxas de corretagem, como temos obser
vado em diversas financeiras, normalmente apre
sentam um crescimento aritmético no tempo; quan
to às taxas de aceite, elas podem ter um desenvol
vimento aritmético ou exponencial. Portanto, cons
truindo-se os multiplicadores a partir das variáveis
citadas, e de acordo com as ponderações feitas,
jamais poderemos chegar a uma tabela do tipo
price (capitalização composta), em que a taxa de
juros resultante é a mesma para todos os prazos.
As poucas empresas de financiamento que apre
sentam suas tabelas segundo o sistema price utili
zaram um critério de construção inverso ao tradi
cional, partindo dos multiplicadores e chegando,
por resíduo, às taxas de aceite, visto que as demais
taxas são conhecidas a priori.

Outra razão que podemos apresentar para justi
ficar o critério utilizado reside no fato de que vá
rias financeiras ainda determinam os juros globais
em cada prazo, multiplicando-se uma taxa fixa
mensal de juros pelos respectivos prazos médios,
elaborando, a partir daí, seus multiplicadores.

Uma outra razão de ordem prática, não despre
zível, é que as taxas de juros simples são facil
mente calculadas, ao contrário do que ocorre com
o cálculo dos juros compostos. Como veremos mais
adiante, das 30 financeiras que compõem a nossa
amostra, apenas 7 apresentam tabelas construídas
segundo o sistema price. Assim, para as 23 tabelas
restantes, que apresentam prazos de 6 até 36 me
ses, teríamos que calcular os juros compostos refe
rentes a cada tabela, em cada prazo, visto que
essas taxas diferem de um prazo para outro. Admi
tindo-se que se tenha uma média de 20 multiplica
dores mensais por tabela, teríamos que processar

cerca de 540 cálculos do tipo P = ___________
Cxix(]+j)

(1+i) - 1
onde P representa o coeficiente mensal, C a uni
dade de capital financiada, n o prazo e i a taxa de
juros. E, por fim, a razão que julgamos ser a mais
importante. Tendo-se em vista os objetivos a que
o trabalho se propõe, ou seja, mostrar as diferenças
de taxas existentes entre as diversas empresas de
financiamento, bem como entre os diversos prazos

de uma mesmo financeira, entendemos que a utili
zação de qualquer dos critérios nos levaria às mes
mas conclusões, embora do ponto de vista finan
ceiro, o correto seja o da capitalização composta.

Para finalizar esta introdução, vamos mostrar a
maneira prática de como chegamos às taxas médias
mensais de juros efetivos.

O multiplicador total normalmente representa um
valor financiado de 100, mais os respectivos acrés
cimos de custos (despesas antecipadas e correção
monetária).

Exemplo: um multiplicador total igual a 133,440,
para 24 meses, significa que o financiado receberá
um valor líquido de 100 e terá um acréscimo de
custos de 33,440% no período; esse financiamento
será liquidado em 24 prestações mensais, iguais e
consecutivas de:

133,440
______ = 5,560

24
valor esse que representa o coeficiente ou multipli
cador mensal apresentado nas tabelas.

Para se determinar a taxa média mensal de juros
efetivos, dividimos o acréscimo de custos no perío
do (juros globais) pelo respectivo prazo médio, sen
do este determinado pela fórmula a seguir:

n.° de meses + 1
prazo médio = _________________

Assim, no caso do exemplo dado, a taxa média
mensal de juros efetivos é de:

33,440%
________ = 2,675%

12,5
onde o prazo médio 12,5 foi determinado pela
fórmula especificada.

Para se entender a aplicação e validade do prazo
médio, vamos considerar o seguinte exemplo: um
capital de Cr$ 1 .000,00 deve ser amortizado em
10 parcelas de capital + juros, à taxa de 2,5%
ao mês. Tem-se:

Prazo Saldo	Prestação	Juros	Valor da-

	

devedor	de capital	 prestação

	

O	1.000,00	-	-	 -

	

1	900,00	100,00	25,00	125,00

	

2	800,00	100,00	22,50	122,50

	

3	700,00	100,00	20,00	120,00

	

4	600,00	100,00	17,50	117,50

	

5	500,00	100,00	15,00	115,00

	

6	400,00	100,00	12,50	112,50

	

7	300,00	100,00	10,00	110,00

	

8	200,00	100,00	7,50	107,50

	

9	100,00	100,00	5,00	105,00

	

10	-	100,00	2,50	102,50

	

Total	 1.000,00	137,50	1.137;50

Taxa global de juros = _L__137,50 = 13,75%
1.000,00

Qual o prazo médio? É o determinado pela divi
são da taxa global de juros pela taxa mensal,
isto é,

13,75%
5,5

2,5%
Esse número bate como o determinado pelo cri

tério proposto, ou seja:

n.° de meses + 1	10 + 1
-

2	 2

A diferença que existe entre o exemplo citado e
aquilo que se faz entre as empresas de financia
mento, é que estas fixam prestações iguais, divi
dindo-se o montante de capital + juros pelo núme
ro de parcelas; no caso do exemplo, teríamos 10
prestações iguais de Cr$ 113,75.

2. A amostra
Nossa amostra é constituída por 30 tabelas das
principais financeiras que operam no país, 2 a saber:
América do Sul, Auxilium, Aymoré, BCN, BMG,
Banespa, Banorte, Bradesco, Cidade de São Paulo,
City Bank, Comind, Continental, Credibrás, Cre
fisul, Emissor, Fibenco, Fidelidade, Fimasul, Fran
cred, Halles, Ipiranga, ltaú, Mappin, Real, SPI,
Safra, Sofisa, Volkswagen, União Financeira e Zog
bi. Essas tabelas foram obtidas junto às próprias
empresas ou através de publicações feitas em jor
nais e se referem ao financiamento de veículos
novos. No caso das tabelas publicadas, quando não
havia especificação do tipo de financiamento a que
se destinavam, tomamos sempre aquelas de multi
plicadores mais reduzidos, por se referirem normal
mente ao financiamento de veículos "zero".

Por uma questão de ética, as financeiras não
foram identificadas. Entendemos que, caso o fi
zéssemos, estaríamos colaborando para a promo
ção daquelas de taxas mais reduzidas, em detri
mento das demais.

Na representação gráfica, por uma questão de
clareza, fomos obrigados a dividir as empresas em
dois grupos, segundo o volume de aceites cambiais.
Assim, no gráfico 1, estão representadas as 14
maiores financeiras da amostra, e no gráfico 2, as
16 restantes. A distribuição dos números atribuí
dos a cada uma das empresas, dentro de cada
grupo, foi feita aleatoriamente, sem se levar em
conta a ordem alfabética ou o volume de aceites
cambiais.

Crédito ao consumidor
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Quadro 1

Taxas médias mensais de juros efetivos (%)

Prazos	 (1)	(2)	(31	(4)	(5)	(6)	 (81	(9)	(10)	
1	(11)	(12)	

1	(13)	
1	(14)	(15)6	 2,886	 2,833	3,051	 2,577	2,344	2,747	2,911	5,031	3,251	2,344	3,127	4,559	3,1037	 2,878	-	2,833	3,051	-	-	2,352	2,759	2,925	 3,180	2,352	 4,083	3,0198	 2,862	-	2,833	3,051	-	-	2,364	2,770	2,938	-	3,068	2,364	2,983	3,767	2,9609	 2,860	 2,833	3,051	- 	 2,374	2,783	2,951	3,831	3,015	2,374	 3,544	2,91910	 2,855	2,753	2,833	3,051	2,553	2,618	2,379	2,795	2,965	-	2,940	2,379	2,893	3,384	2,88511	 2,858	2,765	2,833	3,051	2,686	-	2,387	2,807	2,978	-	2,880	2,387	-	3,264	2,85712	 2,837	2,786	2,749	3,051	2,633	2,634	3,396	2,818	2,991	3,380	2,861	2,396	2,833	3,171	2,83513	 2,837	2,798	-	3,051	2,702	-	2,404	2,830	3,004	-	2,859	2,404	 3,101	2,81514	 2,813	2,810	 3,051	2,618	-	2,414	2,841	3,017	-	2,823	2,414	 3,045	2,78715	 2,819	2,821	2,749	3,051	2,674	2,669	2,421	2,853	3,031	3,180	2,815	2,421	2,778	3,001	2,78716	 2,805	2,833	-	3,051	2,602	 2,430	2,865	3,044	-	2,786	2,430	 2,967	2,77117	 2,810	2,844	-	3,051	2,706	-	2,0	2,876	3,057	-	2,751	2,440	 2,938	2,75918	 2,794	2,854	2,749	3,051	2,634	2,699	2,449	2,888	3,070	3,081	2,761	2,449	2,746	2,915	2,751

	

19	 2,787	2,867	-	3,051	2,676	-	2,456	2,899	3,083	-	2,776	2,456	-	2,897	2,738

	

20	 2,781	2,878	2,749	3,051	2,658	1,7241	2,465	2,912	3,096	-	2,756	2,465	-	2,884	2,731

	

21	 2,765	2,889	2,749	3,051	2,642	-	2,474	2,923	3,109	3,050	2,762	2,474	 2,871	2,721

	

22	 2,763	2,901	-	3,051	2,624	-	2,482	2,935	3,123	-	2,746	2,482	-	2,863	2,714

	

23	 2,764	2,912	2,749	3,051	2,609	 2,492	2,946	3,136	 2,735	2,492	-	2,858	2,705	24	 2,752	2,863	2,666	3,051	2,523	2,752	2,499	2,906	3,148	3,055	2,748	2,499	2,725	2,852	2,698

	

25	 -	2,962	-	3,051	2,736	-	2,509	2,969	3,162	-	2,798	-

	

26	 -	3,035	-	3,051	2,866	-	2,517	2,981	3,175	-	2,787	-	
-	-	-

 -	-	-

	

27	 -	2,841	2,832	3,051	2,881	-	2,525	2,994	3,187	 2,789	-	-	-	-

	

28	 -	3,098	-	3,051	2,899	-	2,535	3,004	3,200	-	2,793	-	 -

	

29	 -	3,131	-	3,051	2,900	-	2,542	3,015	3,213	-	2,780	-	-	-	-

	

30	 3,419	3,210	2,832	3,051	2,967	2,819	2,550	3,028	3,226	3,063	2,788	2,926	-	-

	

31	 -	 -	3,051	2,976	-	2,560	3,038	3,239	 -	-

	

32	 -	-	-	3,051	2,971	-	2,568	3,051	3,252	
-	2,816	

--

	

33	 -	-	-	3,05 1	3,009	-	2,577	3,063	3,265	
-	2,841

2,868	 -	-

	

34	 -	-	-	3,051	3,020	-	2,586	3,075	3,277	-	2,898	-	-	-

	

35	 -	-	-	3,051	3,023	-	2,594	3,085	3,290	 2,928	-	-	-	-

	

36	 3,351	-	2,832	3,051	3,034	2,884	2,602	3,096	3,302	3,208	2,956	2,991	-	-	-

Quadro 2
Taxas médias mensais de juros efetivos 1%)

Prazos	(16)	(17)(18)	(19)	(20)	(21)	(22)	(23)	(24)	(25)	(26)	(27)	(28)	(29)	(30)	Média da
amostra

	

6	2,585	-	-	2,551	5,133	5,077	3,184	6,011	2,551	4,610	4,362	3,702	3,133	2,723	3,414	3,454

	

7	2,585	-	-	2,563	4,579	4,516	3,268	5,400*	2,563	4,160	-	3,482	3,035	2,725	3,246	3,252

	

8	2,585	-	-	2,571	3,941	4,132	3,764	4,880*	2,571	3,854	3,594	3,300	2,971	2,727	3,127	3,166

	

9	2,585	-	-	2,582	3,951	3,848	3,303	4,500*	2,582	3,632	-	3,109	2,925	2,732	3,040	3,101

	

10	2,585	-	-	2,593	3,740	3,65	3,438	4,200*	2,593	3,480	3,230	3,109	2,873	2,735	2,986	2,981

11	2,585	-	-	2,603	3,601	3,467	3,320	3,960*	2,603	3,363	-	3,013	2,836	2,735	2,947	2,949

	

12	2,585	3,252	3,483	3,612	3,505	3,335	3,201	3,767	2,612	3,269	3,036	2,975	2,793	2,738	2,912	2,948

	

13	2,585	3,149	3,335	2,623	3,426	3,225	3,205	3,674*	2,623	3,203	-	2,975	2,780	2,741	2,894	2,929

	

14	2,585	3,065	3,192	2,633	3,357	3,134	3,093	3,588*	2,633	3,146	-	2,927	2,761	2,744	2,880	2,895

	

15	2,585	2,995	3,076	2,644	3,314	3,100	3,093	3,508*	2,644	3,102	2,868	2,927	2,729	2,748	2,870	2,876

	

16	2,585	2,936	2,985	2,654	3,266	3,093	3,078	3,434*	2,654	3,061	-	2,908	2,741	2,749	2,862	2,864

	

17	2,585	2,886	2,910	2,664	3,237	3,031	3,084	3,366*	2,664	3,037	-	2,908	2,720	2,753	2,862	2,855

	

18	2,585	2,843	2,845	2,675	3,231	2,970	3,089	3,305	2,675	3,013	2,783	2,870	2,699	2,756	2,862	2,837

	

19	2,585	2,808	2,789	2,685	3,205	2,941	3,097	 2,685	2,994	-	2,870	2,770	2,758	2,865	2,823

	

20	2,585	2,775	2,743	2,694	3,200	2,928	3,107	-	2,694	2,979	2,759	2,870	2,800	2,760	2,872	2,811

	

21	2,585	2,749	2,702	2,705	3,207	2,915	3,116	-	2,705	2,967	-	2,848	2,833	2,762	2,879	2,825

	

22	2,585	2,725	2,668	2,715	3,263	2,903	3,127	-	2,715	2,959 -	-	2,848	2,867	2,767	2,890	2,821

	

23	2,585	2,705	2,638	2,725	3,176	2,887	3,136	-	2,725	2,958	 2,848	2,898	2,768	2,903	2,776

	

24	2,585	2,687	2,633	2,735	3,199	2,788	3,148	3,169	2,735	2,944	2,730	2,848	2,742	2,777	2,915	2,812

	

25	-	2,892	-	2,745	-	2,865	3,158	-	2,745	2,942	-	-	2,740	-	2,926	2,880

	

26	-	3,016	-	2,756	-	2,983	-	-	2,756	2,944	-	-	2,738	-	2,941	2,895

	

27	-	3,Ó30	-	2,766	-	2,965	 -	2,766	3,061	-	-	2,735	-	2,955	2,892

	

28	-	3,044	-	2,776	-	2,946	-	-	2,776	2,948	-	-	2,731	-	2,972	2,912

	

29	-	3,046	-	2,785	-	2,927	-	-	2,785	2,952	-	-	2,729	-	2,989	2,918

	

30	2,850	3,110	-	2,795	-	2,906	2,995	3,313	2,795	2,957	2,755	-	2,726	-	3,007	2,961

	

31	-	-	-	2,806	-	2,885	-	-	2,806	2,961	-	-	-	-	-	2,913

	

32	-	-	-	2,816	-	2,861	-	-	2,816	2,965	-	-	-	-	-	2,920

	

33	-	-	-	2,825	-	2,839	-	-	2,825	2,971	-	-	-	-	-	2,929

	

34	-	-	-	2,835	-	2,813	-	-	2,835	2,976	-	-	-	-	-	2,937

	

35	-	-	-	2,846	-	2,786	-	-	2,846	2,984	-	-	-	-	-	2,943

	

36	2,850	-	-	2,856	-	2,760	-	3,340	2,856	2,991	2,810	-	-	-	-	2,988

* Valores projetados.
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Grdfico 3 - Evolução das taxas de juros efetivos - médias das amostras
Taxas médias mensais de juros efetivos (%)
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3. Análise das taxas médias mensais de
juros efetivos

3.1 ANÁLISE INDIVIDUAL DOS COMPONENTES
DA AMOSTRA

O enfoque principal do nosso trabalho reside na
análise das taxas médias mensais de juros efetivos
discriminadas nos quadros 1 e 2 e representadas
nos gráficos 1 e 2.

Observando-se os dois gráficos; podemos cons-
tatar a existência de diversos perfis de curvas re-
presentativos das taxas médias de juros, apresen-
tados pelas empresas da amostra no período de
6 a 36 meses. Entretanto, como o comportamento
das taxas no período de 6 a 24 difere nitidamente
do comportamento observado nos prazos de 25 a
36 meses, vamos dividir nossa análise em dois pe-
ríodos:
a) prazos de 6 a 24 meses
Analisando-se os perfis das curvas, verificamos a
existência, dos seguintes tipos principais:

reta paralela ao eixo horizontal, o que significa
que a empresa tem a mesma taxa média em todos
os prazos. São os casos das financeiras (4) e (16);
a empresa (3) também pode ser enquadrada nes-
ta classificação, embora no período de 6 a 11
meses ela tenha uma taxa superior 'àquela do pe-
ríodo de 12 a 23.
- reta ascendente a partir do prazo 6 até o prazo
24, o que evidencia a utilização, pela empresa, do
sistema de capitalização, composta para determi-
nar os seus coeficientes. Várias financeiras apre-
sentam curvas com esse perfil, a saber: (2), (7), (8),
(9), (12), (19), (24) e (29).

Perfil hiperbólico, em que a empresa apresenta
taxas médias decrescentes a partir de 6 até 24
meses, assemelhando-se o seu perfil a uma hipér-
bole retangular. Nesse tipo de curva se enquadram
50% das financeiros componentes da nossa amos-
tragem, e que são as seguintes: (10), (11), (13),
(14), (15), (17), (18), (20), (21), (23), (25), (26),

14 (27), (28) e (30).
Perfil irregular, que parece indicar a utilização,

pela empresa de financiamento, de um critério
Pouco racional para a elaboração de suas tabelas;
como exemplos, temos as curvas das financeiras (5)
e(22).
Ê de se observar que várias financeiras "força-
ram" claramente suas taxas para baixo no prazo
de 24 meses, onde normalmente se concentra o
maior número de contratos e cujo coeficiente men-
sal vem sendo tradicionalmente utilizado como
elemento de comparação para se determinar a ta-
bela mais baixa. Entre as empresas que assim pro-
cederam, temos a (2), (3), (5), (8), (21) e (28).

Revista de Admini.straQao de Empresas

b) prazos de 25 a 36 meses
Podemos observar que, neste período, as financei-
ras, em sua maior parte, aumentaram considera-
velmente suas taxas. Algumas, entretanto, chega-
ram mesmo a reduzi-Ias, como fizeram as empre-
sas (21) e (22). Apenas sete ou oito empresas man-
tiveram suas taxas crescendo ou decrescendo na
mesma proporção, relativamente ao período an-
terior.

3.2 TAXAS MÉDIAS DAS AMOSTRAS E SUA
EVOLUÇÃO NOS ÚLTIMOS QUATRO ANOS-

A fim de possibilitar ao leitor uma visão de como
evoluíram as taxas médias de juros no tempo, re-
recorremos a dois outros trabalhos semelhantes que
já tínhamos elaborado em março de 1970 e em
maio de 1972, e deles extraímos as taxas médias
das amostras, as quais, juntamente com as taxas
médias da amostra atual, são encontradas no
quadro 3 e representadas no gráfico 3. A primeira
amostra é resultante de uma relação de 17 finan-
ceiras, sendo que as taxas são determinadas até
24 meses, porque as empresas normalmente não
financiavam além desse prazo. A segunda, com-
posta por 28 companhias de financiamento, tem
suas taxas estendidas até 30 meses.

Com base no gráfico 3, podemos verificar que as
taxas médias baixaram substancialmente de 1969
para 1973, embora os perfis das suas curvas re-
presentativas praticamente não tenham sofrido ne-
nhuma alteração nos prazos de 6 a 24 meses, con-
servando a mesma forma hiperbólica. Como acre-
ditamos serem as nossas amostras bastantes repre-
sentativas, suas taxas médias devem estar bem
Próximas das taxas médias reais de mercado, que
passaram a vigorar após as reduções determinadas
pelo Banco Centra!, mencionadas no gráfico 3 e
na introdução deste trabalho.
Quadro 3

Evolução das taxas de juros efetivos
Médias das amostras

Após a Res.	Após a Res.	Após a Res.Prazos	115 de	212 de	 244 de
21/05/69	2/02/72	 16/01/73

6
8

10
12
15
18
20
24
30
36

4. Porquê do perfil hiperbólico
As empresas que apresentam suas taxas de juros
dispostas segundo uma curva hiperbólica, são aque-
las que normalmente teriam construído suas tabe-
las de crédito ao consumidor, admitindo o não-
fi-nanciamento, com recursos próprios, das cinco pri-
meiras prestações, isto é, aplicam sobre as seis
parcelas iniciais as mesmas taxas (antecipadas e
de correção monetária) que incidem sobre a sexta
prestação. E isso realmente ocorreu em larga es-
cala em nosso mercado, quando apareceram as pri-
meiras tabelas de financiamento ao consumidor no
início de 1967,  e mesmo nos anos seguintes.

Para explicar melhor, vamos admitir, hipoteti-
camente, duas épocas distintas:

a) a época t1 , em que vamos supor o existência de
letras de câmbio emitidas a partir de 30 dias;
b) a ápoca t2 , em que o governo estabelece o prazo
mínimo de 180 dias para a emissão de letras de
câmbio.

Vamos admitir ainda uma empresa fictícia de
financiamento que, na época t1 , estivesse cobrando
do financiado uma taxa de juros efetivos de 2,5%
ao mês, capitalizada mensalmente (quadro 4 e grá-
fico 5, curva a). Então, para um financiamento em
24 prestações de 100, temos a "fotografia" da
Planilha, de cálculo dada pelo gráfico 4, em que
os custos globais (despesas antecipadas e correção
monetária) referentes a cada uma das prestações
crescem gradativamente da primeira à última pres-
tação.

Crédito ao consumidor
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Na época t2, quando o governo proíbe a emis-
são de letras de câmbio com prazos inferiores a
6 meses, nossa empresa fictícia tem duos alterna-
tivos:
a) financiar com recursos próprios as 5 prestações
iniciais, ou b) englobar as seis primeiras parcelas e
emitir uma letra de câmbio de valor de resgate
600 com vencimento a 180 dias.

Se optar pela primeira alternativa, a empresa po-
derá continuar com os mesmos custos, entregando
ao financiado o mesmo valor líquido global e, por-
tanto, cobrando a mesma taxa de juros de 2,5%
ao mês (curva a).

Se, entretanto, optar pela segundo, a empresa
em questão fará incidir sobre as seis primeiras par-
celas os mesmos custos que incidem sobre a sexta
prestação, onerando dessa forma o financiado, o
qual receberá um valor líquido global menor que o
anterior. A maior diferença de custos que recai
sobre o financiado é o que chamamos de "despe-
sas adicionais", que está representado no gráfico 4
pela área DEF. Essas "despesas adicionais" são ra-
teadas nos prazos, o que explica o perfil hiperbó-
lico da curva b representada no gráfico 5.

O que se vê no mercado é a predominância,
ainda, de taxas mais elevadas nos prazos mais
curtos; para um financiamento a ser liquidado em
seis prestações, o financiado chega a pagar taxas
médias superiores a 5% ao mês, enquanto que
numa operação para pagamento em 24 parcelas
a taxa é normalmente inferior a 3%.

Na verdade, entendemos que aquelas financeiras,
que possuem suas taxas de juros dispostas segun-
do uma curva de perfil hiperbólico, estão obtendo
um ganho adicional indevido. Entre as empresas

que conhecemos, todas financiam as cinco primei-
ras prestações com recursos próprios. Além do mais,
também entendemos que o financiado nada tem
o ver com o problema específico de obtenção de
recursos por porte da empresa.

5. Comentários sobre os reduções de
taxas determinadas pelo Banco Central

A Resolução n.° 115, de 21/05/69, estabelecia
uma "redução mínima de 12% sobre o custo final
da operação paro o financiado, entendido como
custo final o acréscimo cobrado sobre o valor do
capital mutuado". Como o acréscimo sobre o valor
do capital mutuado é composto pelas taxas anteci-
padas e pela correção monetária, os financeiras
poderiam processar a redução exigida através da
utilização de um dos seguintes critérios:
a) reduzir somente ai correção monetária;
b) reduzir somente os despesas antecipadas (es-
pecificamente a taxa de aceite);
c) reduzir ambas as parcelas, adequadamente.

Obviamente a grande maioria optou pelo tercei-
ro critério. Caso uma financeiro optasse pelo pri-
meiro, todo peso da redução recairia sobre as taxas
de correção monetário e então, fatalmente, a em-
presa teria dificuldades na colocação de suas le-
tras de câmbio no mercado; caso optasse pelo se-
gundo, suas receitas operacionais seriam drastica-
mente diminuídos.

No início de 1972,  enquanto se propolavo que
a taxa de inflação prevista para aquele ano se si-
tuaria em torno de 15%, os taxas de correção mo-
netária vigente no mercado oscilavam entre 28 e
30% ao. Coerente com a política de diminuição.

Crédito ao consumidor

Gráfico 5-Taxas médias mensais de juros efetivos resultantes das hipóteses representadas no gráfico 4
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Quadro 4

Momento ti
Meses	Taxa de	Multiplicador	Taxa média mensal

desconto	total	de juros efetivos

Momento t2

Taxa de	Multiplicador
desconto	total

Taxa média mensal
de juros efetivos

l%l
2,439
4,819
7,139
9,407

11,631
13,753
15,877
17,919
19,931
21,885
23,788
25,640
27,454
29,220
30,968
32,626
34,284
35,882
37,454
38fl64
40,450
41,938
43,321
44,707

(%l
102,500
103,765
105,041
106,327
107,627
108,930
110,247
111,574
112,911
114,259
115,617
116,985
118,363
119,751
121,150
122,558
123,977
125,406
126,845
128,294
129,753
131,223
132,702
134,191

l%l
2,500
2,510
2,521
2,531
2,542
2,551
2,562
2,572
2,582
2,593
2,603
2,613
2,623
2,633
2,644
2,654
2,664
2,674
2,684
2,695
2,705
2,715
2,725
2,735

1%)
13,753
13,753
13,753
13,753
13,753
13,753
15,877
17,919
19,931
21,885
23,788
25,640
27,454
29,220
30,968
32,626
34,284
35,882
37,454
38,964
40,450
41,938
43,321
44,707

{%l

115,946
116,355
117,012
117,838
118,783
119,815
120,915
122,067
123,265
124,502
125,769
127,066
128,388
129,732
131,098
132,480
133,885
135,303
136,739

l%l

4,556
4,089
3,780
3,568
3,415
3,303
3,218
3,152
3,102
3,063
3,032
3,007
2,988
2,973
2,962
2,953
2,947
2,942
2,939

Obs.: As taxas de descontos acima incidem sobre cada uma das 24 prestações, iguais a 100, e nelas estão englobadas todas as despesas anteci-
padas e de correção monetária (Ver Esquematização teórica e justificação matemática da tabela de crdíto ao consumidor, no anexo 1).

1'!	Ib	16	17	18	19	20	21	22	23	24
A'rea DEF: Despesas adicionais	

Meses
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Gráfico 4 -"Fotografia" da planilha de cdlculo
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do ritmo inflacionário, o Banco Central baixou a
Resolução de n.° 212, de 2/02/72, estabelecendo
que as taxas anuais de correção monetária supe
riores a 27,69% fossem reduzidas de 13% e aque
las menores ou iguais a essa taxa, reduzidas de
12%; estabelecia ainda que a taxa máxima per
mitida era de 26,56% ao ano. Essas reduções,
obviamente, implicavam também a redução das
taxas de financiamento.

Finalmente, no dia 16 de janeiro do corrente, as
autoridades monetárias determinaram uma nova re
dução nas taxas de correção monetária, estabele
cendo, através da Resolução n.° 244, um teto anual
de 22% para as financeiras ligadas a bancos co
merciais e de 23% para aquelas que não tivessem
tal vínculo. E assim, como conseqüência direta, os
custos do financiamento para o mutuário foram
novamente reduzidos.

Anexo 1

Esquema teórico de construção da tabela de crédito ao
consumidor e sua justificação matemática

1. Esquema teórico de construção

1 1 Simbologia usada

AC = taxa de aceite
CR = taxa de corretagem das letras de câmbio
DS = taxa de distribuição das letras de câmbio
IOF = taxa do Imposto sobre Operações Financeiras
TA = taxa total antecipada

A tendência atual, segundo nos parece, é a de
o Banco Central vir a estabelecer uma taxa anual
limite, referente aos custos do financiamento nas
operações de crédito ao consumidor, à semelhan
ça do que foi recentemente determinado para os
bancos de investimentos nas operações de capital
de giro. Entretanto, no caso específico das financei
ras, é necessário que as autoridades monetárias pon
derem muito sobre essa medida, visto que, como já
foi mostrado anteriormente, a maior parte das em
presas de financiamento tem, seguramente, maior
ganho nas operações de prazos mais curtos. A eli
minação desse handicap poderia trazer sérias con
seqüências para um razoável número de empresas,
especialmente para aquelas não ligadas a grupos
financeiros e que se dedicam mais ao financiamen
to de roupas e eletrodomésticos operações normal
mente de prazos mais reduzidos.

CM = taxa de correção monetária
d = taxa de desconto (ou de juros por dentro)
md = taxa média de desconto
M = multiplicador total (ou coeficiente total)
M	= multiplicador mensal (ou coeficiente mensal)
VF = valor do financiamento (ou valor do contrato)
VE = valor de emissão das letras de câmbio
VR = valor de resgate das letras de câmbio
VL	valor líquido entregue ao financiado (ou ao mu-

tuário)
prazo = número de prestações li = 1, 2, 3,4.... . ri)

Normalmente as tabelas de crédito ao consumidor apre-sentam multiplicadores de 6 até 36 ou 40 meses. Esta de-
monstração, sendo genérica, seguirá o seguinte esquema

As taxas de corretagem, distribuição e correção mo-
netária, além da alíquoto do Imposto sobre Operações
Financeiras, são fixadas pelas autoridades governamentais;
apenas as taxas de aceite são - ou eram - de livre
arbítrio das financeiras.6

1 .2 Como determinar TA, d, mdi , Mi e m

a) As taxas antecipadas resultam da soma das taxas
de aceite, corretagem, distribuição e imposto, isto é:

TA AC + CR + DS + !OF

Portanto, temos:

TA, = AC 1 + CR I + DS + 10F 1; TA, AC2 + CR 2 +

+ OS2 + !OF2;

TA3 = AC, + CR, + OS 3 + 10F3;

TA IS = AC 15 + CR 15 + OS15 + 10F15

. TA,, = AC,, + CR,, + OS + IOF,,

bl As taxas de descontos, prazo a pazo, são dadas
pela expressão:

d - TA+CM

100+CM

onde 100 representa o valor de emissão em todos os pra-
zos.7 Assim, temos que:

d 
= TA, ±_ CM,_. d	TA2 + CM3

	100 + CM,	
2	100 + CM2

d = TA, +CM3 .
100+CM,

d15 = 
TA IS + CM15

d - TA,,+CM,,

	

"	100+CM,,

cl As taxas médias de desconto resultam da divisão
do somatório das taxas de desconto pelo prazo respec-
tivo, ou seja:

md ----

Portanto, temos o seguinte:

d 1	d1+d2	d1+d2+d3
md1 = -; md2 =	; md 3 =

m - d 1 +d2 +d3 +	 + d15

15

d1+d2+d3+	+d15+....+d,,
md,, = n

dl O multiplicador total é dado pela fórmula:
100

M= 100 —mdi

Assim, temos que:

I'A	 ;M2
100	 100	 100

—
100 - md 1	100— md2	100 - md3

100. M15= 100—md15

100
100 - md,,

e) O multiplicador mensal obtém-se com a divisão
do multiplicador total pelo prazo respectivo, isto é:

mi= -

Portanto:
M2	M3

m 1 = - ; m 2 = 	;

M 15	 M,,
m 15	-; ............

15	 n
Cabe ressaltar os seguintes aspectos:
Devido à restrição, de ordem legal, de não se poder

emitir letras de câmbio com prazos inferiores a seis meses,
ainda é prática corrente em nosso mercado, mesmo entre
algumas instituições que financiam as cinco primeiras pres-
tações com recursos próprios, considerar os custos das
seis primeiras prestações iguais ao da sexta. Assim, tem-se
que:
TA,	TA2 = TA 3 = ..... . TA 6 ; CM, CM2 CM3

CM,;
e, portanto, d 1	d2 = d 3 = . . . .	d6. Daqui, segue-se
que: dl+ds+d3+ .....+d66Xd6

Esse fato explica a existência de curvas de juros com
perfis hiperbólicos, como já vimos.

O valor do financiamento é normalmente amorti-
zado em i prestações iguais e consecutivas, representadas 1
por i notas promissórias de igual valor, emitidos pelo finan-
ciado. Cada nota promissória (NP) serve como lastro
para a emissão de uma ou mais letras de câmbio, de mesmo
valor de resgate, de forma que NP = VR; o vencimento
da letra de câmbio, segundo a Resolução n.° 45 do Banco
Central, deve ser posterior ao vencimento da nota pro-
missória.

Todas os taxas, antecipadas e de co rreção monetária,
incidem sobre o valor de emissão das letras de câmbio.

O multiplicador total representa a soma de duos par-
celas: a do valor líquido entregue ao financiado, mais o
total de juros efetivos, que deverá ser pago pelo finan-
ciado no período (engloba todas as despesas antecipadas
e a correção monetária).

Crédito ao consumidor



2. Justificação matemática

2.1 Taxa de desconto

PXd5 =D1
P X d2 = D2
P X d3 = D5

Anexo 2 -

Exemplo numérico de construção de uma tabela de financiamento

As despesas globais contidas no valor de cada presta-
ção (ou da nota promissória) são compostas por duas
parcelas distintas:

a) despesas antecipadas: resultantes da aplicação
das taxas antecipadas sobre p valor de emissão das letras
de câmbio;

b) despesa postecipada: resultante da aplicação da
taxa de correção monetária sobre o mesmo valor, de
forma que:
valor de emissão - despesas antecipadas	valor líquido

	

.	 entregue ao
financiado
(VL);

valor da emissão + correção monetária = valor de res-
gate -da letra
de câmbio lVRl
ou valor da no-
ta promissória
(NP).

Como as taxas antecipadas (TA) e de correção mo-
netária (CM) incidem sobre a mesma base, que é o valor
de emissão (que vamos admitir igual a 100), podemos es-
crever que:

d. = TA + CM = TA + CMi TA + CM,

	

VR	VE + CM	100 + CM

onde dí representa a taxa de desconto no prazo i, pois,
TA + CM i nos dá exatamente o total, em valores abso-
lutos, que é descontado do valor de resgate da letra de
câmbio (VR1) ou da nota promissória (NP,), para se obter
o valor líquido lVL1 l entregue ao financiado.

Para o financiado, TA + CMi representa o total de
despesas pagas no período. - Doí, temos que:

•	TA+CM

20 onde ií é a taxo de juros efetivamente paga pelo mutuário
à financiadora no prazo i.

2.2 Construção dos multiplicadores

Numa operação de crédito ao consumidor, o mutuário
r eembolsa à financiadora o valor líquido recebido, acres-
cido das despesas já mencionadas, em i prestações iguais
e consecutivas. Sendo P o valor de cada prestação eVF a soma das i prestações iguais, temos que:

VF = i X P

Sobre cada uma das i prestações iguais incide a taxa
de desconto no prazo respectivo. Assim, em n meses te-
remos o seguinte:

Revista de Administração de Empresas

2

P X d,,	D, onde Di representa o desconto
em valores absolutos.	 i4

Desconto total DT	F X d5 + P X d2 + P X d5	5
+ .....+PXd55+ ..... +PXd=Di±D2+	6
+D3 + ..... + D 15 + .....+D	

7
DTn = Pldi +d2 +d3 + ..... + d 55 + .....

8
DT,, = P .	d

i=1	 9

Como VF,, = ri P, a expressão anterior pode ser	lO
escrita da seguinte forma:	

11
____

DTP.d.p	-----=VF,,Xmd	 2
i.1	 n

13

	

Como VL,, = VF - DT, temos que:	
14

VL	VF - VF X md,, = VF,, (1 - md,,); ou	
15

VVF,,	L,,=-_-_

	

1 - md	 16

17
Entretanto, como o multiplicador total (M), para a

maioria das financeiras, nada mais é do que o valor do	18
financiamento (VF) correspondente o um valor líquido (VL)
de 100, podemos escrever a última expressão da seguinte	19
forma:	

20

	

100	 100=	 ou = - 	 21l -mcf,,	 100-mo.

conforme a taxa média de desconto venha ou não multi-	22
plicada por 100.	

23
Este mesmo raciocínio pode ser utilizado para a cons-

trução dos demais multiplicadores.	 24
Podemos perceber que cada valor da tabela é função

dos demais. Todos os valores estão inter-relacionados, e
portanto, se alterarmos o valor da taxa de aceite em seis
meses, por exemplo, automaticamente serão alterados os
valores do sexto ao último multiplicador.

•	 1	 Taxa de Taxa de
Taxa dede	

Taxa to- Taxa de Taxa de Soma das Média	Multiplicadores
1	 1	

Taxa de1	 1	1•	 Prazos	 corre-	distri-	 1 tal ante- cor. mo-	des-	taxas de 1 das taxas
aceite 1	 IOF

tagem	buição	 cipada	netária	conto	de desc. de desc.	Total	Mensal

P = d15 = D15

2,439	2,439	2,439	102,500 -102,500

4,819	7,258	3,629	103,765	51,883

7,139	14,397	4,799	105,041	35,014

9,407	23,804	5,951	106,327	26,582

11,631	35,435	7,087	107,627	21,525

2,394
	

1,000
	

0,250
	

1,094
	

4,738
	

10,453	13,753	49,188	8,198	108,930	18,155

3,002
	

1,167
	

0,250
	

1,112
	

5,531
	

12,299	15,877	65,065	9,295	110,247	15,750

3,570
	

1,334
	

0,250
	

1,130
	

6,284
	

14,175	17,919	82,984	10,373	111,574	13,948

4,155
	

1,500
	

0,250
	

1,149
	

7,054
	

16,083	19,931	102,915	11,435	112,911	12,546

4,721
	

1,667
	

0,250
	

1,169
	

7,807
	

18,022	21,885	124,800	12,480	114,259	11,426

5,277
	

1,834
	

0,250
	

1,188
	

8,549
	

19,995	23,788	148,588	13,508	115,617	10,511

5,823
	

2,000
	

0,250
	

1,208
	

9,281
	

22,000	25,640	174,228	14,519	116,985	9,749

6,370
	

2,167
	

0,250
	

1,228
	

10,015
	

24,038	27,454	201,682	15,514	118,363	9,105

6,906
	

2,334
	

0,250
	

1,249
	

10,739
	

26,111	29,220	230,902	16,493	119,751	8,554

7,470
	

2,500
	

0,250
	

1,269
	

11,489
	

28,218	30,968	261,870	17,458	121,150	8,077

7,963
	

2,667
	

0,250
	

1,291
	

12,171
	

30,360	32,626	294,496	18,406	122,558	7,660

8,505
	

2,834
	

0,250
	

1,312
	

12,901
	

32,538	34,284	328,780	19,340	123,977	7,293

9,015
	

3,000
	

0,250
	

1,334
	

13,599
	

34,753	35,882	364,662	20,259	125,406	6,967

9,536
	

3,167
	

0,250
	

1,356
	

14,309
	

37,005	37,454	402,116	21,164	126,845	6,676

10,018
	

3,334
	

0,250
	

1,379
	

14,981
	

39,294	38,964	441,080	22,054	128,294	6,415

10,513
	

3,500
	

0,250
	

1,402
	

15,665
	

41,621	40,450	481,530	22,930	129,753	6,179

11,055
	

3,667
	

0,250
	

1,426
	

16,398
	

43,988	41,938	523,468	23,794	131,823	5,965

11,493
	

3,834
	

0,250
	

1,449
	

17,026
	

46,393	43,321	566,789	24,643	132,702	5,770

11,978
	

4,000
	

0,250
	

1,474
	

17,702
	

48,840	44,707	611,496	25,479	134,191	5,59-1

* Estamos admitindo que as cinco primeiras prestações são financiadas com recursos próprios. As taxas de detontos, referentes aos prazos de 1 a
5, são determinadas pela soma das taxas de IOF, de juros de 12% ao ano e outros encargos, que incidem diretamente sobre o vaiar da prestação;
na parte financiada com recursos gerados pela venda de letras de cômbio, as taxas incidem, como já vimos, sobre o valor de emissão desses títulos.
Obs.: A tabela acima foi construída a partir dos multiplicadores (ou coeficientes) totais, a uma taxa de juros efetivos de 2,5 0/', ao mas, capitalizada

mensalmente (tabela Pricel; as taxas de aceite foram determinadas par resíduo.
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Anexo 3

Tabelas de financiamentos

(Coeficientes mensais correspondentes a um valor financiado de 100)

Quadro 5

(1)	(2)	(3)	(4)	(5)	(6)	(7)	(8)	(9)	(10)	(11)	(12)	(13)	(14)	(15)
..I....

18,350	-	18,319	18,447	-	18,170	18,034	18,269	18,365	19,601	18,563	18,034	18,49115,930	-	15,904	16,029	-	-	15,630	15,862	15,957	-	16,103	15,630	
19,326	18,477

-	16,619	16,01114,110	-	14,093	14,216	-	-	13,830	14,058	14,153	-	14,226	13,830	14,178	14,619	14,16512,700	--	12,685	12,806	-	 12,430	12,657	12,751	13,239	12,786	12,430	-	13,080	12,73311,570	11,514	11,558	11,678	11,404	11,440	11,308	11,537	11,631	-	11,617	11,308	11,591	11,861	11,58710,650	10,599	10,636	10,755	10,556	 10,393	10,622	10,715	-	10,662	10,393	-	10,871	10,6499,870	9,842	9,822	9,986	9,760	9,760	9,631	9,860	9,953	10,164	9,883	9,631	9,868	10,051	9,8699,220	9,199	-	9,335	9,147	-	8,987	9,216	9,310	-	9,232	8,987	-	9,362	9,2088,650	8,648	 8,778	8,545	-	8,436	8,665	8,759	-	8,655	8,436	-	8,774	8,6368,170	8,171	8,133	8,294	8,093	8,090	7,958	8,188	8,283	8,363	8,168	7,958	8,148	8,267	8,1537,740	7,755	 7,871	7,632	-	7,541	7,772	7,867	-	7,730	7,541	 7,826	7,7227,370	7,388	-	7,498	7,315	 7,174	7,405	7,501	 7,339	7,174	-	7,438	7,3437,030	7,062	7,006	7,166	6,946	6,980	6,848	7,080	7,176	7,181	7,013	6,848	7,005	7,094	7,0076,730	6,772	-	6,869	6,672	-	6,556	6,789	6,886	-	6,724	6,556	-	6,788	6,7046,460	6,511	6,443	6,602	6,396	6,430	6,294	6,529	6,626	-	6,447	6,294	 6,514	6,4346,210	6,275	6,202	6,360	6,146	-	6,058	6,293	6,391	6,360	6,209	6,058	-	6,266	6,1875,990	6,062	-	6,141	5,917	-	5,843	6,080	6,178	-	5,981	5,843	 6,042	5,9645,790	5,867	5,782	5,940	5,709	-	5,648	5,885	5,984	-	5,775	5,648	-	5,839	5,7595,600	5,658	5,555	5,756	5,481	5,600	5,468	5,680	6,806	5,758	5,598	5,468	5,586	5,652	5,572

	

5,540	-	5,587	5,422	-	5,304	5,544	5,644	-	5,455	-	-	-	--	5,422	--	5,431	5,334	-	5,153	5,394	5,495	-	5,293	-	-	-	-

	

5,177	5,172	5,286	5,198	-	5,013	5,256	5,356	 5,150	-	-	 -

	

5,176	-	5,156	5,072	-	4,884	5,127	5,229	-	5,018	-	-	-	--	5,068	-	5,027	4,948	-	4,763	5,008	5,110	 4,886	-	-	-	-

	

5,100	4,992	4,797	4,910	4,866	4,790	4,651	4,898	5,000-	-	 4,916	4,774	4,845	-	-	--	4,80 1	4,762	 4,547	4,794	4,898	-	4,679	 -	-	-- -

	

-	
-	4,698	4,667	-	4,449	4,698	4,802	-	4,590	-	--	 --

	

-	
-	4,602	4,580	-	4,358	4,608	4,712	-	4,508	-	-	-	--

-	-	
-	4,512	4,496	-	4,272	4,524	4,628	-	4,433	 -	-	--	4,426	4,412	 4,191	4,444	4,549	 4,363	 -	-	-

	

4,500	 4,233	4,346	4,337	4,260	4,115	4,369	4,475	4,426	4,297	4,315	-	-	-

Prazos

6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36

4,243

(19)	(20)	(21)	(22)	(23)	1	(24)	(25)	(26)	(27)	(28)	(29)	(30)

	

18,155	19,661	19,628	18,524	20,173	18,150	19,356	19,211	18,826	18,800	18,255	18,658

	

15,750	16,902	16,866	16,153	-	15,750	16,663	-	16,275	16,321	15,843	16,140

	

13,947	14,717	14,824	14,617	-	13,950	14,668	14,522	14,356	14,469	14,034	14,259

	

12,546	13,306	13,249	12,946	-	12,550	13,129	-	12,838	13,326	12,629	12,800

	

11,426	12,057	11,999	11,891	-	11,430	11,914	11,777	11,710	11,631	11,504	11,642

	

10,511	11,055	10,982	10,902	-	10,510	10,925	-	10,734	10,687	10,583	10,697

	

9,749	10,232	10,140	10,067	10,374	9,750	10,104	9,978	9,945	9,917	9,817	9,911

	

9,105	9,537	9,429	9,418	-	9,100	9,417	-	9,294	9,242	9,168	9,251

	

8,554	8,941	8,822	8,800	-	8,550	8,828	-	8,711	8,699	8,613	8,686

	

8,077	8,434	8,320	8,316	-	8,080	8,321	8,197	8,228	8,197	8,132	8,197

	

7,660	7,985	7,893	7,885	-	7,660	7,876	-	7,795	7,778	7,711	7,771

	

7,293	7,596	7,487	7,515	-	7,290	7,490	-	7,422	7,485	7,340	7,397

	

6,967	7,261	7,123	7,186	7,300	6,970	7,146	7,025	7,070	7,054	7,010	7,066

	

6,676	6,950	6,811	6,893	-	6,680	6,839	-	6,774	6,778	6,715	6,771

	

6,415	6,680	6,537	6,631	-	6,410	6,564	6,449	6,507	6,526	6,449	6,508

	

6,179	6,442	6,289	6,394	-	6,180	6,316	-	6,254	6,287	6,209	6,270

	

5,965	6,251	6,063	6,180	-	5,960	6,092	-	6,034	6,094	5,992	6,056

	

5,770	6,005	5,854	5,984	-	5,770	5,891	-	5,834	5,921	5,792	5,863

	

5,591	5,833	5,619	5,806	5,817	5,5901	5,700	5,589	5,650	5,692	5,613	5,685

	

5,428	-	5,490	5,642	--	5,430	- 5,530	-	-	5,524	-	5,522

	

5,277	-	5,395	--	--	5,280	5,375	-	-	5,366	-	5,373

	

5,138	-	5,241	--	-	5,140	5,291	-	-	5,220	-	5,236

	

5,009	-	5,097	-	-	 5,010	5,098	-	-	5,084	-	5,110

	

4,889	-	4,962	 -	4,890	4,975	-	-	4,957	-	4,994

	

4,778	-	4,835	4,881	5,045	4,780	4,861	4,757	-	4,839	-	4,887

	

4,674	-	4,715	-	-	4,670	4,754	-	-	-	-	-

	

4,577	-	4,600	-	-	4,580	4,654	-	-	-	-	-

	

4,486	-	4,493	-	-	4,490	4,561	-	-	-	-	-

	

4,401	--	4,389	 -	4,400	4,473	-	-	-	-	-

	

4,321	-	4,290	 -	4,320	4,392	-	-	-	-	-

	

4,245	-	4,196	--	4,494	4,250	4,315	4,222	-	-	-	-

Quadro 6

'razos	 (16)
	

(17)	1	(18)

6	 18,175

7	 -
8	 -

9	 -
o	 11,422

2	 -	0,095	10,220

3	 -
	9,388	9,488

4	 -	8,785	8,853

5	 9,733
	

8,264	8,307

6	 -	7,810	7,836

7	 -	7,410	7,423

8	 6,919
	

7,056	7,057

9
	 6,741	6,731

(O	 6,357
	

6,457	6,440

(1
	

6,202	6,177

(2	 -	5,970	5,940
(3	 -	5,759	5,724

(4	 5,513
	

5,566	5,538

(5	 -	5,504	-

(6
	

5,412	-

(7	 -	5,275	-

(8	 -	5,148	-

(9	 -	5,024	-

30	 4,806
	

4,940	-
--

Li'



1 Vamos considerar como juros globais o total das despesas
incidentes nas operações de crédito ao consumidor.

2 As tabelas aqui ana'isadas são aquelas atualmente em vigor
no mercado, já com a última redução da correção monetária
determinada pelo Banco Central, através da sua Resolução
n.° 244, de 16 de janeiro do corrente.

Dividindo-se os juros globais contidos nos multiplicadores
construídos segundo o sistema Price, pelos respectivos prazos
médios, obtêm-se taxas médias mensais crescentes prazo a
prazo, que representadas em um gráfico, nos dão exatamente
uma reta.

Chamamos de taxa média da amostra a média aritmética
das taxas das empresas componentes da amostra, referente a
um mesmo prazo.

Devido ao fato de que várias empresas somente publicam
seus multiplicadores nos prazos tidos como mais importantes,
e a fim de evitar distorções, somente consideramos as taxas
médias nos prazos em que elas são mais significativas, ou seja:
6, 8, 10, 12, 15, 18, 24, 30 e 36 meses.

A taxo de corretagem está fixada hoje em 2% ao ano;
a taxa de distribuição é uma constante de 0,25%, qualquer
que seja o prazo, e a taxa de correção monetária tem um teto
fixado pela Resolução n. 0 244 de 1 6 de janeiro do corrente,
que é de 22% ao ano para as financeiras vinculadas a bancos
comerciais e 23 96 para aquelas que não têm esse vínculo.
Quanto ao IOF, sua alíquota está estipulada em 1 %, inde-pendente do prazo da operação, e incide sobre o valor do
contrato, exclusive sobre sua própria parcela, a qual estácontida dentro daquele valor.

O valor de emissão em cada prazo é igual ao valor de
resgate da letra de câmbio, menos a correção monetária res-
pectiva.

-1''

A coleção que vale por uma biblioteca para o
empresário brasileiro.
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do trabalho, direito
comercial e tributário,

utilização de ind ices est.atlstiscos,
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1 . Contendo sete textos, umdos quais é um frag
mento de uma carta, entre a imensa produção do
lógico e filósofo americano, a edição brasileira de
Peirce deve ser acolhida com entusiasmo, num mo
mento em que sabemos o quanto, adequada ou
inadequadamente se fala no novo espírito científico
- para arremedar o título do importante trabalho
de Bachelard - e em que as chamadas ciências
humanas tentam, numa multiplicação de esforços,
assumir a sua classificação como tal e povoam, mi
tologicamente, o seu discurso com o sucesso de per
sonagens migrados do seu próprio interior, isto é,
de áreas que conseguiram mais rapidamente im-
portar os métodos da matemática e da lógica, como
é o caso da lingüística. Daí a comunicação, a de
massa e a do pão feito, os signos, os modelos, as
estruturas e quejandos apetrechos, que a fase he
róica ou de lua-de-mel do processo de irmanização
da natureza e do homem vai incorporando com
zelo ou modismo no preenchimento do novo espí
rito da ciência.

Há, nesta edição, como seria inevitável que hou
vesse, todos os problemas que uma tal seleção apre
senta à aventura de quem a empreende, muito me
nos por falha de quem seleciona e muito mais por
complexidade e amplitude do material a selecio
nar: obra vastíssima, em parte publicada em re
vistas, em grande parte inédita e só postumamen
te publicada em volumes (oito ao todo, os Collec
ted Papers, sendo que os seis primeiros foram pu
blicados entre 1931 e 1935 e os dois últimos em
1958, todos pela Harvard University Press).

Contudo, e no sentido do que acima foi dito,
esta divulgação de alguns dos trabalhos de Peirce
deve ser recebida com apreço.

A seleção feita pelos tradutores brasileiros des
tacou os seguintes textos da obra de Peirce: "A
propósito do autor", "Como tornar claras as nos
sas idéias", "A fixação das crenças", "Classifica
ção dos signos", "O ícone, o indicador e o sím
bolo", "A popósito de signos e categorias", des
tacado de uma carta de 12 de outubro de 1904
para Lady Welby, personagem das ralações de 27
Peirce que foi dama de honra da rainha Vitória e
interessada no estudo da semântica, e, por fim, o
artigo "Dedução, indução e hipótese".

Se tais textos conseguirem fornecer ao leitor bra
sileiro uma amostra o quanto possível, representa
tiva da obra, então sua tarefa estará cumprida.

O primeiro texto dá ao leitor a possibilidade de
se confrontar com o traçado geral que Peirce faz
de sua atividade de pesquisador, apontando a per
severança de suas leituras, o longo tempo de sua
indagação e produção ("o desenvolvimento de mi
nhas idéias foi trabalho de 30 anos" p. 46), as obras
e os autores caminhados e a profissão de fé no co
nhecimento ("sempre senti que minha filosofia bro
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tosse de um contrito falibilismo, combinado com
decidida fé na realidade do conhecimento, e de um
intenso desejo de investigação" p. 47).

O falibilismo como método científico, contraria
mente a outros métodos, o da tenacidade, o da au
toridade e o método a priori, que o autor discute
no artigo "A fixação das crenças" admite funda
mentalmente que toda tentativa no sentido de des
cobrir a verdade pode estar laborando em erro e
é exatamente à espreita do erro provável que a
verdadeira pesquisa científica avança, na medida
em que a certeza absoluta, a precisão absoluta, a
universalidade absoluta e mesmo o chamado inex
plicável são cuidadosamente examinados e afas
tados como entraves à pesquisa pelo método cien
tífico ou experimental.

Preocupado em estabelecer urna relação neces
sária entre ciência e filosofia, Peirce formula o
método pragmático no intuito de fornecer um mé
todo científico para a filosofia, isto é, um método
que pudesse conferir significado às idéias filosófi
cas em termos experimentais, de modo que a in
vestigação das opiniões, a fim de estabelecer-lhes
a verdade, é o objetivo fundamental do método
científico, enquanto o pragmatismo deve respon
der pela determinação experimental do significado
das idéias ou conceitos intelectuais.

O método do pragmatismo, segundo o testemu
nho e reconhecimento de William James, "foi pela
primeira vez introduzido em filosofia pelo Sr. Char
les Peirce, em 1878. Em um artigo intitulado "How
to make ours ideas clear", publicado em PopularScience Montiy, em janeiro daquele ano, o Sr. Pe
irce, ao assinalar que nossas crenças são na verda
de regras de ação, declarQu que, para desenvolver
o significado de um pensamento, temos apenas de
determinar que conduta é ele adequado para pro
duzir: essa conduta constitui para nós a sua única
i mportância- .,2

Contudo, e apesar da influência que Peirce exer
ceu sobre todo o desenvolvimento do pragmatis
mo nos trabalhos de James e Dewey entre outros,

28 apesar também do reconhecimento desta influên
cia por parte destes filósofos, é importante ressal
tar que o próprio Peirce nem sempre se mostrou de
acordo com a utilização que Outros fizeram do
termo "pragmatismo" tendo mesmo proposto uma
nova designação de seu método, suficientemente
inusitada e estranha, pragmaticismo , mas com a
vantagem de não atrair visitantes afoitos.

Fato é que as conseqüências práticas de um con
ceito e que lhe constituem o significado nada tem
a ver, necessariamente , com a utilidade que James
lhes atribuiu. Para Peirce, ao contrário, comprome
ter a pesquisa científica com qualquer objetivo de
ordem moral ou de qualquer outra ordem que não
fosse o da investigação impessoal da verdade, era
Revista de Administração de Empresas

um risco que a ciência devia evitar sob pena de
incorrer nas falhas que os métodos discutidos no
artigo "A fixação das crenças" apresentam.

Desvinculando assim o conceito de conseqüên
cias práticas dos limites da utilidade ou do valor
econômico, Peirce entende por tal aquelas conse-
qüências possíveis de serem previstas e cuja rea
lização é resultado de alguma operação, de forma
que o caminho definitivo para o esclarecimento das
idéias é experimental, isto é, o caminho que leva
a encontrar na prática as conseqüências previstas
de qualquer conceito.

No sentido desta predictibil idade do método, o
pragmatismo constitui-se como uma hipótese para
o estabelecimento do significado de conceitos in
telectuais e ainda como meio para estabelecer a le
gitimidade de uma hipótese, enquanto tal.

Neste ponto o artigo "Dedução, indução e hi
pótese" aparece como fundamental para que se
compreenda tanto o papel do elemento lógico no
pragmatismo de Peirce como a identificação do
método com o raciocínio abdutivo ou hipotético.

Distinguindo a dedução como o tipo de racio
cínio cuja conclusão decorre necessariamente das
premissas, raciocínio de tipo analítico que não é mais
do que a aplicação de uma regra a um caso para
chegar a um resultado particular, de dois outros
raciocínios de tipo sintético, a indução e a abdu-
ção, Peirce, neste artigo já aponta os caminhos para
melhor compreensão da afirmação que faz em outro
artigo quando diz:

"Se considerarmos cuidadosamente a questão
do pragmatismo, veremos que não é nada menos
que uma questão de lógica ou de abdução".

Na verdade, tanto a indução como a hipótese
são raciocínios cujas conclusões não se seguem ne
cessariamente das premissas de forma que não po
dem ser validadas aprioristicamente como no caso
da dedução. Tanto a indução como a abdução não
são mais que prováveis, com a diferença que a in
dução parte de um caso para chegar a uma regra,
passando pelo resultado, enquanto que a abdução
parte de um resultado, para, aplicando a ele uma
certa regra, chegar a um novo caso.

Deste modo, embora mais precário que o racio
cínio indutivo, na medida em que a margem de
erro de tal raciocínio é maior do que na indução,
isto é, no sentido de que a abdução não é mais
do que uma explicação provável, este tipo de ra
ciocínio, no entanto, tem uma importância funda
mental para a ciência, pois é a partir dele que se
podem fazer novas descobertas e prever fatos ain
da não determinados.

É este caráter criativo e ousado da hipótese que
lhe confere especificidade em relação ao raciocí
nio indutivo, ao mesmo tempo que a identifica com
o método pragmático; primeiro, porque a abdução

tanto quanto o pragmatismo como método cien
tífico são falíveis e suscetíveis de correção quando
o teste experimental o exigir e segundo, porque o
pragmatismo, na medida em que é um método
para a determinação experimental do significado
de um conceito, é como a abdução a aplicação de
uma regra geral a um resultado observado.

Vê-se, assim, esclarecida a afirmação de Peirce,
acima transcrita, da mesma forma que podemos
agora apontar de modo mais preciso a natureza
de suo regra pragmática, seguindo para tanto as
indicações de Guy W. Stroh. Diz ele:

"Sua regra pragmática é, pois, a) hipotética,
b) operacional, c) predictiva e d) observacional.
Dizê-la hipotética significa que é enunciada sob
a forma de uma proposição condicional: se A en
tão B. Dizê-la operacional significa que a parte A,
ou o antecedente da condicional, envolve a ação
ou realização, propositadamente controlada, de al
guma coisa, para obter um certo resultado. Dizê-la
predictiva significa que se prevê que a parte B, ou
conseqüente da condicional, seguir-se-á como um
resultado inevitável da parte A, ou da operação rea
lizada. Finalmente, dizê-la observacional significa
que podemos realmente nos referir à- experiência
ou à observação para determinar se os resultados
previstos realmente ocorre M".4

Podemos, desde já, a partir destas observações,
verificar a atualidade do pensamento de Peirce.
Com efeito, se atentarmos para as posições de
Popper, e tal como observam os tradutores da edi-
ção, brasileira na introdução por eles realizada,
ainda que não aceite a indução,-, ele descreve o
progresso científico em linhas análogas às de Pe
irce: "uma hipótese é proposta, submetida a teste
e 'corroborada' (na medida em que inexistam
casos de refutação). Como a corroboração não é
conclusiva, o máximo que se pode ter é certo grau
de confiança na hipótese que não foi refutada
e se presta para explicar e prever os acontecimen
tos a que se refere".6

Mas não é tudo. Sabemos ainda que na área
da lingüística, e mais especificamente da lingüís
tica transformacional é esta a posição teórica que
tem sido assumida com resultados realmente in
teressantes para as ciências humanas em geral. É
neste sentido que vai, por exemplo, a afirmação
de Ruwet, passando por Chomsky, quando diz:

"De uma acumulação de observações ou de ex
perlencias, não é possível induzir rigorosamente
uma teoria; a formulação de uma teoria compor-
ta sempre uma parte de risco, representa uma
aposta. Mas em revanche, observações ou expe
riências bem conduzidas (e que podem ser pouco
numerosas), podem somente, levar a aceitar ou
a rejeitar uma teoria" .7

O realismo de Peirce, ao mesmo tempo que apon
ta os erros em que mergulhavam tanto o nomina
lismo quanto o subjetivismo, estende-se, como não
podia deixar de ser, à crença categórica na rea
lidade do conhecimento de tal modo que "diferen
tes espíritos podem firmar-se nas mais conflitan
tes posições e, não obstante, o progresso da in
vestigação os levará, por força externa a uma
única e mesma conclusão. Essa atividade do pen
samento pela qual omos levados não para onde
queremos, mas à meta preestabelecida, chama-se
destino. Nenhuma alteração de ponto de vista, ne
nhuma escolha de fatos Outros para estudo e nem
mesmo uma natural inclinação de espírito pode
dar meio ao homem de escapar à opinião predes
tinada. Essa grande esperança está presente nas
concepções de verdade e realidade. A opinião que
será afinal sustentada por todos os que investigam
é o que entendemos por verdade e o objeto que
nesta opinião se representa é o real"."

É este mundo de fatos reais, cuja existência inde
pende de nossas opiniões, que o método científico
deve levar a descobrir, uma vez que a verdade não
se constitui a partir daquilo que se pense que ela
seja, mas como a adequação ao real das hipóteses
formuladas, isto é, pela repetibilidade das conse
qüências práticas previstas em tais hipóteses, na
experiência.

Neste sentido, talvez não fosse exagero, nem
excesso de zelo para com a atualidade de um au
tor, que dele não necessita, ver no realismo de Pe
irce uma certa correspondência com a afirmação
de Russeil, quando este diz que "verdade" é o
conceito fundamental, e que é o "conhecimento"
que deve ser definido em termos de "verdade", e
não o inverso.9

Na medida em que o pragmatismo propõe-se
como um método científico para determinar o sig
nificado de conceitos intelectuais e na medida em
que, contestando o intuicismo de Descartes, Peirce
nega a idéia de que o pensamento possa interpre
tar-se a si mesmo, é só em termos de signo que
ele se efetua.

Menos interessado numa interpretação direta da
realidade e preocupado com o caráter representati
vo dos signos, o pragmatismo vê o pensamento com
plexamente estruturado numa relação triádica: sig
nifica alguma coisa para alguém de alguma ma-
neira. Em outras palavras, é o caráter relacional
do pensamento que torna fundamental uma teo
ria dos signos. Daí a preocupação de Peirce em
elaborar tal teoria, de que os artigos "Classifica
ção dos signos", "O ícone, o indicador e o sím
bolo" e a carta para Lady Welby que constam da
edição brasileira, podem fornecer ao leitor uma pri
meira aproximação.

Finalmente Peirce
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Segundo Peirce, "um signo, ou representamen,
é algo que, sob certo aspecto ou de algum modo,
representa alguma coisa para alguém. Dirige-se a
alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um sig
no equivalente ou talvez um signo melhor desen
volvido".

Ao signo assim criado Peirce denomina inter
pretante do primeiro signo.

E continua:
"O signo representa alguma coisa, seu objeto.

Coloca-se no lugar desse objeto, não sob todos os
aspectos, mas com referência a um tipo de idéia
que tenho, por vezes, denominado o fundamento
do representamen.10

Se não há no homem nenhum poder intuitivo e
se a mente não é, em absoluto, independente ou
introspectiva e se a natureza do pensamento é re
lacional, a. tarefa do pragmatismo é estabelecer a
natureza desta relação, isto é, determinar o signifi
cado dos signos. Desta maneira entende-se a afir
mação de Peirce, quando diz:

"A lógica, em sentido geral, é (. . .) apenas ou
tra denominação da semiótica, a quase necessária
ou formal doutrina dos signos" .hl

A partir do caráter triádico do signo, Peirce di
vide a semiótica em três ramos: o da gramática
especulativa segundo a denominação de Duns Sco
tus ou da gramática pura, segundo Peirce, e que
tem como objetivo "determinar o que deve ser ver
dadeiro a propósito do representamen utilizado por
toda inteligência científica para que possam incor
porar um significado"; o da lógica propriamente
dita, isto é, da "ciência formal das condições de
verdade das representações"; o da retórica pura,
cujo objetivo é "determinar as leis em obediência
às quais, em toda inteligência científica, um signo
dá surgimento a outro e, especialmente, um pen
samento provoca outro". 12

Os signos podem classificar-se, se considerados
em si mesmos, em quali-signo, sin-signo e legi-signo,
se considerados em sua relação com o objeto, em
ícone, indicador e símbolo e, se considerados em
sua relação com o interpretante, em rema, dici
signo ou dicente e argumento, e de suas combina
ções possíveis resulta o estabelecimento das 10
classes de signos que Peirce distingue. 13

2. A medida da importância dos estudos de Pe
irce sobre o signo, não fosse a seriedade e o zelo
com que ele os conduziu no sentido de um esclare
cimento cada vez maior do método pragmático,
poderia ser avaliada pelas influências que tais es
critos têm exercido sobre o pensamento científico,
em geral, e, em particular, sobre as ciências hu
manas.

Com efeito, se atentarmos para a importância
que as distinções de Peirce tem assumido no com-

P0 da lingüística, nos trabalhos, por exemplo, de
um Jakobson, ou para a reflexão epistemológica
de um Granger acerca das ciências humanas, tal
medida se configurará ainda mais precisa.

Tomemos, para que tal afirmação adquira toda
sua realidade, e a título de exemplo, o importante
artigo de Granger "Objet, structures et significa
tions". 14

Reservando o termo "objeto" para designar aquilo
que é visado e conhecido pelas ciências, o termo
"estrutura" para designar o conjunto de relações
abstratas que definem o objeto enquanto tal,
Granger procura mostrar, dentro de sua perspecti
va, que o único caminho viável que as ciências
podem seguir, se quiserem desenvolver-se como
ciência, é o desta prática. Em outras palavras,
a ciência deve, para se constituir como tal, recortar
sobre a experiência ll um conjunto de relações abs
tratas que constituem o que ele chama "estrutura",
ou ainda, que são o resultado de uma prática es-
pecífica definida em termos de estruturação da ex
periência. A forma definida no interior destas re
lações constitui o objeto da ciência. 16

No entanto, a estruturação não recobre jamais
inteiramente a totalidade da experiência. Há sem
pre um resíduo, uma indefinição a constituir-se
como desvio e cuja natureza é móvel: quanto mais
a ciência constitui a experiência em objeto de es
trutura, tanto maior é o espectro referencial para
a constituição de novos desvios, de modo que a
prática científica apresenta-se não como um de
finitivo, mas como um provisório, necessário con
tudo para que o conhecimento se atualize.

E esta complementariedade que se define em
relação à estrutura que Granger chama de signifi
cação.—

Contestando a homogeneidade entre a objetiva
ção científica e a d percepção nos termos afirma
tivos em que Kant responde a este problema, Gran
ger não pode, entretanto, deixar de enfrentar um
problema análogo que se instaura no interior de
sua perspectiva, isto é, o problema da hemogenei.
dade estrutural e funcional das línguas naturais
e das "línguas" científicas.

Podemos, neste momento, não fosse toda a ati
vidade do epistemólogo francês, amplamente preo
cupado com os problemas de linguagem, 18 ampliar
• visão da importância dos estudos de Peirce sobre
• signo, quer para uma epistemologia que não pode
prescindir da teoria da linguagem, quer para a pró
pria lingüística, no sentido da constituição de uma
tal teoria.

É exatamente no sentido de esclarecer a noção
de significação que Granger vai recorrer ao es
quema de funcionamento do signo, lingüístico ou
não, tal como ele aparece em Peirce.

Este define o signo como sendo "uma coisa liga
da sob um certo aspecto a um segundo signo, seu
'objeto', de tal maneira que ele põe em relação
uma terceira coisa, seu 'interpretante', com este
mesmo objeto, e isto de modo a pôr em relação
uma quarta coisa com este objeto, e assim por
diante ad intinitum. . . "a'

A imagem gráfica que Granger apresenta para
tal funcionamento é a representada pelo'desenho:20

O fato de que o objeto do signo seja ele mesmo
um signo significa, segundo Granger, que o signo
não remete a uma coisa isolada mas a uma estru
tura simbólica da qual ele mesmo é um elemento.

Neste caso, a teoria de Peirce antecipa o estru
turalismo dos lingUistas, na medida em que, con
forme observa Granger, "o esquema puramente de
signativo não é, com efeito, senão um caso-limite
fictício; o significante remete sempre a um objeto
designado em relação a outros objetos e estas re
lações o situam necessariamente ao nível de con
ceito".

E a partir da doutrina de Peirce sobre os signos
que Granger irá não apenas precisar a distinção
entre estrutura e significação, como também situar
melhor o problema da homogeneidade entre a lín
gua científica e a língua natural, situando as sig
nificações ao nível dos interpretantes e a estrutura
ao nível das relações signo/objeto.

A "língua científica" se definirá pelo escamotea
mento dos interpretantes, no interior da estrutura,
enquanto que a língua natural o fará na integrida
de complexa da relação sígnica. Lingüisticamente
falando, tal distinção manifesta-se, em seu estado
puro, pela ausência, no caso de uma linguagem
formalizada, de elementos lingüísticos embraiados
na experiência — os shifters, de que nos fala ia
kobson __-11 enquanto que tais elementos consti
tuem propriedade fundamental da língua natural,
concebida, como o faz Granger, essencialmente
como instrumento de comunicação, cujo conteúdo
e emprestado ao que ele chama de experiência.22

Compreende-se, desta forma, que o problema da
homogeneidade da língua natural e da língua cien
tífica é fundamental para o pensamento grange
riano tanto quanto para o 'de Peirce. Com efeito,

se, como vimos, é no interior das relações sígnicas
que o pensamento pode ser apreendido, só a es
pecificidade de tal funcionamento nos autoriza a
pensar a ciência como uma prática cuja natureza
é recortada no interior de um universo, que não é
outro senão o universo do discurso.

A noção de significação, que recobre o residual
da prática científica, introduz-se, como diz Gran
ger, 23 na utilização de todo sistema simbólico, e
como "não importa que conjunto de fatos huma
nos se caracteriza por um aspecto simbólico", isto
é, remete, de um lado, à organização estrutural a
descobrir - e a uma seqüência aberta de interpre
tantes, de outro, a constituição de uma ciência não
pode prescindir de uma teoria elaborada do signo
e neste aspecto os trabalhos de Peirce revelam-se
essenciais.

No que concerne à lingüística, a contribuição de
Peirce é, dissemos, de primeira ordem.

Assim, se a olharmos através do uso e da inter
pretação que dela faz Granger, poderemos com
maior segurança, entender a natureza do conceito
de língua que aparece já em Saussure e em todo
estruturalismo, bem como num certo sentido, na
lingüística transformocional, onde tal conceito re
mete ao conjunto de relações abstratas, cientifica
mente objetivadas no interior do universo estrutu
rado por uma prática específica, ou seja, a do lin
güística. Nestes termos, o conceito de língua é uma
invenção teórica, cuja realidade só é concebível
como objeto de estrutura. Abstratamente definido,
se tal conceito ganho em generalidade e em ef i
cacidade deve necessariamente perder em rigor e
em complexidade, segundo o ensinamento de Au
guste Comte. E por isso que a afoiteza com que mui
tos vão à fonte, afoga ao invés de matar a sede.

Tentar transpor tal e qual o método, seja ele
qual for, com que a lingüística trabalha o seu
objeto, ainda que para áreas cuja contigüidade
com a língua pareça mais evidente, como é o caso
da literatura, é esquecer que a atualização da
linguagem se faz aí, de modo intenso e sistemático
pelo viés das significações. É evidente que se toma
da como um instrumento para o tratamento de
uma experiência, a noção de estruturo e, conse
qüentemente, a noção de língua evitarão mal-en
tendidos desta espécie e outros tais como o que
leva, por exemplo Roland Barthes, a reduzir o pro
blema da moda às descrições que os jornais espe
cializados fazem dela, para, não podendo ampliar
o método, reduzir o fenômeno.24

Na linha das observações feitas acima sobre a
noção de língua, a noção de sentido também será
definida em termos de estrutura, isto é, o sentido
tal como a língua não constitui um dado de obser
vação, mas um objeto da teoria, uma construção
do lingüista, um objeto de estrutura, enfim. Deste
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modo, nossa observação vai ao encontro do concei-
to de sentido estrutural, conceito de natureza pura-
mente formal e cuja objetivação só pode dar-se no
interior da codificação da linguagem, entendida
como estrutura. A fala abre-se, no entanto, como
um leque de possibilidades significativas, numa ca-
deia de interpretantes, região onde o acaso e as
grutas escondem surpresas e passeiam tentações.25

Na medida em que o sentido não constitui um
dado de observação, pois que ele é um abstrato, as
teorias lingüísticas que afirmam ou pressupõem
necessariamente a hipótese de que os enunciados
de uma dada língua têm valor semântico, não po-
dem fazê-lo senão pelo método da introspecção ar-
tificial, através de uma experimentação intelectual
que parece contrariar de forma flagrante algumas
das exigências fixadas para a teoria, como é o
caso da previsibilidade e da adequação. Refiro-me
em particular a Chomsky e aos caminhos abertos
da lingüística pela Gramática Gerativa Transfor-
macional.

Se o sentido é uma noção estrutural, nos termos
de Granger e a partir de Peirce, ele constitui um
instrumento, uma noção operacional, da mesma
forma que a língua para Saussure é um princípio
de classificação para os fatos da fala. Neste ponto,
e como já observei no artigo "A palavra envolven-
te" a proposta de descrição semântica feita por
Oswald Ducrot aparece de modo realmente inte-
ressante.27

Considerando como dado de observação a signi-
ficação, o sentido aí aparece como uma noção ope-
ratória, isto é, como um princípio de explicação
para os fatos de significação. Trabalhando sobre
dois componentes, o lingüístico (CL) e o retórico
(CR), esta proposta de descrição semântica atribui
ao primeiro componente a tarefa de determinar o
sentido de um enunciado (E), em termos, por exem-
plo de posição (P) e pressuposição (PP), enquanto
que o componente retórico tem como atribuição
interpretar o resultado da análise feita pelo com-
ponente lingüístico, levando agora em conta os fa-

32 tores relativos à situação (5) ou, se se quiser, às
condições de produção de tal enunciado. O objeti-
vo desta descrição é, não o atribuição de um valor
semântico ao enunciado, mas a determinação da
significação da enunciação, entendida como ato de
fala .211

Tomemos um exemplo, a título de esclarecimen-
to. Seja o enunciado:

1) Ele ainda mora na casa
Dito por um locutor A, numa situação específica
em que A é o dono que a quer livre do inquilino
(Ele) há muito tempo, mas que não consegue o seu
intento. O enunciado 1) é pronunciado por A para

um interlocutor B, ambos se encontrando num con-
texto social em que A deve ser, por força das cir-
cunstâncias, educado e não dar vazão a todo seu
desespero de proprietário. B que no entanto está
a par de todas as tentativas frustradas de A para
despejar o inquilino, interpreta o enunciado 1) como
significando:

1') Ele nunca vai sair da casa
A tarefa da descrição semântica é então explicar

como, a partir do sentido literal ou estrutural, nos
termos de Granger, se produziu a significação 1')
que é no caso um subentendido (SE) de 1).

Em linhas gerais, o processo para a determina-
ção de 1') é o seguinte:

a) submetido ao tratamento do Cl_ o enunciado
1) receberá uma representação analítica de seu
sentido em termos, por exemplo, de posto e pres-
suposto , 29 e

b) o sentido literal assim representado será, por
sua vez, submetido ao trabalho do CR, juntamente
com os dados de situação em que tal enunciado
ocorre, para que se obtenha a significação 1').

O CR deve, portanto, na concepção de Ducrot,
ter dupla atribuição: de um lado, deve preencher
as variáveis de tipo referencial e intencional e, de
outro, deve estabelecer as leis capazes de explicar,
dada a situação, como a partir do sentido literal es-
tabelecido pelo CL, produziu-se tal ou tal signifi-
cação.

No caso específico de 1) o locutor B, que ouve A,
raciocina a partir do fato de A ter dito tal enun-
ciado numa situação específica, de tal forma que
B interpreta 1) como sendo mais forte do que lite-
ralmente é. Assim, o que intervém no CR, paro a
produção de 1') é uma lei de discurso bastante
conhecida das retóricas clássicas: a (litote) ou eu-
femismo.

O esquema abaixo pode representar mais suscin-
tamente tal processo de descrição semântica:
E: 1) Ele ainda mora na casa	 5

hp

Sentido { PP: Ele morava antes
P: Ele mora atualme

CR

Ele: O inquilino, etc.
Lei: (Litote)

Significação: . O inquilino nunca vai sair da casa

Não se trata aqui de discutir os méritos de tal
forma de descrição semântica, que é, no entanto,
bastante eficaz. O que nos interessa é fazer ver o
quanto esta proposta, no que concerne em parti-
cular o CR, desenvolve-se como não podia deixar
de ser, uma vez que se propõe estabelecer siste-
maticamente a significação de um ato de fala, na
linha do que Peirce chama de terceiro ramo da se-
miótica, ou seja, o da retórica pura, cujo objetivo,
como já observamos anteriormente em citação do
próprio autor, "é o de determinar as leis em obe-
diência às quais, em toda inteligência científica,
um signo dá surgimento a outro e, especialmente,
um pensamento provoca outro".	-

Trata-se, neste sentido, como observa Granger,
"dos encadeamentos interpretativos com o signo
originário e de suas ligações mútuas". Estas ligações
não relevam da estrutura do "objeto" que é signo;
elas fazem intervir uma experiência exterior à lin-
guagem, o que manifesta claramente o uso do ter-
mo "retórico para designar suas leis" .311

Por outro lado, a preocupação com a lógica que
os trabalhos de Ducrot revelam podem perfeita-
mente reencontrar o segundo ramo da semiótica de
Peirce, assim como sua preocupação com os gra-
máticos medievais marcaria o encontro de sua ati-
vidade com o primeiro ramo da semiótica peircea-
na, ou seja, o da gramática pura ou especulativa.3'

Isto não quer dizer que haja necessariamente
uma influência direta do lógico e filósofo america-
no sobre os trabalhos do lingüista francês. Não im-
porta. O acaso no discurso é tão significativo quanto
a intenção. Vale dizer que o trabalho de Ducrot,
revelador de preocupações que a lingüística não
pode mais postergar - ou seja, a preocupação com
o mais que a frase - encontra em alguns pontos
a suo atualidade, por coincidência ou não (pouco
importa) num discurso de fins do século XIX e co-
meços do século XX.

Importante é notar ainda que a proposta de des-
crição semântica, tal como ela aparece em Ducrot,
na medida em que busca estabelecer as significa-
ções dos atos de enunciação, admite explicitamente
a possibilidade de objetivar, cientificamente falan-
do, aquilo que Granger chama de resíduo da estru-
turação. Desta forma, a prática que aí se encontra
busca intencionalmente o desvio, sem contudo a
ilusão de que seja definitivamente possível amar-
ra-lo aos nós da estrutura. Ao contrário, quanto
mais se estende o campo do estruturável, mais é in-
tensa a imagem do residual. Sala dos espelhos que
multiplica ao infinito, torce e deforma o objeto,
cuja realidade é explicativa, mas jamais totalizan-
te do real. Assim apresentada, a lingüística de Du-
crot, pode, sem abuso de confiança, ser apontada

como uma lingüística do desvio, no sentido em que
este termo foi aqui utilizado.

Neste momento, é também possível entender o
papel da lógica, situando-a conforme faz Peirce,
como um dos ramos da semiótica, na descrição
das línguas naturais: ela não é determinante do
funcionamento das línguas naturais, vale dizer, não
tem nenhum papel normativo em relação a elas; ao
contrário, o seu valor é explicativo e determinador
de desvios. Além disso, é impossível conceber a
natureza da linguagem lógica sem a totalidade
desta experiência que se chama linguagem natu-
ral. E é desta forma que ela aparece nos trabalhos
de Ducrot e na maior parte da lingüística que hoje
se pratica .31

Procurando estabelecer a natureza do que ele
chama de significação implícita, Ducrot recorre à
célebre fórmula de Hjelmslev, utilizada com fide-
lidade por Barthes, sobre a linguagem conotativa,
para diferencialmente atingir o seu propósito."

De um lado, tal distinção nos permite recolocar,
de modo mais claro, a observação que acima fize-
mos sobre o problema da objetivação das significa-
ções na lingüística de Ducrot, sobretudo se levar-
mas em conta a distinção que o autor faz entre os
fatos de significação implícita e aqueles que, re-
sultantes de procedimentos estilísticos, são passíveis
de uma codificação de segundo grau, de que trata
a retórico conotativa.

Definida a conotação como a constituição de
uma segunda linguagem, ao nível da expressão do
sistema denotado, segundo o esquema abaixo trans-
crito,

	

[ignificante	 Significado ]

	

Significante	Significado i
Mais uma vez encontramos a anterioridade fe-

cunda de sugestões, do trabalho de Peirce sobre
o signo. Assim, no artigo "A classificação dos sig-
nos", no parágrafo 2 "Os signos e seus objetos",
Peirce, insistindo sobre a diversidade necessária en-
tre o signo e aquilo que ele representa - o seu
objeto - faz a seguinte observação:

"Para que algo seja um signo deve 'represen-
tar', (. . .), algo diverso que é chamado seu 'obje-
to' embora a condição de que uni signo deva ser
diverso de seu objeto seja talvez arbitrária, pois
se insistirmos a respeito desse ponto, deveremos,
pelo menos, introduzir uma exceção para o caso de
um signo que parte de um signo."

Um dos exemplos que Peirce dá para tal exceção
é o seguinte: um ator que, desempenhando um pa-
pel num drama histórico, portasse como "proprie-
dade" teatral a relíquia mesma que poderia ser re-
presentada por um sucedâneo, conseguiria um gran-
de efeito sobre o público. Suponhamos que tal re-

II
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líquia fosse a coroa de espinhos do martírio de
Cristo, se é que tanto se pode supor. O efeito então
conseguido decorre, em última análise, do elemen-
to de conotação que se constitui sobre o "objeto"
denotado: é a própria cristandade glorificada na
ideologia do sofrimento que se faz presente, da
mesma forma que, como observa Ducrot o em-
prego de uma palavra italiana por Stendhaj intro-
duz no texto "toda a complexidade de sentimen-
tos e emoções que ele liga à Itália: o que é, deste
ponto de vista, significante, não é mais a simples
forma material da palavra, mas o fato de ter em-
pregado a palavra (tomada globalmente, como um
complexo comportando ao mesmo tempo significan-
te e significado)".

Suponhamos, ao contrário, que um determina-
do autor pretenda atingir, no caso ainda da relíquia,
o efeito contrário; que será, ainda que comicamen-
te, sempre um grande efeito, e substitua a coroa de
espinhos por uma peça do vestuário feminino, e
a faça aparecer no momento de maior ansiedade
e "fervor" religioso, num processo de envolvimento
das personagens e do leitor que ele soube desenvol-
ver como preparação deste momento. O efeito, por
exemplo, a hipocrisia religiosa, não é contrário em
virtude de não estar lá o instrumento mesmo do
martírio de Cristo, poderoso bálsamo para as ma-
zelas do corpo e da alma, mas porque o seu suce-
dâneo rerÇiete de forma violenta  definitiva para
um outro sistema conotativo, que oferece como
resposta ao fervor da espera a consumação do pe-
cado. Tal é o procedimento estilístico que se pode,
por exemplo, verificar no uso da ironia moralizante
com que Eça de Queirós distingue a hipocrisia re-
ligiosa em A relíquia.

3. Tal é a obra de Peirce. Complexa e rica de su-
gestões, de difícil leitura, às vezes, de profundidade
e rigor, sempre.

Nosso intuito não foi em nenhum momento pre-
tender esgotar numa panorâmica se tal se pudesse
fazer, a intensidade com que sua obra resiste ao
tempo e influencia as mais recentes atitudes diante
do pensamento científico. Se conseguirmos passar
ao possível leitor deste escrito a curiosidade autên-
tica pelo autor, então nosso objetivo estará satis-feito.

Nesse sentido, como disse no início deste traba-
lho, é louvável o esforço dos tradutores e dos edi-
tores para colocar alguns textos significativos do
autor americano ao alcance do leitor de língua por-
tuguesa.

É sempre triste que coisas como esta cheguem
aqui como visitantes convidados, além disso, com
atrasos sintomáticos

Quanto à edição brasileira, ainda uma palavra,
a título de sugestão. Há irregularidades sistemáti
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cas na publicação, sobretudo no que concerne as
citações. Aponto aqui algumas, com o propósito de
chamar a atenção dos interessados para uma vir-
tual nova edição do livro.

Em primeiro lugar, as notas de rodapé ao longo
do livro são indiciadas de forma diversificada: ora
com números em alguns artigos, ora com asteris-
cos em outros. Acontece que na edição americana
os editores tiveram o cuidado de distinguir as notas
do próprio autor com números, reservando outros
índices, como o asterisco, para as suas próprias no-
tas. Na edição brasileira, o leitor fica sem esta dis-tinção.

Em segundo lugar, há no artigo "Classificação
dos signos" Omissão de todas as notas dos editores
dos Collected Papers, enquanto em outros artigos
elas aparecem indistintamente

Em terceiro lugar, o problema da remetência de
um artigo para outro está também muito maltrata-
do na edição da Cultrix. Assim, à página 50, no
artigo "Como tornar claras as nossas idéias",
Peirce refere-se ao artigo anterior (Cf. ". . . tal
como descrito em meu trabalho anterior. .
Acontece que nos Collected Papers, o anterior é o
artigo "A fixação das crenças" que ria edição bra-
sileira segue o artigo "Como tornar claras as nossas
idéias". À página 163 no artigo "Dedução, indução
e hipótese", o autor refere-se a trabalhos anterior-
mente publicados e os editores americanos remetem
em nota de rodapé ao artigo "A fixação das cren-
ças", nota também omitida na edição brasileira.

Finalmente, para terminar esta lista cujo caráter
não é de nenhum modo exaustivo, mas que se pro-
põe simplesmente sugerir uma revisão cuidadosa e
necessária da edição brasileira, não se entendem
quais os critérios que levaram os editores a omitir
a separação titulada dos parágrafos em alguns ar-
tigos e mantê-la em outros. É verdade que muitos
títulos são atribuídos pelos editores americanos, mas
isso não vem ao caso porque bastaria atribuir-lhes,
o que é feito nos Collected Papers em nota de in-
trodução, quando tal ocorresse, um índice qualquer
que diferenciasse os títulos dados pelo próprio au-
tor. Além disso, há na edição dos Collected Papers
uma numeração dos parágrafos que percorre cada
livro o que torna o sistema de referências internas
muito mais simples e eficiente.

Paramos aqui. Fica a certeza de que, em qual-
quer hipótese, sejam quais forem os pressupostos
teóricos e filosóficos de quem o lê, a obra de Peirce
tem o vigor capaz de suportar tanto os mistifica-
dores da ciência como os da filosofia. Porque não
se trata de buscar aí a verdade definitiva nem o
credo dos idólatras da superstição. Aos que o fi-
zerem, certamente encontrarão a resposta desalen-
tadora de um pensador consciente de que o único

fim concebível é o da substituição do provisório
pelo provisório:

"Minha obra não transmite regras impositivas.
Como um tratado de matemática, sugere certas
idéias e fornece algumas razões para considerá-las
verdadeiras; se o leitor as aceitar, será porque teve
boas razões, e a responsabilidade é dele. O homem
é, essencialmente, um animal social: ser social, en-
tretanto, é uma coisa, e ser gregário é outra; de-
clino do papel do guia de rebanho. Minha obra
destina-se a pessoas que desejam perquirir; os que
desejam a filosofia mastigada podem buscar outro
rumo, há botequins filosóficos em todas as esqui-
nas, graças a Deus."36

Eis a resposta.
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manifesta, mas que é o avesso inseparável de toda atividade
apreendida na sua integridade".
Cf. também: L'explication dons les sciences sociales. p. 42.
lnform. Sci. Soc. v. 10, n. 2, p. 31-44: "( ... ) a noção de
superestrutura aparecerá primeiro, com um sentido relativo,
como toda estruturação que pressupõe uma outra, depois,
com um sentido absoluto, como organização das 'significa-
ções' que o pensamento abstrato não consegue reduzir; mas
esta incapacidade, se nós postulamos como constitutiva e
simétrico por assim dizer, da irredutibilidade do vivido sen-
sível, ela não define de modo algum de uma vez por todas
os limites do estruturável por modelos, cujas flutuações de-
pendem dos progressos da prática humana".
Comp. com a indeterminação produzida, completamente, se-
gundo Peirce, pela lei, relativamente à natureza: "Experimen-
te verificar qualquer lei da natureza e descobrirá que quanto
mais precisas forem suas observações, tanto mais certo que
demonstrem irregulares desvios da lei ". Peirce, Charles Sanders,
Collected Papers, v. 6, liv. 1, cap. 2, p. 36-7.

Finalmente Peirce
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is Cf., por exemplo, Colin, Armand. Essai d'une philosophie
du style. Paris, 1968, principalmente a segunda parte
Style et structures de langage - onde, aliás, o artigo "Objet,
structures et significations" é retomado com modificações e
desenvolvimento.

Collected Papers, v. 2, liv. 1, P. 51; cit. por Granger. op.
cit. p. 260.
Um dos exemplos de Peirce Collected Papers, v. 2, § 281;
Semiótica e filosofia — Textos escolhidos. . . cit. p. 119, é a
seguinte: "( ... ) um ébrio é apresentado para mostrar por
contraste a excelência da sobriedade ....., ao que Granger
observa: "O representamen é o homem bêbado, a idéia ou
objeto é a excelência da sobriedade; o interpretante pode
ser constituído por outras representações da embriaguez, as-
sociadas às da sobriedade representações encadeadas numa
seqüência infinita e que remetem todas à idéia ou objeto
primitivo". Essai d'une philosophie du style. cit. p. 114.
20 

Granger. op. cit. e também "Objet, structures et significa-
tions", p. 260.
21 Les embrayeurs les catégories et le verbe russe. Essais de
linguistique générale. Paris, Minuit, 1963. cap. 9, p. 176-96.

22 Quanto à função da língua natural, concebida essencial-
mente como comunicação, não concordo inteiramente. Acre-
dito, a partir dos trabalhos da fi'osofia analítica de Oxford,
dos trabalhos de Oswald Ducrot, que a linguagem se define
igualmente por outras funções específicas tão importantes
quanto a função comunicativa A este propósito, ver meu
artigo "A palavra envolvente", a aparecer no Boletim daInstituto de Filosofia e Ciências Humanas da UNICAMP
23 Granger. art. cit. p. 266.
24 Ver, neste sentido, as críticas de Cesare Segre à semiologia
de Barthes, em: "Verso una crítica semiologica. 1 segni e Ia
critica. Einaudi, 1969, cuja tradução brasileira deverá apa-
recer pela Editora Perspectiva.
25 Cf. Granger. art. cit. P. 273: "O sentido que pode ser
dito 'literal' ou estrutura da mensagem é assim recebido
pela remetência normal que se efetua das marcas que tem
valor na língua ao 'objeto' do esquema de Peirce. Mas a
utilização feita pela locutor na sua fala dos elementos redun-
dantes não pode ser diretamente e totalmente decifrada, pois
que ele não se apóia em nenhuma regra explícita, uma vez
que não existe uma supralíngua ... ..O uso é, no entanto,
aprendido primeiramente como possibilidade de significação,
uma vez que a distribuição, @ arranjo destas marcas virtuais,
ainda vazias para o receptor, é percebida g lobalmente comosignificativa Uma espécie de crivo flexível, lacunar e defor-

36 mável se constitui, tanto mais é o receptor sensível e a lo-
cutor tiver "estilo".

6 Ver neste sentida, o artigo "A palavra envolvente", cit. ant.
27 Ver Ducrot, Oswald. Dire et ne pas dire - Principes de
sémantique linguistique. Paris, Hermann, Cal. Savoir, 1972. 
28 Para um estudo mais preciso dos atos de linguagem, ver,
além do livro de Ducrot, citada acima, Austin, J. L. Quanddire c'est faire. Paris, Seuil, 1970, Todorov, T. et alii: L'enon-
ciation. Langages, Paris, Didier - Larousse, v. 17, março
de 1970.
29 A distinção entre posto e p ressuposta pode ser sistema-
ticamente verificada numa dada língua, o que evidentemente
garante a sua validade descritiva. Assim, quando submetemos
um enunciado — o enunciado 1), por exemplo a modifica-
ções como as operadas pela negação e pela interrogação, ve-
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rificamos que apenas aquilo que é posto sofre tal modifica.
ção, enquanto que o pressuposto permanece inalterado. Da
mesma forma, a coordenação e a subordinação que logicamen-
te encadeiam tal enunciado à continuidade do discurso, con-
cernem sempre o posto e nunca o pressuposto.
A posição de um enunciado é, portanto, relativa ao conteúdo
informacional que este enunciado veicula, enquanto que a
pressuposição dispõe as condições para que tal conteúdo se
atualize. Evidentemente, haverá casos em que os critérios
apontados para a distinção destes dois &ementos semân-
ticos deixarão entrever desvios, que no entanto podem ser
recuperados como índices sistemáticos de um funcionamento
específico da linguagem, ou, mais precisamente, da função
Polémica da linguagem a que me refiro em "A palavra en-
volvente" e que será assunto de um próximo artigo.
Quanto à natureza da pressuposição lingUística, as posições
são divergentes : desde Frege, passando pelos trabalhos dos
filósofos de Oxford até mais recentemente Fillmore, tem-se
sustentado a definição dos pressupostos como condição de em-
prego. Ducrot, em Dire et ne pos dire, além de discutir estasopiniões propõe que a p ressuposição seja entendida como um
ato específico de linguagem — o ato de pressupor — cuja
função é dispor certas condições de continuidade do dis-
curso.

30 Granger. art. cit., P. 263. Na seqüência desta observação,
Granger oscila entre o termo "retórico" e o termo "pragmá-
tica" no sentido de MorrisCarnap O que importa, no enton.
to, reter é que, seguindo o pensamento do autor, "pelo jogo
dos interpretantes — que varia evidentemente de um para
Outro receptor significações indefinidas são associadas ao
sentido determinado do 'objeto', que é, no caso, uma estru-
tura canônica imposta pela língua à experiência".
31 Mais de uma vez, em cursos, Ducrot manifestou Seu inte-
resse por g ramáticos como Pierre d'Espagne e Occam, fato
também manifesta não só em conversas pessoais com o autor,
como também em sua obra, coma é o caso de Dire et ne pasdire.

32 
Cf., por exemplo, Weinreich, Uriel. On the semantjc struture

af language, p. 148-9. ln: Universais af language. 2. ed. Green-
berg, Joseph H. ed. Cambridge — London, M.I.T. Press, 1966,
P. 142-216, quando defende a investigação do discurso em
seus aspectos lógicos, desde que, entre outras condições, seja
satisfeita a de que não haja aí nenhuma espécie de normati-
vismo. Diz ele: "O lingüista descritivo não tem nenhum inte-
resse em tornar o uso da linguagem 'mais lógico' do que
ele é — ao contrário, ele deve explicar, se possível por que
ele não é, com efeito, mais lógica".

A noção de significação implícita não pode ser reduzida a
nenhuma forma de codificação, ainda que segunda, sob pena
de tornar-se explícita e perder assim a propriedade que per-
mite, por exemplo, ao locutor, dizer sem assumir a respon-
sabilidade de ter dito. Deste moda, a significação implícita não
poderia ser tratada coma um fenômeno de conotação, no
sentido em que a retórica, como codificação das manobras
estilísticas, trata do probema. Cf. Ducrot, Oswad. Dire etne pos dire. cit. p. 16 e seg. Barthes, Roland. Élements de
sémiologie. ed. avec Le degré zéro de l'ecriture. Paris, Cant-
hier, 1965. p. 163 e seg.

Semiótica e filosofia - Textos escolhidos. . . cit. P. 95,Collected Papers, v. 2, bk. 2, chap. 2, p. 136.
Dire et ne pos dire. cit. p. 16-7.

36 A respeito da autor. Semiótica e filosofia - Textos esco-lhidos. . . cit. P. 46.

O presente estudo tem por objeto investigar a capa-
cidade de produzir decisões do Congresso brasileiro,
durante o período coberto pelas quarta e quinta
Legislaturas (1959-1966), que compreende os
anos imediatamente anteriores e posteriores ao de-
senlace político de 1964.1 O suposto teórico deste
trabalho é de que a crise de 1964 caracterizou-se
pela incapacidade do sistema político de produzir
decisões, como resultado de determinado perfil de
distribuição de recursos políticos associado aos fe-
nômenos de fragmentação e radicalização políticas.
Em modelos políticos plebiscitários como o que pre-
valeceu no Brasil de 1945 a 1964, certas formas
de distribuição dos recursos políticos podem even-
tualmente pôr em risco a estabilidade das regras
do jogo, pela mediação da paralisia do sistema. O
desenvolvimento do modelo plebiscitário com base
na distribuição de recursos políticos e de intensida-
de das crehças foi realizado em outro lugar .2
Trata-se aqu i de estudar as predições do modelo
relativas ao comportamento do Congresso, com
base em dados estritamente quantitativos da pro-
dução legislativa.3

Durante o período que se inicia com a deposição
de Getulio Vargas, em 1945,  até a turbulência polí-
tica de 1964,  e ainda durante algum tempo depois,
a vida política brasileira foi constitucionalmente
regulada pela carta de 1946. Como de costume,
as manobras e contramanobras diárias que carac-
terizam a política prática jamais foram limitadas
por esse regulamento. Imposições outras que os ci-
vilizados requisitos de obedecer estritamente à lei
estão sempre atuando e, por isto, além dos coman-
dos constitucionais, os políticos são normalmente
obrigados a seguir algumas regras de comporta-
mento experimentalmente estabelecidas. Seria in-
genuidade pensar que o Constituição e as demais
leis escritas são as únicos matrizes do comporta-
mento político em qualquer comunidade humana.
Contudo, também é um fato que as provisões cons-
titucionais impõem certas obrigações institucionais
em relação àquilo que os atores políticos estão auto-
rizados a fazer no processo de "politicar". Em
certas circunstâncias, ainda mais importante que
isso são as inescapáveis restrições que as Consti-
tuições impõem sobre o modo pelo qual as coisas
podem ou não ser feitas. Paro o propósito deste es-
tudo, o fato mais relevante sobre a vida política
brasileira, no período 1945-1964, consiste em que,
de acordo com a carta de 1946, a maioria das de-
cisões sobre políticas substantivas, relacionadas à
alocação de valores na sociedade, deveria ser to-
mada através do Congresso.

É possível encontrar duas opiniões aparentemen-
te contraditórias sobre o Legislativo no Brasil. Uma
sublinha o ponto de que o Executivo tem sido sem-
pre desde a Primeira República, a fonte verdadeira
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das decisões políticas, não passando o Legislativo
de uma arena simbólica onde os desejos presiden-
ciais recebem sanção legal. Em contraposição, a
outra crença sustenta que o Legislativo foi, no pe-
ríodo, tão poderoso que deve arcar com total res-
ponsabilidade pelo ritmo conservador do desenvol-
vimento econômico e social. Embora conflitantes
na superfície, esses dois pontos de vista têm sido
não obstante conciliados por uma terceira aborda-
gem, segundo a qual o papel próprio do Presidente
era o de um líder legislativo, e que enquanto o
Presidente se mantivesse nos limites políticos tra-
çados por seus seguidores, suas opiniões teriam
prioridade sobre qualquer outra.

É quase seguro que dentro de um período de
cerca de 60 anos - a partir do início da Repú-
blica até a crise de 1964, e excluindo-se os 15 anos
de Vargas -, tanto o Executivo quanto o Legis-
lativo devem ter tido momentos de ascendência
de um sobre o outro. Mas não é esse o ponto rele-
vante aqui. Não é o locus real de poder que inte-
ressa, neste momento, mas o fato de que, fosse
qual fosse o ator põlítico cuja opinião era tão for-
te que se convertia em decisão coletiva, esta deci-
são obrigatoriamente se canalizava através do Con-
gresso. Os políticos brasileiros foram levados a
atuar, de 1945 a 1964, em um contexto institu-
cional desenhado por um grupo de homens que
acabara de atravessar a experiência de um gover-
no autoritário. Não deve surpreender, portanto, que
a carta constitucional que vieram- a considerar
como a melhor para o Brasil tenha sido um do-
cumento que mal deixava espaço para o Executivo
respirar. Na medida em que a ação do Executivo
dependia da lei escrita, esta ação deveria estar sob
contínua inspeção do olhar do Legislativo. Isto sig-
nifica, em primeiro lugar, que não havia pratica-
mente nenhuma área na qual o Executivo tivesse
obtido completa autonomia. Políticas de curto pra-
zo, e não apenas aquelas de longo prazo, eram ana-
lisadas e autorizadas pelo Legislativo antes de se-
rem implementadas. Ademais, esta implementação
deveria ser acompanhada muito de perto pelo apro-38 priado comitê legislativo.

A extensão em que este desejo constitucional
tornou-se retórica vazia como resultado da perma-
nente luta entre os dois centros de poder é uma
questão a ser resolvida com base em cuidadosa in-
vestigação histórica. Contudo, independentemente
do real processo acorrido, o Congresso manteve
pelo menos sua posição, enquanto canal formal
para a autorização, no sentido hobbesiano, de po-
líticas substantivas. Dessa posição estratégica de-
riva a importância do comportamento do Congresso
para qualquer análise. Ele possuía o poderoso re-
curso político de ser uma das agências legitimado
ras do sistema. Ainda mais que isso, o Congresso
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podia impedir a ação do Executivo recusando-se a
transformar os desejos do Executivo em políticas
aprovadas. Precisamente este poder faz do Legis-
lativo brasileiro peça de estratégica importância
para os propósitos deste estudo. Se a crise de 1964
foi uma crise de paralisia de decisão, e se o Con-
gresso era um canal necessário para decisões de po-
lítica substantiva, então o Legislativo deve ter refle-
tido a crise geral do sistema político, sob a forma
de uma produção decrescente de políticas sancio-
nadas.

1. Atividade legislativa no Brasil
( 1959-1966): alguns aspectos
quantitativos

O último Presidente do Brasil sob a Constituição de
1946, João Goulart, iniciou seu período presidencial
no último quadrimestre de 1961, na esteira de uma
tempestade política provocada pela inesperada re-
núncia do então Presidente Jânio Quadros. Os anos
críticos da presidência João Goulart cobriram parte
de 1961 e integralmente 1962 e 1963. Durante
este período, a crise latente entrevista por ocasião
da renúncia de Jânio Quadros não foi reprimida
mas, ao contrário, emergiu publicamente Corno
apareceu esta crise sob a forma de produção do
Congresso? Como respondeu o Congresso a um am-
biente de clivagens políticas aguçadas e de cres-
cente rigidez ideológica? A tabela 1 apresenta uma
primeira resposta às questões, mostrando a quan-
tidade de decisões coletivas produzidas pelo Con-
gresso desde o início até o fim do governo Goulart:

Tabelo 1
Projetos aprovados
1961_j'1 963
185	 156	 123

de dois pontos de vista distintos. Um conduz a expli-
car a entrada para 1960 como um brusco desvio da
tendência moderadamente decrescente da série to-
tal, induzido pelo fato de ser este o último ano do
período Kubitschek. Brusca diminuição na atividade
do Congresso indicariçi então ausência de progra-
mas para serem decididos e expectativa em face do
novo governo. Assim, tomar-se-iam os anos de 59,
61, 62 e 63 como a série que revela a tendência
"normal" do sistema.

De outro ponto de vista pode-se interpretar 1961,
e não 1960,  como o ano espúrio da série. Este é o
ano em que se inaugura a presidência Jânio Qua-
dros, homem que jamais havia escondido suas sus-
peitas quanto à eficiência do Congresso. Foi ele o
candidato eleito sem obedecer as regras partidárias
convencionais e que desejava exercer o poder
sem responder por ele perante os partidos, e conse-
qüentemente sem responder por ele perante o Con-
gresso. Pode ter sido o caso então de que o Con-
gresso, em manobra para reverter a tendência pré-
via, superproduzisse em 1961 em resposta a des-
confiança do novo Presidente.

Não é impossível que ambas as -interpretações
possuam cada uma seu grão de verdade. O último
ano de um período presidencial pode ter ajudado a
inflacionar a tendência já existente, enquanto que
o primeiro ano de um presidente agressivo pode ter
contribuído com sua parcela contextual para for-
çar o Congresso a uma demonstração. Em qualquer
caso, a idéia de que o Congresso brasileiro deveria
apresentar uma tendência para atividade decrescen-
te parece ser plausível de acordo com a evidência
disponível até aqui.

Isto contudo não é suficiente. Se é verdade que
a crise de 1964 tinha em seu bojo um processo de
paralisia de decisão, rompido afinal pela interven-
ção militar, então as mudanças operadas através
da queda de Goulart devem transparecer na arena
congressional como uma subversão mais ou menos
drástica da tendência decrescente. A tabela 3 apre-
senta a série completa da produção do Legislativo
para a quarta e quinta legislaturas:

Tabela 3
Projetas aprovados

Igw 1 1960 j961 1 1962 1 1963 1 1964 1 1965 1 1966
190	145	185	156	123	278	332	270

A produção do Legislativo indubitavelmente deu
um salto depois de 1964. A tendência à atividade
decrescente foi revertida e o Congresso atingiu ní-
vel de produção legislativa muito mais alto do que
em qualquer outro ano das duas legislaturas. Mas
novamente um ano discrepante introduz-se na série.
Comparando 1966 com o ano imediatamente pre-
cedente verifica-se que um novo movimento para

baixo parecia haver começado. É possível explicar
esse fato de acordo com as antecipações teóricas?

A primeira resposta que poderia ser oferecida é
que 1966 foi o ano do Ato Institucional n.° 2, após
• qual o Executivo começou efetivamente a usar
• direito de legislar por decreto sem consulta ao
Congresso. 4 Foi desde então que o Congresso co-
meçou a perder qualquer função fiscalizadora que
ainda poderia possuir. Não é impossível, portanto,
que este decréscimo na produção do Legislativo te-
nha sido compensado, e para os presentes propó-
sitos explicado, por um aumento na atividade "le-
gislativa" do Executivo.

Esta explicação contextual pode ser reforçada
pela consideração de que nenhum Legislativo está
obrigado a aumentar continuamente sua produção.
Tudo que deveria ter aparecido, neste ponto, era
evidência em favor de duas tendências: uma, para
baixo, antes da mudança política de 1964; outra,
para cima, após essa mudança. Efetivamente, estas
tendências apareceram. Próprio de um- Legislativo
seria um comportamento estável e, não, tendências
para cima e para baixo. Quando se verifica uma
tendência decrescente fica revelado que a capaci-
dade de decisão do Congresso foi de algum modo
prejudicada. Isto, contudo, não implica que um Le-
gislativo "saudável" devesse produzir a níveis cada
vez mais altos. Atividade estável é o indicador apro-
priado de um Legislativo produzindo em condições
normais.

O que significa estabilidade, contudo, neste caso?
Que padrões devem ser usados para medir-se a esta-
bilidade operacional de um Legislativo? A aborda-
gem mais imediata consiste, tal como foi feito ante-
riormente, em comparar o desempenho do presente
com o desempenho do passado. Ou então buscar
padrões que permitam comparar a atividade legis-
lativa com outra coisa ou, ainda mais propriamente,
um tipo de atividade legislativa com outro tipo de
atividade legislativa. Foi esta última alternativa a
adotada no presente estudo e que será desenvol-
vida a seguir.

Diversas atividades são normalmente desempe-
nhadas no Congresso. Existem os comitês, os pedi-
dos de informações, as comissões de investigação,
a oratória. Duas dessas atividades são particular-
mente importantes: a atividade de apresentação de
projetos e a atividade de aprovação de projetos.
Esses são provavelmente dois dos processos mais
importantes desenvolvidos dentro do Congresso em
relação a decisões sobre políticas substantivas. A
atividade de apresentar projetos identifica tanto
as áreas nas quais os políticos estão interessados
quanto, na medida em que mais de um projeto
sobre o mesmo assunto seja apresentado, o grau de
consenso e conflito entre eles. A outra atividade,
aprovação de projetos, implica decisões sobre poli-

Parece claro que a capacidade de decisão do Con-
gresso foi constantemente decrescente durante o
período Goulart. Esta tendência ganha apoio quan-
do se alarga o período de tempo considerado e se
começa a contagem a partir do primeiro ano da
4. legislatura (4a legislatura = 1959-1962; 5.° le-
gislatura	1963-1966). É o que a tabela 2 apre-senta:

Tabela 2
Projetas aprovados
-
1959	

1	1960	1961	1962	1963
190	 145	185	156	 123

Embora a tabela 2 não apresente nenhuma evi-
dência contrária à tendência anunciada pela tabe-
la 1, algumas observações especiais se fazem ne-
cessárias. É possível apreciar esses dados a partir

Decisão e comportamento legislativo
1



ticas substantivas de acordo corri o voto majoritá-
rio. Ambas as atividades requerem investimento de
tempo e esforço e uma medida da estabilidade ope-
racional do Congresso pode ser a estabilidade ou
instabilidade do esforço dedicado comparativamente
a cada uma dessas atividades durante períodos re-
gulares de tempo. Empiricamente esta medida pode
ser verificada tomando-se a quantidade de projetos
aprovados como uma proporção da quantidade de
projetos apresentados ano a ano. A tabela 4 apre-
senta os dados para o período completo:

Tabela 4

Projetos	ProjetosAno	 b/aapresentados	aprovados
1959	 1 .409	190	 0,13
1960	 1.139	 145	 0,13
1961	 1 .227	 185	 0,15
1962	 1.127	 156	 0,14
1963	 - 1 .629	123	 0,07

1964	 859	278	 0,33
1965	 895	332	 0,37
1966	 705	270	 0,37

A inspeção desta tabela revela pontos interessan-
tes. Em primeiro lugar permite uma reinterpretação
dos dados apresentados anteriormente sobre a ati-
vidade do Legislativo no período 1959-1963. Os va-
lores absolutos dessas quantidades conduziram a
interpretações alternativas dos resultados de dois
anos da série. Agora, parece que, comparativamen-
te, a atividade de aprovar projetos em 1961 não
melhorou tanto quanto os números absolutos suge-
ririam, embora pareça ser verdade que 1961 mar-
cou uma nova etapa para o Legislativo no processo
político brasileiro.

A tabela revela, ademais, que comparativa-
mente não houve o brusco decréscimo em 1960,
tal como as quantidades absolutas para aprovação
de projetos haviam indicado. Ao contrário, a ativi-

40 dade legislativa parece ter sido bem estável nos
dois anos anteriores ao início da administração
Quadros. Segue-se então pequeno aumento pro-
porcional, mais ou menos mantido em 1962, e f i-
nalmente uma aguda queda de 50% em 1963. A
tendência decrescente, a partir de 1961, aí está,
com um abrupto mergulho em 1963.

A última porção da tabela apresenta os três res-
tantes anos da quinta Legislatura, agora sob co-
mando autoritário. Duas observações parecem evi-
dentes. Primeiro, o período revela uma subversão
da tendência decrescente. Ademais, fica indicada
mais eqüitativa distribuição de esforços entre as
duas atividades, com uma tendência para que a
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estabilidade se fixe a um nível de equilíbrio mais O relativo declínio da atividade legislativa global
elevado entre as duos atividades no Congresso. Este do Congresso pode ser explicado ao longo de três
último aspecto se tornará ainda mais claro quando diferentes linhas: a) estabilidade na atividade de
for visto sob outro ângulo apresentado mais tarde, apresentação de projetos acompanhada de decrés-

A introdução de evidências relativas ao processo cimo na atividade de aprovação de projetos;
de apresentação de projetos sugere novos proble- b) acréscimo na atividade de apresentação de pro-
mas para a análise. A comparação direta entre pra- jetos mais estabilidade na atividade de aprovação;
jetos apresentados e aprovados apenas indica a c) simultânea inflação na atividade de apresen-
magnitude relativa do esforço dedicado a cada tação e deflação na atividade de aprovação.
uma dessas atividades. A proporção não revela con- Embora direta inspeção na tabela 4 permita consi-
tudo nenhuma taxa de aprovação dos projetos apre- derar que c é a explicação mais aproximada, con-
sentados porque estes raramente são discutidos e vém voltar à anterior abordagem que compara de-
decididos no mesmo ano em que são apresentados. sempenho presente com desempenho passado e
Existe sempre um intervalo de tempo entre o ano observar a variação anual independente de cada
em que o projeto é apresentado e o ano em que atividade. A tabela 5 apresenta os dados perti-
é discutido e votado. Este intervalo podia expan, nentes:
dir-se além de um ano e era possível até mesmo
adiar a discussão de projetos por várias legislatu- Tabela 5
ras. Na verdade a possibilidade de reter projetos e Variação anual
impedir a implementação de políticas mediante	 Projetos	 Projetos
esta manobra foi um dos mais importantes instru- Ano	 apresentados	 aprovados
mentos de barganha do Legislativo no período 1960	 0,19	 —0,24
1945-1964. A manobra podia ser bem sucedida 1961	 0,07	 0,27
através de diversas formas e todas foram intensa- 1962	 —0,08	 —0,16
mente usadas pelos grupos parlamentares no Con- 1963	 0,44
gresso, sem que houvesse qualquer medida auto- -
mática capaz de forçar a decisão dentro de razoá- 1964	 —0,47	 1,3
vel limite de tempo. Precisamente por isto, o Ato 1965	 0,04	 0,20
Institucional n.° 1 estabeleceu o período máximo 1966	 —0,22	 T2
de 30 dias para o Congresso tomar posição em face
de qualquer projeto proposto pelo Executivo, sendo	Pode-se discernir plausivelmente quatro períodos
a medida automaticamente aprovada na ausência distintos durante o intervalo 1959-1966. Esses pe-
de uma decisão.	 ríodos tornam-se claros quando os resultados da

A comparação entre as duas atividades do Con- tabela 5 são apresentados sob forma gráfica, onde
gresso no mesmo período de tempo não constitui,	as linhas cheias correspondem à atividade de apre-
portanto, nenhuma medida da taxo de aprovação	sentação de projetos e a linha pontilhada à ativi-
dos projetos apresentados.-' O que está sendo me-	dade de aprovação de projetos.
dido pela comparação é a estabilidade do esforço	Parece que embora os períodos tenham sido qua-
parlamentar relativo, investido em cada uma das	tro, os tipos de movimento identificáveis são ape-
atividades. Observada através do tempo esta me-	nas três, um deles aparecendo duas vezes, com
dida revela se o Congresso envolveu-se mais na	sinais trocados. Primeiro o período 59-61 revela
atividade de apresentação de projetos do que na	uma convergência de direção e magnitude nas
atividade de discussão e aprovação de projetos, ou	curvas de ambas as atividades. Existe um decrés-
vice-versa, ou ainda, se existe uma divisão balan-	cimo global em ambas as atividades em 1960, com-
ceada entre as duas, através do tempo.	 pensado por um crescimento em ambas, em 1961,

Vista por este ângulo a tabela 4 leva à conclusão	embora a magnitude da mudança na atividade de
de que houve uma tendência decrescente na ativi-	aprovação de projetos apareça mais salientemente
dade parlamentar, corrigida após 1964,  tal como	do que a magnitude da mudança na atividade de
sugerido pela tabela 3. o ponto importante mostra-	apresentação de projetos. O segundo período cobre
do agora é que tal tendência não indicava níveis de	de 1961 a 1963 e revela um tipo de movimento
operação global do Congresso cada vez mais boi-	diferente, a saber, em x, onde uma das curvas vai
xos, mas sobretudo crescente descompasso entre o	em uma direção e a outra na direção contrária.
esforço dedicado à apresentação de projetos e o	Pode ser observado que de 1961 a 1963 O varia-
esforço dirigido à atividade de autorizar políticas.	ção simultânea de ambas as curvas foi no sentido
O ganho em informação consiste em que, aparen-	de distanciamento uma da outra. Enquanto a ati-
temente, parte cada vez menor do que se passava	vidade de apresentação de projetos cresce COflSIS-

no Congresso resultava em definições de políticas.	tentemente, a atividade de aprovação decresce Con-

(rr{ficn 1

sistentemente. tm 1joj cii utuvIuuL
ção de projetos atinge um máximo de excitação ao
mesmo tempo em que o desempenho da atividade
de aprovação cai a um mínimo. O ano de 1964
constitui o terceiro período, apresentando o mesmo
tipo de movimento em x, apenas com os sinais tro-
cados: enquanto que a atividade de apresentação
de projetos é drasticamente reduzida, a atividade
de aprovação atinge seu ponto máximo de varia-
ção no período. Aparentemente, a acumulação de
decisões não tomadas durante o período precedente
explode em 1964. Finalmente pode-se observar,
durante 1965-1966, um retorno ao padrão preva-
lecente no período 1959-1961: primeiro (1965),
uma redução na tendência divergente pelo simul-
tâneo decréscimo na atividade de aprovação e rea-
tivação da atividade de apresentação; então, em 41
1966, a variação coordenada de aproximadamente
igual magnitude das duas atividades.

Com base na evidência apresentada neste item
parece plausível concluir que existiu a tendência de-
crescente na atividade legislativa, durante o período
Goulart, subvertida após o movimento militar de
1964. A instabilidade do sistema, ademais, decor-
reu de um duplo movimento, e provavelmente do
mesmo processo político substantivo, que conduziu
a uma agitação da atividade de apresentação de
projetos e a uma aguda diminuição na atividade
propriamente decisória do Legislativo. Este duplo
movimento também foi corrigido após o movimento
de 1964.
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2. Produção do legislativo e produção
do executivo através do legislativo
outros aspectos quantitativos

As principais fontes de propostas de políticas subs-
tantivas no Brasil eram o Executivo e o Legislativo.
O item precedente discutiu a produção do Legisla-
tivo sem discriminar entre a legislação iniciada pelo
Executivo e a legislação iniciada pelo Legislativo.
Neste item os dados serão desagregados segundo a
origem, permitindo uma leitura mais refinada da
tendência decrescente da atividade legislativa. As
tabelas 6 e 7, a seguir, apresentam os dados em
valores absolutos e em percentagens.

Tabela 6
Projetos apresentados e aprovados segundo a origem

	

Ano	 Apresentados	Aprovados
Exec.	Leg.	Exec.	Leg

	

1960	 250	889	49	96

	

1961	 218	1.009	70	115

	

1962	 202	925	70	86

	

1963	 169	1 .460	51	72

	

1964	 180	670	208	70

	

1965	 210	685	259	73

Tabela 7
Projetos apresentados e aprovados segundo a origem

1% do total do ano)

	

Ano	
Apresentados	Aprovados

Exec.	Leg.	Exec.	Leg.

	

1960	 0,22	0,78	0,34	0,66

	

1961	 0,18	0,82	0,38	0,62

	

1962	 0,18	0,82	0,45	0,55

	

1963	 0,10	0,90	0,42	0,58

	

42 1964	 0,21	0,78	0,75	0,25

	

1965	 0,23	0,76	0,78	0,22

Inicialmente, duas observações preliminares. Em
primeiro lugar, parece que no período pré-1964 a
atividade legislativa do Executivo foi consistente-
mente caracterizada por uma participação decres-
cente no processo de sugestão de políticas (apre-
sentação de projetos) e por crescente quota na
quantidade total de decisões sobre políticas (apro-
vação de projetos). Então, após 1964, o Executivo
ganha definitivamente a liderança no processo de
.decisões políticas através do Legislativo mas, ao
mesmo tempo, principia igualmente a acentuar sua
presença no processo de sugestão de políticas. Apa-
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rentemente, a conclusão d item anterior rela-
tiva à tendência decrescente da atividade legisla-
tiva não se referia igualmente a ambas as fontes
de sugestões políticas. De fato, se o Executivo ti-,
vesse sofrido por igual o impacto do processo de
diminuição da atividade legislativa, sua participa
ção na produção legislativa total deveria ter evo-.
luído, como sua participação no processo de suges-
tão de políticas. Contudo, enquanto a participação
do Executivo no esforço de apresentação de proje-
tos cai oito pontos percentuais, a queda correspon
dente no processo de decisões políticas é de ape-
nas três pontos percentuais. Estes resultados preli-
minares serão apoiados por ulterior análise dos
dados, tal como apresentados nas tabelas 8 e 9.

Tabela 8

Ano	 Executivo	 Legislativo
Z	 Z1

1960	 1,5	 0,811961	 2,1	 0,7
1962	 2,5	 0,7
1963	 4,2	 0,6

1964	 3,4	 0,3
1965	 2,3	 0,3

Tabela 9
Proporção de projetos do Executivo em relação a
projetos do Legislativo

Ano	Proj. do Exec. apres. Proj. do Exec. aprov.
Proi. do leg. apres. 1 Pro l . do Leg. aprov.

1960	 0,28	 0,51
1961	 0,22	 0,61
1962	 0,22	 0,81
1963	 0,11	 0,71

1964	 0,26	 3,0
1965	 0,31	 3,5

A tabela 8 apresenta a relação entre a parti-
cipação de ambas as fontes de políticas no duplo
processo de apresentação e aprovação de projetos,
medida pela percentagem de projetos aprovados,
tomada como uma proporção dos projetos apre-
sentados, controlando pela origem. A interpretação
dos resultados é simples e direta: se Z é maior do
que 1, então quer o Executivo, quer o Legislativo
ocupam uma posição relativamente melhor na di-
mensão aprovação de projetos do que ria dimensão
apresentação de projetos; se Z é igual a 1, as po-
sições são relativamente as mesmas em ambas as
dimensões; finalmente, se Z é menor do que 1, então
a obversa da primeira alternativa é verdadeira. O

que aparece então através da tabela 8 é que, em-
bora a participação do Executivo na quantidade
total de projetos aprovados tenha diminuído em
1963 (ver tabela 7), sua posição relativa melhorou
ainda mais espetacularmente do que em anos pre-
cedentes. Por seu turno, o Legislativo revela uma
tendência para perda gradual em sua posição rela-
tiva. Após 1964, além da estabilidade do Legisla-
tivo a um nível abruptamente mais baixo, a tabela
revela um movimento do Executivo em direção a
um comportamento mais equilibrado em ambas as
dimensões, o que é consistente com a tabela 7.

A tabela 9 mostra não uma comparação entre
ambas as atividades de cada fonte de políticas, mas
entre as duas fontes ao longo de cada atividade.
Os resultados somam-se aos dados das tabelas 7 e
8 e conduzem a uma das possíveis interpretações
sobre o desempenho do Legislativo durante o perío-
do 1960-1963. Do ponto de vista do Executivo pa-
receria que a tendência era para mais forte pre-
sença do Executivo no processo de produção atra-
vés do Legislativo. Enquanto que o esforço de agita-
ção ou apresentação de projetos era desenvolvido
principalmente pelo Legislativo, a produção efetiva
tendia para uma igual divisão entre as duas fontes
iniciadoras de políticas. De fato, um número igual
a 1 na coluna da direita da tabela 11 significaria
que o Executivo estava na origem da mesma quan-
tidade de projetos aprovados que o Legislativo.
Após 1964, o Executivo torna-se responsável pela
grande maioria dos projetos aprovados, numa pro-
porção de 3 para 1 em 'relação ao Legislativo. Do
ponto de vista do Executivo, portanto, o ano de
1963 poderia ter aparecido não como um ano de
produção legislativa em rápido declínio, tal como
• tabela 5 mostrou, mas antes como o ano no qual
• liderança do Executivo na produção legislativa
atingiu níveis nunca vistos anteriormente.

Havia alguma evidência que poderia ter servido
como aviso ao Executivo, em relação ao comporta-
mento não exatamente tão favorável da produção
legislativa? As tabelas 10 e 11, a seguir, apresen-
tam dados que revelam um quadro diferente da
Situação.

Tabela 10
Projetos legislativos apresentados e projetos executivos
aprovados. Variação anual

°Apres.Leg.	J Aprov. lorig. Exec.)
1961	 0,13	 0,79
1962	 -0,08	 O
1963	 0,57	 -0,27

1964	 -0,54	 3,1
1965	 0,009	 0,24

Tabela 11
Projetos aprovados segundo origem. Variação anual

Ano	 legislativo	 Executivo

1961	 0,20	 0,79
1962	 -0,25	 O
1963	 -0,16	 -0,27

1964	 -0,03	 3,1
1965	 0,04	 0,24

A primeira coisa a observar na tabela 10 é que
qualquer conclusão baseada na tabela 8 relativa
à crescente importância do Executivo seria engana-
dora. Dependendo do tipo de análise em que se está
interessado, os números absolutos podem ser muito
informativos, e este é precisamente o caso da tabe-
la 10, que apresenta as variações anuais dos pro-
jetos apresentados pelo Legislativo e as diferenças
anuais dos projetos com origem no Executivo que
foram aprovados. De acordo com esta abordagem,
a presença absoluta do Executivo diminuiu cons-
tantemente desde 1961. Particularmente no ano
de 1963 a quantidade de projetos aprovados que
tiveram origem no Executivo foi 27% menor do
que no ano precedente. Ao mesmo tempo, a quan-
tidade de projetos apresentados com origem no pró-
prio Legislativo cresceu em 50%. É claro que du-
rante o ano de 1963 o Legislativo esteve muito mais
interessado em agitar sugestões de políticas subs-
tantivas do que em autorizar propostas políticas
oriundas do Executivo.

Igualmente importante é o resultado apresentado
na tabela 11, de acordo com a qual o pequeno es-
forço despendido pelo Legislativo, em 1963, para
aprovar leis, afetou mais o Executivo do que o
Legislativo.

Embora seja possível interpretar a evidência sobre
produção do Legislativo de maneira favorável ao
Executivo, parece plausível considerar que, de 1961
a 1963, houve contínuo decréscimo no nível de
operação do Legislativo relacionado à aprovação
de políticas que afetou em primeiro lugar as pro-
postas políticas do Executivo. Ao mesmo tempo,
confirmou-se que houve abrupto acréscimo na ati-
vidade de apresentação de projetos, em 1963, de-
vido a agitação do próprio Legislativo.

3. Produção do legislativo: alguns aspectos
quantitativos do comportamento
dos partidos

Até aqui o Congresso brasileiro foi considerado
como uma simples e homogênea entidade à qual
se pudesse imputar um comportamento coerente.
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possível encontrar um partido que possa ser consi- Chama a atenção desde logo o grande salto da
derado como o principal responsável por alguns dos UDN em sua atividade agitacional, no ano de 1963, 
resultados agregados anteriores. O primeiro conjunto acompanhado por salto menor, mas ainda signif i-
de dados pertinentes é apresentado a seguir nas cante, da atividade dos pequenos partidos. O PSD,
tabelas 12a e 12b.	 por sua vez, interrompeu a tendência decrescente

de sua participação na atividade agitacional e, para
Tabela 12a	 poder estabilizar sua posição relativa (tabela 12b),
Projetos apresentados e aprovados de acordo com origem partidária

	

	 foi obrigado a reacelerar a quantidade absoluta de
projetos apresentados (tabela 12a).

1960	 1961	 1962	 1963	 1964	 1965	
Após a queda de Goulart um igualmente rápido

retorno ao velho padrão de diminuição do nível de
Partidos

Z
u	

an

atividade pode ser discernido nos dados. Mas então
Apres.	Aprov. Apres.	Aprov. Ap.	Aprov. Apres.	Aprov. A p res.	Aarov. Aores	Anrv	

°. PTB,amente o partido que apoiava o Pres
-1	

i-
- - .. ._ 1	. .	.-... ..	A.-. .-,, .-nrsrs..fn rvs+rs

Para os propósitos dos itens anteriores esta foi uma
simplificação razoável e permitiu a discussão de
importantes resultados sobre a inequívoca tendên-
cia do sistema para a paralisia. Neste item, con-
tudo, uma análise ainda mais desagregada será
desenvolvida com o objetivo de verificar se é

	• - 	 ciente aeposio, reveIu uni	uisj ,j

exatamente oposto. Começando em 1960, e até
22	325	18	132	10	104	12 

1963, o PTB foi o partido mais agressivo no Con-
gresso. Em 1963, enquanto o PSD, seu suposto par-

11	335	12	100	15	100	15 ceiro de coalisão governamental, 6 mas sobretudo a
UDN e os pequenos partidos iniciaram uma violenta

26	401	15	230	9	290	10 campanha de agitação de projetos, o PTB acal-
mou-se e apresentou sua maior queda relativa em

5	65	6	37	5	31	4 todo o período. Então, após a queda de Goulart,
observa-se uma mudança de posição, e enquanto

8 225 5 96 s 77 8 os outros partidos diminuem sua participação na
atividade agitacional, é a vez do PTB inundar o
Congresso com propostas políticas.

72	1.351	56	595	44	602	49	Aparentemente, a brecha existente entre o esfor-
ço investido pelo Parlamento em atividades de su-
gestão política e em atividades de autorização de

crescimento no estoque de sugestões políticas. Con-	políticas foi sobretudo devido a uma agitação par-
siderando que houve uma grande queda na quan-	lamentar comandada pela UDN e os pequenos par-
tidade de decisões tomadas sobre políticas substan-	tidos, e discretamente seguida pelo PSD. A justo
tivas, naquele ano, talvez não seja muita ousadia	título, a UDN era o principal partido oposicionista,
supor que ambos movimentos indicam a extensão	durante a era Goulart, papel que passou a ser de-
em que os conflitos já haviam se enraizado no Par-	sempenhado pelo PTB, após o movimento de 1964.
lamento. Tomada em si mesma, a atividade de .	Considere-se agora os dados relativos a projetos
apresentação de projetos poderia ser interpretada	aprovados.
como uma resposta agitacional de qualquer partido
a uma situação de conflito radical. Inspeção mais	Tabela 14
atenta dos números para 1963 na tabela 12, prece-	% de projetos aprovadas por partidodente, e da tabela 13, a seguir, discernirá evidên-
cias de apoio a este raciocínio. 1	1(5,i's	1	,.-.

PSD	311	26	229	32	190

UDN	126	12	119	17	90

PTB	209	15	312	30	322

PSP	86	11	59	2	90

pp*	121	13	105	13	93

Total	853	77	824	94	785

* Pequenos Partidos

Tabela 12b
% de projetos apresentados por partido na ano
Partidos	1960	1961	1962	1963	1964	1965
PSD	0,36	0,28	0,24	0,24	0,22	0,17
UDN	0,15	0,14	0,11	0,25	0,17	0,17
PTB	0,24	0,38	0,41	0,28	0,39	0,48
PSP	0,10	0,07	0,11	0,05	0,06	0,05
PP	0,14	0,13	0,12	0,17	0,16	0,13

A primeira observação está relacionada à opa-
rente tendência de todos os partidos, à exceção do
PTB, de apresentarem a longo prazo um nível mais
ou menos igual de atividade ao longo da dimensão
"apresentação de projetos". Este fato torna-se claro
quando os dois anos extremos, 1960 e 1965, são
comparados. O comportamento do PTB constitui o
segundo fato interessante revelado pelos dados, O
PTB foi o mais excitado partido no Congresso e sua
participação na quantidade total de projetos apre-
sentados cresce continuamente desde 1960, à im-
portante exceção do ano crítico de 1963. Final-
mente, as números para 1963 são extremamente
reveladores. Neste ano, como foi mostrado antes,
o Congresso brasileiro apresentou febril atividade
de apresentação de projetos, implicando rápido
Revista de Administração de Empresas

Tabela 13
Projetos apresentados por partido. Variação anual
Ano	PSD	UDN	PTB	PSP	PP
1961	-0,26	-0,05	0,49	-0,31	-0,13
1962	-0,17	-0,24	0,03	0,52	-0,11
1963	0,71	2,7	0,24	-0,28	1,4

1964	-0,59	-0,70	-0,43	-0,43	-0,57
1965	-0,21	O	0,26	-0,16	-0,20

1
	1963  1	..	11	1 IYÕI	I96 	1Yó4 1	I'ó

PSD	0,34	0,32	0,32	0,32	0,23	0,24
UDN	0,15	0,18	0,15	0,21	0,34	0,30
PTB	0,19	0,32	0,36	0,27	0,20	0,20
PSP	0,14	,02	0,07	0,11	0,11	0,08
PP	0,17	0,14	0,11	0,09	0,11	0,16

Medida pela magnitude de sua quota na produ-
ção legislativa global, o PSD foi indubitavelmente
o partido brasileiro mais importante até 1963. A
única exceção de 1963, em nenhum ano durante
o período o PSD ocupou outra posição que não o

primeiro lugar na dimensão das propostas passadas
ou projetos aprovados, embora sempre seguido de
perto pelo PTB. Em todos os anos do período os
dois partidos foram responsáveis por praticamente
50% da produção legislativa. Este resultado con-
firma apropriadamente o conhecimento tácito sobre
o Congresso brasileiro prevalente entre os analistas
políticos. Também de acordo com o que poderia
ser esperado é o fato de que, após a queda de
Goulart, ambos os partidos sofreram acentuada
queda em sua participação na quantidade de pro-
jetos aprovados, compensada pela crescente pre-
sença e importância da UDN.

Tabela 15

Projetos aprovados por partido. Variação anual

Ano	PSD 1 UDN	PTB 1 PSP 1 PP

1961	0,23	0,42	1,0	-0,82	O
1962	-0,31	-0,35	-0,13	1,5	-0,38
1963	-0,18	0,09	-0,42	0,20	-0,37

1964	-0,80	0,25	-0,40	-0,17	O
1965	0,20	O	0,11	-0,20	0,37

4. Conclusão
A conclusão deste estudo será limitada a uma
rápida lembrança do que parece ter sido encontra-
do como plausível. Aceitando-se o fato de que o
Congresso brasileiro constituiu uma arena, de 1945
a 1964, na qual todos os conflitos políticos deveriam
também exprimir-se, mostrou-se que o fenômeno
da paralisia de decisão, característica fundamental
imputada à crise política pré-1964, refletiu-se ao
nível do Congresso por uma tendência decrescente
da produção legislativa. O decréscimo na produção
de decisões políticas foi devido tanto a um absoluto
decréscimo em decisões tomadas, quanto a uma
atenção inflacionada à atividade de agitação de
projetos. Ainda mais, enquanto a fonte de agita-
ção de projetos era o Congresso, foi o Executivo o
centro que mais sofreu com os cortes na produção
de decisões políticas. Dentro do Congresso, os par-
tidas responsáveis pela inflação de propostas polí -
ticas foram a UDN e os pequenos partidos, com
moderado apoio do PSD. Após a queda de Goulart
esse papel de agitador de propostas políticas foi
desempenhado pelo PTB, mas já aí em um con-
texto no qual os impasses políticos haviam sido rom-
pidos e o Executivo assumido completa liderança
pela produção legislativa. Para todos os pontos
mencionados observações foram feitas para os pe-
ríodos pré e pós-1964.

Decisão e comportamento legislativo



Aquilo que não
esta nos joinois

Pelo jornal você sabe que uma praga
destruiu certa plantação, Johnson morreu
de um enfarte, Jorge Amado publicou
mais um livro ou foi assinada a paz
no Vietnam.
Lendo O Correio, você ficará
conhecendo a ação dos modernos
inseticidas, as recentes conquistas da
cardiologia, o papel sociocultural do
livro, o patrimônio artístico vietnamita.
O Correio, uma janela aberta para um
mundo que você não encontra no jornal.
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1 O presente texto constitui versão parcial do capítulo 1,
segunda parte, de Santos, Wanderley Guilherme dos. lmposs
ond crisis in Brazilian politics. Stonford University, 1972. Ph.D.
dissertation (first draft).

2 Cf. Santos, W. G. dos. op. cit., Appendix 1, onde se desen-
volve em sistema semiformalizado o modelo plebiscitário.

Noto sobre a fonte dos dados: Salvo engano, o primeiro
trabalho que apresentou dados quantitativos sobre a produção
legislativa brasileira, para efeitos de análise, foi O veto le-
gislativo - estudo comparado, de Luiz Navarro de Brito,
publicado pelo Ministério da Justiça em 1966. Independente-
mente, Reynaldo Barros, professor da Escola Interamericana
de Administração Pública da Fundação Getulio Vargas, iniciou
um levantamento sobre a produção global do Legislativo bra-
sileiro. Em 1970 a EIAP e o IUPERJ formalizaram um con-
vênio mediante o qual estudantes graduados de mestrado de
Ciência Política assistiriam o prof. Barros no levantamento e
escreveriam trabalhos com base nesse material. Dessa cola-
boração resultou a tese de mestrado de Clóvis Brigagão, Poder
e Legislativo no Brasil, defendida perante o IUPERJ em prin-
cípios de 1971.  Posteriormente, o presente autor usou parte
do material levantado pelo prof. Barros e sua equipe, e por
ele gentilmente cedidos, em lmposs and crisis in Brazilian p0-

Iitics, op. cit., de onde se extraiu o presente artigo. No se-
gundo semestre de 1972 o prof. Gláucio Soares e associados,
da Universidade de Brasília, fizeram circular um texto mimeo-
grafado sobre As funções do Legislativo, contendo análise dos
dados publicados por Brigagão e alguns outros colhidos por
sua equipe.
Os dados de O veto legislativo diferem marginalmente do le-
vantamento orientado pelo prof. Reynaldo Barros, possivel-
mente em razão da própria incoerência das fontes. Dado o
nível agregado da análise, entretanto, acredita-se que essas
discrepâncias não tenham impacto significativo sobre os resul-
tados da investigação.

Esse fenômeno realmente ocorreu. De todos os decretos-lei
assinados por Castelio Branco, com base em Atos Institucio-
nais, 92% foram expedidos após o Ato Institucional n. 0 2.
Aliás, o mesmo se passou com Costa e Silva, que expediu a
maior porte de seus decretos-lei depois de promulgado o Ato
Institucional n. 0 5. Cf. Santos, Wonderley Guilherme dos.
Governing by decree - an empirical introduction to a theory
of authoritarian spending. ISSC-IUPERJ, Rio de Janeiro, maio
de 1972, tabela 6. Paper apresentado ao Seminário sobre
indicadores sociais do desenvolvimento nacional na América
Latina.

Este erro foi cometido por Brigagão em uma de suas ta-
belas a que intitulou "taxa de aprovação de projetos". Em-
bora Brigagão se mostre ciente de que os projetos aprovados
não são os projetos apresentados naquele ano, sua insistência
em uma nomenclatura inapropriada pode induzir o leitor a
conclusões errôneas. Cf. Brigagão. op cit., tabela 5, p. 28.

6 As coalisões parlamentares foram bastante instáveis du-
rante o período e dependiam do área de problema. O PSD
não foi de modo algum parceiro seguro do PTB, nem, de
resto, apresentou um comportamento altamente coeso durante
o período. A análise do comportamento das coalisões parla-
mentares durante o período Goulart pode ser encontrada em
Santos, W. G. dos. Coalisões parlamentares e instabilidade go-
vernamental - a experiência brasileira 1961-1964, a ser pro-
ximamente publicado na Revista de Administração Pública e
Revista Mexicana de Sociologia.
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1 . Introdução
O movimento sindical brasileiro tem sido muito pou-
co estudado, tanto por historiadores, quanto por
sociólogos e cientistas políticos; Exceto alguns tra-
balhos de natureza ideológica como Socialismo e
sindicalismo no Brasil, de Edgar Rodrigues, e alguns
estudos clássicos como O sindicato único no Bra-
sil, de Evaristo de Morais Filho, a literatura cien-
tífica sobre sindicalismo e classe operária reduz-se,
aproximadamente, a uma dezena de livros e 20
artigos. No mais, uma enorme quantidade de fon-
tes primárias dispersas e, muitas vezes, de difícil
acesso.

Considerando o sindicalismo fenômeno essencial
ao conhecimento e estudo das relações entre as
classes operária e empresarial e entre estas e o
Estado, iniciamos uma pesquisa sobre a greve dos
sapateiros que se estendeu de 28 de agosto a 16 de
novembro de 1906,  no Rio de Janeiro. Escolhemos
este tema, porque trata-se de uma das primeiras
greves gerais (de um só ofício), relativamente lon-
ga, verificada no Rio de Janeiro, sendo ademais
bastante rica como objeto de análise, em função
do debate travado a sua margem.

Este, portanto, é um estudo monográfico, sincrô-
nico e, como tal, nos impõe uma série de limites,
pois nos atém somente aos elementos que aparecem
nas fontes estudadas. Assim, não nos preocupare-
mos nem com os antecedentes e conseqüências his-
tóricas da greve, nem com a elaboração de um
modelo que explique o movimento sindical como
um todo, naquele período. Pretendemos apenas
analisar um caso concreto, procurando ganhar em
profundidade o que perdemos em generalidade.

As fontes primárias consultadas foram basica-
mente o Jornal do Comércio e o Correio da Manhã.
Escolhemos estes dois periódicos porque, sendo o
Jornal do Comércio conservador, situacionista, lido
pela elite agrária e industrial, pelos políticos e fun-
cionários graduados, e o Correio da Manhã um jor-
nal da oposição, simpatizante da "questão social"
agitada pelos operários, nos pareceram fontes de
certo modo representativas das forças sociais que
constituem objeto de nosso estudo. Desses jornais,
foram pesquisados todos os números entre 1. 0 de
agosto de 1906 e 20 de novembro de 1906, inclu-
sive, período no qual foram publicadas notícias
sobre a greve.

Nossos projetos de acompanhar o movimento
grevista através do jornal anarquista Novos Rumos
tiveram que ser abandonados, porque deste perió-
dico não encontramos um só exemplar. Da chama-
da imprensa operária conseguimos localizar apenas
os números dos dias 17 de novembro, 1. 0 e 8 de
dezembro de 1906, do jornal A Gazeta Operária,
do qual extraímos alguns dados importantes.
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Finalmente, fizemos uma pequena consulta ao
Diário Oficial do dia 10 de outubro de 1906, por-
que nele haviam sido publicados os estatutos do
Centro dos Industriais de Calçado e Classes Corre-
lativas, órgão surgido em conseqüência da greve.

2. A indústria de calçados
A indústria de calçados do Rio de Janeiro é, em
1906, predominantemente artesanal. Dos 127 esta-
belecimentos industriais por nós computados, mais
da metade é constituída de oficinas, que empregam
aproximadamente 20 operários, tendo-se verificado
a existência de apenas uma fábrica com mais de
100 operários. Já existe, entretanto, um processo
de concentração de capital nas mãos de alguns
industriais, que começam a mecanizar suas fábri-
cas e a absorver aqueles que dependem de seu cré-
dito.

Característico de uma época de transição é a
nítida superposição e ambivalência no emprego das
categorias, no discurso dos atores: o trabalhador é
visto ora como operário, ora como artífice, ou mes-
mo como artista; o patrão, isto é, todo aquele que
emprega mão-de-obra assalariada, é sempre enca-
rado como industrial, mas sua unidade de produ-
ção pode ser indistintamente chamada de fábrica
ou de oficina, embora muitas vezes o termo fábrica
seja reservado às maiores unidades de produção.

A produção tem um caráter individual, na me-
dida em que o operário trabalha a seu modo e com
relativa independência dos outros trabalhadores. As
ferramentas são utilizadas como extensão de si
próprio, pois a produção depende diretamente de
sua inteligência e qualificação profissional. Não
existe qualquer forma de adequação das atividades
humanas aos ritmos e movimentos do processo me-
cânico, própria da indústria moderna. O trabalho
se dá "por processos paralelos e atomísticos de uni-
dades individuais, e não como atividades interde-
pendentes que precisam ser integradas num orga-
nismo, se quiserem funcionar".'

Apesar da relativa especialização da mão-de-
50 obra, a mecanização dá seus primeiros passos, o

trabalhador das máquinas constituindo uma cate-
goria específica ao lado de pespontadores, monta-
dores, canadores, acabadores, chineleiros, empre-
gados de corte, etc. Além do mais, permanecem
relações de produção características da produção
artesanal anterior e/ou contemporânea à Revolu-
ção Industrial do início do século XIX: são admiti-
dos aprendizes na oficina ou fábrica, para que estes
aprendam o ofício; o contra-mestre é o elemento
de mediação entre patrão e empregado; o trabalho
caseiro é largamente utilizado, existindo inclusive
algumas especializações, como o pesponto e as
obras viradas, que por sua natureza são quase sem-

pre manufaturadas fora da oficina. A mão-de-obra
domiciliar é constituída basicamente de mulheres,
artesãos mais idosos, adolescentes e crianças. Não
encontramos, aliás, quaisquer referências a mulhe-
res que trabalhassem em oficinas ou em fábricas,
mas sim evidências de que isso, se acontecia, não
era fato corriqueiro: "querem os sapateiros que as
mulheres de uma família se apresentem na oficina,
deixando a casa entregue às crianças? ".2

Característico também de uma época de transi-
ção para a sociedade de mercado é o fato da sepa-
ração entre capital e trabalho não estar definitiva-
mente feita. Como a mecanização apenas come-
çava a ser introduzida e a indústria de calçados
requeria u'a mão-de-obra altamente especializada,
os "artesãos" que nela trabalhavam, embora assala-
riados, eram donos de seus instrumentos de produ-
ção, como se pode claramente deduzir da nota se-
guinte, publicada em todos os jornais da cidade,
pelos industriais: ". . . os operários que houverem
faltado aos trabalhos por motivo da "greve" e nela
persistirem deverão retirar das fábricas e oficinas
os bancos e ferramentas que lhes pertencem até
o dia. ." Além do mais, freqüentemente os operá-
rios forneciam, também, parte da matéria-prima.
Por exemplo, os aviamentos, isto é, a linha e a agu-
lha, corriam por conta da pespontadora ou pespon-
tador que trabalhava em casa.

As pressões visando a reduzir os custos da pro-
dução, e conseqüentemente o aumento do lucro
através da compressão salarial, eram muito fortes.
Os acordos salariais entre patrões e empregados
não eram respeitados; impunham-se salários muito
mais baixos do que os previstos nas tabelas aos
operários que trabalhavam em casa; pagavam-se
quantias irrisórias pelo trabalho da mulher, e me-
nos ainda pelo do menor. A ocorrência e relevância
dessas pressões podem ser vistas claramente através
dos documentos contemporâneos: ".. . muitas ta-
belas têm sido por nós (operários) apresentadas e
pelos mesmos senhores (industriais) aceitas e fir-
madas .. . e no entanto todas ficam sem efeito!"3
"Há. . . certas obras de pesponto, geralmente fei-
tas por moças, e pagas a 3$ por dúzia, que estra-
gam o organismo mais forte, e rara é a operária
que se conserva sem interrupção no trabalho du-
rante três anos. Há patrões que têm coragem de
estabelecer as bancas de palmilhado, só ocupadas
por crianças, sob regime de correiadas, ganhando
cada aprendiz, durante um ano ou mais tempo,
de 300 a 500 réis".4

A exploração do trabalho do menor está, por
outro lado, intimamente relacionada à introdução
de maquinaria nas oficinas. Para trabalhar nas má-
quinas o operário não precisava ser um sapateiro
- bastava conhecer a máquina. Algumas fábricas

passaram a substituir, então, empregados adultos,
ganhando 6$ diários, por crianças de 12 a 13 anos,
que trabalhavam nove horas por dia para ganhar
apenas 1$ ou 1$500 - tendência que começou a
se generalizar com a freqüência das greves.

As condições de vida e de trabalho do operaria-
do não podiam ser piores. "... foi dito pelos indus-
triais que os cadernos demonstrariam com facili-
dade que muitos operários obtêm por semana férias
de 50$ e 60$000. O que eles não expuseram foi a
tristíssima situação a que fica reduzida toda uma
família para conseguir essas ou outras elevadas fé-
rias semanais. Olhai. . . para uma habitação de sa-
pateiros. Em geral é ela colocada em uma rua de
mísero aspecto ou em afastado subúrbio, quando
não consiste em mesquinho cômodo em uma dessas
enormes colmeias que tanto mal causam à higiene
social. Ali, naquele espaço estreito e mal alumiado,
mourejam cinco ou seis pessoas; só se consentindo
inatividade às crianças menores de cinco ou seis
anos. Os demais trabalham, vendo-se o velho ope-
rário de 50 ou 60 anos ao lado da pespontadora de
12 ou 14 e do aprendiz de 10 anos. O levantar da
cama é pela madrugada. . . . E todos, à porfia, ati-
ram-se à labuta, desde 5 ou 6 horas da manhã.
Nem sempre a tarefa profissional, a dura escra-
vidão da máquina, concede à dona da casa o tempo
necessário para cuidar dos arranjos domésticos e
dos filhos menores. O serviço perturba, assim, a
alimentação das crianças, o zelo pelo corpo e pela
saúde. . . No sábado, havendo labutado incessan-
temente . . . se descanso afinal, alta noite; e então,
é bem possível aparecer no caderno uma soma de
féria na importância de 60$ ou mais. . .

A tudo isto, acrescentavam-se as vicissitudes do
desenvolvimento do processo industrial. Dependen-
te de capitais gerados pela agricultura de exporta-
ção, a industrialização brasileira se deu por fases
que correspondiam a maior ou menor valorização
dos produtos agrícolas no mercado internacional.
A inexistência de um genuíno processo de acumu-
lação, a instabilidade do mercado industrial, os
problemas advindos da concorrência estrangeira
afetavam diretamente as relações de trabalho. Re-
sistindo por exemplo ao aumento salarial proposto
pelos grevistas, os industriais argumentavam que
a indústria de calçados não poderia suportar salá-
rios mais altos, pois com a elevação dos custos do
Processo produtivo não poderiam lutar contra o si-
milar estrangeiro que "penetra à sombra de tarifas
benevolentes". A dificuldade de colocação dos pro-
dutos manufaturados num mercado interno dema-
s iadamente restrito também pode ser vista pela lei-
tura dos jornais da época: "os industriais muitas
vezes não têm necessidade de fabrico, porque suas

prateleiras estão cheias de obras que não têm saí-
da. .

Para enfrentar a concorrência estrangeira, para
superar a insuficiência do capital, era preciso dimi-
nuir o custo da produção, o que está intimamente
ligado à compressão salarial, analisada anterior-
mente. Por outro lado, a instabilidade do desen-
volvimento da indústria tinha efeitos diretos sobre
a vida do operário, que de uma hora para outra
podia se ver sem trabalho: "mas os senhores indus-
triais. . . sabem que não ganhamos esses fabulo-
sos ordenados. . . pois não quiseram dizer que na
maioria das vezes estamos - como se diz - às
moscas; pois não podem negar que o nosso traba-
lho é de épocas. . . "7 ou então: "Junte-se a essas
verídicas e insofismáveis observações a considera-
ção de não ser certo, garantido diariamente o tra-
balho do sapateiro, podendo diminuir a quantidade
da sua tarefa, por muitas causas estranhas a sua
vontade e ter-se-á elementos para bem ajuizar
qual pode ser, no fim de um ano ou de um mês,
o produto de tamanhos e tão cuidadosos esforços"."

A baixa capitalização e o grau incipiente da
concentração da indústria de calçados no Rio de
Janeiro não permitem aos industriais a formulação
de uma política agressiva de defesa de seus inte-
resses. A possibilidade de uma organização dura-
doura e da adoção de políticas a longo prazo eram
dados do futuro e não, realidade contemporânea.
Para defender seus interesses, os industriais de cal-
çado contavam apenas com a Associação Comer-
cial, órgão que lutava conjuntamente pelas reivin-
dicações de comerciantes e industriais (que, no en-
tanto, eram muitas vezes contraditórias) e servia
de mediador entre estes grupos e o Estado. Suas
tentativas, até então abortadas, de organização in-
dependente haviam sido feitas visando resistir aos
movimentos grevistas dos trabalhadores, e esmore-
ciam quando a razão que as determinara desapa-
recia. Assim, com a greve dos sapateiros de 1906,
nasceu o Centro dos Industriais de Calçado e Clas-
ses Correlativas, que analisaremos posteriormente.

Acomodados à situação político-econômica exis-
tente, os industriais de calçado não reivindicam
mais do que uma posição secundário em relação ao
pólo dinâmico da estrutura social vigente, ou seja,
o setor agrário. Referindo-se, por exemplo, ao baixo
nível salarial do operário, assim se exprimiu um
porta-voz dos industriais: "Neste país, onde só duas
indústrias odiosamente privilegiadas (tecidos e fós-
foros) conseguem resultados financeiros, pode ser
vantajosa a posição do operário?"', - e poderíamos
acrescentar: do industrial? - pois a idéia subja-
cente a esta questão é a de que se a agricultura
está em crise, que dizer da indústria? Para fazer
frente a esta situação de crise, não encontra-
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mos referências a qualquer programa concre-
to, mas encontramos trechos que, como este,
são mais uma afirmação conformista do que um
protesto: "Numa fábrica de calçados o industrial
tem o seu capital e o seu trabalho. Hoje em dia
dá-se ele por muito feliz se tira os recursos para a
sua subsistência do trabalho próprio. O capital, esse
não dá de si coisa muito apreciável". 10 Além do
mais, desorganizados politicamente, os industriais
de calçado só conseguem lamentar a política de ta-
rifas baixas (ditada pelos interesses agrários) que
permite a entrada de similares estrangeiros com os
quais não podem cçmpetir.

Afirmando que "o poder público há de acordar
um dia", os industriais pedem a repressão do movi-
mento grevista, sem, no entanto, consegui-Ia, pelo
menos com a intensidade que desejavam. "Temos
pedido, sim, por nossos direitos. . . Temos pedido
pela nossa propriedade. . . Não inventamos coisa
estranha. Aí vai o que está passando no Rio Grande
do Sul". 11 Transcrevem então um telegrama de
Porto Alegre, noticiando a repressão violenta de
uma greve, numa insinuação clara de que o chefe
de polícia do Rio de Janeiro estava agindo como
devia. O mesmo pode ser deduzido de uma men-
sagem dirigida, agora, ao Presidente da República:
"Queira o Sr. Presidente da República ler os jor-
nais. . . Vê o Sr. Presidente da República que os
industriais não têm manejado a menor violência.
Apenas exigem que se respeitem os direitos de sua
propriedade. . . Não será possível obter isso na ca-
pital da República ? Fazendo esta exposição dos fa-
tos, deixamos aqui a expressão da nossa confiança
no ânimo do ilustre Sr. Presidente da República".'2

A posição fria e distante do Estado e dos pode-
res públicos em relação à questão trabalhista agi-
tada pelos industriais só pode ser explicada pela
inexpressividade da indústria de calçados para a
economia nacional, e mesmo estadual, o que, logi-
camente, limita a margem de atuação política dos
industriais, que não dispunham de meios político-
administrativos para enfrentar as tensões geradas

52 pela industrialização.
A estrutura da indústria de calçados também li-

mita a ação dos trabalhadores, na medida em que
a produção artesanal e domiciliar enfraquecem o
movimento operário. A posse de uma técnica ma-
nual mais desenvolvida é o suficiente para assegu-
rar a possibilidade de ascensão social, permitindo
que o individualismo do artesão e mestre, com pre-
tensões a se transformar num pequeno empregador,
se torne um obstáculo sério ao sindicalismo. Du-
rante a greve que estamos analisando, parecem ter
sido freqüentes os atentados aos mestres e contra-
mestres, identificados com os interesses do patrão.
No dia 7 de setembro, por exemplo, é noticiada

uma tentativa de assassinato do mestre da fábrica
Condor, por não ter aderido à greve com os demais
empregados.

Entretanto, a dispersão da mão-de-obra, agra-
vada pela permanência do trabalho caseiro, cons-
tituiu talvez o maior empecilho à organização do
operariado. Trabalhando isoladamente, atomizado,
o trabalhador domiciliar não se interessava pelo
sindicato. Além do mais, desorganizado e sem po-
der de barganha, aceitava trabalhar por muito me-
nos do que os operários regularmente empregados
nas oficinas. Estes, sem trabalho, acabavam por
ceder, fazendo com que as tabelas salariais nunca
fossem respeitadas. ". . . Um dos meios mais efi-
cazes para a não execução das tabelas era o traba-
lho para fora, pois . . . dava-se a entender aos ope-
rários que havia pouco trabalho até para os que
estavam (na oficina); que os preços da mão-de-obra
estavam puxadinhos na tabela, mas que se eles qui-
sessem trabalhar por menos (por fora), então teriam
trabalho, o quanto pudessem fazer.—

A relevância do problema pode ser abalizada
pela freqüência com que se desenrolavam cenas
como esta: "Às 9 horas horas da manhã de ontem,
em plena praça da cidade, na parte entre a ponte
das barcas de Niterói e a Secretaria da Viação, um
grupo de grevistas atacou o operário. . . que trazia
dessa cidade dois volumes de obra. Foi esta apreen-
dida e queimada. Lá estão 50 a 60 pares de boti-
nas reduzidos a torresmos" .14

Representados, no entanto, pela União Auxilia-
dora dos Artistas Sapateiros, os trabalhadores apre-
sentavam um grau de organização muito superior
ao dos industriais, como procuraremos demonstrar
pela análise subseqüente das formas de organiza-
ção das classes industrial e trabalhadora. Isto tal-
vez possa ser explicado pela elevada taxa de estran-
geiros existente no seio do operariado brasileiro,
fruto da política imigratória do Estado, e pelo mo-
vimento operário nacional que crescia e se forta-
lecia nas principais cidades do país.

"Os imigrantes vinham imbuídos de idéias e, mais
do que isso, de técnicas desenvolvidas simultanea-
mente, na época fértil do industrialismo europeu.
agitando não só os meios operários mas, direta e
indiretamente, os meios intelectuais de classe mé-
dia, sobretudo jornalistas, estudantes, alguns seto-
res do funcionalismo e mesmo dos meios mili-
tares. ''15

Apesar de não termos dados a respeito da per-
centagem de estrangeiros existentes entre os sapa-
teiros, pudemos observar sua presença pelas refe-
rências ocasionais a trabalhadores portugueses e ita-
lianos e pelos sobrenomes estrangeiros como: Rossi,
Lantancio, Nora, Cocharale, Scolo, Casa Motes etc.

de sapateiros citados nos jornais por nós pesqui-
sados.

Do 1 Congresso Operário Brasileiro, realizado de
15 a 20 de abril de 1906 no Rio de Janeiro, partici-
param organizações do Rio de Janeiro, São Paulo,
Ceará, Pernambuco, Bahia, Alagoas, Estado do Rio,
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. A delegação do
Rio de Janeiro contava com representantes de 23
sindicatos, entre os quais a União Auxiliadora dos
Artistas Sapateiros. A organização dos sapateiros
num órgão de classe atuante não é, portanto, fenô-
meno, isolado. Sabemos, por exemplo, que durante
a greve os sapateiros receberam apoio de diversos
sindicatos do Rio de Janeiro e se corresponderam
com entidades de outros estados. Assim podemos
levantar a hipótese de que a politização decorrente
da militôncia de operários estrangeiros e a solida-
riedade existente entre as organizações operárias
do Rio de Janeiro contribuíram para contrabalançar
os limites impostos aos sapateiros pela produção
artesanal e domiciliar.

É preciso, no entanto, não superestimar o papel
do trabalhador estrangeiro. Somente na medida em
que tenha havido uma redefinição social das expe-
riências individuais dos emigrados em função da
nova realidade econômico-social na qual estavam
inseridos, é que sua prática política pode ser consi-
derada positiva. Além do mais, como o próprio ato
de emigrar traduz, em geral, expectativas polari-
zadas no sentido da ascensão social, muitos euro-
peus devem ter-se mantido alheios à luta sindical,
esforçando-se para enriquecer e muitas vezes voltar
ao país natal. O grande número de pequenas uni-
dades de produção e de nomes estrangeiros entre
os industriais de calçado (Seves, Gambero, Cortez,
Baldessarini, Catriz, Spier, Robalinho, Peres, Lassi-
nesta etc.) parece indicar que a ascensão econômi-
co-social não era, para os sapateiros do Rio de Ja-
neiro, um eldorado muito difícil de ser conquistado.

3. Formas de organização das classes
industrial e trabalhadora

3.1 O CENTRO DOS INDUSTRIAIS DE CALÇADO
E CLASSES CORRELATIVAS

Ao estourar a greve dos sapateiros a 28 de agosto
de 1906, os industriais de calçado do Rio de Ja-
neiro não estavam organizados num órgão de clas-
se. Assim, no dia 7 de setembro, os industriais da
fábrica de calçados Condor procuraram a Associa-
ÇãO Comercial e pediram que esta interviesse junto
aos poderes públicos a fim de conseguir garantias
contra os sapateiros em parede. Mais tarde, com
a persistência da greve, fundou-se o Centro dos
Industriais de Calçado e Classes Correlativas "o
terceiro que se forma por ocasiões de greves"."

Este seria portanto um órgão de vida intermiten-
te: nascia com as greves e desaparecia com a so-
lução das mesmas. Fundado como resposta ime-
diata à luta econômica dos trabalhadores, o Cen-
tro dos Industriais tinha como objetivo "o congras-
sarnento das diversas classes congêneres, que dela
farão parte, e a defesa, em qualquer emergência
e perante qualquer autoridade, dos interesses da
indústria e profissão exercida pelos seus mem-
bros". :17 O caráter imediatista dos seus objetivos
pode ser visto pela análise de alguns artigos de\
seus estatutos:

Art. 40 - A associação organizará um arquivo
dos cadastros que se tornarem necessários, a juízo
de sua diretoria.

Comentando o artigo correspondente dos es-
tatutos do Centro fundado por ocasião da greve
de 1903 (a associação organizará um escritório
de informações, com seu arquivo especial e os
cadastros que julgar necessários) pergunta Eva-
risto de Morais, advogado da União dos Sapateiros,
num artigo escrito pela União, no Jorna! do Comér-
cio do dia 13 de outubro: "a respeito de quem
seriam prestadas informações pela polícia secreta
industrial?. . . O espírito menos arguto percebe que
só operários independentes seriam objeto de tais
prejuízos e só para eles se estabelecera o registro".
De fato, este artigo visava a impedir que "os ele-
mentos perturbadores que são, na classe, atual-
mente, de incomparável importância. . . agitem por
agitar. . . e que por mais fortemente repelidos que
sejam pela maioria, não deixam de conquistar espí-
ritos menos capazes de resistência".18

Art. 14 - No caso de paredes parciais em uma
ou mais fábricas de calçado, os colegas co-associa-
dos se obrigam a prestar-lhes todo o auxílio, inclu-
sive , fornecer os operários de que eles careçam para
acorrer às exigências do fabrico, ou a suspender
o trabalho em suas fábricas, se os operários se
recusarem a substituir os que se tiverem declarado
em parede.

Parágrafo único - Para os efeitos deste arti-
go, precederá convocação imediata de assembléia
geral, para tomar conhecimento do motivo que de-
terminou a greve e resolver sobre as medidas a to-
mar, incidindo a sua deliberação no disposto no
art. 11,	50•

Art. 11 - § 50 Incorrerá na multa de 5$000
o associado que faltar ao cumprimento de qual-
quer deliberação, aprovada em assembléia geral
extraordinária por dois terços dos membros pre-
sentes.

Os sapateiros reagiram violentamente a esta me-
dida que visava claramente a enfraquecer e dividir
seu movimento reivindicativo: a) procurando evi-
tar que as fábricas fossem paralisadas pela greve,
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minando a solidariedade existente entre os operá-
rios, ao deixar sem trabalho aquele que se recusas-
se a substituir um grevista; b) o grito de alarma
foi dado por um libelo publicado no Correio da Ma-
nhã: "Greve dos sapateiros. O art. 14 moderno.
Os paladinos da liberdade operária. Graças a Deus!
Descobriram-se finalmente as nobres intenções dos
nossos protetores. Quem leu o Diário Oficial de
ontem? Pois quem não leu, leia". Cita então
o art. 14 e comenta: "De forma que o operário
sapateiro passa a ser uma coisa que se empresta a
um vizinho? . . . Mas por que é que os sapateiros
fazem greve? Por que não lhes pagam o preço com-
binado?. . . Mirem-se neste espelho os tais operá-
rios livres, porque quem nãovai na onda são.

Os ex-escravos."9
Uma análise mais fria e cuidadosa foi publicada

depois, pela União Auxiliadora dos Artistas Sapa-
teiros no Jorna! do Comércio: "De uma parte, este
dispositivo dos Estatutos do novo 'Centro' implica
a escravização dos trabalhadores, ou, pelo menos,
pressupõe que ela se pode estabelecer, conferindo
aos patrões o direito de mandarem os salariados
para oficinas em que outros trabalhadores hajam
declarado greve. Em tal situação seria o operário
como um escravo, sem vontade própria, condenado
à defesa dos interesses contrários, obrigado a aban-
donar e a combater seus companheiros em luta.

De outra parte, os industriais cujos operários
tivessem a necessária dignidade para se recusarem
à substituição dos companheiros em greve, seriam
castigados com a obrigação de fechar suas fábricas
(sob pena da multa de 5:000$.

A tática de luta dos industriais visava basica-
mente a conquistar a opinião pública e a simpatia
da polícia, e dividir os operários, criando antago-
nismos que tornassem a manutenção da greve im-
possível. Para tanto desenvolveram uma intensa
campanha jornalística em torno dos seguintes
pontos:

a) atacar as reivindicações descabidas dos sa-
pateiros;

b) caracterizar a greve como violenta;
c) defender os interesses dos operários prejudi-

cados pela greve (trabalhadores domiciliares);
d) pedir enfaticamente, mas de um modo um

tanto velado, a repressão da greve. Além disso,
ameaçaram despedir definitivamente todos os gre-
vistas, falaram em interromper temporariamente
suas atividades (o que atingiria os operários que
não haviam aderido à greve) e procuraram su-
bornar os soldados que guardavam suas fábri-
cas, fato que foi denunciado pelo Correio da
Manhã. .. "os soldados se alimentam, na sua maio-
ria, nas fábricas à sua guarda, sentando-se à mesa
dos industriais. Para tais fatos chamamos a aten-
ção. . . a fim de não suceder o que se deu outrora,

quando uns industriais disseram à polícia que muito
e muitos contos lhes havia custado a regressão de
uma greve".21

O Centro dos Industriais de Calçado e Classes
Correlativas, todavia, não tem condições para im-
plementar uma política de resistência sequer a
curto prazo. Fundado a 14 de setembro de 1906,
cinco dias depois já enunciava asperamente a co-
vardia da classe: "Ao que se diz, há hoje em dia
uma fábrica sob a gerência da União dos Sapatei-
ros. Ê de se crer que estejam satisfeitas as duas par-
tes; os que se agacharam e os que cavalgaram".22
Além do mais, formado a poder de medidas coer-
citivas e controlado pelos grandes industriais, não
consegue manter-se coeso - enfrenta a oposição
dos pequenos industriais. As dissensões internas
aumentam com o arrastar da greve e começam a
transbordar pelos jornais: "Meus companheiros
andam errados, mais errados do que os próprios
sapateiros. . . Eu, se não fosse a coação em que
me encontro no Centro, já teria desde muito pro-
posto outro acordo sério, e nas minhas condições
estão muitos colegas. O colega Eduardo Baldessari-
ni deu o fora porque sentiu que ali dentro do nosso
Centro há verdadeira tirania da opinião de uns tan-
tos que só cuidam das suas fábricas".23

As relações de poder dentro do Centro e o con-
flito de interesses entre as pequenos oficinas e as
fábricas de maior capital e mão-de-obra são clara-
mente explicitados neste artigo publicado no Cor-
reio da Manhã, no dia 24 de outubro de 1906 por
"um industrial pequeno aos seus iguais: Lamento
seriamente que até hoje não tenhamos visto o único
fim do Centro para conosco, os pequenos fabrican-
tes. Não sabeis que já antes de todas as 'greves',
os grandes industriais faziam ver aos próprios ope-
rários a necessidade do desaparecimento dos pe-
quenos fabricantes? Pois como os operários não
deram atenção a isso. . . são os próprios grandes
industriais que querem aniquilar-nos, e como? Pela
'greve'! Pois não vedes os meios de que se têm ser-
vido para nos impedir de trabalhar? Caçam-nos os
créditos e outras perseguições. . . e nós resistin-
do. . . Mas, amanhã, quando eles mesmos forem
obrigados a trabalhar, o que será de nós? Eles em
pouco tempo reaverão os seus prejuízos, mas alguns
de nós teremos infalivelmente de fechar as portas,
porque se contais com o auxílio de colegas para
lhes fazerdes concorrência na venda, estais enga-
nados. E assim seremos liquidados e, o que é mais
triste, - por nós mesmos - que por um capricho
mal entendido não queremos abrir os olhos à ver-
dade. Vale mais tarde do que nunca, é melhor pre-
venir do que remediar!. . . - Madrileno".

Assim, "o acordo dos industriais de calçado,
grandes fábricas e pequenas oficinas, no movi-

mento de defesa comum, com o amparo da briosa
classe dos negociantes de couro, também interes-
sados nos problemas fabris da indústria de calça-
do"-24 é apenas a imagem idealizada de um acordo
fictício. O Centro é o resultado da liderança de
alguns grandes industriais que, apoiados pelos co-
merciantes de couro, forçam a adesão daqueles
que dependem de seu crédito. Os grandes indus-
triais não têm força, no entanto, dado o grau ainda
muito baixo de concentração, para enfrentar a
concorrência que lhes fazem duas ou quatro fá-
bricas e a maioria das pequenas oficinas, que pau-
latinamente haviam aceitado as reivindicações dos
sapateiros e reiniciado os trabalhos. Como não pos-
suem, também, junto aos poderes públicos, gran-
de poder de pressão, não conseguem impor uma
política de repressão violenta ao movimento gre-
vista, acabando por capitular depois de dois meses
e 19 dias de resistência.

3.2 A UNIÃO AUXILIADORA DOS ARTISTAS
SAPATEIROS

A descontinuidade que, como vimos, marca o de-
senvolvimento do Centro dos Industriais de Cal-
çado também parece ter sido uma característica
comum às entidades sindicais operárias até apro-
ximadamente 1930. Isto porque o desenvolvimen-
to industrial brasileiro neste período é muito ins-
tável, sendo constante a ocorrêha de crises sérios
que limitam o crescimento do operariado urbano:
pelo recenseamento do Rio de Janeiro, de 1906,
numa população de 811.443 habitantes, apenas
118.770 são operários .25 Além do mais, fruto das
sérios resistências estatais ao. sindicalismo operário,
a repressão policial é constante, o que reflete a
rigidez do sistema institucional de poder que "ne-
gava aos operários qualquer possibilidade de de-
finir interesses autônomos e de agir ou reagir di-
ante dos problemas seus ou nacionaisui.26

Apesar destes fatores que atingem o movimen-
to operário como um todo, debilitando-o, a União
Auxiliadora dos Artistas Sapateiros apresenta um
grau de organização superior ao dos industriais.
Fundada em 1899, tinha 1.248 sócios em 1903 ,27

ano em que dirigiu uma greve por aumentos sa-
lariais. De 1903 a 1906, manteve-se viva e atuan-
te, constituindo o único canal de participação
significativa na vida social e política, aberto aos
trabalhadores. Assim é à União que os sapateiros
se dirigem para conseguir auxílio material (ajuda
mútua), em casos de necessidade; 28 é à União que
levam suas queixas e reivindicações, em vista do
não cumprimento, pelos industriais, do acordo sa-
larial de 1903; e é a União que prepara, articula
e dirige o movimento grevista que é o nosso objeti-
vo de análise.

Refletindo o caráter artesanal da indústria de
calçados, a União Auxiliadora dos Artistas Sapa-
teiros obedece ao princípio da arregimentação por
ofício: é um sindicato profissionalmente diferen-
ciado do qual participam apenas operários de uma
mesma atividade econômica (ofício). Embora não
tenhamos dados específicos a respeito do corpo de
associados da União, é possível determinar sua
composição com certo rigor, a partir das reivindi-
cações específicas dos sapateiros e da polêmica
que se desenvolve paralelamente à greve.

A maioria dos operários sindicalizados traba-
lham como assalariados em oficinas ou fábricas.
Destes, número significativo é constituído por ope-
rários mensalistas, como fica evidenciado por essa
crítica feita pelos sapateiros a uma das tabelas sa-
lariais proposta pelos industriais. - "O plano de
não incluir na tabela os empregados de mês ten-
dia a diminuir o prestígio da União, à qual perten-
ciam muitos dessa seção, causando a cisão na cios-
se ' e estabelecendo odiosas distinções" .29 Como os
trabalhadores mais especializados (montadores, ca-
nadares, acabadores etc.) eram, de modo geral,
empreiteiros, isto é, recebiam pelo número de obras
(peças) realizadas, podemos levantar a hipótese de
que a mão-de-obra mensalista era constituída prin-
cipalmente de operários menos qualificados, como
por exemplo os trabalhadores das máquinas e os
cortadores. Estes, facilmente substituídos, estavam
muito mais à mercê dos industriais do que os ar-
tesãos mais especializados, voltando-se, portanto,
com maior intensidade para atividade sindical como
forma de luta e defesa de seus interesses. (A ati-
tude dos industriais parece reforçar nossa hipótese:
logo no dia 5 de setembro decidem dispensar os
empregados de corte e máquinas que se manti-
vessem em greve, mas só no dia 18 tomam medi-
das semelhantes contra os operários mais especia-
lizados).

O foco de resistência à sindicalização está entre
os trabalhadores domiciliares. Dispersos, desorga-
nizados, trabalham por salários aviltantes, tornan-
do-se terríveis concorrentes da mão-de-obra regu-
larmente empregada e sindicalizada, e anulando
as possibilidades do sindicato vir a regulamentar e
normalizar as relações entre patrões e empregados.
A gravidade do problema é claramente revelada
pelas reivindicações dos grevistas: o art. 30 do
regulamento que acompanha a tabela salarial exi-
gida pelos sapateiros proíbe que os industriais man-
tenham entre seu pessoal operários que trabalhem
fora da oficina.

Isto não quer dizer, no entanto, que todos os
trabalhadores das fábricas pertençam à União e
que todos os operários domiciliares lhe sejam hos-
tis. Os grevistas conseguem, por exemplo, a ade-
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são dos trabalhadores domiciliares residentes em
Niterói, e têm que lutar contra a resistência de
alguns operários regularmente empregados nas fá-
bricas e oficinas, liderados, em geral, por mestres
ou contra-mestres. Como entidade de classe, a
União Auxiliadora dos Artistas Sapateiros também
parece ser mais representativa que o Centro dos
Industriais de Calçado e Classes Correlativas. Em-
bora não arregimente todos os sapateiros, consegue
paralisar praticamente todas as indústrias de cal-
çado do cidade: em carta à Associação Comercial
os industriais declararam, por exemplo, que a fábri-
ca Condor era a única que ainda permanecia em
atividade, estando os trabalhos interrompidos em
todos os estabelecimentos congêneres. 31 Isto parece
indicar que quase todos os operários regularmente
empregados nas oficinas e fábricas eram sindicali-
zados ou apoiavam a política da União. Durante a
greve, uma assembléia marcada para comemorar a
"grande união de toda a classe" contou com a pre-
sença de 3.115 associados quites,31 o que para a
época é uma cifra bastante alta, mesmo levando-se
em conta que em períodos de greve o número de
sócios dos sindicatos tende a aumentar.

O período histórico compreendido pelas duas pri-
meiras décadas do século XX e caracterizado por
todos quantos estudaram o movimento operário
brasileiro como predominantemente anarquista,
sendo os sapateiros freqüentemente destacados
como categoria profissional profundamente do-
minada pelo anarquismo. "Um lugar semelhan-
te (ao dos gráficos) era ocupado pelos sapa-
teiros, devido, igualmente, a um nível de quali-
ficação acima da média dos operários da época.
Nesse setor, igualmente politizado, sobressaía jus-
tamente um considerável número de imigrantes ita-
lianos e espanhóis, justamente os que se notabili-
zaram, com os portugueses em menor escala, como
os maiores propagandistas de anarquismo" .3

Caraterizar a União Auxiliadora dos Artistas Sa-
pateiros segundo sua filiação ideológica nos parecia
uma tarefa quase impossível, quando apenas dis-

56 púnhamos de dados relativos a uma greve por ela
dirigida. No entanto, depois de juntar todas as
peças do quebra-cabeça e comparar as mais diver-
sas notícias publicadas pelos dois jornais pesquisa-
dos, durante o período da greve, conseguimos en-
contrar elementos que nos permitem afirmar que
a União não é um sindicato anarquista, nem do
ponto de vista de sua organização interna, nem
quanto aos objetivos finais de sua prática efetiva.

Uma das principais características do sindicato
anarquista é a flexibilidade de sua estrutura inter-
na, ou seja, a inexistência de estruturas hierárqui-
cas rígidas. "Considerando que a ação operária
constante, maleável e pronta, sujeita às diversas

condições de tempo e lugar, seria grandemente em-
baraçada por sua centralização;. . o Primeiro Con-
gresso Operário considera como único método de
organização compatível com o irreprimível espírito
de liberdade e com as imperiosas necessidades de
ação e educação operária, o método - Federação
- da mais larga autonomia do indivíduo no Sin-
dicato, do Sindicato na Federação e da Federação
na Confederação, e como unicamente admissíveis
simples delegações de função sem autoridade, e
delibera. . ." "Considerando que o Sindicato é a
coesão de operários que se unem para a ação contra
o capital; que, portanto, essa ação deve ser de to-
dos, pois, do contrário, seria insubsistente; e que as
delegações do poder ou mando levam os operários
à obediência passiva e prejudicial nas lutas operá-
rias; o 1 Congresso Operário Brasileiro aconselha os
sindicatos a procurarem substituir as suas diretorias
por simples comissões administrativas unicamente
com delegação de funções."

A estrutura sindical preconizada pelos anarquis-
tas é a expressão de uma visão de mando indivi-
dualista e igualitário. Sua prática, justamente por-
que a ação individual não pode ser apagada ou di-
rigida por uma liderança ativa, é marcada pelo es-
pontaneísmo: a existência de uma diretoria, de uma
vanguarda, "impediria o desenvolvimento da inicia-
tiva e da capacidade do operariado se emancipar",
levando os trabalhadores "à obediência passiva e
prejudicial para a luta dos trabalhadores". A União
Auxiliadora dos Artistas Sapateiros afasta-se bas-
tante deste modelo - é muito mais centralizada
do que os anarquistas considerariam legítimo. O
sindicato é presidido por um Conselho Administra-
tivo, que apesar da denominação de caráter nitida-
mente anarquista, tem um campo de atuação muito
mais amplo que o das comissões administrativas
previstas pelos anarco-sindicalistas.

No dia 13 de setembro, os sapateiros publicam
um artigo em nome da "classe", no qual expõem
claramente o papel do sindicato e de sua diretoria,
a fim de rebater acusações, de que a greve era im-
posta por um pequeno grupo representado pela
União: começam afirmando que a tabela de preços
contendo os aumentos salariais exigidos fora apre-
sentada por uma classe unida, isto é, por um sin-
dicato em trabalho, que assume, assim, a respon-
sabilidade de um contrato comercial. A vigilância
deste só pode ser feita pelos operários unidos em
sindicato "pois é a quem esse contrato, essa res-
ponsabilidade assumida, interessa diretamente". Se
os industriais o infringem, perguntam, "quem in-
tervém? Os operários em massa? Um só isolada-
mente? Não, seria incoerente". A primeira a!terna-
tiva apenas causaria confusão e balbúrdia, a se-
gunda seria totalmente ineficaz, fazendo (ambas)

com que fossem facilmente subjugados. Concluem,
então:

"Homens que entenderam ser preciso unirem-se
para conseguir um fim, viram também que necessi-
tam entre si alguém que, representando o seu todo,
ouça as suas vontades e as exponha a quem deve,
e é assim que não há povo sem governo, casa sem
chefe, nem sociedade, centro, grêmio ou união sem
uma diretoria. A diretoria tem o dever de manter a
boa ordem dos seus dirigidos, ouvir-lhes as vonta-
des, escutar suas opiniões, esclarecer pontos obs-
curos, tornando-se centro ou coração da classe que
representa".

A União é portanto um órgão representativo a
quem cabe zelar, através da mediação de sua dire-
toria, pelos interesses da classe, e a diretoria é a
conseqüência natural da organização em sindicatos,
pois toda ação coletiva implica liderança.

A União Auxiliadora dos Artistas Sapateiros não
é um sindicato revolucionário, mas uma entidade
reformista, ou seja, uma entidade que luta muito
maispela melhoria das condições sociais e materiais
dos operários sob o regime capitalista, do que pela
destruição da ordem burguesa. Aqui, uma vez mais,
a distância existente entre o anarquismo e a União
é muito grande. Para o anarquista, o sindicato é
uma organização revolucionária que, através de seus
métodos de ação direta - organização no campo
econômico, greve, boicote, sabotagem, piquete,
propaganda oral e escrita etc. - torna-se o prin-
cipal meio para a fundação de uma nova ordem
social sem governo e sem leis, formada pelo acordo
mútuo, com base na solidariedade humana e na
liberdade perfeita. Isto porque para ele o Estado,
fruto da sociedade de classes, só tem sentido como
defensor dos privilégios gerados pela propriedade
privada. "Matai o Estado, deixando de pé o mo-
nopólio econômico: os proprietários. . . reconstitui-
rão o poder político, a violência organizada, para se
manterem na sua posse. Do mesmo modo, matai a
propriedade particular, mas conservai um governo,
e esse criará uma classe interessada na sua conser-
vação. . . "35 É preciso, portanto, destruir o Estado
juntamente com a propriedade privada, para que
se possa edificar, em seu lugar, uma sociedade livre
e igualitária, organizada numa federação de asso-
ciações de produção e consumo. Para tanto, é le-
gítimo lançar mão da violência, mas não é legítimo
utilizar as instituições vigentes como meio de luta.
O sindicato anarquista rejeita os princípios da par-
ticipação política, não aceitando qualquer tipo de
cola boracjonismo (com o poder central, governos
estaduais, partidos políticos etc.), nem mesmo para
fins de reforma social: o sindicato anarquista pos-
tula meios de ação próprios, antiestatais e inteira-
mente alheios à ordem jurídica vigente.

A União, pelo contrário, move-se no quadro ins-
titucional existente, sem questioná-lo com maior
profundidade. Suas críticas são periféricas: não
atingem nunca o valor das instituições republicanas,
pelas quais aliás parece demonstrar profundo res-
peito. Assim, clama por uma Justiça "clara, evi-
dentemente correta", aquela "que não distingue o
potentado do miserável, aquela que se estriba na
lei, não olhando para a condição social do indiví-
duo", 56 sem elaborar, como o anarquista, uma teo-
ria que, ao apresentar a Justiça como o poder cons-
tituído de uma classe, a questiona como um valor
em si mesmo - pelo menos enquanto existir a so-
ciedade de classes. Procura legitimar sua ação je-
rante o Governo e a Justiça, declarando seu respeito
às prescrições legais e às autoridades em geral, e
procurando demonstrar que durante toda a greve
ninguém invadiu, a mando ou conselho seu, os li-
mites da liberdade individual, atacando a proprie-
dade privada ou ferindo os preceitos democráticos
nos quais se baseia a ordem republicana.

Como tática de luta a União defende a resistên
cia pacífica, pois a única arma que empregou "e
que sempre deu efeito foi a palavra, e esta é livre".
A União nega, portanto, qualquer responsabilidade
pelos atentados contra os operários que não ade-
riram à greve, pois "ninguém tem o direito de im-
pedir por meio da violência que este ou aquele tra-
balhe". 37 Nega também participação nos atentados
contra a propriedade privada levados a efeito pela
queima de obras confeccionadas por trabalhadores
domiciliares. Já dissemos e repetimos: a União nada
tem a ver com delitos porventura praticados a pre-
texto de greve, não podendo responsabilizar-se pelas
paixões alheias, mais ou menos excitadas".58

A Constituição Republicana dá a todos os cida-
dãos brasileiros o direito de reunião, de formar as-
sociações, de lutar pelos seus interesses, e é em
função deste direito que a União declara que sua
prática não transgride os limites que lhe facultam
as leis constituídas. A greve só é aceita como instru-
mento de luta, depois que todos os recursos legais
foram esgotados, émbora ainda lhe fazendo restri-
ções: "O respeito às prescrições legais e à consi-
deração pública e particular que nos merece as au-
toridades não nos levam até à desistência da greve,
embora tenhamos consciência de que ela dá muita
canseira e perturba mais de um bom negócio",9
ou seja, perturba a ordem e as atividades da in-
dústria capitalista.

Sem ter acesso aos estatutos da União, às atas
das assembléias, aos manifestos distribuídos duran-
te a greve, é impossível, no entanto, garantir ser
este o real perfil ideológico da União. Todas essas
posições poderiam ser defendidas pelos jornais ape-
nas como efeito de retórica. Não existindo no país
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um aparelho sindical suficientemente forte para re-
sistir à ação repressiva do Estado, a União poderia
estar simplesmente jogando com palavras, a fim de
encobrir seus verdadeiros objetivos revolucionários.
Contudo, alguns dados parecem desmentir esta hi-
pótese:

a) Evaristo de Morais, jurista republicano, pio-
neiro da legislação trabalhista no Brasil, simpati-
zante da "causa operária", mas decididamente não
um revolucionário, era o advogado e o principal
mentor intelectual da União. Durante a greve, par-
ticipou de várias assembléias, escreveu todos os ar-
tigos que a União publicou em seu debate com o
Centro dos Industriais de Calçado, participou do
passeata feita pelos sapateiros, onde discursou e foi
delirantemente aclamado pelos grevistas. Num sin-
dicato anarquista, nunca conseguiria ter tal margem
de atuação.

b) No dia 28 de setembro, numa assembléia-ge-
ral que contou com a presença de Evaristo e de
uma comissão de acadêmicos e 3.115 associados,
foi aprovada a criação do Livro 115 "para o nome
do pequeno número de exaltados". Se a União
apoiasse a prática destes "exaltados" e estivesse
interessada apenas em camuflá-la, não se preocu-
paria em arquivar os seus nomes.

c) A imprensa operária da época não escondia
suas posições, pelo contrário, defendia suas idéias
abertamente, sem procurar esconder os objetivos
finais da sua prática. As leis, o Estado, a proprie-
dade privada e os privilégios burgueses eram siste-
maticamente atacados, principalmente pelos anar
quistas, que não deixavam nunca de afirmar de
público seus objetivos revolucionários.

d) A Gazeta Operária, único jornal operário ao
qual tivemos acesso, publicou um artigo de Evaristo
de Morais, no qual a greve dos sapateiros continuou
a ser caracterizada como um movimento pacífico e
respeitoso da ordem legal.

Assim, mantemos nossa afirmação de que a
União Auxiliadora dos Artistas Sapateiros é um
sindicato reformista, que luta por reformas sociais

58 de cunho trabalhista, sem pretender grandes trans-
formações estruturais. Ela se diz socialista, não por
exigir a abolição da propriedade privada, e sim por
ser partidária da teoria sindical (expressão que
nunca define ou se quer explicita melhor); mas so-
cialista, na época, era uma denominação geral que
abrangia desde positivistas e socialistas utópicos até
marxistas e anarquistas.

Finalmente, é preciso caracterizar melhor o pa-
pel dos "exaltados" dentro do sindicato. Enquanto
a diretoria da União e a maioria dos associados
adotam a resistência pacífica como tática de luta
("O fracasso do acordo que demos notícia não pro-
duziu os efeitos que foram anunciados. . -, pois os

operários, obedientes à voz da associação de classe,
confiam na sua causa e se obstêm de violências" ),40
procurando, através de passeatas ordeiras e do de-
bate travado com o Centro dos Industriais, legiti-
mar o movimento grevista perante o público e as
autoridades; alguns operários partem para a ação
violenta (apedrejamento de fábricas, queima de
"obras" feitas por trabalhadores domiciliares, ata-
ques a operários dissidentes) visando ampliar a gre-
ve ou simplesmente impedir que algumas fábricas
continuem funcionando parcialmente com a entre-
ga de mercadorias feitas pelo sistema do trabalho
caseiro. Este choque de tendências ideológicas, re-
velado pelo exame da tática de luta da União, se
deve à penetração de alguns elementos anarquistas
e marxistas entre os sapateiros.

Á Gazeta Operária do dia 17 de novembro pu-
blica um artigo do sapateiro Antonio Rossi, de con-
teúdo claramente marxista: "Demonstraremos ao
nosso carrasco que sabemos impor o direito à força;
que nossa luta é maior e mais nobre, porque é a
luta para a emancipação do proletariado. . •, o
triunfo do trabalho sobre o egoísmo capitalista e
destruição de todos os privilégios burgueses. Com-
panheiros! Sejamos unidos e tenhamos sempre na
memória a frase sublime, consciente e imorredoura
do grande mestre do socialismo, Carlos Marx:
'- Proletários de todo o mundo, uni-vos!'" O Jornal
do Comércio do dia 30 de setembro transcreve uma
matéria da Última Hora comentando a agressão
feita por um grupo de trabalhadores aos operários
que saíam de uma fábrica, e a prisão de apenas
dois libertadores ( isto é, libertário, anarquista), pois
o grupo se dispersara com a chegada da polícia e
os outros haviam conseguido fugir. Marxistas ou
anarquistas, esses operários constituíam uma mino-
ria sem forças para impor aos sapateiros e à União
Auxiliadora sua ideologia revolucionária. Minoria
que precisava ser controlada, como a criação do
Livro 115 nos faz supor.

4. Manifestações ideológicas dos
industriais e sapateiros

Nesta parte do trabalho foram utilizados como
objeto de análise os textos publicados pelo Centro
dos Industriais e Classes Correlativas e pela União
Auxiliadora dos Artistas Sapateiros, assim como
duas entrevistas, feitas por um jornalista do Correia
da Manhã, com um sócio do Centro e um membro
da diretoria da União. Como nos propomos a estu-
dar manifestações ideológicas, vários problemas
imediatamente se apresentam: como definir ideo-
logia? quais as relações existentes entre ideologia
e prática 2 como dizer que as representações e va-
lores identificados, por exemplo, no discurso dos
industriais constituem imagens ideológicas da classe

burguesa, distintas, portanto, das imagens próprias
do operariado? Nossos objetivos são, no entanto,
muito limitados: resolver tais questões não está den-
tro do escopo deste estudo. Pretendemos apenas
explicitar as representações e valores subjacentes
no discurso dos atores, na medida em que estes in-
dicam uma determinada forma de apreensão do
social.

A análise do discurso dos industriais aponta para
uma visão idealizada do Brasil como um país pos-
suidor (provavelmente pela sua grandeza territorial)
de uma relação extremamente favorável entre a
oferta e a demanda de oportunidades: aqui, "o tra-
balho é oferecido a todos quantos busquem nele a
fonte de subsistência"; 41 aqui não há miséria, não
há escassez, nem concorrência: os industriais de
calçado "estão conscientes de que não exploram o
trabalho do operário, porque este vive na folgança
relativa em que vivem as classes trabalhadoras nes-
te país".42 Se existe trabalho para todos e se os
salários pagos ao sapateiro são até "superiores aos
de muitos trabalhadores públicos", a greve não tem
sentido, pois, na verdade, a "questão social" agita-
da pelos operários não existe, o que é uma forma
de negar a existência de um potencial real de con-
flito entre patrões e empregados. Os grevistas são,
portanto, elementos "desordeiros", "violentos", de
cuja influência e ação os operários "de boa-fé", os
operários "de boa vontade" precisam ser defen-
didos.

Fica explicitada, assim, uma das mais persisten-
tes apropriações ideológicas das relações entre as
classes em nossa sociedade - a imagem paterna-
lista de relações entre patrão e empregado, imagem
que freqüentemente se apresenta articulada com
uma concepção idealizada do homem brasileiro.
Presente em toda a campanha jornalística empre-
endida pelo Centro dos Industriais de Calçado está
a imagem do industrial como defensor dos direitos
e interesses dos trabalhadores. Assim, contra as
práticas exclusivas da União, que pretende eliminar
o trabalho caseiro, levanta-se a voz do industrial:
"impõem os grevistas que nãq se dê trabalho às
famílias operárias que não sejam sócias da União.
A isso não podemos sujeitar-nos porque temos cons-
ciência do auxílio indireto que prestamos à família
operária ".43 Sua resistência à grie é apresentada,
então, como um ato de defesa, dos trabalhadores
oprimidos pela União: os patrões não podem capi-
tular, porque, se o fizerem, o operário "diligente"
e que lhe é "fiel" não terá outro remédio senão
submeter-se ao "poder violento" da União.

A caracterização da União Auxiliadora como um
Poder necessariamente violento ancora-se numa
concepção ideológica da natureza do homem brasi-
leiro: as categorias "de boa fé", "de boa vontade",

"ordeiro", empregadas para qualificar o trabalha-
dor, traduzem a apropriação do homem brasileirc
como um ser pacífico e cordial. E é justamente por-
que o operário é "bom" e "fiel" a quem o protege,
que ele não se revolta - aliás, não existem ra-
zões para tanto: a apropriação paternalista da re-
lação patrão/operário, imprimindo-lhe uma dimen-
são personalizada de "deveres" mútuos - o ope-
rário serve com fidelidade ao patrão e este em troca
o protege e ampara - dissolve, no nível da ideolo-
gia, e portanto da consciência inconsciente dos ato-
res, a possibilidade da eclosão de conflitos agudos
entre os mesmos. Neste contexto, a União só pode
ser encarada como um corpo estranho, violento e
discricionário que "sacrifica os artistas à sanha tru-
culenta de uma solidariedade forçada" , 44 a fim de
arrastá-los à greve.

Essas mesmas categorias, "de boa fé", "diligen-
te", revelam também uma forma atomizada de
apreensão do social. Os operários não são vistos,
nem como um grupo que tem unidade e caracte-
rísticas próprias, e que por isso mesmo se distingui-
ria de outros grupos existentes na sociedade, nem
como parte integrante de uma totalidade maior
constituída pelo operariado brasileiro. Os operários
são percebidos individualmente e o grupo por eles
formado nada mais é do que uma soma de indi-
víduos - daí a adjetivação psicologizante: "ordei-
ro", "fiel", própria para qualificar pessoas e não
grupos, classes ou camadas sociais.

Embora estejamos analisando noções ideológicas
sem qualquer pretensão de explicá-las em função
de relações sociais concretas, gostaríamos de res-
saltar que a atitude paternalista dos industriais se
imbrica na existência de relações pesoais entre pa-
trões e empregados alimentada pelo caráter ainda
artesanal da indústria de calçados. Estas relações,
gerando laços de fidelidade pessoal e um sistema
de autoridade/submissão definido em torno do "che-
fe da oficina", sancionam uma relação de domina-
ção direta do industrial sobre o trabalhador. O re-
conhecimento de um sindicato é, portanto, inacei-
tável, porque implica a legitimação de um poder 59
intermediário que solaparia as formas de controle
direto exercidas pelos industriais sobre os operários:
". . - não será possível a manutenção de disciplina
e ordem em uma fábrica onde um poder estranho
possa levantar conflitos a todas as horas. ( ... ) O
que se repele é a investidura de um poder reconhe-
cidamente infenso à ordem e à disciplina" .45 Com
isso não queremos dizer, no entanto, que os indus-
triais manipulem conscientemente o paternalismo
com o objetivo de dominar os trabalhadores. Isto
seria conferir à ideologia uma instrumental idade
grosseira que consideramos inteiramente improce-
dente.
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política sindical. A melhor arma do operário é sua
qualificação profissional, seu "apuro artístico", qua
lificação que não é apenas um ponto numa escala
de especialização técnica, mas sim, ponto a partir
do qual se definem relações entre parceiros econô
micos, isto é, as relações entre mestre/artesão, arte
são/aprendiz, patrão/empregado, relações que po
dem ser valorizadas ou contestadas em função do
parceiro em questão. Assim, ao defender seu ofício,
o operário defende muito mais do que uma posição
numa escala socioprofissional, "ele defende todo
um conjunto de orientações que explicita um deter
minado sistema de ação. Esse sistema de ação ca
racteriza-se pela presença repressora e direta do
adversário patronal. É com ele que se negociam as
reivindicações, é nele que se projeta a responsabi
lidade pela gestão econômica da empresa e a ini
ciativa em matéria de organização".55

No modelo referente ao sindicalismo de ofício,
o primeiro campo é, portanto, representado pela
defesa da "arte" - regulamentação e controle do
mercado de trabalho; o segundo, pelo patrão, que
além de adversário é também encarado como árbi
tro, e o terceiro, pelo próprio mercado de trabalho,
o qual se procura controlar par relações de força.

As reivindicações dos sapateiros do Rio de Ja
neiro em 1906 consistem numa tabela geral de
preços estabelecendo aumentos salariais, e em seu
regulamento forçando a aceitação do sindicato, isto
é, da União, no interior das fábricas e oficinas.
Embora não tenhamos tido acesso a todos os pon
tos do regulamento, não é difícil concluir, pelos
artigos que foram publicados, a importância do
ofício, não só como matéria-prima para a formu
loção de reivindicações, mas como área de inter
venção e luta:

Art. 1. 0 - Reconhecer a Comissão do Sindicato
e só com esta resolver qualquer dúvida sobre os
preços da tabela.

Como não existia uma legislação trabalhista, na
qual pudessem apoiar-se, e sendo freqüentes os
desrespeitos aos acordos salariais estabelecidos, o

62 regulamento é encarado como o único meio para
a fiscalização e controle da tabela proposta: os
operários de uma fábrica delegariam a dois ou três
companheiros o direito de verificar se as quantias
lançadas eram as estabelecidas pela tabela. Estas
quantias deveriam ser registradas numa caderneta
fornecida e carimbada pela União.

Art. 3. 0 - Não coser obras de outras fábricas,
nem ter em sua fábrica operários fora da oficina,
salvo acordo feito com a União.

Art. 4•0 - Só dar trabalho aos sócios da União,
de acordo com a Comissão do Sindicato.

A luta contra o trabalho domiciliar é, aqui, cla
ramente explicitada. Os sapateiros pretendem sim-

plesmente suprimi-]o, agindo diretamente sobre o
mercado de trabalho: a) procurando diminuir o vo
lume de obras feitas fora da fábrica; b) forçando a
sindicalização do operário domiciliar que, como já
mostramos, constituía o principal foco de resistên
cia à União. O problema da concorrência entre a
mão-de-obra domiciliar e a mão-de-obra regular
mente empregada é evidente. Que os industriais
lançavam mão deste "exército de reserva" para
aviltar os salários também já foi demonstrado. É
lógico, portanto, a tentativa dos sapateiros de pro
curarem forçar a sindicalização da mão-de-obra do
miciliar ou mesmo o seu desaparecimento. Não te
mos elementos, contudo, para responder a uma
questão que imediatamente se coloca a partir desta
problemática. Tanto o art. 3. 0 quanto o art. 40 do
regulamento propõem medidas que, pelo controle
que exerceriam sobre as relações de trabalho, vi
sam a defender e evitar o aviltamento da "arte".
É impossível, entretanto, desconhecendo as formas
de sindicalização, as qualificações exigidas pela
União (grau de qualificação do associado, quantia
exigida como mensalidade etc.), avaliar até que
ponto tais medidas, justamente por serem exclusi
vas, poderiam agir sobre o mercado de trabalho no
sentido de se criar ou não um grupo de "oficiais
privilegiados" que detivessem em suas mãos as van
tagens e os meios de acesso à, posição de "artista
sapateiro".

Também os outros artigos do regulamento refe
rem-se a problemas surgidos a partir das relações
de trabalho: reivindicar a determinação de multas
pelas faltas cometidas pelos trabalhadores na exe
cução da tabela, o que logicamente, visava a im
pedir que os operários trabalhassem por menos,
desobedecendo à mesma. Evitar que o industrial
burlasse o operário lançando no respectivo caderno
os preços das obras posteriormente à sua entrega
pelo trabalhador. Evitar que se empregasse sem
autorização da União, por exemplo, aprendizes no
corte, especialmente sendo pessoas estranhas à
"arte". Por outro lado, a própria tabela geral é jus
tificada, não só como forma de acabar com as gre
ves parciais determinadas pelo não cumprimento
dos acordos salariais, mas também como meio de
eliminar a possibilidade de alguns sapateiros virem
a ser favorecidos por tabelas parciais, ou seja, acor
dos salariais válidos apenas para determinadas fá
bricas, e, portanto, para determinados grupos de
operários.

Para a União, o adversário é claramente o in
dustrial. É interessante notar, no entanto, que o
industrial é visto não como um homem que desem
penha um determinado papel social explicado pela
própria relação de trabalho existente na fábrica,
papel que o coloca sempre numa situação de opo

sição aos interesses do operário, mas como um ho
mem em si mesmo, como o árbitro que pode ser
bom ou mal, compreensivo ou injusto; o industrial
torna-se o adversário da União por recusar-se a
ouvir e atender às reivindicações justas do traba
lhador. Daí toda o campanha de denúncia contra
certos industriais considerados "baixistas"; daí te
rem eliminado, durante o desenrolar da greve, a
possibilidade de mediação de outros grupos ou pes
soas: ". . . atendendo que os mesmos senhores in
dustriais só procuram intermediários e mediadores
da polícia com o único fim de nos esconderem suas
intenções duvidosas, coagindo-nos na nossa defesa;

a União resolve: agradecer as comissões ma
çônicas e os últimos chefes de polícia; que a datar
de hoje a diretoria da União só poderá resolver ou
aceitar propostas que partam diretamente dos se
'nhores industriais para a classe. . ." Talatitude
só é possível porque, para o sapateiro, seus proble
mas nascem e morrem na fábrica. Não existe outro
campo de atuação política: suas dificuldades sur
gem a partir das atitudes tomadas pelo industrial
e é com ele, portanto, que, em última instância,
elas devem ser resolvidas.

Assim, o referencial da política sindical da União
é claramente a fábrica, o ofício: todas as reivindi
cações nascem da situação de trabalho - condi
ções de vida, status profissional, salários, defesa
do mercado de trabalho etc. É por isso que um de
seus deveres é lutar pelos ideais e valores da "arte":
ideais de perfeição, qualidade de mercadoria, de
fesa e valorização da obra do artesão frente ao mer
cado consumidor. Segundo Vidal, é este núcleo cen
tral de problemas que, finalmente, dá sentido a
reivindicações que podem referir-se até a sociedade
como um todo - "o sindicalismo de ofício é inin
teligível como movimento social se não se leva em
consideração sua realização histórica: o anarco-sin
dicalismo". 57 A União, no entanto, parece não ter
conseguido efetuar esta passagem. Não encontra
mos, em nenhum dos textos estudados, menções a
um referencial mais amplo: a indústria brasileira
como um todo, os problemas criados pelo tipo de
desenvolvimento industrial do país, o Estado, a con
corrência estrangeira. Tudo, em suma, é um pro
blema do ofício, que deve ser pensado e resolvido
a partir e dentro da unidade de produção - a
oficina, a fábrica - e diretamente com o adversá
rio real do artista - seu patrão.

6. O desenvolvimento histórico da greve
Em decorrência da greve de 1903, os industriais de
calçado assinaram tabelas parciais que fixavam
os preços do "acabado" e da "montagem", mas

que deixavam a critério do patrão o estabelecimen
to do preço dos "pespontos". Assim, havia, mesmo
logo após a greve, grande disparidade de salários
(segundo o operário entrevistado pelo Correio da
Manhã, um mesmo trabalho de pesponto podia, ser
pago a 16$000 ou a 9$000), disparidade que aos
poucos foi aumentando porque a maioria dos indus
triais não cumpriu o acordo salarial estabelecido.

A questão que se colocava para os sapateiros
não era tanto reivindicar novos aumentos salariais,
mas principalmente encontrar meios que asseguras
sem a efetivação de suas reivindicações. Era preciso
defender a "classe", controlar o mercado de traba
lho, garantir a manutenção do "ofício". A inexis
tência de uma legislação trabalhista, ou melhor, de
qualquer apoio jurídico-político ao trabalhador, pa
rece apenas reforçar a visão que o sapateiro tem
de sua prática política - sua luta é na fábrica,
pelo "ofício", contra o patrão. O operário não com
bate o Estado, que permanece surdo às suas recla
mações e alheio aos seus problemas, e nem mesmo
o critica. Em contraposição, também não tenta usá
lo para implementar seus interesses - pede ape
nas que ele se mantenha à margem do conflito,
como o árbitro imparcial que só intervém para con
trolar as regras do jogo. Toda a sua atenção está
voltada paro o que se passa no interior da unidade
de produção: é preciso conseguir um aumento sa
larial que atinja igualmente a todos, eliminando as
diferenças salariais existentes no seio da classe, o
que só pode ser obtido pela imposição de uma ta
bela geral. É preciso forçar o industrial (seu adver
sário) a reconhecer a União Auxiliadora e a aceitar
• caderneta oficial do sindicato que uniformizaria
• escrituração e controlaria o pagamento dos traba
lhadores. São essas as reivindicações centrais dos
grevistas e é por elas que vão se bater durante toda
a greve. Os outros pontos do regulamento (veja
item anterior) foram abandonados e esquecidos.

A greve foi articulada em fins de julho e princí
pios de agosto, período em que foram elaborados a
tabela geral e o regulamento por uma comissão es- 63
pecial de sócios da União. Encontramos, aliás, vá
rios anúncios na seção "Vida operária" do Correio
da Manhã, chamando os operários, por especiali
zação, para prestarem esclarecimentos à comissão.
Depois de pronta, a tabela foi discutida em várias
assembléias-gerais, nas quais participavam apenas
os operários que estavam em dia com os seus pa
gamentos - para participar da assembléia era pre
ciso ter um recibo de entrada. Durante este período
houve, também, reuniões periódicas do Conselho
Administrativo.

Aprovada, a tabela foi submetida a mais de 40
industriais (os mais importantes) para que estes a
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discutissem ou apresentassem uma contraproposta.
Como não encontraram qualquer forma de diálogo
com seus patrões, que nem ao menos se dignaram
a responder à União, os sapateiros reuniram-se em
assembléia, no dia 27 de agosto, e decidiram iniciar
a greve geral no dia seguinte. A União Auxiliadora
passou, então, a coordenar o movimento grevista
da seguinte maneira:

a) nomeou uma comissão para comunicar ao
Chefe de Polícia a decisão dos trabalhadores;

b) nomeou um delegado para cada fábrica, a fim
de zelar pela política da União;

c) formou várias comissões para entregar em to-
das as fábricas e oficinas da cidade a tabela geral
e o regulamento;

d) colocou a classe em sessão permanente;
e) procurou, por meio de intermediários, conse-

guir a adesão dos companheiros;
f) lançou, no dia 30 de agosto, um manifesto ex-

plicando os motivos da greve.
Embora a greve atingisse logo grandes propor-

ções, e imenso número de operários acatasse as
ordens da União, alguns estabelecimentos conti-
nuaram funcionando. Todavia, o movimento pros-
seguiu alastrando-se e a União conseguiu depois
adesões importantes como a dos operários da fá-
brica de Madureira (em número superior a 100), a
5 de setembro; e, após várias reuniões, a de todos
os operários residentes em Niterói, no dia 25 do
mesmo mês. O período inicial da greve foi, entre-
tanto, relativamente violento, porque alguns gru-
pos de trabalhadores, contrariando a política oficial
da União, procuraram conseguir adesões pelo em-
prego da força. Durante todo o mês de setembro
foram freqüentes as notícias de choques e atenta-
dos (principalmente contra mestres), assim como de
apreensões e queima de obras feitas por operários
domiciliares.

Ao estourar a greve, os industriais reagiram de
forma um tanto desordenada. Alguns aceitaram de
pronto as reivindicações dos sapateiros e assinaram

64 a tabela geral e o regulamento. A maioria, contu-
do, voltou-se para a Associação Comercial com o
objetivo de organizar a resistência, iniciando ime-
diatamente uma campanha jornalística contra a
União e logo depois os contatos necessários para a
criação do Centro dos Industriais e Classes Correla-
tivas, cujos estatutos foram assinados no dia 14 de
setembro. No dia 6 de setembro tomam a primeira
medida concreta contra os grevistas: é publicado
um anúncio convidando os operários a voltarem ao
trabalho no dia 10; os empregados de corte e má-
quinas que não se apresentassem no dia marcado
seriam dispensados.

A resposta dos sapateiros é imediata. No dia se-
guinte é publicada uma nota de esclarecimento à

classe, exortando-a à resistência e denunciando a
desonestidade do Centro que colocara ao final do
documento assinaturas de industriais que haviam
entrado em acordo com a Unido. Publicam, tam-
bém, dias depois, um longo artigo rebatendo todas
as acusações feitas pelos industriais em sua campa-
nha pela imprensa. O prazo acaba expirando e,
apesar de todo o aparato policial colocado nas ruas
"para defender aqueles que quisessem trabalhar",
ninguém se apresentou e a greve continuou.

No dia 18 de setembro o Centro dos Industriais
dá mais um passo no tentativa de conter a greve.
Decide em assembléia-geral despedir todos os gre-
vistas que persistissem no movimento: se até o dia
24 os trabalhadores não retirassem seus instrumen-
tos das fábricas e oficinas, estes seriam recolhidos
ao Depósito Público. Acontece, então, a primeira
interferência de pessoas estranhas à indústria de,
calçados visando ao apaziguamento das partes li-
tigantes. Um grupo de maçons das Lojas Capitula-
res Amor ao Trabalho e União Escocesa vai à União
e se oferece como mediador junto aos industriais.
Os operários desistem de grande parte de suas rei-
vindicações fixando as bases para um acordo nos
seguintes pontos: a aceitação do aumento salarial
proposto e da caderneta oficial da União, o que im-
plicava o reconhecimento do sindicato. O Centro
dos Industriais suspende por 48 horas a entrega
das ferramentas dos sapateiros, mas sua posição in-
flexível quanto à tabela geral e à caderneta torna o
acordo impossível. Numa assembléia em que parti-
cipam mais 3 mil operários, decide-se prosseguir a
greve.

No dia 26 de setembro os sapateiros fazem uma
manifestação de agradecimento ao Correio da Ma-
nhã. Cerca de 2 mil operários vão à sede do jornal
para agradecer o apoio que este órgão lhes estava
prestando. Vários trabalhadores e jornalistas discur-
sam e a manifestação termina com vivas à causa
operária, à justiça e aos jornalistas.

A greve atinge então o seu ponto crítico. A 27
de setembro os industriais começam a depor as
ferramentas dos grevistas no Depósito Público, e
no mesmo dia os sapateiras fazem uma grande as-
sembléia em que participam representantes de vá-
rias associações operárias do Rio de Janeiro, uma
comissão de acadêmicos, 3.115 sapateiros e Eva-
risto de Morais, advogado da União. Nesta assem-
bléia é aprovado o livro 115, numa tentativa para
conter os atos de violência praticados por alguns
trabalhadores, e decide-se nomear uma comissão
para agradecer o apoio moral e material que outros
sindicatos operários estavam dando à greve.

No dia 2 de outubro, Evaristo de Morais entra
em contato com o Chefe de Polícia e por seu inter-
médio propõe ao advogado do Centro um encontro

paro discutir as reivindicações dos sapateiros. No
dia 3 de outubro, uma comissão do Centro e outra
da União, acompanhadas de seus respectivos advo-
gados, reúnem-se no Gabinete da Chefia de Polícia
para discutir os termos da proposta do acordo, com
base na caderneta oficial da União e da tabela ge-
ral, mas a atitude inflexível dos industriais corta,
uma vez mais, qualquer possibilidade de entendi-
mento entre as partes. Este será o último passo
dado pelos grevistas no sentido de alcançar uma
solução de compromisso com os seus adversários.
Os operários decidem continuar a greve e numa
reunião realizada no Centro Galego, no dia 7 de
outubro, resolverrir agradecer aos maçons e ao Chefe
de Polícia e não mais aceitar intermediários em seus
contatos com o Centro - as futuras propostas de
acordo teriam que partir diretamente dos industriais
para a classe.

A partir daí os industriais começam a perder ter-
reno. O número de oficinas que assina a tabela ge-
ral e admite a caderneta cresce assustadoramente,
tornando muito difícil a posição do Centro. No dia
10 de outubro, 49 estabelecimentos industriais pe-
quenos e a fábrica Globo haviam aceitado as con-
dições dos grevistas - no dia 15 esse número havia
subido para 60. Os sapateiros, por sua .,vez, con-
tinuavam resistindo, aparentemente sem maiores
problemas. O fundo de greve do sindicato recebia
ajuda de várias organizações operárias da cidade:
Associação dos Trabalhadores em Trapiche e Café,
União dos Estivadores, União dos Foguistas, União
dos Artistas Alfaiates, União Operária do Engenho
de Dentro, Resistência dos Marinheiros e Remado-
res, União Auxiliadora dos Chapeleiros etc. 58 Mui-
tos sapateiros mudaram temporariamente de pro-
fissão, trabalhando como ajudantes de pedreiro,
carregadores de café, vendedores de bilhetes de lo-
teria, empregados nas obras do porto etc. Outros
formaram grupos de três ou quatro e passaram a
trabalhar em casa, por conta própria, obtendo ma-
teriais por, crédito pessoal ou da União.59

No dia 11 de outubro os sapateiros realizam
uma enorme passeata, numa evidente demonstra-
ção de força. Os jornais calcularam em 4 mil o nú-
mero de manifestantes (cerca de 3 mil pessoas assi-
naram os livros de presença da União) e embora
deva haver exagero nestas cifras, o número de ma-
nifestantes deve ter sido realmente muito elevado,
primeiro porque durante o trajeto os sapateiros ridi-
cularizaram várias vezes as acusações do Centro de
que a União era apenas um pequeno grupo repres-
sor; segundo porque os industriais não escreveram
uma linha sequer sobre a passeata, e desistiram de
afirmar que o movimento se restringia a um peque-
no número de pessoas. Os sapateiros percorreram
todas as ruas onde se achavam as fábricas de cal-

çado fechadas, as redações de todos os jornais e as
repartições do Ministério da Justiça e da Chefatura
de Polícia passando depois em frente ao Palácio do
Catete.

No dia 16 de outubro, Evaristo de Morais recebe
uma carta do advogado do Centro propondo a dis-
cussão de uma tabela organizada pelos industriais.
No dia 17, numa assembléia convocada especial-
mente para deliberar sobre o assunto, a referida
tabela foi minuciosamente estudada e rejeitada por
votação nominal. As razões da recusa foram expos-
tas numa série de artigos publicados pela União sob
o título "A tabela da fome", artigos que a partir
de um dado momento não foram mais respondidos
pelo Centro. A argumentação dos sapateiros basea-
va-se nos seguintes pontos:

a) a tabela da União era geral e a do Centro só
se reféria a quatro seções de trabalho;

b) os salários, principalmente QS do pesponto,
eram inaceitáveis, tendo em vista que já se pagava
mais na maioria das fábricas antes da greve em
questão;

c) a tabela proposta pelos industriais visava a
dividir a classe, separando os operários em grupo
de interesses contrários, conforme as especialidades;

d) a proposta repelia o sistema fiscalizador da
caderneta oficial da União.

As dissenções entre os sócios do Centro começam
a tornar-se cada vez mais sérias. Artigos são publi-
cados pelos próprios industriais, condenando a po-
lítica de seu órgão representativo. Além do mais,
aumentava o número daqueles que cediam aos sa-
pateiros e recomeçavam seus trabalhos. No dia 16
de novembro, depois de mais uma tentativa frus-
trada, o Centro dos Industriais capitula, assinando
um acordo definitivo pelo qual aceita finalmente a
tabela geral e a caderneta oficial da União Auxi-
liadora dos Artistas Sapateiros.
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Revista de Administração de Empresas



• lTi5	réri3

Z.	o .s	n lltant s e
('O	ta) Po	'a;

8. e a . ? fl	 fl ;

eji ta a 'i eii ;

6 .A
7.	)1Q!&d

rM

P' FessoT d . lep 'tarn nmjd.. "ler-
cad o •ia d'	s ola c Ainistaão
de	a	ão PauL da und
ça	1i via is_s.

—I

D
1—

1U4 1

z

•wi

z

w

e

z

e

w
1

® fld niFarr?) Orna	1 Í3	comp rtanren o ue
enfiza, como e i'írio	nt 'a!, o piz r. Para o

'1' S	prai	d d 'un ir um	pio e -
pectro, ju ai	)F ZWeSMprarnen
tiv s aU' rn. a	do piii	liituai	ex 1' -

man_nt ubj tias ds u1' p 'ai s 1' d ijia
a fanía,zegu-a	miz' d u ia a 'ia.

	

A pe ;. p • h a hed ai 'tia U n q	os "a-
zeres 'ísi&o- s n. ai. a :a	f m r	m s, ao
co tráiiio, ao .ais	i o d p1 im i ' s reui•
slto!3 para a fQili ad1'	r a.	ia uem po e
du!ar a i a' Jj,	1 (	u gujao 'ipo
ua1qir e ondi a MI-111

® h doni mo umc aIas r'	oii rn grea,
que significa li raim at	i'az r lia. o .e

primeiis hed ni!ta f -ai	picur, para
- uem beleza féc	i a r atpena d vem ser
obo s b	aça da aza ; p i' anto, para
eles, o OMporamnto	ai i o estava mui o
Pimo do aci1	na p d 'ia s r - ulado
comcurn compijtament	s.1ia	o pdioes
nm1n-iaís.

l'i. tT1e, BTffham con VI rUa a an
m	

Íie-
onis , o lon o da lesrnas inhas p 'opondo
U •a' indirduo na tr ou ra lia' li ad que

o u pr 'prj PItzei'; a sit , l hz: 'Eu 'ii? Com
p rto da man iiia	iaLuai' ep ertio iue tei:ei
uai 1' pi»

Pa" E 'a ham a	o reza olocuO a esj7écie
iurnan so	doa mio	di rie!t -o sob1ea-

s: d r	 .ze

ao
vas ia ii uaiQiS Sã	do

periorn a p1iodo,
ao Sfll

azã , ão '\t 'enaienifei'enj	para gru-

mo a: d	a g	L$
h	Iii 'fliO.

Acr	o o com lUa 	poi'c10-

•!.

he onism	e, atua1rte, ifIe aci-
o en Iga es i

A fim de atingir este objetivo, o assunto será
tratado, na primeira parte deste trabalho, de uma
perspectiva macroanalítica, e de uma perspectiva
microanalítica, na segunda parte.

As conclusões pretendem conduzir o leitor a
uma avaliação do hedonismo do ponto de vista ra-
cional.

2. Padrõis conflitantes de comportamento social

A cultura ocidental moderna sempre foi sujeita a
valores e costumes sociais de natureza conflitante.
Partindo do Puritanismo e do Tradicionalismo,
que são basicamente doutrinas fundamentadas em
motivos econômicos e tradicionais, hoje em dia
o analista é capaz de determinar contrastes fla-
grantes, se adotar uma posição retrospectiva. As
áreas metropolitanas de países do mundo ociden-
tal foram consideradas, por um moralista, como
extremamente hedonísticas e orientadas por for-
ças não significativas, em direção a objetivos ma-
terialistas e, freqüentemente, sem nenhum valor
intrínseco.2 A última década e o presente momen-
to da cultura ocidental, evidentemente, mostram
um profundo conflito entre hedonismo e purita-
nismo tradicional. No primeiro conjunto de valo-
res, a finalidade precípua é a satisfação e grati-
ficação dos consumidores por meio de uma exten-
sa gama de produtos de luxo e sofisticados. No
segundo, os temas centrais são a temperança, eco-
nomia e emancipação de desejos materialísticos.3

Se a análise toma uma posição imparcial, po-
de-se determinar três diferentes períodos ao lon-
go do desenvolvimento desse processo:

19 período: o puritanismo foi bom e adequado
para incrementar a economia e o bem-estar na
cultura ocidental;

2° período: o hedonismo e a economia de mer-
cado estão levando a civilização ocidental a uma
completa e amadurecida economia consumerística;

39 período: os padrões hedonísticos estão amea-
çando o sistema e alguns retrocessos em direção
ao puritanismo seriam convenientes para a cul-
tura ocidental.

O puritanismo e o tradicionalismo, os quais fo-
ram, sem dúvida, a tônica predominante da his-
tória econômica da civilização ocidental, devem
ser avaliados como adequados aos objetivos eco-
nômicos do Renascimento e pré-revolução indus-
trial; a busca da moderação dos costumes, a ra-
cionalização de necessidades e desejos, o orgulho
pelo trabalho e o respeito aos objetivos comuni-
tários foram, certamente, a única e verdadeira
razão que explica o sólido e contínuo crescimen-
to de nações como Inglaterra, França, Alemanha
e EUA. A motivação de consumo era orientada
para objetivos conservadores e não sofisticados,

os quais deram lugar a uma -hierarquia ortodoxa
no consumo e aceitação do produto.

Estes traços mantêm-se ainda firmes nas carac-
terísticas antropológicas das culturas anglo-sa-
xônica e latina. Em produtos domésticos, por
exemplo, a propaganda ainda continua usando
apelos econômicos e racionais.

Os padrões hedonísticos, como características
importantes e difundidas, aparecem mais tarde
na cultura ocidental, e são mais um resultado do
avanço tecnológico e um produto do conjunto de
valores urbanos.

Durante esse período, e até o presente, a legiti-
mação do lazer, a busca do sensual, das recom-
pensas estéticas e psicológicas tornam-se aparen-
tes e amplamente aceitas.

A tendência nesse sentido, certamente, teve iní-
cio entre os membros da classe de rendimentos al-
tos. Dentre as inúmeras condições que possibili-
taram tais mudanças, podem ser mencionadas:
aumento de rendas discricionárias, decréscimo de
lealdade para com a Igreja, modernização e co-
municação em massa. Os primeiros a adotarem
atitudes genericamente hedonísticas foram, por-
tanto, membros da alta sociedade, os quais pos-
suíam, pelas mesmas razões, segurança suficiente
para consumir em altos padrões e estabelecer es-
tilos de consumo.

Os estudos de Pierre Martineau, Lloyd Warner
e Wroe Alderson explicam como indivíduos per-
tencentes a classe alta agiam como geradores de
um novo estilo de vida para todas as outras clas-
ses da sociedade.4

Seguindo o novo comportamento hedonístico e,
em virtude de um processo de adaptação, emu-
lação e assimilação, outras classes sociais rejei-
tam a idéia de que tais atitudes e valores consu-
merísticos não eram mais do que formas aparen-
tes e vulgares de ostentação.

O sistema de marketing imediatamente se apro-
veitou destas condições permissivas, porque elas
estavam em perfeita compatibilidade com as re-
gras de produção e de consumo em massa.

A fim de sustentar o acréscimo no consumo de
produtos hedonísticos e de luxo, a propaganda se-
guiu a mesma trilha com as mais proveitosas con-
tribuições para esta revolução nos padrões de
comportamento dos consumidores.

O final dos anos 60 e começo dos 70 são repre-
sentativos de uma interessante dicotomia de va-
lores; os dias atuais são marcados por dois tipos
de grupos hedonísticos: o primeiro grupo que ain-
da está voltado ao bem-estar material e continua
com a mesma maneira de viver, consumindo bens
duráveis de alto custo, novidades e mercadorias
de etiquetas exclusivas; o segundo grupo, na maio-
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ria os "não-conformistas" da nova geração, ape-
lam para o hedonismo, procurando romper com
os padrões formais da sociedade. Os membros
deste grupo rejeitam os bens materiais para atin-
gir suas metas de vida; assim sendo, a liberdade
transforma-se no alvo básico e principal de suas
aspirações.

Portanto, conflito de valores e de atitude sociais
trazem disfunções ao sistema e requerem uma
reavaliação das dimensões éticas do mesmo, em
termos de urgência, uma vez que a felicidade co-
letiva está desaparecendo e a tristeza aumentando
assustadoramente.

Se é certo que os mercadólogos devem assumir
uma posição ética e racional, com relação ao pro-
blema, torna-se necessário fazer uma análise obje-
tiva da orientação básica que os sistemas econô-
micos capitalistas e neocapitalistas deram à utili-
zação dos recursos econômicos. É preciso ainda
entrar na consideração dos efeitos da tecnologia
sobre os padrões de vida que os grupos humanos
desfrutam na atual década.

É fácil perceber que a manutenção de padrões
de consumo, nos quais seja-possível o uso de tele-
comunicação, de energia elétrica, de transporte rá-
pido a longa distância, de medicina socializada,
exige que os recursos econômicos sejam utilizados
de maneira eficiente; de modo muito especial, o
trabalho precisa continuar legitimado, as econo-
mias de escala necessitam ser atingidas, e o con-
sumo em massa deve ser incentivado. É somente
neste contexto que a escassez típica dos períodos
de consumo restrito poderá desaparecer gradati-
vamente.

Entretanto, nota-se atualmente uma atitude
ambígua no que se refere à liberdade de consumo,
em contrapartida à liberdade de produzir e incen-
tivar o consumo.

Os críticos do sistema de marketing e da pro-
paganda insistem em fazer ataques drásticos às
duas atividades, afirmando que a primeira tem

70 características ultramaterialistas, enquanto que a
segunda poderia gerar uma multidão de consumi-
dores sem orientação própria, conformista e com
a liberdade de escolha totalmente anulada.5

O primeiro conjunto de críticas não encontra
uma sustentação muito sólida, principalmente se
levarmos em conta que as atividades do marketing
são primordialmente destinadas a servir e obter
a demanda, e mais ainda, se considerarmos o fato
de que quanto mais eficiente for o nível de desem-
penho de um sistema de marketing, tanto maior
será a variedade de produtos e serviços ofertados.
Desta maneira, aqueles que não quiserem consu-
mir em alto estilo, por convicções individuais ou
antimaterialistas, poderão simplesmente comprar

produtos para mantê-los em nível modesto e sem
nenhuma característica de sofisticação.

Ao segundo conjunto de críticas bastaria uma
resposta simples sugerida por Alderson; segundo
este autor, a função da propaganda é um com-
posto de elementos informativos e persuasivos;
ambos os elementos servem como ingredientes ca-
talisadores do processo decisório de compra, de-
pendendo a solução final das características de ra-
cionalidade e não-racionalidade do próprio consu-
midor.

De um ponto de vista mais genérico, os críticos
de propaganda afirmam que seu efeito sobre os
consumidores tem características de "plasticida-
de", ou seja, criam uma mudança de comporta-
mento quase que permanente em certos segmentos
de mercado.6

Entretanto, como um resumo da análise ante-
rior, pode-se afirmar que ambos segmentos da so-
ciedade, ou seja, os tradicionalistas e os moder-
nistas, os materialistas e os espiritualistas, os
conservadores e os renovadores, procuram no con-
sumo uma forma hedonística de sofisticação dos
seus desejos e necessidades.

Para atingir tal "estado de natureza", que é
inerente à real complexidade do sistema, Alderson
propõe que empresas, e mais especificamente mar-
keting, deveriam iniciar a difusão de um novo
tipo de abordagem, chamada hedonomia.

À primeira vista, o significado de hedonomia
pode ser simplesmente definido como .. aplica-
ção dos instrumentais e recursos de marketing ao
desenvolvimento da maximização de prazer indi-
vidual, levando-se em conta que muito poucas pes-
soas podem atingir o prazer máximo por si sós.

Na realização desta tarefa, o marketing repre-
senta o instrumental, e a propaganda, a força ca-
talisadora. Se esta linha de raciocínio for conside-
rada correta, a propaganda tem um papel de des-
taque no desenvolvimento de condições para tor-
nar operante o processo hedonístico, uma vez que
irá prover informação, persuasão e conhecimen-
to, relativamente às ações competitivas.

Neste caso, a propaganda terá três dimensões
básicas:

1. Informativa: que dá as informações neces-
sárias sobre o produto, a satisfação do que se pode
oferecer ao consumidor hedonhstico;

2. Persuasiva: que dá ênfase ao uso de bens
materiais para que o consumidor se aproxime do
nível ótimo de satisfação hedonista;

3. Competitiva: que reduz a incerteza, aten-
tando para diferentes aspectos das marcas e dos
produtos .8

As três dimensões descritas estão aptas a prover
uma boa base para os objetivos da hedonomia.

Assim, os consumidores estarão aptos a superar
confusões, a se tornarem mais racionais, alcan-
çando maior liberdade no processo de escolha.

O poder da hedonomia deve, também, ser usado
apropriadamente pelas empresas, as quais visam
à maximização do lucro a longo prazo.

Tal perspectiva deve ser concebida com uma
utilização racional do poder do marketing e da
propaganda, considerando-se que as empresas de-
vem usar seus recursos de maneira correta a fim
de incrementarem a satisfação, prazer e felicidade
do consumidor.

Do ponto de vista dos consumidores, a hedono-
mia é útil para melhorar a eficiência das tarefas
de fazer compras, é útil também para aumentar a
escala de satisfação que os mesmos, por si sós,
não seriam capazes de alcançar sem a orientação
sólida e adequada de propaganda, as quais são o
ponto de apoio da perspectiva hedonômica.
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Parece ser bastante difícil encontrar um produ-
to ou classe de produtos, no amplo conjunto de
grandes ofertas proporcionadas pela indústria mo-
derna, que não represente a característica hedo-
nística em suas dimensões. Todos os produtos, cer-
tamente, são em última instância vendidos ao
consumidor e por ele aceitos, devido à sua capa-
cidade própria de prover satisfação. O processo
de compra é multidimensionâl e inclui aspectos
funcionais estéticos, sociais e psicológicos.9 Quase
todos os aspectos do conceito de produto total in-
cluem aspectos hedonísticos, uma vez que os con-
sumidores querem a satisfação de suas necessida-
des e desejos, os quais, em outras palavras, são
o aumento dos prazeres hedonísticos, tais como
felicidade, altruísmo, conforto, orgulho, amizade
e assim por diante.10

Uma vez que necessidades e desejos são gerado-
res de padrões de comportamento, os quais pro-
vêm recompensas, é fácil compreender que muitas
das atitudes do consumidor estão diretamente re-
lacionadas à aquisição de recompensas, as quais
são por sua própria natureza hedonísticas.

Diferentes indivíduos percebem o prazer de uma
perspectiva ampla e heterogênea, mas de uma
maneira geral, a escolha de compra, preferências
de marca e outros padrões de consumo são relati-
vos ao conceito de satisfação individual. Os con-
sumeristas usam mais de decisões emocionais,
para instrumentar o seu comportamento de com-
pra. Exemplos:

a) satisfação dos sentidos: perfumes, desodo-
rantes, sabonetes, xampu, música, comidas espe-
ciais, ar condicionado etc.;

b) preservação de espécie: seguros, ações, in-
vestimento etc.;

c) descanso e recreação: esportes, camping,
viagens, leitura, TV ou música;

d) medo: remédios, vitaminas, serviços de se-
gurança da casa, exame físico geral etc.;

e) orgulho: sabonetes, escovas de dentes, má-
quinas de lavar roupa, cosméticos;

f) sociabilidade: pertencer a clubes e organiza-
ções, coquetéis, grupos com atividades esportivas
etc.1'

Entretanto, os indivíduos econômicos, por sua
vez, desenvolvem seu critério de escolha; em fun-
ção de outro conjunto de motivações, que podem
levar a padrões de consumo conservadores. Porém,
este comportamento é, da mesma maneira, condu-
zido por recompensas de sua própria motivação.
Em ambos os casos, o analista está apto a per-
ceber que o hedonismo, ou a rejeição de situações
desagradáveis, está presente em todas as decisões
de consumo.

4. Dimensões éticas da hedoYtomia

O fundamento básico da hedonomia, estabelecido
por Wroe Alderson, presume um nível ideal de
comportamento ético, no sentido de tornar esta
perspectiva aceitável socialmente. Alderson sus-
tenta também que as mudanças de gosto e prefe-
rências são desenvolvidas dentro de certa ordem,
as quais estamos preparados para suportar e que-
remos que se efetue, em qualquer nível de renda .12

Portanto, é verdade que a hedonomia não pode
ser prejudicial ao bem-estar do consumidor. Al-
derson crê também que a hedonomia pode, isto
sim, diminuir a extensão das mudanças causadas
pela propaganda, pois ela pode reduzir o desper-
dício nas compras, as quais, por outro lado, não
estariam sujeitas a um objetivo processo de es-
colha.

A hedonomia também aumenta a sensibilidade
do consumidor, levando-o a estar mais atento para
a exata qualidade e desempenho dos produtos
que compra e usa.

Nos aspectos aqui analisados pode-se chegar a
conclusão de que a propaganda, como um instru-
mental da hedonomia, pode ser desempenhada den-
tro de padrões altamente éticos, uma vez que
aumenta a capacidade de satisfação individual e,
o que é mais importante, enfatiza a habilidade de
escolha do consumidor.

Para alcançar o estágio no qual a hedonomia
tenha um nível desejável de ética, instrumentos e
práticas corretas de propaganda são evidentemen-
te desejáveis; entretanto, de uma maneira geral,
a propaganda pode prover os seguintes fatores:
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dinâmicas do setor privado da economia nacional:
levar ou não em conta o mercado regional?

Ninguém ignora que a instabilidade política exis-
tente em muitos países latino-americanos e algu-
mas diferenças de sistemas políticos, têm contri-
buído para aumentar o pessimismo de muitos em
face das perspectivas, de evolução da ALALC e
de todo o processo de integração latino-america-
na. Não participo desse pessimismo, pois creio que
devemos levar em consideração o pragmatismo
que está caracterizando atualmente as relações in-
ternacionais. Devemos reconhecer que diferenças
de sistemas políticos não anulam a comunidade
de interesses, nem as possibilidades de cooperação
econômica entre países, sempre que esta seja mu-
tuamente vantajosa, sobretudo quando já associa-
dos num processo de integração, como é o caso
dos países da ALALC.

Não menos inquietante é o fato de que a par-
ticipação do empresariado nacional nas decisões
referentes à realização dos objetivos da ALALC
tem de certa forma evoluído negativamente nos
últimos anos. Segundo informa, por exemplo, re-
cente documento da Secretaria da ALALC, apre-
sentado na 7a Reunião da Comissão Consultiva
de Assuntos Empresariais, os governos não nego-
ciaram, em lista nacional, em 1970 e 1971, prati-
camente nenhuma das sugestões de desgravação
tarifária formuladas pelos empresários nas duas
a três dezenas de reuniões setoriais que realiza-
ram em cada ano. Somente em acordos de com-
plementação - de que participam quase exclusi-
vamente empresas internacionais - foram nego-
ciadas nos dois mencionados anos algumas rebai-
xas tarifárias: respectivamente 121 e 329.

Naturalmente a concessão tarifária não é tudo
para que se originem ou ampliem correntes de
comércio. A eficácia das concessões depende tam-
bém do grau de inexistência de obstáculos ou
gravames não tarifários e de uma série de con-
dições de mercado, assim como dos mecanismos
do comércio exterior de cada país, mas nem por
isso é menor a importância das concessões. Por
outro lado, configura igualmente a crise da
ALALC o fato de que, ao lado da estagnação das
negociações tarifárias em lista nacional, também
se verifica um escasso aproveitamento, por muitos
dos países participantes, das concessões vigentes.

Não é bem esse o caso do Brasil, cujo aumento
das exportações para a ALALC - em números
redondos, de 86,4 para quase 303 milhões de dóla-
res entre 1960 e 1970 - apresenta crescente par-
ticipação de manufaturas. Mas esse aumento, por
sua vez, além das concessões tarifárias recebidas
pelo Brasil, deve-se aos incentivos, à desburocrati-
zação dos trâmites e às condições especiais do mer-

cado interno, que levam o empresário privado a
descobrir ou investigar a demanda existente para
seus produtos no mercado dos países vizinhos.

O quadro favorável da participação e da posição
do Brasil na ALALC não nos deixa, por isso, ple-
namente satisfeitos com o que se tem realizado até
agora, nem permite considerar perfeito (longe dis-
so) o desenvolvimento da Associação desde 1961
até hoje. Ao contrário, sentimo-nos participantes
das frustrações que têm sido causadas pela estag-
nação dos últimos anos, que se seguiu à euforia dos
primeiros tempos. Também não considero satisfa-
tória a solução encontrada na Conferência de Ca-
racas, quando, entre outras medidas, se propôs a
extensão do período de transição da ALALC até o
fim de 1980. Bastaria essa decisão para configurar
o reconhecimento oficial do não-cumprimento do
Tratado, ou da impossibilidade de cumpri-lo nos
prazos inicialmente previstos. Isso não deve levar-
nos, porém, a um pessimismo que impeça a busca
de novas idéias e novas soluções.

Para investigar essas novas possibilidades, é útil
um breve retrospecto, que talvez nos ajude a en-
contrar as causas reais da estagnação de que
tanto se tem falado nos últimos anos. Antes de
mais nada, é preciso lembrar que a ALALC foi
concebida inicialmente como mecanismo para li-
bertar o comércio entre o Brasil, Argentina, Uru-
guai e Chile das limitações dos acordos bilaterais
e das moedas "convênio". Esse regime, além de
estrangular o crescimento do comércio exterior,
apresentava certas incompatibilidades com as nor-
mas do GAT1'. O instrumento imaginado pelos
criadores da ALALC seria assim apenas um novo
mecanismo de política comercial que, harmonizan-
do-se com certas exigências do GATT, permitiria
o estabelecimento de um certo grau de preferên-
cia no intercâmbio entre os quatro mencionados
países. A adesão à Associação de mais países,
com estruturas e condições, diversas, e que entre-
viam na iniciativa um instrumento de novas e
maiores possibilidades de aceleração de seu desen-
volvimento econômico, por atuação de fatores ex-
ternos, modificou bastante a estrutura e o fun-
cionamento da ALALC. Não podemos deixar de
reconhecer, num exame realista da experiência
dos anos passados, que aos poucos se foram con-
figurando e consolidando expectativas conflitan-
tes, que acabaram por limitar as próprias pos-
sibilidades de negociações tarifárias. Eis como a
Confederação Nacional da Indústria, em trabalho
preparado para a 4-3- Reunião da Comissão Con-
sultiva de Assuntos Empresariais da ALALC (As-
sunção, abril de 1969, p. 28 e seg.), analisou esse
problema:

"Criaram-se na ALALC duas correntes de pen-
samento bem definidas:

a) a dos países chamados 'maiores' (Argentina,
Brasil e México), que guardam a idéia original
do Tratado de Montevidéu como instrumento co-
mercial com o objetivo imediato de estimular o
intercâmbio entre as Partes Contratantes, sem
prejuízo dos esforços nacionais de desenvolvimen-
to autônomo;
b) a dos países chamados 'menores' (Bolívia,
Equador e Paraguai) e 'medianos' (Chile, Co-
lômbia, Peru, Venezuela e Uruguai) que enten-
dem que a simples liberação de comércio, sem ou-
tras medidas correlatas visando ao desenvolvimen-
to global da região, agravaria as disparidades eco-
nômicas em benefício dos países maiores."

As observações feitas sobre o assunto pelo men-
cionado estudo continuam válidas, não se modifi-
cando em conseqüência das resoluções da Con-
ferência de Caracas;
"... os países 'menores' e 'medianos' mostram-se
totalmente desinteressados no programa de libera-
ção, por considerarem:
a) que a simples liberação do intercâmbio tenderia
a beneficiar os países de maior desenvolvimento
econômico relativo, que teriam efetivamente con-
dições para o aproveitamento das preferências;
b) que, embora as possibilidades de aceleração do
desenvolvimento dependam, em parte, de mercados
ampliados, só poderiam aproveitar esses mercados
através de uma adequada política de inversões em
função de metas comuns de desenvolvimento que
contemplassem a situação dos 'pequenos' e dos
'medianos'.

No caso de três países maiores, Argentina, Bra-
sil e México, embora seja grande o interesse na
liberação, mostram também resistências a posi-
ções liberais devido principalmente a que as con-
cessões começam a atingir setores de produção
comum, competitiva ou programada, e em face das
diferenças de tratamento para terceiros países, seja
quanto à assimetria das margens de preferência,
seja quanto à falta de uniformidade no trata-
mento dos insumos e práticas de estímulo à ex-
portação que desfiguram as condições de con-
corrência.

Atua como importante fator negativo, nas con-
dições expostas, o mecanismo da liberação atra-
vés de negociações produto por produto, vale
dizer, reduções consentidas. Dependendo cada con-
cessão de ato expresso dos países, preferem estes
não negociar, posição mais cômoda, a se verem
face a problemas internos de adaptação de sua
economia a situações criadas pelas liberações.

Os fatos expostos acima evidenciam uma pro-
funda mudança na concepção do Tratado de Mon-
tevidéu, que de simples instrumento de comércio
vai se transformando em compromisso de integra-
ção e desenvolvimento econômico."

A conclusão que naturalmente decorre dessas
observações também deve' ser meditada e pode
constituir ponto de partida para um amplo de-
bate visando-se a reformulações de que depende
o futuro da ALALC: "O conflito de concepções
antes referido torna extremamente difícil a reco-
locação das negociações anuais como o principal
mecanismo da formação da Zona, sem que antes
se proceda a modificações substanciais de rede-
finição de objetivos da ALALC e reformulação de
seus mecanismos, matéria de profundas implica -
ções políticas."

Desse conflito de concepções, devido, como sa-
bemos, a diferenças de condições estruturais e po-
líticas internas de cada país, bem como a diferen-
tes expectativas, originaram-se todos os compo-
nentes do que se denomina a crise da ALALC:
a estagnação das negociações anuais; a reduzida
aceitação, pelos governos, das recomendações das
reuniões setoriais; a escassa ou quase nula par-
ticipação dos países "médios" e "menores" nos
projetos de acordos de complementação; o malo-
gro da Lista Comum; a insuficiência de resulta-
dos práticos das reuniões e dos estudos sobre har-
monização de políticas; o desinteresse dos gover-
nos por projetos de complementação industrial
em setores básicos que, por requererem mercados
ampliados ou maiores que os de qualquer dos
países participantes individualmente considerado,
seriam tecnicamente justificáveis.

Tudo isso configura o impasse em que se en-
contra a Associação, e para o qual não se descor-
tinam soluções imediatas, pois as medidas propos-
tas na Conferência de Caracas, entre as quais a
dilatação do período de transição até 1980 e os
programas de estudo, são na realidade protelató-
rias. O programa de trabalho contido na Reso-
lução 206, do Comitê Executivo Permanente, não
apresenta nada de propriamente novo. Seu objeto
é a mesma problemática sobre a qual já se têm
feito estudos cujo único destino foi o arquivo, ou
que não pôde ser solucionada por falta, ora de
entendimento, ora de decisão política por parte
dos governos dos países da ALALC. Assim, o im-
passe persiste, com a diferença de que agora se
nos oferece a perspectiva de uma pausa decenal
para meditação.

Comecemos pois a meditar, se é de nosso in-
teresse, como efetivamente me parece ser, salvar
a ALALC.

2. A insuficiência dos mecanismos atuais
Muitos observadores e estudiosos dos problemas
da ALALC têm afirmado que as negociações de
desgravação tarifária seletiva ou por produto

Revista de Administração de Empresas
	 O desenvolvimento brasileiro



constituem obstáculo ao cumprimento do Trata-
do de Montevidéu. A objeção, aliás, já havia sido
feita até mesmo por críticos do próprio projeto
de que nasceu o Tratado de Montevidéu. A alter-
nativa que naturalmente surge é a de substituir o
sistema por uma desgravação linear programada,
com listas de exceção e/ou com cláusulas de sal-
vaguarda. Estariam, porém, os governos dos paí-
ses-membros da ALALC preparados para promo-
ver esta alteração, que implica em importante de-
cisão política? Quanto ao Brasil, creio que nos
círculos industriais é bastante generalizada a opi-
nião favorável à desgravação programada. Natu-
ralmente, seria difícil afirmar se essa corrente de
opinião tem suficiente representatividade, ou grau
de consenso necessário para fundamentar uma de-
cisão de governo no mais alto nível político. Por
outro lado, a desgravação linear, com negociação
de lista de exceções, poderia acabar por transfor-
mar-se em outra negociação produto por produto
(das exceções), voltando-se ao impasse anterior.
Ë uma dificuldade previsível, para a qual confesso
que não tenho solução, a não ser a do apelo à
racionalidade, ou da severa restrição do número
de exceções. Mas estou convencido de que esse é
o caminho a seguir, com maiores probabilidades
de sucesso do que o sistema atual.

Também se tem mencionado a possibilida-
de de desgravação programada por capítulos
NABALALC, escolhendo-se os setores de maior
importância estratégica para a aceleração de todo
o processo de desenvolvimento dos países da Zona.

Não vou prolongar aqui o exame das deficiên-
cias do sistema atual de desgravação seletiva.
Elas são conhecidas de todos os que têm acompa-
nhado a vida da Associação. Não podemos deixar,
porém, de mencionar brevemente outro instru-
mento que, ao lado das listas nacionais, constitui
atualmente importante mecanismo de liberação de
comércio. Trata-se dos Acordos de Complementa-
ção Setorial. Tem-se afirmado que, em face da
estagnação das negociações anuais para listas
nacionais, tenderia a aumentar a utilização dos
Acordos de Complementação por iniciativa dos
setores industriais mais interessados na liberação
do comércio. Não acredito que essa hipótese justi-
fique muito otimismo, pois que o instrumento é
limitado pelas dificuldades gerais características
da negociação seletiva, mas mesmo assim deve-
mos empenhar-nos por utilizá-lo ao máximo. Aliás,
também se faz aos Acordos de Complementação
uma objeção de outra natureza, que me parece
oportuno mencionar, com o simples propósito de
sugerir estudos e debates.

Em primeiro lugar, afirma-se que os Acordos
de Complementação interessam somente às em-
presas internacionais que operam em dois ou mais

países, o que parece de certo modo confirmado
pela experiência, pois os projetos existentes, e os
acordos em vigor, de fato dizem respeito a seto-
res industriais em que predominam empresas in-
ternacionais. Em segundo lugar, tais acordos são
impropriamente chamados de complementação,
pois no seu aspecto formal constituem simples
instrumentos de rebaixas tarifárias. É aqui que
surge, porém, a objeção mais séria: à margem da
simples negociação tarifária consubstanciada no
acordo, as empresas deles participantes estabele-
ceriam diretrizes ou entendimentos visando à es-
pecialização, em determinados produtos, de suas
fábricas em cada país, em busca de maior grau
de racionalização. O objetivo das empresas é legí-
timo e salutar, de um ponto de vista estritamente
econômico. Isso implica, porém, em transferir para
fora dos países da ALALC o poder de decisão so-
bre o desenvolvimento de setores industriais que
podem ter importância estratégica, quer para o
crescimento econômico dos países in'teressados,
quer para a sua própria segurança nacional.

As conclusões que se podem tirar desse fato são
óbvias: se a complementação propriamente dita,
a que se refere o art. 16 do Tratado de Mon-
tevidéu, deve ser o objetivo dos acordos setoriais,
seria necessária uma reforma que permitisse expli-
citar em seu texto os programas de desenvolvi-
mento setorial que em cada caso constituam obje-
tivo das empresas deles participantes, para que os
governos pudessem examinar a compatibilidade
desses programas com sua política econômica na-
cional.

Outra objeção tem sido feita por representantes
de países "médios" e "pequenos": é que somente
os países maiores e mais industrializados têm uti-
lizado esse mecanismo de desgravação tarifária.

3. O aproveitamento das concessões

Como é sabido, tem-se estimado em cerca de 1/3
apenas do total negociado o número de concessões
efetivamente aproveitadas ou utilizadas pelos paí-
ses da ALALC. Esse fato, por sua vez, tem sido
motivo de queixas, por parte de alguns países, de
que somente os "grandes" estariam benefician-
do-se das preferências tarifárias negociadas na
ALALC. O fato parece ilustrar outro tipo de pro-
blema: o grau em que a simples rebaixa tarifária
poderia dar lugar à formação de correntes de
comércio. Ora, seria supérfluo repetir que a pre-
ferência tarifária é apenas uma condição fiscal,
que pode gerar comércio se também ocorrerem
outras condições necessárias. Entre estas, cabe
lembrar: a existência de produção exportável, isto
é, competitiva; o conhecimento dos mercados im-
portadores; a estrutura do comércio exterior de

cada país; a existência de incentivos fiscais e apoio
creditício nos países exportadores; o grau de dina-
mismo do setor empresarial privado de cada país
etc. Não seria demasiado lembrar aqui que o co-
mércio exportador de nossos países tradicional-
mente tem operado - e para isso foi organizado
- com poucos produtos primários e com poucos
mercados internacionais. A entrada em novos mer-
cados regionais, com produtos substitutivos de
importação tradicionalmente extrazonal, não só
exige novos tipos de organização, mas também
novos métodos e nova mentalidade. Um exame
mais aprofundado do problema nos levaria, porém,
além dos limites propostos para este trabalho.

4. O acordo sub-regional andino

Felizmente, as dificuldades da ALALC não têm
sido obstáculo ao florescimento de outras inicia-
tivas, quer dentro da própria Associação, quer à
margem dela, estimuladas pelo clima de coopera-
ção regional que ela consolidou. Entre elas desta-
cam-se o Projeto da Lagoa Mirim, que interessa
ao Brasil e ao Uruguai; o Acordo para o Desen-
volvimento Comum da Bacia do Prata; o Acordo
Sub-Regional Andino; entendimentos entre setores
específicos para uma política comum de exporta-
ção de produtos tradicionais para terceiros países.

O Pacto Sub-Regional Andino, já em vias de
implantação, apesar de muitos percalços, merece
algumas observações. O Acordo de Cartagena
entre os cinco países andinos' foi, como é sabido,
um resultado das perspectivas insatisfatórias ofe-
recidas aos mesmos países pelo desenvolvimento
da ALALC. Pode-se até afirmar que ele nasceu
de alguns ressentimentos causados pelo fato de
que, ao cabo de alguns anos, a ALALC afinal não
se revelou o instrumento de aceleração do de-
senvolvimento que esses países esperavam. Não
obstante essa origem, vejo na Sub-Região um
passo altamente construtivo e benéfico, não ape-
nas para os países que a constituem, na medida
em que a sua implantação se realize com êxito,
mas para toda a ALALC. Minha opinião é de que
a própria Associação e os governos dos países indi-
vidualmente considerados não devem poupar es-
forços para colaborar, por todos os meios ao seu
alcance, para o êxito do Acordo Sub-Regional An-
dino. Não esqueçamos que a integração dos cinco
países , ,2 mediante processos de desgravação tari-
fária mais audaciosos e mais racionais que os da
própria ALALC, criará um mercado de dimensões
consideráveis. A simples perspectiva de sua for-
mação, com as primeiras rebaixas tarifárias nego-
ciadas, já está dando lugar a uma revisão de pro-
jetos de grandes empresas internacionais para
adequá-los às dimensões do novo mercado e novos

programas de investimentos estão sendo conside-
rados, principalmente por empresas extrazonais,
inclusive do Japão. Não poderíamos nós, que so-
mos associados à Sub-Região, através da ALALC,
mostrar-nos menos otimistas e menos cooperati-
vos com o grande projeto das nações andinas, cujo
desenvolvimento acelerado, agora previsível, ate-
nuará os desequilíbrios que têm sido uma das cau-
sas dos impasses da ALALC.

5. Possibilidades de ação empresarial

No quadro que acabo de esboçar, sabemos que
não são muito amplas nem fáceis as possibilidades
de ação empresarial., com o objetivo de dinamizar
a ALALC e maximizar os benefícios que de seu
funcionamento podem decorrer para a economia
dos nossos países. Contudo, algumas possibilida-
des de iniciativa existem e devemos utilizá-las da
maneira mais eficiente possível.

Colocaria em primeiro plano a promoção de es-
forços conjuntos para convencer os governos da
oportunidade, necessidade, e mesmo urgência, de
se estudar a idéia da desgravação linear progra-
mada, pelo menos por capítulos NABALALC, es-
colhidos com o critério de preferir aqueles cujo
desenvolvimento possa ter maior efeito multipli-
cador sobre os investimentos. Só assim poderemos
começar a dar à economia de nossos países, ou
aos setores industriais mais dinâmicos, dimensões
regionais, de modo que possamos todos benefi-
ciar-nos da absorção da mais moderna tecnologia
existente em cada campo. Não seria preciso lem-
brar que cada um dos mercados nacionais em si
é demasiado limitado para justificar a absorção da
tecnologia mais avançada existente no mundo
atual. Aos próprios empresários e às suas enti-
dades de classe cabe, de outro lado, promover a
idéia também na esfera privada e vencer as resis-
tências que nela ainda existam contra a desgra-
vação programada.

No que diz respeito à harmonização de políticas,
sobretudo a de investimentos de capitais extrazo-
nais, um requisito prévio para a desgravação pro-
gramada, já se tem registrado considerável pro-
gresso nos meios empresariais. Vem ganhando
aceitação a idéia de adotar-se uma política de se-
leção de investimentos, com definição dos setores
em que devem ser preferidos ou desejados, de
modo a assegurar-se proteção adequada aos ca-
pitais ou às empresas nacionais dos países latino-
americanos, e igualmente de se evitarem ônus
cambiais perfeitamente dispensáveis. Também é
importante a busca de instrumentos que unifor-
mizem tanto as exigências formuladas, como as
vantagens concedidas por cada um dos países em
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relação aos investimentos estrangeiros, para que
sejam evitados excessos de umas ou outras.

Tudo isso envolve, por sua vez, uma revisão
mais profunda do Tratado de Montevidéu, que
também deve constituir objetivo da ação empre-
sarial junto aos seus respectivos governos.

6. O balanço positivo

Não gostaria que a preocupação de fazer uma
análise realista dos problemas atuais da ALALC
deixasse uma impressão de pessimismo. Ao con-
trário, acho que o balanço final é bastante satis-
fatório. Apesar de tudo, a ALALC representa um
conjunto de instrumentos e de condições positivas,
que não teríamos sem ela. A simples experiência
que adquirimos nestes 10 anos, no tratamento de
problemas de interesse comum, é um ativo de
grande valor. Técnicos dos governos e do setor
privado aprenderam a trabalhar juntos; empresá-
rios conheceram-se e estabeleceram intercâmbios
antes inexistentes; muitos problemas comuns fo-
ram resolvidos e concluíram-se entendimentos so-
bre trânsito de pessoas e transporte terrestre; fun-
ciona satisfatoriamente um acordo entre bancos
centrais; o comércio cresceu; há alguns impor-
tantes exemplos de associação de capitais para
investimentos conjuntos. Para se avaliar o signifi-
cado de tudo o que foi feito, devemos ter em con-
ta que antes da ALALC nossos países eram com-
partimentos estanques, com contatos muito escas-
sos. Se ainda estamos longe de uma integração
total ou de um mercado comum, mesmo assim
já foi conseguido um progresso considerável sob
numerosos aspectos, inclusive o do conhecimento
realista de dificuldades que desafiam maior coo-
peração. Já temos um bom ponto de partida, que
antes não existia, e que fortalece a nossa consciên-

80 cia de que temos um futuro comum a conquistar.
Um futuro certamente mais rico em realizações,
em progresso, em entendimento e bem-estar do que
se continuássemos no isolamento de antes.

1 A. recente adesão da Venezuela deverá apresentar
fator positivo de sucesso.
2 Atualmente seis.
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A estrutura contábil é montada seguindo-se a
mesma orientação dada aos sistemas orçamentá-
rio e de relatórios gerenciais. Assim, os relatórios
fluem diretamente dos livros, sem que haja quais-
quer necessidades de ajustes de dados para adaptá-
los à estrutura orçamentária e de relatórios ge-
renciais.

Produçdo

Pessoal
e folha

Outros

Registros	1 1 Relatórios
contdbeis	H mensais

Relatórios
periódicos

Sistema de informações gerenciais

ValorDescrição

154.744
84.000
70.744

18.200
10.000

Cr$	8.200	Cr$

571. 141
309.000

Vendas Líquidas	 Cr$
Custo das Vendas

Lucro Bruto
Despesas-Gerais e Administrativas

Vendas
Engenharia e Pesquisa

Total de Despesas
Lucro Operacional

Despesas de Juros
Outras Rendas - Líquida

Total - Outras Rendas
Lucro Antes do Imposto de

Renda
Provisão para Imposto de Renda

Cr$	262.141 Cr$Lucro Líquido

Figura 3

Mês corrente

Abaixo/(Acima)
Orçado	Valor

COMPANHIA ABC
DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS

Abril

Até a data

Abaixo/(Acima)
Orçado

9.761
5.000
4.761

Cr$ (18.006)
(25.069)

7.063
31

(10.736).
156

(10.549)
17.612

(8)
580
588

Cr$ 1.069.281
772.181
297.100
51.997
79.136
11.935

143.068
154.032

2.708
3.470

712

3.977.542 Cr$
2.874.369
1.103.173

204.444
288.558
46.788

539.790
563.383
10.882
18.640
7.758

(24.092)
(25. 807)

1.715
3.528

(15. 612)
1.480

(10.604)
12.31.9

(82)
(2.640)
(2.558)

83

mar que o planejamento a curto prazo se traduz
em um orçamento ou um plano de ação, o qual
fornece meios de comparação com a performance
real da empresa, possibilitando a tomada de ações
corretivas em caso de desvios. Em um sistema de
informações gerenciais, o orçamento desempenha
um papel preponderante, pois possibilita medir-se
a eficiência operacional alcançada em cada seg-
mento da empresa.

Figura 1 - Ciclo de atividades do sistema

Piano

Avaliaçdo	Gerência	Açdo

RelatdHo

fator é que todas as funções significam parte de
um todo, ou seja, a empresa.

• A figura 2 mostra-nos como as várias fontes de
dados se relacionam entre si, dentro do sistema.

O passo inicial deve ser a definição, por parte
da gerência, das metas e objetivos a serem segui-
dos a curto, médio e longo prazos.

Essas metas propiciam as diretrizes para a ela-
boração de orçamentos, os quais são iniciados nos
níveis inferiores da organização e transportados
aos níveis mais elevados. O controle orçamentário
fornece os dados para avaliação da performance
real, contra as metas preestabelecidas. Ações cor-
retivas deverão ser geradas, sempre que um des-
vio significativo for identificado.

Figura 2 - Coordenação e integração de sistemas

Definiçõo	A ndlisede metas e
objetivos	epreporaõo

Subsistemas

Orçamento

Relatórios
Vendas	 provisórios

(flashes)

Está consumado então o objetivo primeiro da
contabilidade, ou seja, prover informações à admi-
nistração.

3. Contabilidade por área de responsabilidade

Nos últimos anos, o assunto contabilidade por
área de responsabilidade (ou funcional) tem sido
de vital importância para a cúpula administrativa
das empresas. Desenhado com o objetivo principal
de atender às necessidades gerenciais e com o
objetivo secundário de obedecer às exigências fis-
cais, o sistema de contabilidade funcional, provou
ser o método mais eficiente para fornecer à admi-
nistração as informações necessárias a um con-
trole efetivo sobre suas operações. Como todos no-
vos conceitos, existia uma série de dúvidas com
relação ao que vem a ser esse sistema. O objetivo
deste tópico é ilustrar seu funcionamento, além
de responder algumas questões básicas, as quais
normalmente surgem em apresentações desse te-
ma. Genericamente, podemos definir contabilida-
de funcional como sendo um sistema, no qual os
custos fluem seguindo a mesma estrutura organi-
zacional da empresa, sendo acumulados e repor-
tados aos vários níveis de responsabilidade esta-
belecidos. Cada área é debitada, somente, por
custos pelos quais é diretamente responsável. Isto
significa que em uma companhia onde o sistema
é utilizado, a estrutura organizacional deve espe-
lhar exatamente a maneira como os custos opera-

cionais são lançados e reportados. Assim, todo o
sistema contábil e de informações é desenhado
para atender aos requerimentos específicos de cada
companhia; como não existem duas companhias
idênticas, podemos afirmar também a não-exis-
tência de dois sistemas de contabilidade funcional
idênticos.

O desejo de obtenção de informações detalhadas
diferentes daquelas providas por um sistema con-
tábil trivial foi sentido pelo meio empresarial na
última década.

Técnicas contábeis, combinadas com sistema de
informações, vieram atender aos anseios do admi-
nistrador.

As divisões naturais de funções são refletidas
em contas de despesas apropriadas, as quais são
definidas para atender às necessidades particula-
res de cada órgão dentro da organização.

Isto é conseguido por meio de contatos com os
elementos responsáveis por sua operação, deter-
minando-se suas necessidades, as informações re-
queridas e em que forma devem as mesmas ser
apresentadas para prover um controle mais efe-
tivo de suas operações.

Cumpre salientar que a nomenclatura das con-
tas é determinada de forma a ser facilmente en-
tendida pelo pessoal de operação, pois serão estes
elementos que deverão tomar ações corretivas
com base em relatórios recebidos. Para tanto, faz-
se necessário um entendimento perfeito das infor-
mações contidas nos relatórios.

O aspecto principal do ciclo anteriormente des-
crito é o elemento humano, pois cada setor de
atividade requer tomada de decisões por parte dos
responsáveis. Assim sendo, um sistema de infor-
mações gerenciais envolve um planejamento e res-
pectivos reportes de todos os custos e receitas para
os elementos que exercem controle direto sobre
os mesmos. Os fundamentos básicos seguidos são:
a) designar os elementos, na empresa, responsá-
veis por receitas e despesas incorridas em cada
órgão da estrutura organizacional;

82 b) elaborar relatórios demonstrando a performan
ce de cada indivíduo, o qual exerce controle dire-
to sobre custos e despesas;
e) responsabilizar cada elemento da organização,
somente, pelos gastos sobre os quais possui con-
trole direto.

2. Coordenação e; integração de sistemas

A importância deste tópico pode ser demonstrada
por dois fatores. O primeiro é que a necessidade
de informações envolve três grandes áreas: finan-
ceira, pessoal e logística (vendas, produção, arma-
zenamento, distribuição, etc.). Estas áreas rece-
bem e fornecem informações entre si. O segundo
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Abaixo/(Acima)
Valor	Orçado

Cr$ 35.063	Cr$	601

20.272

28.917

29.951
130.727
565.195

Cr$	810.125

Padrão

(110)

(233)

329
(2.408)

(6.135)
85

Cr$	(7.956)

Abaixo/(Acima)
Padrão

Os relatórios ilustrados neste trabalho identifi
cam-se exatamente com as áreas de responsabili
dade definidas pelo organograma da empresa. Va
riações relativas ao plano original são identifica
das e reportadas a cada um dos níveis adminis
trativos.

Para exemplificação numérica, iniciamos pela
demonstração de lucros e perdas (figura 3).

Valores reais incorridos no mês e respectivas
variações com relação ao plano original são de
monstrados. Totais acumulados até o mês são tam
bém incluídos em colunas apropriadas.

Figura 4

O próximo relatório (figura 4) já apresenta uma
subdivisão dos custos operacionais por departa
mentos. Este reporte é enviado à Presidência da
empresa. Conforme podemos observar, os custos
mais elevados ocorreram na Vice-presidência de
Operações, ou seja, Cr$ 202.898,00 no mês cor
rente e Cr$ 810.125,00 as despesas acumuladas até
o mês.

São demonstrados ainda no reporte os totais
de mão-de-obra e material direto aplicados no mês
e acumulado até a data, com o objetivo de fornecer
à gerência uma-. orientação quanto ao montante
alcançado por esses itens.

Cada vice-presidente recebe relatório demons
trando a composição do total de seus custos apre
sentado à Presidência da empresa.

A figura 5 mostra-nos a forma de apresentação
desses valores. Verificamos que, na Vice-presidên
cia de Operações, o setor que apresentou maiores
dispêndios foi a Gerência de Produção, ou seja,
Cr$ 143.347,00 no mês, e Cr$ 565.195,00 acumu
lados até o mês. Os valores relativos a custos di
retos são mais uma vez demonstrados e compara
dos aos custos padrões.

Nosso próximo passo será verificar a composi
ção dos custos relativos à Gerência de Produção.

Figura 5

A figura 6 demonstra a participação de cada órgão
no total desse custo, ou seja, Cr$ 143.347,00 e
Cr$ 565.195,00. Da mesma forma, desdobra os
montantes de Cr$ 110.365,00 e de Cr$ 457.922,00
referentes à mão-de-obra direta por departamen
tos produtivos. Lembramos que estes mesmos mon
tantes foram incluídos nos relatórios enviados à
Presidência e vice-presidências. Variações são de
monstradas nas colunas específicas. Os. custos in
diretos (parte superior do relatório) são compa
rados a um orçamento pré-definido e a mão-de
obra direta aos padrões respectivos.

COMPANHIA ABC	 Abril
	 COMPANHIA ABC	 Abril 1

RELATÓRIO SUMÁRIO POR ÁREA DE RESPONSABILIDADE
	 RELATÓRIO SUMÁRIO POR ÁREA DE RESPONSABILIDADE

(Presidência)
	 (Vice-Presidência - Operações)

Mês corrente	 Até a data
Mês corrente	 Até a data

84

Abaixo/(Acima)
Orçado

Cr$	314
(283)

31
(10.736)

156
(10.580)
(4.520)
(4.520)

Cr$ (15.069)

Abaixo/(Acima)
Padrão

Cr$	(1.951)

Cr$	1.217

Cr$	(734)

Valor	 Descrição

Cr$	16.233 Escritório da Presidência

	

35.764 Vice-Presidência	Finanças

	

51.997	Sub Total
79.136 Vice-Presidência - Vendas

	

Vice-Presidência	Engenharia
11.935 E Pesquisa

	

91.071	Sub Total

	

202.898 Vice-Presidência	Operações

	

202.898	Sub Total

	

Cr$ 345.966	Total

Padrão	Mão-de-Obra e Material Direto

Cr$ 110. 365 Mão-de-Obra
Cr$ 419.837 Material

	

Cr$ 530.202	Total

Abaixo/(Acima)

	

Valor	Orçado

Cr$	65.030 Cr$	1.175

	

139.414	2.353

	

204.444	3.528

	

288.558	(15.612)

	

46.788	1.480

	

335.346	(14.132)

	

810.125	(7.956)

	

810.125	(7.956)

	

Cr$ 1.349.915	Cr$ (18.560)

Abaixo/(Acima)

	

Padrão	Padrão

Cr$	457.922 Cr$ (14.583)

	

Cr$ 1.817.091	Cr$ 19.218

Cr$ 2.275.013 Cr$ 4.635

Abaixo/(Acima)
Orçado

Cii	71

197

(102)

708
326

5.720

Cr$
	(4.520)

Abaixo/(Acima)
Padrão

Cr$	(1.951)
Cr$	1.217

Cr$	(734)

Valor

Cr$	8.848

4.843

7.275

6.861
31.724

143.347

Cr$ 202.898

Padrão

Cr$ 110.365
Cr$ 419.837

Cr$ 530.202

Descrição

Escritório - Vice-Presidência
Departamento de Relações

Industriais
Departamento de Controle

de Qualidade
Departamento de Engenharia

de Produção
Gerência de Materiais
Gerência-Produção

Total

Mão-de-Obra e Material Direto

Mão-de-Obra
Materiais

Total

Cr$	457.922	Cr$ (14.583)

	

Cr$ 1.817.091	Cr$ 19.218

	

Cr$ 2.275.013	Cr$ .4.635
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COMPANHIA ABC	 Abril

RELATÓRIO SUMÁRIO DE POSIÇÃO
(Flash)

Mês corrente

Abaixo!
(Acima)

	

Orçado	Real	 Descrição

Vendas Líquidas:

	

4.001	170.020	Produto A

	

(7.710)	456.118	B

	

3.260	47.739	C

	

(110)	3.608	D

	

(2.004)
	

77.800	E

	

(2.036)	337.614	F

	

(4.599)	1.092.899	Total

Contribuição Líquida:

6. Controle sobre projetos

Diversos tipos de despesas podem ser controladas
por meio do sistema tradicional de. contabilidade
funcional. Entretanto, existem determinadas áreas,
onde as informações devem ser suplementadas por
relatórios adicionais de controle.

iIL

SE O SEU ASSUNTO
E ECONOMIA
PROCURE CONHECER
NOSSOS TÍTULOS
Editora da
Fundação Getulio Vargas
Livrarias:
RIO DE JANEIRO
Livraria Carneiro Felipe
Praia de Botafogo, 188
C.P. 21120 Te!.: 266.1512 R. 110
Livraria Teixeira de Freitas
Av. Graça Aranha, 26 Lj.He C
Tels.: 222.4142 e 242.5378
SÃO PAULO
Livraria Faria Lima
Av. Nove de Julho, 2029
C.P. 5534 - Te!. 288.3893
BRASILIA
S.Q. 104 Bloco A loja 11
Tel.: 24.3008

A figura 10 demonstra dados relativos a con-
troles sobre projetos. São apresentadas colunas de
custo real, custo acumulado no ano corrente e
custo acumulado total do projeto. O reporte de-
monstra também a importância ainda disponível
para inversão, de acordo com orçamento prévio
estabelecido por projeto individual.

Até a data

Abaixo/
(Acima)

Real	Orçado

	

714.846	12.540

	

1.710.112	(27.280)

	

200.415	16.120

	

15.019	(412)

	

221.150	(6.410)

	

1.116.000	(18.650)

	

3.977.542	(24.092)

Orçamento Anual

	

Revisão	Original

	

3.008.117	2.812.700

	

6.829.912	7.414.600

	

1.146.000	925.166

	

100.715	110.809

	

1.019.814	1.218.704

	

4.810.515	5.408.688

	

16.915.073	17.890.667

640
1.136

18
(27)
896

4.400
7.063

(10.549)
588

10.000
8.200

22.100
117.111
13.367

900
31.622

112.000
297.100
143.068

712
84.000
70.744

Produto A
B
C
D
E
F

Total
Despesas
Outras Rendas
Provisão para Imposto de Renda
Lucro Líquido

210.146
356.100
61.200
3.124

58.400
414.203

1.103.173
(539.790)

7.758
(309.000)
262.141

6.512
10.167
5.412

(76)
4.809

(25.209)
1.715

(10.604)
(2.558)
5.000
4.761

816.600
1.117.848

236.601
15.619

200.644
1.746.813
4.134.125
(1.976.733)

21.620
(1.304.900)

874.112

871.400
1.225.100

254.992
13.109

216.821
1.525.369
4.106.791
(2.002.688)

18.231
(1.126.312)

996.022

Mês corrente

Este Ano Ano Anterior

Capital de Giro	 1.825.326	1.712.429
Relação Ativo e Passivo Correntes	3,42	3,58
Dias em Inventário	 61	66
Dias de Cobrança	 91	96
Utilização da Fábrica	 96,4%	96,1%
Despesas de Capital	 364.500	294.225

89

No exemplo apresentado neste trabalho, a com-
panhia mantém controle sobre seus custos de pro-
dução mediante um sistema de custeio-padrão.
Esse sistema deve ser aplicado sempre que a na-
tureza das operações permitirem, pois o uso de
padrões estende à área de produção os conceitos
de planejamento. Os custos de mão-de-obra pro-
dutiva são medidos contra um padrão e as varia-
ções são reportadas obedecendo-se ao princípio de
responsabilidade pelas mesmas. Os preços dos ma-
teriais são igualmente comparados a seu preço-
padrão.

A utilização excessiva de matérias-primas (per-
das) são lançadas aos centros de custos responsá-
veis. Os gastos gerais de fabricação são controla-
dos por meio de comparações entre as despesas
reais e os valores fixos e variáveis orçados. Como
ilustração, apresentamos anteriormente um mo-
delo de relatório de custos, ou seja, análise de
custo-padrão e variação (figura 8). Uma série de
outros reportes são também gerados pelo sistema
de custos.

Na figura 8 são demonstrados, por totais, a
composição dos custos reais incorridos, bem como
sua variação com relação ao padrão. Cumpre no-
tar que o montante de Cr$ 2.874.369,00 relativo
ao custo das vendas é a mesma importância trans-
portada para a demonstração de lucros e perdas.

5. Relatórios sumários de posição (flash)
Considerações importantes em todo sistema de
informações são as datas em que os relatórios são
apresentados, bem como sua relevância. Relató-
rios apresentados com atraso perdem totalmente
sua finalidade, pois não mais propiciam ações cor-
retivas. Conforme já frisamos, os relatórios de-
vem ser suficientemente claros, evitando assim
cálculos adicionais e interpretações por parte dos
usuários.

88 Todo sistema de informações gerenciais devem
incluir relatórios sumários de posição (flash) ex-
traídos imediatamente após os dados estarem dis-
poníveis. Esses relatórios apresentam uma idéia
preliminar dos resultados obtidos no período. Os
relatórios finais (extraídos posteriormente) virão
confirmar os valores ali apresentados.

Este relatório (figura 9) objetiva dar algumas
informações de ordem geral à administração. Mar-
gens de contribuição líquida são demonstradas
por linha-produto.

Outros dados importantes são também incluídos
em bases comparativas entre o mês corrente e
igual período do ano precedente.

Figura 9
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Relatórios sobre projetos devem ser relaciona-
dos diretamente com os relatórios de responsabi-
lidade. O exemplo escolhido inclui valores, os quais

Mês Corrente Acumulado do Ano

Saldo a N.° do
Horas Custo Custo Utilizar Projeto

são apresentados de duas maneiras, ou seja, em
termos de áreas de responsabilidade, como tam-
bém em termos de projetos individuais.

Figura 10

COMPANHIA ABC
	 Abril

RELATÓRIO DE CONTROLE DE PROJETOS

Encarregado do Projeto: J. B. Silva

Acumulado do Projeto

Data Pre-
vista de	 % Saldo a

Descrição	Término Horas Custo Gasto Utilizar

.4

o

1
10.632 Reparo na Torre de Secagem 31.3.73

	

409 3.071 12.389 13.111	Salários Técnicos	 2.009 15.067 53,4	13.111

	

367 2.663 3.337	Materiais e Suprimentos	 2.985 47,2	3.337

	

2.806	5.021	6.129	Serviços Contratados	 6.608 51,9	6.129

	

27	403	207	Outros Serviços Diretos	 403 66,1	207

	

409 6.271 20.476 22.784	Total do Projeto	 2.009 25.063 52,4	22.784

Instalação de Unidade de
10.644	Segurança	 31.3.73

	

175 1.233 4.089	2.483	Salários Técnicos	 630 4.406	64,0	2.483

	

478	1.962	1.476	Materiais e Suprimentos	 2.234 60,2	1.476

	

138
	721	308	Serviços Contratados	 721 70,1	308

	

-	-	Outros Serviços Diretos	 - -	-

	

175 1.849 6.772 4.267	Total do Projeto	 630 7.361 63,3	4.267

	

584 8.120 27.248 27.051	Total Geral
	 2.639 32.424 54,5 27.051 1

I. Sumário

Um sistema de contabilidade funcional e de in-
formações gerenciais apresenta três grandes van-
tagens:

90
a) Os relatórios de custos preparados são simples,
concisos e fáceis de serem entendidos. Um relató-
rio somente é válido quando é realmente utilizado.
Relatórios que apresentam dificuldade muito gran-
de em seu entendimento são utilizados somente
por contadores especializados e, normalmente, os
indivíduos que controlam uma companhia não são
contadores treinados. Como resultado, esses ele-
mentos se impacientam quanto a utilização dos
relatórios e sua eficiência fica bastante prejudica-
da. Se os relatórios são facilmente entendíveis e
definem as responsabilidades, eles serão utilizados
numa base diária pelo pessoal de operação;

b) A responsabilidade pelos custos incorridos é
claramente identificada em cada relatório. Os
custos são mesclados com as responsabilidades em
todos os níveis;
e) O sistema orçamentário torna-se simplifica-
do em virtude da experiência que o pessoal vai
desenvolvendo em orçar e, posteriormente, com-
parar os valores reais incorridos contra o orça-
mento efetuado.

A implantação de um sistema de contabilidade
por nível de responsabilidade envolve basicamen-
te quatro passos: 1. identificar claramente os
responsáveis de cada órgão dentro da organiza-
ção; 2. preparar manuais de funções, com instru-
ções ao pessoal de campo. Estas instruções devem
estar em linguagem acessível aos usuários; 3. mo-
dernizar os sistemas e procedimentos contábeis;
4. estudar detalhadamente os relatórios a serem
gerados, bem como sua distribuição.
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comentário, em determinarem o comportamento
da América Latina em face da cláusula de nação
mais favorecida.

2. É bastante recente, no âmbito jurídico, o re-
conhecimento do Direito Econômico Internacional.
E dentro desse novo ramo do velho Direito das
Gentes, a tentativa de descobrirem-se e conceitua-
rem-se direitos regionais econômicos.

A obra recentemente publicada pela Dotação
Carnegie para a Paz Internacional insere-se nessa
nova tendência.2 Ela é fruto do trabalho do Grupo
de Estudo Interamericano sobre Problemas de Di-
reito Internacional. Seu propósito é ambicioso,
pois pretende estudar a cláusula de nação mais
favorecida dentro da perspectiva da América La-
tina. O estudo da cláusula é feito por juristas de
grande nomeada, que se confessam funcionalistas
e que portanto se preocupam em fugir ao forma-
lismo jurídico, trazendo para a obra, não a inter-
pretação rígida e fria do texto dos tratados, mas
sim a contribuição de um estudo amadurecido dos
aspectos históricos, político, conjuntural e instru-
mental daqueles.

Recebemos com, grande entusiasmo e satisfação
o apàrecimento de América Latina y Ia cláusula
de nación más favorecida e acreditamos que o sis-
tema de abordagem do tema, o interesse de que
se reveste no momento, as importantes observa-
ções e conclusões a que chega, o espírito aberto
com que os autores enfrentam problemas ainda
não deslindados, dentre inúmeras outras razões,
a tornam de leitura obrigatória para todos aque-
les voltados para os problemas de relações inter-
nacionais, quer sejam juristas ou não.

3. Convém, antes de mais nada, esclarecer que,
inserida dentro do campo do Direito Econômico
Internacional, a obra em apreço restringe o estudo
da cláusula de nação mai favorecida às relações
econômicas e comerciais, não abrangendo por-
tanto as relações diplomáticas e consulares, e o
campo do direito privado como acontece com pro-

92 biemas de cidadania, exercício de profissões libe-
rais etc. .. Os autores pretendem determinar em
que grau a cláusula de nação mais favorecida tem
sido aplicada na América Latina e qual o conceito
que se tem nessa área a respeito de tal cláusula.
A nosso ver, o problema central está em respon-
der à seguinte indagação: o que se entende hoje
por cláusula de nação mais favorecida na Amé-
rica Latina, e quais as implicações desse conceito?

A obra compreende duas partes. Na primeira
procura-se estudar a cláusula dentro de um prisma
histórico, isto é, seu aparecimento nos tratados
internacionais do passado, que tenham como parte
pelo menos um país latino-americano. Na segun-
da parte procura-se estudar a cláusula dentro do

sistema institucional estabelecido logo após a
II Guerra Mundial.

4. Quanto à parte histórica, a obra principia
com um estudo do seu relator, prof. Francisco
Orrego Vicufia, que se denomina Estudios sobre
Ia cláusula Belo y ia crisis de soiidaridad latino-
americana en ei siglo XIX. Aí, o autor procura
contrapor a cláusula de nação mais favorecida à
cláusula Belo, nascida no Chile, durante o pe-
ríodo em que Andrés Bello ocupava o Ministério
das Relações Exteriores e que, concebendo a Amé-
rica Latina como um conjunto, face aos grandes
países industrializados da época, assim explicava,
em 1832, sua teoria:

"Una nación obrará cuerdemente si en sus rela-
ciones con otras se abstiene de parcialidades y
preferencias siempre odiosas; pero ni Ia justicia ni
Ia prudencia reprueban Ias ventajas comerciales
que franqueamos a un pueblo en consideración a
los privilegios o favores que este se haila dispuesto
a concedemos."3

Mas, de tão idealista e de tão justa, a cláusula
Bello, apesar de ter conseguido sensibilizar e in-
fluenciar alguns outros países latino-americanos
que a fizeram constar tanto de tratados bilaterais
como multilaterais, não conseguiu resistir ao apre-
goado sentido igualitário da cláusula de nação
mais favorecida que acabou voltando a ser admi-
tida mesmo pelo Chile, berço de Belio. Este fato
já pode ser notado a partir do Tratado de Ami-
zade, Comércio e Navegação entre o Chile e a
Grã-Bretanha, assinado em Santiago a 5 de outu-
bro de 1845. Diz ele:

"Art. III - Su Majestad Ia Reina dei Reino
Unido de Gran Bretafia e Irlanda se compromete,
además, a que los habitantes de Chile tengan igual
derecho de comercio y navegación....en todos
sus Domínios situados fuera de Europa, con Ia
pienitud em que son permitidos actualmente o
sean permitidos en adelante, a cualquiera otra
Nación."

Ainda dentro da parte histórica da obra, se-
gue-se o trabalho do prof. Isidro Morales Paul La
cláusula de la nación más favorecida y Ia evolu-
ción de Ias relaciones comerciales interlatinoaine-
ricanas hasta 1950. Ela chega portanto até aos
anos subseqüentes à II Guerra Mundial, época que
constitui um divisor de águas entre a aplicação
da cláusula como prova de boa vontade, quer em
tratados bilaterais, quer multilaterais, e uma épo-
ca em que, dentro do espírito da criação da Orga-
nização das Nações Unidas - ONU - a expressão
cooperação internacional tornou-se chave. Daí a
criação de um grande número de entidades de
caráter internacional, dentre as quais o GATT -
General Agreement on Tariffs and Trade - que

tem na cláusula de nação mais favorecida uma de
suas pedras angulares.

S. O trabalho do prof. Celso Lafer, denominado
El GATT, la cláusula de ia nación más favoreci-
da y América Latina serve ao mesmo tempo de
introdutório ao plano institucional da obra e de
pano de fundo, pois, a partir dele, a cláusula de
nação mais favorecida não será mais estudada em
termos particularistas, isto é, de país para país,
mas em termos institucionais. A partir da cria-
ção do GATT, temos um conceito de tratamento
de nação mais favorecida, que é aceito por todos
os países-membros do acordo. E é com base nesse
conceito que se vai estudar a cláusula em relação
à ALALC, ao Grupo Andino e ao Mercado Comum
Centro-Americano. Vamos ver aí o reverso da
medalha, isto é, a grande expansão da utilização
das exceções à cláusula, contidas no art. XXIV do
acordo do GATT - a formação de áreas prefe-
renciais objetivando a integração econômica re-
gional.

Nota-se claramente a preocupação do prof. Lã-
ferem estudar as linhas mestras do acordo do
GATT, quais sejam, o estudo do acordo sob o pris-
ma da cooperação econômica internacional, a de-
finição da cláusula, contida no seu art. 1,0 intrin-
cado problema da solução de controvérsias, entre
outros. Faz um estudo crítico de fatos históricos
relacionados com a negociação do acordo, relembra
fatos específicos relacionados com a negociação do
próprio conteúdo da cláusula. Estuda detidamente
o acordo, aprofundando-se em observações e con-
clusões a respeito da parte IV, que foi ulteriormen-
te acrescentada ao acordo visando atender aos
reclamos dos países subdesenvolvidos, e que versa
sobre comércio e desenvolvimento. Finalmente,
quanto ao sistema de solução de controvérsias no
seio* do GATT conclui:

"Puede decírse en conclusión que ei sistema de
solución de controversias de GATT, que deriva
logicamente de su mecanismo de negociaciones,
sólo es eficaz para Ias partes contratantes que son
los principales proveedores y principales consumi-
dores de los principales productos transados inter-
nacionaimente."5

E mais adiante irá acrescentar:
En Ia terminologia de Myres S. McDou-

gal y Harold D. Lassweli, puede sostenerse valida-
mente que tanto en ei caso dei GATF como en
ei de Ia propria UNCTAD, ei proceso legal de crea-
ción de Ia norma jurídica no completó su ciclo.
Hemos tenido 'inteiligence' - información - so-
bre ei asunto y 'recomendations' - recomenda-
ciones - sobre el problema, pero estos dos aspec-
tos no se cristalizaron en 'prescriptions', esto es,
en normas invocabies y aplicables."°

Segue-se o trabalho do prof. Bernardo Sepúl-
veda Amor sobre GATT, ALALC y ei trato de
más favor, que irá estudar a cláusula contida no
acordo do GAT1', à luz do Tratado de Montevi-
déu, e, dentre outras apreciações, de grande al-
cance, conclui:

"... Los países de ALALC fueron presionados
a instaurar una entidad con aparencias de zona
de livre comercio, cuando su deseo era Ia consti-
tución de un sistema parcial de acuerdos prefe-
renciales para fomentar el comercio entre eiios."7

E mais adiante:
"... En ia práctica, el proceso de integración

latinoamericana se ha orientado hacia ia búsque-
da de soluciones peculiares y convenientes a los
requisitos dei area."8

A nosso ver, essas e muitas outras considera-
ções que encontramos a cada passo da obra abrem
caminho para o candente trabalho do prof. Felix
Pefla La cláusula de Ia naoión más favorecida en
ei sistema jurídico de Ia Asociación Latinoameri-
cana de Libre Comercio. A cada passo, encontra-
mos nesse estudo observações, afirmações e con-
clusões que nos têm despertado muita reflexão. E,
para que não nos alonguemos em citações - não
deixando ao leitor o gosto de descobrir e avaliar
por si próprio - lembramos apenas que o prof.
Pefla promete logo nas primeiras linhas:

"... Deseamos sostener que ia cláusula de Ia
nación más favorecida no es parte del programa
de liberación de Ia ALALC y de sus instrumentos
auxiliares, y que. . .

E o faz com proficiência...
O prof. Felipe H. Paolilio discorre em seguida

sobre La cláusula de la nación más favorecida y
los países menos desarroilados en Ia ÁLALIC y
en ei Pacto Andino. Dá assim início ao exame das
chamadas exceções à aplicação da cláusula no
interior da ALALC'° e que é continuado pelo tra-
balho da profa Frida M. Pfirter de Armas La
cláusula de la nación más favorecida y ia excep-
ción dei tráfico fronterizo en el Tratado de Mon-
tevideo.

Caminhamos assim em direção ao final do livro.
E aí passam pelo crivo dos profs. Francisco Vilia-
gram Kramer e Jacques-Ivan Morin, o exame da
cláusula com relação aos esquemas de integração
econômica centro-americana, e a Comunidade Bri-
tânica de Nações. Aqui, um tema que toma conta
das preocupações do prof. Villagram é a Cláusula
Centro-Americana de Exceção, que nasceu logo
após a independência dos países da região e tem
resistido até hoje. Numa segunda parte, ele irá
estudar a aplicação da cláusula de nação mais fa-
vorecida ao sistema de integração econômica da
América Central.
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6. Duas palavras apenas sobre esses dois últi
mos estudos. Quanto à América Central, no correr
de todo o estudo, não conseguimos afastar da
mente o impasse em que se encontra atualmente
o Mercado Comum, e sentir que em toda a histó
ria daquela região tem-se desenvolvido uma espé
cie de círculo vicioso que alterna esforços de união
com períodos de separação. Não é que o compasso
de espera em que se encontra a ALALC nos preo
cupe menos, mas talvez porque sintamos um certo
carinho pelo movimento centro-americano de inte
gração, porque ele tem sido o esforço de integra
ção que mais progrediu no continente, não pude
mos evitar tais comparações. E nos pomos a ima
ginar qual será o próximo lance no complicado
emaranhado de conflitos de interesses daquela
região.1'

Quanto ao trabalho do prof. Morin, a despeito
das importantes informações que nos fornece sobre
aplicação da cláusula na Comunidade Britânica de
Nações, sentimos uma certa insatisfação pois nossa
expectativa estava toda dirigida para um estudo
sobre a cláusula em face da CARIFTA (Caribbean
Free Trade Association). Parece-nos que somente
assim •o estudo da cláusula, no seu aspecto de
aplicação a instituições latino-americanas, estaria
coerente com o que a nosso ver foi o plano de
trabalho a que se dispôs o Grupo de Estudos Inte
ramericano sobre Problemas de Direito Interna
cional.

Vêm também a propósito algumas outras obser
vações que gostaríamos de deixar registradas. O
trabalho desenvolve-se em dois níveis: um histó
rico no qual se estuda a presença da cláusula em
tratados internacionais de que participam países
latino-americanos; outro institucional, no qual se
estuda a aplicação da cláusula em relação às enti
dades dedicadas à cooperação econômica interna
cional. Como se pretende analisar a cláusula sob
a perspectiva da América Latina, parece-nos que
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faltou na obra um estudo que tentasse estabelecer
uma correlação entre os conceitos prevalentes no
passado e no presente.

Sentimos também a falta de um estudo deta
lhado da posição da América Latina quanto ao
sistema geral de preferências instituído pelos paí
ses desenvolvidos em favor dos subdesenvolvidos
quanto a exportações de produtos manufaturados.
Em verdade, esse sistema foi desenvolvido como
uma exceção flagrante não somente ao princípio
de reciprocidade, mas também à própria cláusula
de nação mais favorecida. Aí talvez também se
fizesse necessário um estudo histórico-compara
tivo entre a UNCTAD e o GATI'.

Um autor que se tem dedicado a estudos desse tipo é
o prof. François Perroux. Veja-se dele: La coexistence
pacifique. Paris, Presses Universitaires de France, 1958,
3 v.: I. "Industrialisés" ou "non industrialisés". II. Pôles
de development ou nations? III. Guerre ou partage du
pain?; A economia das nações jovens - industrializa
ção e agrupamento de nações. Lisboa, Livraria Morais
Editora, 1964.
2 Vicufia, Francisco Orrego, ed. América Latina y Ia
cláusula de Ia nación más favorecida. Grupo de Estu-
dio Interamericano sobre Problemas de Derecho Inter-
nacional. Santiago de Chile, Dotación Carnegie para Ia
Paz Internacional, 1972.

Ibid. p. 37.
Ibid. p. 67.
Ibid. p. 143.
Ibid. p. 147-8.
Ibid. p. 168.

8 Ibid. p. 173.
Ibid. p. 177.

° Ver a respeito o excelente artigo do prof. Celso La-
fer, Un analisis de Ia compatibilidad de los artículos
27 y 28 del Pacto Andino, com el ordenamiento jurídico
de Ia ALALC. Derecho de Ia integración, n. 6, p. 98 a
112, abr. 1970.
11 Sobre conflitos de interesses em toda a América e
particularmente na América Central, veja-se Gerassi,
John. A invasão da América Latina. Rio de Janeiro,
Editora Civilização Brasileira, 1965.



tivos da essência humana torna-se o sujeito e o
homem a ele se submete como seu objéto. No en-
tanto, nos diversos planos empíricos, a alienação
aparece particularizada. Cada plano, político, re-
ligioso, econômico, exprime à sua maneira a alie-
nação genérica. Segundo Rancière 6 "as diferentes
esferas da manifestação da experiência humana
- esferas que correspondem aos diferentes pre-
dicados da essência humana - assumem, cada
uma, realidade autônoma" e, por isto, a alienação
aparece sempre como contradição no interior de
uma esfera específica. Pelo fato de que a econo-
mia política ainda não se tornou um discurso pri-
vilegiado, e portanto só é capaz de oferecer des-
crições unívocas, ao nível da aparência, cabe à
filosofia "elevar a contradição particular à sua
forma geral" .7

A matriz fundante dos Manuscritos é o conceito
de essência genérica, que consiste na unidade ori-
ginária de um sujeito e de sua essência. Todas
as alienações particulares remetem à essência ge-
nérica do homem postulada por Feuerbach, cuja
antropologia parte de princípios como a univer-
salidade originária, a sociabilidade primitiva e na-
tural. Desta maneira, "posta como base essa ma-
triz abstrata das relações humanas, torna-se en-
tão possível encontrar nas várias doutrinas ideo-
lógicas certos momentos que a exprimem de
modo mais ou menos parcial, porquanto essa ver-
dade do homem, por mais que se transfigure nas
diversas zonas de alienação, está sempre a aflorar,
a evocar, nos comportamentos mais alienados e
egoístas, a universalidade a que ninguém se pode
furtar"." Baseando-se nestes pressupostos, Marx
efetua a análise da vida econômica para lançar
contra ela o modelo inicial da sociabilidade pri-
mitiva. A postura adotada não concede à reali-
dade econômica "valor em si mesma, não existe
per si, mas é apenas a emanação viciada da so-
ciabilidade primitiva, de uma substância social
que se situa muito além do mundo do comércio e
da indústria".9 Vemos assim que a alienação é o

96 conceito que exprime a contradição central e será
o recurso operacional, metodológico, para que se
efetue a tradução antropológica. Por intermédio
da alienação, estrutura que funciona como crivo,
principal fundamento da antropologia de Marx,
todos os conceitos e .leis da economia política so-
frem uma transposição na tradução antropológi-
ca. Esta operação foi chamada por Rancière de
"anfibologia" e o fundamento comum de qualquer
operação desse tipo nos Manuscritos é o sujeito
homem, suporte de todas as categorias. Vejamos
agora, sumariamente ao nível do próprio texto
do Trabalho alienado, como se concretiza a fun-
damentação do discurso econômico pela antropo-
logia.

O objetivo de Marx é explicar a propriedade
privada. Essa constitui o ponto de partida da
economia política enquanto fato; contudo, aquela
"ciência" não explica esse fato porque se restringe
a descrever o processo material da propriedade
privada por meio de leis, mas também "não com
preende essas leis - isto é, não mostra como essas
leis decorrem da essência da propriedade priva-
da". 10 A diferença essencial reside portanto nos
verbos exprimir (nível a que consegue atingir a
economia política) e compreender (passar do fe-
nômeno à essência, exprimir através de concei-
tos). O ponto de partida do trajeto explicativo
é um "fato econômico genuíno" ("We proceed from
an actual economic fact") Este fato consiste
das contradições fornecidas ao nível da economia
política: "O trabalhador fica mais pobre à me-
dida que produz mais riqueza e que sua produção
cresce em força e extensão. "12 Segundo Ran-
ciêre, a expressão nível da economia política de-
signa ao mesmo tempo um estágio de desenvolvi-
mento que se manifesta pelos fenômenos aponta-
dos (as contradições que se mostram ao nível do
fenômeno) e o nível conceitual em que se desen-
volve o discurso econômico. Portanto, "não há
defasagem entre fatos econômicos e ciência eco-
nÔmica" .13 Passa-se, então, à fundamentação da
inteligibilidade da economia política e da realida-
de econômica que ela exprime. Inicia-se o proces-
so de explicitação da alienação. Em primeiro lu-
gar, tem-se a relação do trabalhador (homem)
com o produto do trabalho como um objeto que
lhe é estranho, com o qual o trabalhador não mais
se identifica. Essa alienação em relação ao pro-
duto do trabalho se manifesta, no estágio da eco-
nomia política, em três níveis: a) a realização
surge como des-realização, como perda de reali-
dade; b) a objetivação surge como perda do obje-
to; c) a apropriação surge como desapropriação.
Enquanto a determinação a possui mais uma di-
mensão subjetiva, as duas últimas correspondem
mais à perda do objeto. A alienação do trabalha-
dor com o produto do trabalho envolve também
a natureza da qual o homem se aliena duplamente.
Isto porque a natureza fornece não somente a ma-
téria de seu trabalho, mas igualmente os meios
de subsistêncià física do trabalhador. Desta for-
ma, ocorre uma perda dupla e uma sujeição du-
pla do operário à natureza: a) porque, como tra-
balhador, deve à natureza seu trabalho, ou seja,
os meios do trabalho e b) porque, como sujeito
físico, recebe cada vez menos meios de subsistên-
cia.

Em seguida, Marx analisa a relação do traba-
lhador com sua própria atividade como uma ati-
vidade alienada, na qual ele se torna estranho

a si mesmo. Essa segunda etapa é explicada tam-
bém por três determinações: a) trata-se de uma
atividade exterior ao sujeito, à essência do ho-
mem e, por isto mesmo, o trabalhador só se rea-
liza fora da esfera do trabalho; b) constitui uma
atividade forçada, isto é, o trabalhador é obrigado
a trabalhar e c) trata-se de uma atividade que
não lhe pertence, mas pertence a outrem. En-
quanto na alienação em relação ao objeto, era o
objeto que se tornava estranho ao homem, a alie-
nação em relação à atividade constitui auto-alie-
nação.

Atinge-se, neste ponto, a alienação propriamen-
te fundante, alienação do homem em relação a sua
espécie, que contém e explica as demais aliena-
ções. Antes, porém, é preciso ver em que consiste a
afirmação "O homem é um ser genérico. . . "»
universalidade que, uma vez negada pela alienação,
é a raiz da alienação nuclear. O homem é um ser
genérico pelo fato de que, prática e teoricamente,
adota sua própria espécie, bem como as demais
espécies, como seu objeto e, também, porque se
considera ele próprio como um ser universal e
livre. As demais espécies constituem um objeto
para reflexão da consciência e para o fazer hu-
mano prático. O caráter da vida genérica do ho-
mem está contido no caráter de sua atividade
vital. E a atividade consciente e livre é o caráter
da espécie humana. Assim, ao alienar o homem
da natureza (seu objeto duplamente), o trabalho
alienado tornou o homem estranho a si mesmo,
porque o homem é parte da natureza e alienou o
homem de sua vida individual fazendo dela a
meta da vida da espécie. Neste sentido, o trabalho
(atividade vital) surge apenas como um meio de
satisfazer uma necessidade, a de permitir a sub-
sistência física (como sujeito físico).' ;, Tendo al-
çado a alienação econômica à sua forma geral
através do conceito de ser genérico e da conse-
qüente alienação do homem em relação a sua
espécie, Marx universalizou o processo de decom-
posição dessa essência exclusiva, dessa substância
imutável.

Neste momento, o texto retorna à realidade
econômica, ao plano das relações sociais, e o tra-
balho alienado aparece como fundamento, como
elemento constituinte da propriedade privada.
Marx retorna ao estágio da economia política de-
pois de haver reelaborado as contradições iniciais.
Erigiu o trabalho alienado em relação nuclear e
modificou a posição da propriedade privada, tor-
nada a conseqüência, o resultado do trabalho alie-
nado, o nível objetivo em que se manifesta o tra-
balho alienado. Este retorno à propriedade pri-
vada se efetua através da alienação do homem ao
homem, do trabalhador ao capitalista. Segundo

Gianotti, fechar o círculo, ou seja, retornar ao
nível da propriedade privada é um passo necessá-
rio porque ela (a propriedade privada) "é de fato
a única a revelar o completo alheamento do pro-
duto em face do produtor, na medida em que faz
do produto propriedade de outrem e, desse modo,
desvenda a relação de homem a homem que a
categoria de trabalho alienado à primeira vista
parecia não comportar".'

No meu entender, baseado em textos do próprio
Feuerbach ("O homem é de fato e ao mesmo tem-
po Eu e Você; ele é capaz de se colocar a si mes-
mo no lugar de outro e por esta razão é que, para
ele, a sua espécie, a sua essência e não apenas sua
individualidade, constitui um objeto de pensamen-
to", além de outros textos na edição citada) ,
penso seria cabível incluir também a alienação
do homem ao homèm no contexto da alienação
fundante e geral, a negação de sua essência ge-
nérica. Por outro lado, o último parágrafo da edi-
ção citada, p. 77 ("In fact, the proposition.. .")
de MÁ, parece fornecer outro subsídio à referida
inserção. Ou então, a alienação do homem ao
homem constitui a manifestação concreta da .re-
lação instituída no trabalho alienado. Por outro
lado, à exceção das partes sobre o ser genérico,
o texto de MÁ, a respeito da alienação do homem
ao homem, talvez seja a parte em que seja mais
evidente a operação anfibológica indicada por
Rancière. A todo momento, Marx passa do ope-
rário ao homem, do trabalho à atividade, do pro-
duto ao objeto. 18 Desta forma, a manifestação obje-
tiva do trabalho alienado se concretiza por mei
da alienação do homem ao homem, evidenciada
no plano das relações sociais que se estabelecem
no regime da propriedade privada.

Até agora, Marx analisou do ponto de vista do
trabalhador e, daqui por diante, passa a assumir
a perspectiva do proprietário do trabalho, daquele
que se apropriou do produto, da atividade. Com-
pleta-se, deste modo, a inversão levada a efeito
por Marx; ao invés de ser ela o fundamento e
causa do trabalho alienado, constitui simplesmen-
te uma conseqüência dele. Esta inversão foi obtida
como um resultado do "movimento da propriedade
privada".", Afinal, pode-se reconstituir o trajeto
feito por Marx: a) aceita as leis e os pressupostos
da economia política; parte das contradições en-
contradas ao nível da economia política; b) extrai
o conceito de trabalho alienado, expressão ao nível
econômico da contradição fundamental; examina
as determinações desse conceito da forma como
aparecem no estágio da economia política; c) im-
põe o modelo antropológico mediante a noção de
ser genérico e verifica que as contradições parti-
culares da realidade econômica impedem a expres-

Revista de Administração de Empresas	 1	
.	 Alienação nos Manuscritos de 1844



'o 1o'm'--'-»'.....tr .-do..'.ej.-..e	.-Rei--.e o'
•-bra'	o-no---to-•'

rp. ,,., oes .em ... mo
pn mo• ' o -. -.• . . ur	rr.r e41,..
na' - . y..	ca-«	naes, FWdias

a .. -ernemgra ae

.o do	dlt,do., do --.--n'.
CcL..COP'" 'fllO

•-...-.e	and
frao .......•.tu.. do-e e. .pr s-.s sem

sca - «-'qu	op	a • e -.--m co . di oes de
«'nci c om s .-.mpre-

rsaslrnu......... .•• .	.	..... um . p0..... a de pre-
n a• ou	 . ..-	•r-m p..

t' o 'n' a g '	're .fie no 'oment-' o

para ' «- •ho.tr •buic	 o '«.-«'

ão pretendemos neste artigo ana1isa ários ins-
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ocasião a análise de métodos para determinação
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as exigências fiscais com os interesses econômi-
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são da essência universal humana; d) retorna ao
regime da propriedade privada, agora explicado
pelo trabalho alienado e fundamentado antropo-
logicamente; esse regime surge como a expressão
concreta de todo o processo.

Em diversos pontos, os Manuscritos de 184
remetem às fases de ruptura (Ideologia alemã
- IA) e mesmo à fase de maturidade. Em pri-
meiro lugar, a produção faz sua primeira apari-
ção, ainda que não apareça como esfera específica
e objetiva a caracterizar (as relações produtivas
nela estabelecidas) as relações entre os homens.
Nos Manuscritoszo temos que "a economia política
concebe a alienação inerente à natureza do tra-
balho ao não considerar a relação direta entre o
trabalhador (trabalho) e a produção". Como ainda
não surgiu o conceito de modo de produção, o tra-
balho vai determinar univocamente, isto é, as
demais relações sociais serão um resultado dele,
o único fundamento do regime da propriedade pri-
vada. Mas, mesmo assim, já existe a perspectiva
das relações mantidas no plano da produção. Não
é mais necessário explicar os fatos por sua origem
longínqua porque a universalidade genérica apon-
ta o próprio homem como sua fonte explicativa,
como sua própria matriz e fundamento. O caráter
determinante do trabalho alienado em relação aos
demais modos e configurações sociais se evidencia
de forma definitiva. Ainda não houve a identifica-
ção entre a propriedade privada e a divisão do
trabalho21 como critério explicativo na sucessão
dos diversos modos de produção, mas a alienação
do homem ao homem e sobretudo o texto seguin-
te: "Hence within the relationship of estranged
labour each mari views the other in accordance
with the standard and the position in which he
finds himself as a worker", 22 apontam a latência
de colocações futuras. Em suma, o conceito de tra-
balho alienado surge como o conceito de compre-
ensão do sistema social inclusivo visível no regime

98 da sociedade civil. E por que o primado e a ante-
cedência do trabalho operário? Segundo Gianotti
tal se deve à posição privilegiada em que se en-
contra o trabalho operário, porque "só ele de fato
se defronta com o objeto natural, só ele é trans-
formador".
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o caso de depreciação acima do gasto real e o se-
gundo é o caso de reservas excessivas para con-
tingências;

d) a incorporada realmente vale seu valor eco-
nômico, que é superior ao valor contábil do patri-
mônio líquido atestado através da sua capacidade
de gerar um alto nível de lucros acima do valor
contábil do patrimônio líquido;

e) a incorporadora vê, do seu ponto de vista,
uma vantagem na aquisição da incorporada. Por
isso, a incorporadora está disposta a pagar um
valor superior ao valor contábil. Por exemplo,
os produtos da incorporada são matérias-primas
carentes da incorporadora ou complementam suas
linhas de produtos;

f) por último, há casos em que a administra-
ção da incorporadora simplesmente cometeu um
engano ao aceitar uma proposta de preço mais
alto que o justificável.

Numa interpretação restrita do conceito, somen-
te o caso d é considerado como de "Fundo de Co-
mércio"'.-' Em uso comum, o conceito de "Fundo
de Comércio" é estendido também ao caso e. Há,
entretanto, uma diferença fundamental entre o
caso d e o caso e. Suponhamos que a Empresa A
adquirirá 70% do controle acionário da Empre-
sa B. Se a aquisição de controle de B beneficiar A
(por exemplo, B é uma fornecedora de matéria-pri-
ma indispensável para A e o controle acionário
de A sobre B proporcionará uma tranqüilidade
de abastecimento daquela matéria-prima para A),
A estará disposta a pagar um preço superior ao
valor contábil do patrimônio líquido de B, digamos
um preço de Cr$ 28 mil para 70% do valor contábil
de Cr$ 30 mil, isto é, Cr$ 21 mil. A diferença a
mais de Cr$ 7 mil poderá ser considerada como
"Fundo de Comércio" para A. O valor atribuível à
participação minoritária de 30% de B é de Cr$ 9
mil (30% de Cr$ 30 mil do patrimônio líquido
contábil sem o "Fundo de Comércio"). Isto é o
caso e.

De acordo com o caso d, A pagou Cr$ 7 mil a
100 mais que o valor contábil porque .8 tem valor

econômico corrente maior que o valor contábil,
devido à sua capacidade de alcançar uma boa
taxa de retorno interno sobre os recursos inves-
tidos. Neste caso, o "Fundo de Comércio", é de B
no valor de Cr$ 10 mil (Cr$ 7 mil , 70%). O
valor atribuível à participação minoritária de 30%
de E, portanto, é de Cr$ 12 mil (30% de Cr$ 30
mil contábil mais Cr$ 10 mil de "Fundo de Co-
mércio").

Tanto no caso d como no caso e, A pagou
Cr$ 7 mil a mais que o valor contábil. Entretanto,
seu efeito poderá ser diferente de acordo com a
definição da natureza do "Fundo de Comércio",
como resumimos a seguir:

Fundo de	Valor do	Valor de
Comércio	Fundo de	participação

é de	Comércio	minoritária
de 30% de B

Caso d	B	Cr$ 10 mil	Cr$ 12 mil
Caso e	A	Cr$ 7 mil	Cr$ 9 mil

No último caso, f, em que A pagou a mais que
o valor contábil por engano, este valor em excesso
não deverá ser apresentado como "Fundo de Co-
mércio" mas sim como especificamente "Excesso
do valor pago". Uma vez que foi B quem recebeu
o benefício do engano, o valor da participação
minoritária de 30910 de B será de Cr$ 11,1 mil
(30% de Cr$ 30 mil contábil mais Cr$ 7 mil de
"engano"). Entretanto, na prática, poucos executi-
vos admitem com franqueza um engano desta na-
tureza. Portanto, a hipótese de caso f é mais teó-
rica que prática.

Temos examinado até agora os casos em que os
valores econômicos atualizados são maiores que
os contábeis. Certamente, existem os casos con-
trários em que os valores contábeis são superiores
aos econômicos, como no caso de incorporar uma
empresa falida.

Em ambos os casos, há divergência, ou maior
ou menor, entre os valores econômicos e os con-
tábeis. As legislações tributárias e pareceres nor-
mativos do Imposto de Renda têm traçado uma
linha de orientação para os tratamentos dessa di-
vergência. Entretanto, eles representam um trata-
mento tributário.

Examinamos neste artigo uma solução que re-
concilia as exigências fiscais e os interesses eco-
nômicos das partes envolvidas.

1.3 ORIENTAÇÃO FISCAL DE
INCORPORAÇÃO

O expediente da incorporação da empresa tem
suas implicações fiscais, cujos pontos principais
são:

a) a tributação continuará a ter sua incidên-
cia como se não houvesse alteração nas firmas ou
sociedades;

b) a incorporação se efetua tendo por base o
patrimônio líquido da incorporada, avaliável in-
clusive por peritos nomeados;

c) se a avaliação antes mencionada apresenta
um valor maior em relação ao contábil, há inci-
dência do imposto de renda sobre o montante da
valorização apurada;

d) os acionistas da incorporada - pessoas fí-
sicas ou jurídicas - não estarão sujeitos ao im-
posto de renda sobre o valor das ações novas que
receberam em decorrência da valorização do pa-
trimônio da incorporada.

1.4 ORIENTAÇÃO JURÍDICA DE
INCORPORAÇÃO

A fusão e a incorporação são dois atos jurídicos
de unir duas ou mais empresas, sendo classifica-
das na categoria genérica das causas que determi-
nam a extinção de sociedades ou pessoas jurídicas
e não a dissolução. Na dissolução as sociedades
ou pessoas jurídicas continuam a existir para os
efeitos de sua liquidação.

Na extinção, as sociedades fusionadas ou a so-
ciedade incorporada cessam de existir no momen-
to da fusão ou incorporação.

A fusão de duas ou mais sociedades importa na
extinção dessas sociedades e na criação de uma
nova sociedade, distinta das sociedades fusionadas.
A fusão é efetivada unindo-se os patrimônios lí-
quidos das sociedades fusionadas. A fusão requer
um processo complexo da constituição de uma
nova sociedade.

Entretanto, quando uma sociedade incorpora o
ativo e o passivo de uma outra, não se opera a
constituição de uma nova sociedade. A sociedade
incorporadora anexa a sociedade incorporada ao
valor do patrimônio líquido, extinguindo-a.

Aos acionistas dissidentes é assegurado o direito
de retirar-se da sociedade a ser incorporada ou
das sociedades que vão fundir-se. Este direito de
recesso, entretanto, não se aplica aos acionistas
da sociedade incorporadora.

A forma mais preferida de união de empresas
no Brasil tem sido a de incorporação em vez da
de fusão, principalmente porque o processo de fu-
são é mais complexo que o de incorporação e,
também, porque a fusão não permite o aproveita-
mento do prejuízo acumulado, enquanto a incor-
poração mantém a faculdade de compensação do
prejuízo acumulado da sociedade incorporadora.

A incorporação desenrola-se nos seguintes atos :6

a) a sociedade incorporadora aprova as bases
da operação e o projeto de reforma dos estatutos;
se for sociedade anônima, tal aprovação se fará
pela assembléia-geral de quorum de 2/3 e voto
da maioria absoluta para deliberação;

b) a sociedade a ser incorporada aprova, pela
assembléia-geral com deliberação da metade do
capital social com direito a voto, as bases da incor-
poração propostas pela sociedade incorporadora
e autoriza as medidas necessárias à incorporação,
inclusive a subscrição em bens pelo valor de seu
patrimônio liquido;

c) a assembléia-geral especial de acionistas de
ações preferenciais, sem direito a voto, da socie-
dade incorporada, é convocada a fim de manifes-
tar-se sobre a incorporação;

d) a sociedade incorporadora nomeia os peritos
para a avaliação do patrimônio líquido das socie-
dades incorporadas;

e) feita a avaliação e aprovado pela sociedade
incorporadora o respectivo laudo, seus diretores
promovem o arquivamento e a publicação desses
atos.

2. Incorporação de empresa com ágio

2.1 PATRIMÔNIO LÍQUIDO: REAL VS.
CONTÁBIL

O art. 152 do Decreto-lei n 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940 (a Lei das Sociedades por Ações),
estabelece as regras para incorporação de uma
sociedade a outra. A incorporação é definida como
"a operação pela qual uma ou mais sociedades
são absorvidas". Em princípio, pois, o patrimônio
líquido da sociedade a ser absorvida será incor-
porado na sociedade incorporadora, pelo valor
demonstrado pela escrituração (PLC - patrimô-
nio líquido contábil) da sociedade incorporada,
após a correção monetária do ativo imobilizado,
prevista na legislação em vigor.

É perfeitamente viável, entretanto, que o valor
do patrimônio líquido real (PLR) seja diferente do
do patrimônio líquido contábil (PLC). Relaciona-
mos alguns itens principais que podem ocasionar
esta diferença:
Ativo imobilizado - valor do mercado vs. valor

contábil.
Contas a receber - avaliação mais realista vs.

saldo contábil.
Estoques - custeio diferente de esto-

ques obsoletos vs. saldo
contábil.

Fundo de Comércio - avaliação real vs. inexis-
(goodwill)	tência contábil.

Os empresários certamente preferem efetuar a
incorporação na base "mais justa" do patrimônio
líquido real que do contábil, mas freqüentemente 101
as implicações fiscais os impedem de adotar esta
forma realista. No processo de incorporação, pois,
o aspecto mais difícil é atingir um equilíbrio entre
a proporcionalidade econômica de duas partes (a
incorporada e a incorporadora na base do PLR)
e o perfeito enquadramento da operação dentro
de exigências fiscais (especialmente a do PLC).

2.2 CASO ILUSTRATIVO

A Cia. Alfa pretende incorporar a Cia. Beta. Os
valores do PLC e do PLR foram apurados con-
forme a demonstração seguinte:
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Cia. Alfa
(capital social de 80)

Contábil	Real
Contas a receber	 50	40
Estoques	 30	25
Outros realizáveis	 10	10
Ativo imobilizado	 90	125

Total ativo	 180	200
Total exigível	 80	80

Patrimônio líquido	100	120

Cia. Beta
(capital social de 35)

Contábil	Real
Contas a receber	 30	20
Estoques	 10	5
Outros realizáveis	 5	5
Ativo imobilizado	 40	50

Total ativo	 85	80
Total exigível	 40	40

Patrimônio líquido	 45	40

Se a Cia. Alfa absorver a Cia. Beta na base
estritamente fiscal de valores contábeis, a nova
sociedade terá o valor patrimonial liquido de 145
(100 + 45). Entretanto, o valor econômico atual
das duas empresas é de 160 (120 + 40). Certa-
mente, a Cia. Alfa não aceitaria o PLC de 45 da
Cia. Beta, mas possivelmente aceitaria o PLR
de 40.

Conforme o princípio de proporcionalidade eco-
nômica, são os patrimônios líquidos reais (PLR)
que estabelecem a relação proporcional das partes
envolvidas. No caso em ilustração, esta propor-

102 ção é calculada como segue:

120
Cia. Alfa:	 7517o

120 + 40

40
Cia. Beta:	 = 25%

120 + 40

A incorporação da Cia. Beta pela Cia. Alfa,
entretanto, se realizará na base do PLC da Cia.
Beta. O balanço da Cia. Alfa, após a incorporação
da Cia. Beta, poderá ser demonstrado, se proce-
dermos à simples consolidação de duas sociedades:

Cia. Alfa
(após a incorporação)

Método PLC
Contas a receber	 80
Estoques	 40
Outros realizáveis	 15
Ativo imobilizado	 130

265

Total exigível	 120
Capital	 125
Reservas e lucros acumulados	20

Total passivo	 265

Contabilmente, no caso anterior, o novo capital
de 125 é composto de 80 (capital social) da Cia.
Alfa e 45 (patrimônio líquido) da Cia. Beta. En-
tretanto, conforme a proporcionalidade econômica
do PLR, a Cia. Alfa terá sua participação de 75%,
ou seja 94 e a Cia. Beta, 25%, ou seja 31.

Como devemos solucionar essas diferenças? Em
primeiro lugar, vamos manter inalterado o capital
de 80 da Cia. Alfa, porque qualquer alteração para
mais gerará uma incidência no imposto de renda.
Em segundo lugar, equacionamos 80 com 75%
do capital novo. Assim, teremos o valor do capital
novo de 107 (= 80 : 75%). Em terceiro lugar,
calculamos a participação de 25% da Cia. Beta
sobre 107, ou seja, 27. Em quarto lugar, verifica-
mos que o ágio na subscrição pela Cia. Beta no
aumento do capital da Cia. Alfa é de 18 (45 me-
nos 27). Assim sendo, teremos o seguinte balanço,
após a incorporação:

Cia. Alfa
(após a incorporação)

Método PLR
Contas a receber	 80
Estoques	 40
Outros realizáveis	 15
Ativo imobilizado	 130

Total ativo	 265

Total exigível	 120
Capital	 107
Ágio na susbscrição	 18
Reservas e lucros acumulados	20

Total passivo	 265

O ágio na subscrição de 18 do aumento de capi-
tal será posteriormente incorporado ao capital,
dando ações bonificadas na igual proporção do
PLR da incorporação, ou seja 75% para a Cia.
Alfa e 25% para a Cia. Beta. Após a bonificação,
o capital passará a ser de 125, com a participação
de 94 da Cia. Alfa antiga e 31 da Cia. Beta, repre-
sentando a proporção do PLR, na ocasião da in-
corporação, em vez do PLC.

2.3 ASPECTOS SOCIETÁRIOS

A priori, o acionista goza do direito privativo de
propriedade sobre o direito de subscrição de novas
ações. O direito de preferência é, pois, um dos
direitos dos quais não se podem privar os acionis-
tas, quer pelos estatutos, quer pela assembléia-
geral, conforme o item d do art. 78 do Decreto-lei
n9 2.627 de 26 de setembro de 1940 (a Lei das
Sociedades por Ações). Em todo aumento de ca-
pital da sociedade por subscrição, é assegurado
ao acionista o direito de preferência na subscrição
do referido aumento, na proporção das ações pos-
suídas, diz o art. 111 do mesmo Decreto-lei.

Todavia, o art. 152, que rege as normas para
incorporação de uma sociedade a oútra, estabelece
que "a sociedade incorporada fará a subscrição
em bens pelo valor que se verificar entre o ativo
e o passivo". O uso da palavra "subscrição" le-
va-nos a julgar que o aumento do capital com
ágio na incorporação da empresa está devidamente
enquadrado no art. 152. Quem participará do
aumento do capital neste caso será somente a so-
ciedade incorporada. Então, o direito de prefe-
rência de subscrição ao aumento de capital dos
acionistas da sociedade incorporadora não foi res-
peitado?

A opinião estabelecida dos juristas é que, quan-
do os meios de subscrição forem genéricos e uni-
formes para todos os acionistas, ou seja, somente
em dinheiro, o direito de preferência é assegura-
do. No caso em que os meios de subscrição forem
específicos, ou seja, em bens determinados desde
que o aumento de capital desta modalidade for
aprovado pela assembléia-geral de acionistas, não
vigora o direito de preferência.

Conseqüentemente, no caso da incorporação de
uma sociedade a outra não se cria o direito de
preferência para os acionistas da sociedade incor-
poradora, porque a subscrição será feita "em bens
pelo valor que se verificar entre o ativo e o pas-
sivo".

2.4 ASPECTOS FISCAIS

Uma vez que no caso de incorporação os bens
representados de direitos e obrigações da socie-

dade incorporada entram integralmente para a
sociedade incorporadora pelo ato de subscrição do
aumento de capital, a incorporação, embora im-
portando numa alienação, não é venda, nem cir-
culação de mercadorias.

Configura-se, assim, uma transmissão integral
da sociedade incorporada para a incorporadora.
A incorporadora, a título universal, sucede em
todos os direitos e obrigações da sociedade que se
distingue. O valor líquido entre direitos e obriga-
ções é conceituado contabilmente como o patrimô-
nio líquido. Em conseqüência da incorporação, a
sociedade incorporadora terá um aumento no seu
patrimônio líquido no valor líquido da sociedade
incorporada. Repetindo, o aumento de capital da
sociedade incorporadora não necessariamente será
igual ao valor do patrimônio líquido da sociedade
incorporada. Seguramente, a subscrição com ágio
é viável, porque o ágio de subscrição constitui
uma parte integrante do novo patrimônio líquido
da sociedade incorporadora. Ë reconhecido que o
ágio não constitui uma receita tributável. Portan-
to, a incorporação de uma sociedade a outra com
ágio não implica em ato tributável.

2.5 ASPECTOS NO MERCADO DE CAPITAIS

Um dos objetivos da incorporação de uma socie-
dade a uma outra é freqüentemente o de criar
condições mais favoráveis para as ações da socie-
dade incorporadora nas Bolsas de Valores.

Recentemente, o autor analisou o efeito expo-
nencial de preço/lucro de ações nas bolsas brasi-
leiras de valores .7 A relação exponencial de P/L
é a seguinte: o preço de uma ação de Cr$ 0,40
de lucro por ação, por exemplo, é mais do que o
dobro do preço de uma ação de Cr$ 0,20 de lucro
por ação. A razão está na proporção mais alta do
lucro reinvestido da primeira empresa em relação
à segunda. Supondo que ambas as empresas distri-
buem dividendos de 10% ao ano, a proporção de
lucros reinvestidos por ação será de 3 para 1,
como demonstramos a seguir:
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Ia	2a proporção

Cr$ Cr$
Lucro líquido por ação	0,40 0,20	2:1
Dividendos por ação	0,10 0,10	1:1

Lucro reinvestido por ação 0,30 0,10	3:1

Conseqüentemente, um dos princípios da teoria
da exponencialidade de preço/lucro é o seguinte:

Quanto mais elevada a proporção do lucro rein-
vestido, mais alto será o efeito exponencial, desde
que a taxa de retorno interno da empresa supere
a taxa média de retorno esperada pelos investi-
dores.
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IIperdas", afetando e distorcendo o resultado eco-
nômico de um exercício posterior à incorporação.

A medida acertada neste caso seria de a nova
sociedade contabilizar, dentro do mesmo exercí-
cio, uma parte da valorização "econômica" de
igual valor do ativo imobilizado para anular o
efeito negativo contábil da baixa excessiva de
títulos incobráveis. A dedutibilidade fiscal de títu-
los incobráveis anulará a incidência tributária da
valorização do ativo imobilizado.

A atenção para com a necessidade desta com-
pensação ou anulação, evitando distorções ines-
peradas de resultados operacionais é sumamente
importante. A falta desta consciência, às vezes,
leva empresários a pensar que a incorporação fra-
cassou porque os resultados posteriores se verifi-
cam inferiores aos previstos, devido exatamente à
contabilização c posteriori de despesas com origem
anterior à incorporação.

1 Folha de São Paulo, 6 de julho de 1972. Esta afir
mação foi feita no encerramento do Seminário sobre
Fusões, Incorporações, e Conglomerados, promovido pelo
Sindicato dos Bancos do Estado da Guanabara, ANBID
e ADECIF.
2 Citamos três livros recentes para os interessados no
assunto: Maia, J. Motta. Fusão e incorporação de em
presas. São Paulo, José Buchatsky Editor, 1972; Bu
gareili, Waldírio (compilador e comentarista). Fusão
e incorporação de empresas. São Paulo, Editora Atlas
S.A., 1972; Almeida Prado, Flávio. Fusão! Por que não?
Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora, 1973,

Mencionamos a seguir alguns artigos recentes para os
interessados no assunto: Chambers, John C. & S. Mui
lick. Determining the acquisition value of a company.
Mcinagement Accounting, Apr. 1970; Cunitz, Jonathan
A. Valuing potential acquisitions. Financial Executive,
Apr. 1971; Kraber, Richard W. Acquisition analysis:
new help from your computer. Financial Executive,
Mar. 1970; Schoeps, Wolígang. Quanto vale uma em
presa? Revista de Administração de Empresas, dez.
1972.

Meigs, Johnson & Kelier. Treatment of excess of cost
over book value. In: Advanced accounting, New York;
McGraw-Hill Book Co., 1966, p. 250.3.

Recomendamos o seguinte livro para os interessados
no assunto de "Fundo de Comércio": Catlett, George
R. & Norman O. Olson. Accounting for goodwill. New
Yôrk, American Institute of CPAs. Inc., 1968.

Em detalhes, consultem: Borges, João Eunápio. Curso
de direito comercial terrestre. Rio de Janeiro, Cia. Edi
tora Forense, 1964, p. 470-3; Álvares, Walter T. Direito
comercial. São Paulo, Sugestões Literárias S.A., 1969.
v. 2, p. 433-6.

Tsukamoto, Yuichi. Teoria da exponencialidade de
preço-lucro. Revista da Bolsa de Valores de São Paulo,
dez. 1971.
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Presentemente, há uma tendência no mercado
brasileiro de ações para favorecer ações "menos
diluídas", devido parcialmente ao efeito exponen-
cial de P/L. O processo de incorporação de uma
empresa a outra com ágio atenderá a esta ten-
dência, pois as ações da sociedade incorporadora
estão "menos diluídas" em virtude da retenção
de uma parte do valor de patrimônio líquido da
empresa incorporada numa conta de reserva para
futuro aumento de capital.

3. Precauções de pós-incorporação

Freqüentemente, a falta de compreensão do esque-
ma de equiparação econômica por meio de valores
contábeis provoca interpretações indevidas de re-
sultados operacionais dos períodos posteriores à
incorporação.

Uma vez que, de acordo com o esquema traçado
anteriormente, a maneira pela qual a incorpora-
ção realizada visa a atingir a conservação de pro-
porção de interesses econômicos de grupos envol-
vidos, devemos tomar cuidado com os lançamen-
tos contábeis, cujos fatores geradores se origina-
ram anteriormente à incorporação. Eles podem
causar distorções do equilíbrio econômico manti-
do na época da incorporação, ou influir nos resul-
tados operacionais da época pós-incorporação.

Por exemplo, quando o valor econômico corren-
te de uma empresa está sendo avaliado, é comum
atualizar o valor do ativo imobilizado, por um lado,
e a conta a receber, por outro. Um levantamento
de desempenho e comportamento da cobrança de
títulos a receber serve para estabelecer um valor
mais realista para baixas eventuais de títulos inco-
bráveis. Comumente, esta estimativa realista é
maior que o valor permitido por lei para a "pro-
visão para devedores duvidosos". Não há, contudo,
identificação de títulos de devedores duvidosos e
sim um valor calculatório que resultou da aplica-
ção percentual de grau de certeza sobre o recebi-
mento de títulos em aberto. O aumento "econômi-

104 co" da provisão para devedores duvidosos não
poderá, pois, ser considerado, do ponto de vista
fiscal, como despesa dedutível na ocasião da incor-
poração. Por outro lado, a valorização voluntária
do ativo imobilizado na época da incorporação,
se for contabilizada, será objeto de tributação. Por
conseguinte, a modificação da composição e estru-
tura de ativo e passivo da incorporada, diferente-
mente dos registros contábeis, mesmo mantendo
inalterado o valor do patrimônio líquido, poderá
causar efeitos fiscais não desejáveis.

Continuamos com o exemplo anterior nos perío-
dos após a incorporação. Uns títulos em excesso
de limite fiscalmente provisionado tornam-se in-
cobráveis e serão levados à conta de "lucros e
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O Poder Africano
Por Jean Ziégler, D.E.L. 1972.

PARTE 1 - A HISTÓRIA
MÚLTIPLA

É impressionante a identidade de
situação existente entre a socio-
logia africana de nossos dias e a
geografia da África do início do
século XVIII. Ergue-se hoje diante
dos sociólogos a mesma exigên-
cia com que ontem se defronta-
vam os geógrafos: a de destruir
até os fundamentos de um edi-
fício de interpretação totalizan-
te e de colocar em seu lugar o
complexo mosaico do conhecido
e do ignorado.

Compõem nosso livro quatro
monografias interligadas por um
mesmo fluxo semântico. A pri-
meira e a segunda apresentam
duas figuras ignoradas da socio-
logia contemporânea: o reino mi-
gratório dos batutsi do Burundi

106 e o candomblé Retu de Salvador-
Bahia.

As partes 4 e 5 ampliam o de-
bate: as experiências mututsi e
akiketu evidenciam a capacidade
estruturadora de determinadas
motivações africanas: de um lado
a noção do tempo unitário e cí-
clico; e do outro, a noção de tra-
dição oral.

A sexta e última parte do livro
tem como título Revolução afri-
cana: através de alguns exem-
plos concretos, gostaríamos de
mostrar de que maneira certas
motivações africanas específicas
servem de inspiração para esta
luta contemporânea de libertação.

PARTE 2 - OS REIS ERRANTES
DE BURUNDI

Com a teoria do candomblé a rea-
leza sagrada constitui uma das
formas fundamentais do poder
africano.

Poderíamos tentar circunscre-
ver as variáveis deste sistema de
governo e procurar formular uma
espécie de teoria da realeza sa-
grada. Nós o deixamos de lado.
Outro caminho mais interessante
e promissor para a pesquisa pa-
rece-nos ser o seguinte: o reino
de Burundi, uma das estruturas
reais mais complexas e poderosas,
permaneceu até o momento pra-
ticamente inexplorado.

A ignorância bastante acen-
tuada que caracteriza o estado
da pesquisa sociológica no Burun-
di deriva do fato de não possuir
este país uma história escrita e
da pobreza de sua tradição oral.

Definiremos a estratificação do
poder burundi da seguinte ma-
neiro: um rei eleito, fonte mítica
e detentor de todos os poderes
sobre os homens, as vacas e as
terras. Os baganwa, os homens
mais influentes do país. Em se-
guido os batutsi ordinários, abai-
xo dos quais estaria situada uma
terceira classe, os bahima. Além
desses povos provenientes de mi-
grações e que constituem o verda-
deiro arcabouço político do Burun-
di, existe a vasta massa de cam-
poneses Bohutu, homens de raça
bantu, habitantes do espinhaço
Congo-Nilo desde épocas anterio-
res à chegada dos pastores ba-
tutsi (provavelmente por volta de
meados do século XVII). Abaixo
deles situa-se uma classe de pá-
rias, os batwa, descendentes dos
pigmóides.

A estratificação política não
corresponde necessariamente à
econômica. Os baganwa são ver-
dadeiros latifundiários. O próprio
rei, embora represente para a fé
do povo e para a ideologia do
Estado o proprietário único, só é
dono pessoalmente de poucas ter-
ras. Não existe uma diferença
econômica apreciável entre os ba-
tutsi ordinários, os bahima e os
bahutu. Em compensação a cli-
vagem aparece nitidamente entre
os batwo e o resto dos burundi.

A unidade familiar mais sólida
e também a de laços mais estrei-
tos, o verdadeiro célula da socie-
dade burundi é o rugo. Este vo-
cábulo designa a cabana, o jar-

dinzinho circundado por urna se-
be e o renque de bananeiras. O
Burundi também o utiliza para a
unidade familiar constituída pelo
pai, mãe e pelos filhos solteiros
que vivem todos juntos debaixo
do mesmo teto. O Burundi des-
conhece as aldeias. As poucas ci-
dades são criações do coloniza-
dor. Outro termo que também
designa simultaneamente uma
realidade geográfico e uma estru-
tura social é a noção de colina.
Uma família inteira e freqüente-
mente muito numerosa agarra-se
aos flancos de uma mesma coli-
na. Assim a colina constitui o ali-
cerce territorial por excelência do
poder político. O clã representa
uma terceira noção de significado
político. A palavra é vaga e de-
signa antes de tudo uma realidade
subjetiva, muitas vezes imaginá-
ria. Todos os rugos, todas as co-
linas que admitem um ancestral
comum declaram-se pertencentes
ao mesmo clã.

A tradição oral burundi só se
interessa por duas épocas do rei-
no e é de um modo geral desco-
nhecida do povo. Oferece muitas
versões sobre a origem do reino
e é igualmente copioso sobre as
guerras civis que no século XIX
criaram as oposições, ódios e
alianças da atualidade. Em se-
gundo lugar os burundi têm nú-
mero limitado de veículos verbais.

A explicação mais verossímel
para esta ausência de qualquer
auto-interpretação elaborada está
aparentemente no seguinte fato:
dentre todos os remos da África
central, o Burundi talvez seja
aquele em que os direitos adqui-
ridos desempenham o papel mais
insignificante, sendo as relações
atuais de poder as únicas a de-
terminarem, quase de dia para
dia, as relações de comando/obe-
diência.

O Burundi foi desde a origem
um reino migratório: deslocan-
do-se sempre de uma residência
para outra e permanecendo em
cada uma delas um período rela-
tivamente curto, o rei cobre o
centro do país com sua migração.
A rainha-mãe descrevia um cír-
culo que cobria as regiões peri-
féricos doreino. A realeza erran-
te conseguiu governar, dominar
com justiça um vasto território
semj o apoio de nenhuma admi-
nistração estável e sedentária.

Nos remos da África central os
mecanismos de sucessão eram
presididos por uma regra elemen-

tar: o rei deve desaparecer assim
que o príncipe herdeiro atinge a
idade de homem.

São fragmentários os conheci-
mentos de que dispomos a res-
peito dos primórdios do reino. Pa-
rece terem sido os batwa pig-
móides, que ainda vivem num es-
tágio de civilização muito próxi-
mo do neolítico, os primeiros a
habitarem o reino. Parece igual-
mente assentado que os senhores
batutsi e os pastares bahima, ao
chegarem à região em levas su-
cessivas, já encontraram peque-
nos grupos autônomos de bahutu
sedentários estabelecidos nas co-
linas.

Segundo alguns autores, os de-
mais povos etiópicos da África
central se dispersaram a partir
do alto vale do Nilo e dos pla-
naltos etíopes. Podem ser muitas
as causas de uma migração de ta-
manho vulto.

Em seguida o autor conta a his-
tória provável dos reis de Burundi.

Foi preciso que raiasse o ano
de 1 894 com a chegada das co-
lunas alemãs para que os exér-
citos burundi se vissem pela pri-
meira vez forçados a recuar dian-
te do invasor. O domínio colonial
alemão findou em 1917. A Socie-
dade das Nações concedeu ao
reino o estatuto de território sob
mandato, confiado à Bélgica. A
ONU transformou o Burundi em
território tutelado e a Bélgica con-
tinuou incumbida da tutela. A 1 .o
de julho de 1962 o Burundi re-
cuperou sua independência total.

A vaca, que representa simul-
taneamente um instrumento de
domínio, um valor social e uma
moeda corrente, imprime seu
cunho a um grupo inteiro de civi-
lizações da África oriental e cen-
tral. Não encontramos na litera-
tura atual nenhuma explicação
satisfatória para esta apaixonada
veneração de que é objeto a vaca.
No Burundi uma poesia cheia de
imagens e carregada de maravi-
lhosas emoções é consagrada a
celebrar as vacas.

A descrição esquemática do
apego quase passional e da vene-
ração pela vaca era indispensá-
vel para que se pudesse com-
preender a importância de uma
instituição política chave: o ubu-
gabira, contrato de clientela. Por
este contrato ficam ligados um
senhor proprietário de bovinos e
um indivíduo mais pobre que ele.
O contrato apresenta uma dupla
dimensão: é o veículo principal

de que se serve um membro do
grupo para ascender na hierar-
quia social e, para os grandes
proprietários de gado, representa
um meio de manter o domínio so-
bre outrem. Possuir vacas impli-
ca ser objeto de consideração e
exercer sobre outrem um poder
indiscutido.

Possuidor de um número con-
siderável de bovinos o rei nego-
cia multiplicidade de contratos
com os baganwa e muitas vezes
também com clientes de origem
humilde.

Essas estruturas sociais com-
plexas provenientes das múltiplas
variações do ubugabira se trans-
formaram em época de guerra em
estruturas militares. O exército do
rei se denomina exército bovino.
É formado pelos filhos dos clien-
tes diretos do rei. Os senhores
mais importantes do reino, aque-
les que de fato, ou de acordo com
o mito, receberam seus rebanhos
diretamente do rei, funcionam co-
mo generais.

Uma observação final: à pri-
meiro vista seria lícito acreditar
que as estruturas sociais deste
Estado-vulcão que é o Burundi
caracterizam-se por uma fluidez
constante. Os contratos de clien-
tela são negociados em caráter
permanente. Um usufrutuário li-
go-se de diversos maneiros a di-
versos senhores: sua ou suas va-
cas lhe tornam possível sujeitar
subclientes, assumir novos com-
promissos e desligar-se de outros.
O mesmo acontece com o senhor:
dá, retoma e torno a dor as
vacas.

Não existe nenhum direito
consuetudinário ou escrito que
garanta uma proteção qualquer
poro o camponês e sua família.
Somente o ubugabira lhe possi-
bilita colocar-se ao abrigo. Sendo
um proletário no sentido exato do
termo, o camponês bahutu ser-
ve-se do contrato paro obter um
mínimo de proteção.

Numa estrutura política em
que a totalidade dos poderes se
encarna num ser perecível, o pro-
blema da sucessão se reveste de
especial importância. A morte do
rei é a morte do reino, ela acar-
reto a anomia. Quando da coroa-
ção, sente-se o observador oci-
dental mais uma vez impressio-
nado com o inteligência político
e a profunda sabedoria da socie-
dade burundi: o novo rei embora
seja em princípio filho do rei de-

funto,.rompe inteiramente com a
camarilha de seu pai. A vantagem
deste sistema de governo é evi-
dente: de 30 em 30 anos é reno-
vado todo o aparelho de Estado.
É importante notar que a quali-
dade de príncipe herdeiro cria so-
mente uma presunção favorável
ao acesso ao trono. Os reis de Bu-
rundi são eleitos.

O reino de Burundi sofreu vá-
rias tentativas de penetração por
porte do europeu. A mais violen-
ta foi a que pretendeu introduzir
numa sociedade teocrática os
princípios de participação e con-
testação peculiares às sociedades
ocidentais. Ora, como a abolição
do ubugobira pelo regime colo-
nial não alterou fundamentalmen-
te a relação cliente/senhor e não
destruiu o poder autocrático da
classe dos dirigentes tradicionais,
o introdução do sufrágio universal
não acarretou alterações funda-
mentais à estruturo das relações
comando/obediência.

No Burundi o período medean-
te entre as primeiras negociações,
1958 e a independência, 1962,
é interessante por dois fatores:
é o período em que surge os par-
tidos políticos e surge uma ordem
constitucional escrita. Dentre os
partidos, o mais poderoso era o
UPRONA criado por Louis Rwa-
gasoré, que personifico a livre es-
colho de um líder a favor de um
populismo nacionalista.

Antes de partir o colonizador
outorgou ao Burundi um texto
constitucional que constitui uma
cópia da constituição belga. Ora,
os cinco estratos da nação se
mantêm tenazmente apegados à
cosmogonia burundi, pautam seu
comportamento por motivações
tradicionais e acatam escrupulo-
samente a ordem social tal como
esta lhes foi transmitida pelo cos-
tume e pela tradição oral. Ao
mesmo tempo, os responsáveis
pelo reino se entregam a uma es
pécie de bailado de máscara, pro
curando impingir ao mundo intei
ro a impressão de que o Burundi
renunciou à sua história para se
transformar nessa coisa híbrida
que é a monarquia constitucional
de tipo europeu.

PARTE 3 - O PODER DOS
ORIXÁS

Os candomblés, sobretudo o
Morojolaia", objeto principal de
nossa segunda monografia, repre-
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sentam tipicamente essas nume-
rosas "sociedades reinventadas"
de que fala Edson Carneiro. De-
sarticuladas de suas raízes eco-
lógicas, atomizadas pela deporta-
ção e finalmente esgotadas pelo
estafante trabalho escravo, cente-
nas de sociedades africanas pu-
deram, não obstante, ressurgir
nas Américas. Sua "ressurreição"
suscita uma série de interessantes
problemas metodológicos. Dentro
do esquema marxista o candom-
blé continua a ser uma ideologia
"falsa", uma percepção errônea
da realidade. Ora, por mais rico
e cheio de sutilezas que seja, o
aparelho conceitual marxista não
pode apreender de maneira com-
pleta esse fenômeno infinitamen-
te complexo que é o candomblé.
Pois, quer nos parecer evidente
que não estamos aqui diante de
uma ideologia. O candomblé é
uma sociabilidade, uma cosmogo-
nia, uma estrutura motivacional
sui generis. Oriundo de uma pra-
xis social determinada, adquiriu
no decorrer dos séculos uma es-
pécie de independência reconhe-
cida. Em outras palavras, o can-
domblé constitui hoje uma cons-
ciência autônoma.

A congada constitui, logo após
o candomblé uma segunda estru-
tura política da diáspora. Seus
elementos principais são os se-
guintes: senhores de engenho
viam com bons olhos a eleição pe-
riódica e a solene investidura dos
"Reis Congo". Esses reis exerciam
um poder real que se estendia às
massas anônimas dos escravos. A
cerimônia de investidura, deno-
minada congada, ainda subsiste,
embora sob uma forma despoja-
da, em diversas zonas do Brasil
atual.

Existem atualmente milhares
108 de candomblés, que atingem a

quase um milhar só na Bahia.
Não há o menor laço orgânico
entre eles. Não os preside ne-
nhuma instituição central. Onde
o europeu busca em vão desco-
brir uma doutrina coerente, es-
tende-se um fabuloso mosaico de
crenças. Há um povo que parece
gozar de uma espécie de direito
de precedência: são os iyorubá.

Com o ciclo do ouro em Minas
Gerais eram necessários operários,
homens habituados a manejar
uma pá e afeitos ao trabalho de
mineração. Difundiu-se uma len-
da pela Europa: os negros do gol-
fo da Guiné sabiam minerar ouro.

Mandaram comprar dezenas da-
queles pseudo-escravos minerado-
res. Rapidamente o porto de Sal-
vador e logo todo o Recôncavo
foram inundados desses negros
da África ocidental, oriundos das
mais altas culturas africanas.
Dentre a multiplicidade de ritos
que traziam consigo havia um
que demonstrava uma especial
capacidade de estruturação: era
o rito nagô. De modo que foi o
candomblé nagô que se tornou o
modelo de comportamento para a
maior parte dos africanos da diás-
pora lusitana.

Um Deus único e supremo go-
verna o Universo: Olorum. Eis o
mito basilar: Olorum tem um fi-
lho Oxalá que um dia foi chama-
do pelo pai, que lhe entregou os
elementos da natureza, ordenan-
do-lhe que com os mesmos fizes-
se um mundo. Oxalá obedeceu e
foi assim que se criou o mundo.
Este mito explica urna primeira
coisa de muita importância: a ori-
gem divina dos orixás. Tratan-
do-se de personificações de for-
ças da natureza, os orixás saíram
das mãos de Deus. A eles, e so-
mente a eles, cabe agora o gover-
no do mundo.

A cosmogonia da diáspora bra-
sileira ainda possui outra dimen-
são: paralelamente à religião dos
orixás existe o culto dos eguns,
que são os mortos.

Iniciando sempre novas Yawôs
e fazendo soar o tambor segundo
um ritmo convencionado, os sa-
cerdotes (pais-de-santo) tornam
possível que os orixás se encar-
nem. Quando as divindades dese-
jam falar, é preciso que algum ser
humano se deixe possuir por elas.
E quando os humanos desejam
conhecer a vontade dos orixás é
necessário que façam soar o tam-
bor e se entreguem até a incons-
ciência, para ouvir sua palavra.
Não existe nenhum parentesco
genético entre os homens e os
orixás. Estes, no entanto, vivem
uma existência antropomórfica:
ligam-se uns aos outros por múl-
tiplas e muito complexas relações
de parentesco.

Os orixás são forças e a posses-
são é o aparecimento dessa força
no corpo de uma mulher ou mais
raramente no de um homem. As-
sim cada orixá constitui de per si
um arquétipo do psiquismo africa-
no, vivenciado na possessão. Es-
ta, porém, é socializada. Ou me-
lhor, a multiplicidade de arquéti-
pos é traduzida em termos rituais

em figuras conscientes. Desta ma-
neira são abertamente vividos -
e por conseguinte sanados - os
conflitos mais íntimos do grupo.
Em outras palavras, a possessão
ritualizada representa a catarse
do grupo.

Última evidência terapêutica:
os erês. Pretende a psicanálise
que nossos conflitos mais doloro-
sos e mais secretos têm origem
durante os primeiros meses de
nossa infância. O candomblé vei-
cula idêntica convicção. O erê de-
signa um estado peculiar de se-
miconsciência situado entre a pos-
sessão e o estado consciente em
que os indivíduos revivem os pri-
meiros momentos de sua existên-
cia.

A arte do babalaô consiste por
conseguinte em determinar de
maneira correta o orixá de cada
um.

O candomblé constitui um uni-
verso em três estágios: um tempo
único habita os vivos, os mortos
e os orixás; em outras palavras,
três categorias de seres vivem
três formas diferentes de existên-
cia no interior de um mesmo tem-
po único. Ou seja, no candomblé
manifesta-se corri toda a evidên-
cia o caráter unitário da tempo-
ralidade africana. Se estivésse-
mos diante de uma dualidade, de
um ano litúrgico coexistente com
o ano civil não nos seria lícito fa-
lar de uma especialidade do tem-
po africano. Mas o candomblé
desconhece a dualidade tem-
poral: vive a unicidade do tempo.

O candomblé é uma comuni-
dade teocrática, um reino sagra-
do em miniatura. É governado
pela iyalorixá, sacerdotisa supre-
mo e soberana absoluta que pre-
side à vida cotidiana do grupo.
Ela também governa o trabalho
profano. É quem estabelece a dis-
tribuição dastarefas cotidianas
específicas. É a única pessoa que
dispõe de um rendimento finan-
ceiro regular. Cura os pobres e
os ricos e estes devem pagar. Se-
rá então o candomblé um regime
opressor, desprovido de mobilida-
de vertical, incapaz de renovar
seus quadros, um universo no
qual o poder é exercido de forma
autocrática e incontrolável? Não,
o poder no candomblé não é to-
talitário. A onipotência da iyalo-
rixá é apenas aparente. Seu poder
é contrabalançado pela multipli-
cidade de especialistas cuja cola-
boração é imprescindível à reali-
zação do rito.

A homogeneidade de um tem-
po não fracionado, eternamente
semelhante a si mesmo, desco-
nhecendo passado e futuro, pro-
gresso e história, corresponde um
espaço homogêneo. Vivos e mor-
tos vivem na mesma terra, a dos
ancestrais.

PARTE 4— O TEMPO DOS
AFRICANOS

Tentaremos formular os elemen-
tos essenciais de uma teoria afri-
cana do tempo. Prende-se o tem-
po a três categorias grosseira-
mente definidas: tempo físico,
psicológico e social. Não precisa-
mos nos deter na análise do tem-
po físico que é o mesmo para
todos os seres humanos, indepen-
dentemente de seu grupo de ori-
gem, de seu lugar de habitação e
da representação mental que fa-
zem do mundo. É o tempo expres-
so por nosso corpo.

O tempo psicológico engloba as
possíveis reações da consciência
frente ao tempo.

Quanto ao tempo social, as so-
ciedades da Europa criaram um
aparelho regulador cujos princí-
pios de organização foram extraí-
dos do movimento dos astros.
Através de alguns ajustes arbi-
trários esses grupos codificaram
desta maneira um tempo social
chamado calendário. Mecaniza-
ram a seguir os movimentos fra-
cionados desse tempo social e
criaram o relógio.

O tempo social é um tempo
convencional e está portanto fun-
cionalmente ligado co grupo que
formula a convenção. Portanto
não é idêntico na África e na Eu-
ropa. Ainda mais, cada grupo
africano regula sua vida social de
acordo com um "relógio" parti-
cular.

Antes de proceder a uma aná-
lise seletivo de alguns tempos so-
ciais africanos, cumpre refutar
uma afirmação corrente nos
meios sociológicos: certos pesqui-
sadores opõem o tempo "preciso"
das sociedades industrializadas,
ao tempo "impreciso e vago" das
sociedades africanas.

Além de um tempo social ela-
borado, as sociedades européias
formulam a pura negação desse
mesmo tempo, isto é, a eternida-
de. Todavia, ao usar a palavra
eternidade, uma sociedade euro-
péia o faz para expressar o limite
extremo da temporalidade. Em
outras palavras, a eternidade

constitui 9 noção antinômica do
tempo. Na África as coisas são
muito diferentes. A eternidade é
aqui um tempo sui generis. Ela
coexiste com o tempo social do
grupo. Faz parte integrante da
cosmogonia do mesmo. Numa
palavra, de certa forma ela per-
manece de ordem temporal.

Em seguida o autor descreve o
calendário jukun, yorubá e bu-
rundi.

Para o camponês africano
o tempo é uma das categorias
essenciais do pensamento. É atra-
vés desta categoria que ele
apreende o mundo. Em outras
palavras, a partir de uma certa
situação material, o grupo cria
suas próprias categorias de me-
diação. É graças a essas catego-
rias que o africano percebe suas
relações com a natureza, com o
grupo e consigo mesmo.

O tempo amolda-se estritamen-
te às atividades do grupo. Elas
lhe fornecem suas medidas e seus
pontos de apoio fundamentais.

Em contraposição, o calendá-
rio gregoriano adotado pelas so-
ciedades industriais mantém total
independência entre o aparelho
de produção e o tempo social.

O caráter unitário da tempo-
ralidade africana cria uma série
muito grande de motivações irra-
cionais. Esta eternidade animada,
supra-sensível do grupo africano
transmite permanentemente mui-
tas outras mensagens que, deci-
fradas, se transformam em pode-
rosas motivações para comporta-
mentos concretos. O sonho é qua-
se sempre encarado como uma
espécie de chave para a compre-
ensão de um futuro iminente ou
de um passado inexplicado. Ne-
nhuma das sociedades africanas
do continente ou da diáspora põe
em dúvida seu caráter de men-
sagem.

Finalmente, para concluirmos
esta análise de determinados pro-
blemas do tempo africano preten-
demos nos deter na noção de
"tempo suspenso".

Na África abundam os exem-
plos de "ruptura do tempo" pela
morte do rei. Ou seja, a vacância
do poder é sinônimo de morte do
grupo. Para que o povo torne a
viver é preciso que um novo rei
suba ao trono e ponha o universo
em movimento.

PARTE 5— A IDEOLOGIA
AFRICANA

Nesta quinta parte será necessá-
rio cotejar dois métodos de en-
tesouramento e de interpretação
a vida vivida: o empregado pela

tradição oral africana e o utiliza-
do pela história, ciência das so-
ciedades européias. Através da
análise comparada das tradições
do Ruanda e do Burundi, tenta-
remos em seguida compreender
a interdependência que atua en-
tre uma estrutura social determi-
nada e o sistema de auto-inter-
pretação gerado por essa mesma
estrutura. Finalmente, através do
exame de alguns mitos funda-
dores, gostaríamos de tornar com-
preensível a desesperadora situa-
ção enfrentada pelo homem afri-
cano que se encontra numa situa-
ção de desacordo pessoal com a
sociedade que o define.

Não é no quadro hipotético da
duração universal que as socieda-
des africanas articulam os vários
momentos de transformação mas,
sim, em função de uma estrutura
social determinada. Consideram
essa estruturo como a única no
tempo e no espaço. O passado não
é estruturado, não é codificado
ou numerado.

A sociedade histórica possuiria
uma história, a qual, tendo-se tor-
nado consciente na história-ciên-
cia, a informaria de seu passado.
O que significa que a sociedade
histórica conhecer-se-ia como um
processo histórico. As sociedades
sem história, pelo contrário, não
apenas desconheceriam seu pró-
prio devir como também perma-
neceriam indiferentes quanto a
seu passado. No estágio atual de
nosso raciocínio estas premissas
podem ser descartadas: já vimos,
com efeito que as "sociedades his-
tóricas" talvez desejem e se pro- 109
ponham explorar seu passado;
entretanto as próprias dificulda-
des metodológicas da codificação
por elas utilizadas as tornam inca-
pazes de refazer para sua cons-
ciência a continuidade de sua evo-
lução. Em suma, a história-ciên-
cia parece, com efeito, ausente
nas sociedades africanas; todavia
ela se revela inoperante, quando
não impossível, nas sociedades eu-
ropéias.

Encaremos agora a outra face
desta pretensa antinomia, a so-
ciedade dita sem história. A maio-
ria das sociedades africanas são
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de tradição oral. Fato interessan
te é que a história dos Estados é
a mais veiculada pela tradição
oral. Sempre que encontramos o
Estado, encontramos igualmente
uma história coerente e sistema
tizada. As tradições não existem
onde não há estruturas políticas.

O mito fundador, chave da me
mória africana, projeta na imagi
nação dos homens uma "figura
total". Isto é: o poder africano
não tolera a subdivisão em poder
religioso, político, econômico, sim
bólico. O poder é um fenômeno to
tal. E evidentemente de ordem di
vina. É sagrado. Abrange e orde
na todas as dimensões da vida,
individual e coletiva. Numa cons
trução única e grandiosa, a tra
dição oral tudo explica: a fonte
do poder, a explicação única de
seu devir, a estrutura fundamen
tal do grupo, assim como a orga
nização do universo, a cosmogo
nia e a ideologia política, o regi
me econômico e a regulamen
tação das relações sociais.

Não se discute a tradição. Co
mo o homem só se defronta com
uma imagem de si mesmo, do
grupo, do poder e do mundo, só
lhe é oferecida uma opção entre
uma adesão pela recusa e uma
adesão pela fé.

PARTE 6 - A REVOLUÇÃO
AFRICANA

nação, de miséria e de ameaça
do imperialismo tem de provocar
idêntica resposta. Um grupo de
guerrilheiros iria instalar-se no
meio dos mais oprimidos, mani
festaria sua presença e desta ma
neira acabaria materializando
tanto a reivindicação qualitativa
dos infelizes como a força repres
siva dos opressores. Contudo pa
rece-nos agora evidente que essa
análise não pode ser aplicada à
África.

De onde provém essa incom
preensão entre revolucionários
africanos e ocidentais? Em pri
meiro lugar, de natureza ideoló
gica: ao complexo conjunto de
movimentos revolucionários afri
canos pode-se aplicar o nome de
nacionalismo africano. Subjetiva
mente esses homens não têm
absolutamente a sensação de que
fazem parte do movimento pla
netário de rejeição ao imperialis
mo. Lutam pela libertação de sua
terra e para conquistar o direito
a uma existência condigna.

Passemos agora às razões so
ciológicas: contra o opressor bran
co o africano ergue-se em primei
ro lugor como homem africano e
não como marxista.

Maria Cecília Spina Forjaz

Planificação e Estratégia
das Empresas
Por Luciano Ronchi. São Paulo,
Editora Atlas, 1973, 157 p.

O autor do conhecido livro Orga-
nização, métodos e mecanização
-já na quinta edição— apresen
ta sua nova publicação que recebe
um enfoque diverso daquele que
o consagrou. Em Organização, mé-
todos e mecanização, a racionali
zação das tarefas administrativas
é a base na qual Ronchi se apóia
para dar ao leitor a metodização
que deve acompanhar o trabalho
do analista de sistemas e méto
dos administrativos. Em Planifi-
cação e estratégia das empresas,
a programação, o controle, a exe
cução, e a organização são os in
gredientes nos quais Ronchi se ba
seia para colocar ao alcance do
leitor o que ele considera impor
tante em termos de instrumental
direcional, ou seja, de planeja
mento a longo prazo.

O autor parece cauteloso quan
do procura determinar qual a ex
tensão de um plano. Logo no
início do livro, Ronchi afirma que
é necessário conhecer-se a) a cres
cente complexidade das operações
empresariais, o que significa di.
zer a alocação de recursos técni
cos, humanos, financeiros e ou
tros; b) a necessidade de investir
massas financeiras consideráveis
em instalações que proporciona
rão um compromisso com o fu
turo da empresa; c) a considera
ção de "tempo de resposta" que
alguns procedimentos empresa

riais requerem; e d) a rapidez da
evolução tecnológica, ou, em ou
tras palavras, o cuidado que se
deve ter com o fator conhecido
como obsolescência planejada.
Para esse último item Ronchi vai
mais além e demonstra, através
de gráficos e palavras, a evolução
de um produto (fase de entrada,
de expansão, de estabilização e
de saturação, e, finalmente, o de
clínio de interesse).

A partir do terceiro capítulo o
análise econômico-financeira tem
presença marcante. Um exemplo
disso é a afirmação de que a
maior dificuldade que existe na
determinação de objetivos econô
micos de longo prazo deriva das
metas empresariais que, em geral,
são traduzidas em cruzeiros. A
Ford Company - justifica o au
tor seu ponto de vista - teve co
mo objetivos o incremento subs
tancial dos lucros por ação e a
consecução de uma determinado
taxa de rentabilidade sobre as ati
vidades empresariais. Isso foi em
1967. Considerando-se mais os
planos de médio e longo prazos
do que os de curta duração, o or
çamento se torna, no livro, fun
ção básica na determinação da
rentabilidade. É sugerido que um
orçamento geral, que exponha de
uma maneira globalizante, sem
descer, portanto, a detalhamento
setorial, representa uma consta
tação da validade dos programas
que se pretende implementar. En
tretanto, a fase preliminar, isto é,
a fase na qual são determinados
os objetivos, não pode deixar à
margem considerações econômi
co-financeiras, já que segundo
Ronchi, somente estas podem ofe
recer à empresa uma expressão
sintética e significativa dos resul
tados que são previstos.

A empresa pode ter o lucro
como resultado final desejado.
Para isso a alternativa a ser es
colhida deve ser aquela que dê
maior rentabilidade global, lógica.
É necessário examinar, neste caso,
cada alternativa de ação que po
de, na prática, ser representada
em termos de gama de produtos,
clientes, preços, volume de ven
das e custos. Esses dados estão
inter-relacionados e sua apresen
tação é complexa.

Finalmente, o controle de exe
cução de planos a médio e longo
prazos. A base para a utilização
de controle é dada pelo sistema de
teedback, que irá permitir um
novo ciclo do processo. O con

trole é imprescindível porque a
existência de divergências - isto
é, o gap existente entre o proje
tado e o Que de fato ocorreu - é
possível e quase certa, mormente
nos planos de longo prazo. Esse
gap pode acontecer devido à im
perfeição do plano, das distorções
que se podem desenvolver quan
do da interpretação de objetivos
e estratégias do plano e da in
trínseca certeza da situação am
biental, que pode, como sugere a
moderna teoria de sistemas aber
tos, influenciar e modificar o fun
cionamento da empresa.

Apesar do tema tratado - pla
nejamento de longo prazo - e
do conteúdo ser formado de co
nhecimentos específicos da área
econômico-financeira, o livro po
de ser de grande auxílio aos di
rigentes que atuam dentro do
campo administrativo.

Luís César G. de Araújo

CursO Básico de
Administração do Pessoal
Por José Serson. 2a ed., reescrita,
São Paulo, Edições LTr, 1973.
495 p.
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Para reescrever o Curso básico de
administração do pessoal, o prof.
José Serson serviu-se de extensos
estudos bibliográficos e, também,
de uma vivência de mais de 15
anos na orientação administrati
va do pessoal de grandes grupos
industriais em São Paulo.

O livro é escrito em linguagem
clara e direta, operacional, e os
assuntos são tratados sob aspecto
empresarial, com preferência ab
soluta de aspectos de aplicação
prática. Nota-se, contudo, que a
visão teórica não foi abandonada.
Ela serve de embasamento e isso
só fez com que o livro venha a se
tornar praticamente obrigatório
nas estantes de dirigentes, geren
tes e estudantes da área admi
nistrativa.

Inicialmente, o livro dá uma
interessante informação histórica
do desenvolvimento da adminis
tração de pessoal no Brasil. Mos
tra Serson os objetivos pelos quais
o complexo sistema de pessoal,
que compõem as relações indus
triais, modernamente conhecidas
como administração de recursos
humanos, se desenvolveu, ao longo
do tempo.

Em seguida, o ensino de uma
correta maneira de se realizar a
descrição do trabalho a ser em
preendido, mostrando com rique

Dentre todos os povos do eferves
cente terceiro mundo, os africa
nos são os únicos que não ofere
cem muita margem à análise mar
xista.

O mal-entendido entre revolu
cionários africanos e marxistas
brancos já conta quase meio sé
culo: suas raízes estão na III In
ternacional.

A "questão colonial" foi ins
crita na ordem do dia, durante o

110 VI Congresso do Komintern (Mos
cou 1928). A influência de Stalin
fez triunfar uma tese rígida e
dogmática. A impaciência dos re
volucionários africanos é contra
revolucionária. O colonialismo é
um epifenômeno. À luta proletá
ria nos Estados industrializados
deve ser atribuída uma priorida
de absoluta. Sendo o colonialis
mo e o imperialismo um prolon
gamento necessário da sociedade
capitalista, seria o bastante aguar
dar o desmoronamento dessa so
ciedade.

Guevara estava convencido de
que uma idêntica situação de alie
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za de detalhes todos os passos a
serem percorridos pelo analista.
Completando essa parte, o livro
reforça a idéia de que se deve
compreender o porquê da descri-
ção do trabalho, principalmente,
quando da implantação de um
sistema de administração racio-
nal do pessoal.

Recrutamentos e seleção -
assunto obrigatório em qualquer
livro sobre recursos humanos -
é tratado cuidadosamente, de na-
tureza prática e para uso imediato
dos empresários. Por extensão, o
treinamento é estudado desde a
fase preliminar até sua execução
e implantação dentro da em-
presa.

Embora os aspectos menciona-
dos sejam da maior relevância, é
na administração de salários que
o livro alcança seu ponto máxi-
mo. A falta de uma vasta biblio-
grafia não impediu que várias téc-
nicas da administração salarial já
utilizadas entre nós fossem anali-
sadas. Pesquisa salarial, avaliação
de desempenho, incentivos sala-
riais são tópicos que merecem
uma acurado observação, dado
o grande potencial de aplicação
que o assunto proporciona.

Depois de estudar o instrumen-
tal básico do desenvolvimento de
recursos humanos - recrutamen-
to, seleção, treinamento e salá-
rios - o livro se desdobra nos
seguintes tópicos: estruturação
de planos de benefício, estrutura
do plano de sugestões, estudos
estatísticas da utilização de mão-
-de-obra, a função do psicólogo e
do assistente social, organização
e reorganização do setor de re-
cursos humanos, e prevê a atua-
ção da auditoria especificamente
no campo objeto do livro.

Comparando o texto da primei-
ra edição com o da segunda edi-

112 ção, encontramos os seguintes
pontos de relevância:

1 . Avaliação e classificação
de cargos. Foi reformulado pas-
sando a abranger o estudo de no-
vos experiências com os sistemas
de comparação dois a dois e com-
paração por fatores, e que atual-
mente vem merecendo a atenção
de especialistas das grandes em-
presas americanas, que os apli-
caram e aperfeiçoaram a tal ponto
que, de métodos antes condena-
dos e rejeitados, passaram hoje a
ser considerados como tão efica-
zes quanto os métodos tradicio-
nais.

2. Treinamento e formação de
recursos humanos. O autor pas-
sou a dar maior atenção à instru-
ção programada em sua aplica-
ção empresarial. A instrução pro-
gramada tem sido considerada
como a forma ideal de preparação
de mão-de-obra, com extraordi-
nária redução de custos e melhor
aproveitamento por parte de alu-
nos-empregados (estagiários). Es-
se sistema vem sendo utilizado
em larga escala em empresas eu-
ropéias e não ganhou, entre nós,
o destaque merecido.

3. Administração salarial. Fo-
ram incluídos esclarecimentos so-
bre o sistema interquartilar, com
fórmulas de cálculos mais sim-
plificadas do que as anteriores, o
que torna mais rápido o cálculo
e mais simples a formulação de
conclusões das pesquisas salariais.
A influência das novas medidas
governamentais sobre aumentos
sindicais, com a criação do salá-
rio normativo e dos aumentos pro-
porcionais, foi analisada e tam-
bém aplicada às faixas salariais
obtidas pelos métdos tradicio-
nais, que, por sua vez, são estu-
dados um a um, com as minúcias
de natureza prática.

4. Seleção de pessoal. Foi
acrescido um bom número de in-
formações sobre o processamento
da seleção de pessoal, divididas
em cinco instrumentos de aferição
das qualidadés dos candidatos.

5. Recrutamento de pessoal.
Foram equacionadas as diversas
formas de recrutamento, de ma-
neira o permitir ao recrutador se-
gurança ao atuar sobre o merca-
do de trabalho. É de se ressaltar
a maneira pela qual o autor adap-
tou os conceitos universais à rea-
lidade brasileira.

6. O psicólogo e o assistente
social. A bibliografia sobre a atua-
ção do psicólogo e do assistente
social na administração de recur-
sos humanos ainda não foi devi-
damente explorada. José Serson
foi feliz, pois soube dar conteúdo
ao trabalho que é desenvolvido
por esses profissionais na empreFa
brasileira.

Luís César G. de Araújo

O livro de Stockton é moderno,
e após definir claramente os con-
ceitos, o que é uma raridade hoje
em dia, chega, já no terceiro e
quarto capítulos ao "ponto de
pedido" e "lote econômico". A
dedução do lote econômico pelo
autor parece um pouco anticlimá-
fica, pois após um exaustivo es-
tudo das três alternativas de aten-
dimento: a) entrega parcial, b) re-
cepção (entrega) completa e c)
preço variável, o autor chega à
expressão matemático do custo
total. Mas, depois não deduz ou
deriva do custo total a fórmula
do lote econômico, levado por
uma vontade de evitar envolvi-
mento do leitor com cálculo dife-
rencial. Isso, porém, não faz mal,
pois os outros livros citados tra-
tam disso. O uso da solução ta-
bular é muito interessante, apesar
de que a constante do custo total
anual de compra nem sempre pre-
cisa ser incluída, só quando há
descontos de quantidade. Falta
tornar isso bem claro. Os capítu-
los quinto e sexto são dedicados
a sistemas de revisão periódico e
suprimentos agregados, respecti-
vamente. Mais uma vez acredita-
mos que se trata de algo inédito
na literatura em português.

A flutuação de pontos de pe-
dido é tratada ainda no quarto
capítulo. O trabalho dos profes-
sares Zaccareli e Magee, respecti-
vamente da Universidade de São
Paulo e da Harvard Business
School (na época), também exis-
te em português, mas a reunião
de todos os dados no mesmo lugar
torna o livro essencialmente va-
lioso. Infelizmente o sétimo ca-
pítulo é muito curto, uma vez que
maior ênfase em sistemas integra-
dos, que nele são tratados, teria
dado um fecho de ouro ao livro.

Resumidamente, trata-se de
um ótimo livro para o nível de
graduação e pós-graduação em
administração de empresas e em
engenharia de produção, pressu-
pondo um mínimo de cálculo di-
ferencial (para achar máximo e
mínimo) e de probabilidade, para
achar estoques de reserva e cál-
culos de atendimento. Três obje-
tivos poderão dar ao livro tam-
bém utilidade industrial: difundir
a teoria do atendimento, aumen-
tar a sensibilidade sobre probabi-
lidade de variação do consumo
semanal ou mensal e, finalmente,
tornar mais quantitativo o trata-
mento do problema de estoques
industriais.

A tradução do livro está ótima.
Há pequenos senões, que mudam
o sentido de certas frases; por
exemplo, na página 25, 3a linha
do último parágrafo está: "são
mais complexos e mais resolú-
veis", onde provavelmente deve
ser menos. Na p. 17 está "com-
plação" em lugar de contração
de inventário. Exponencial smoo-
thing foi traduzido como "suavi-
zação exponencial" (p. 29, nota
6), em lugar de "nivelamento ex-
ponencial", usado por outros au-
tores. Sensitivity-analysis ficou
"análise da sensitividade" - pa-
lavra que ainda não consta dos
dicionários - o que é tão bom
quanto "de sensibilidade" do re-
sultado. O livro está sendo usado
em seminário de nível pós-gra-
duado, e está satisfazendo, logo,
que mais será necessário? E um
louvor à Editora Atlas por uma
gama completa de livros sobre o
assunto, que não concorrem en-
tre si, mas se completam. E obri-
gado pela bibliografia adicional
nacional.

Kurt E. Weil

Administração da
Produção
Por Raymond Richard Mayer. São
Paulo, Editora Atlas, 2 v. 740 p.
Bibliografia original, 1972. Tra-
dução do original Production ma
nagement, 1968, feita por Clovis
Monteiro e Rubens Valdergoria
(USP).
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Com este livro finalmente temos
uma escolha completa para o en-
sino da administração da produ-
ção - há livros de todas as es,
colas filosóficas escritos ou tra-
duzidos para o português. Como
professor e chefe de departamen-
to, o autor desta resenha costu-
ma deixar livre a escolha do livro
mais indicado nos diversos cursos
da Fundação Getulio Vargas e o
mesmo deve acontecer nas facul-
dades de administração e enge-
nharia pelo Brasil. É portanto ne-
cessário esclarecer a filosofia que
deve nortear o ensino e o tipo de
livro mais indicado para cada es-
colha de rumo. Da mesma ma-
neira, na indústria, cada livro tem
seu campo específico:	 113

1 . O ensino clássico: ponto por
ponto se estuda em progressão
sistemática o campo da adminis-
tração da produção. Começa o
estudo pela localização de empre-
sas, passa-se pela construção da
fábrica, layout, estudos de tempos
e métodos, incentivos salariais,
controles qualitativo e quahtitati-
vo da produção, planejamento da
produção, estatística industrial
(incluindo a probabilidade no ca-
pítulo do controle de qualidade),
engenharia econômica, análise de
investimentos, pesquisa operacio-
nal, incluindo PERT, teoria de f i-

Sistemas Básicos de
Controle de Estoques
Por Robert Stansbury Stockton.
São Paulo, Editora Atlas, 1972.
Série Métodos Quantitativos, 139
p. Tradução do original Basic in
ventory systems, concepts and
anal ysis, 1965,  feita pelo prof.
Dayr Américo dos Reis.

Após ter dado ao público brasi-
leira interessado (ou de língua
portuguesa) uma série aprofun-
dada de livros sobre compras,
administração de materiais e al-
moxarifado, tais como Adminis
tração de materiais de Jorge Se-
queira de Araújo, Compras de
Stuart Heinritz e o Manual de
administração de materiais de
Sérgio Messias, a Editora Atlas
lançou o livro em epígrafe como
um definitivo avanço em direção
a uma maior quantificação dessa
ciência de administração de ma-
teriais e estoques. De fato, os
livros anteriormente existentes em
língua portuguesa, como os cita-
dos e mais O método de compras,
de England, não eram quantita-
tivos e modernos no sentido da
pesquisa operacional e da aplica-
ção da estatística para previsões
de estoques e probabilidade para
o cálculo de atendimento. Neste
pequeno volume, agora, existe um
estudo satisfatório e claro que re-
almente preenche uma lacuna,
pois o autor dessa resenha (e seus
colegas) do Manual de adminis
tração da produção, da Fundação
Getulio Vargas, escreveram capí-
tulos de uma obra maior; aconte-
cendo o mesmo com o livro de
Moynard traduzido para o por-
tuguês.
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intervém desde o equilíbrio, os músculos,
Os OSSOS, Os nervos, a vista, até o me-
tabolismo, que dá a energia; portanto,
seria o sistema biológico.
2 Do mesmo autor existe Análise finan-
ceira de alternativas de investimento.
Traduzido também na mesma Editora
Atlas. Esse livro explica porque somen-
te 50 páginas são dedicadas ao assunto
no livro de produção.

Talvez o mais próprio em face da morte de um
amigo sejam o silêncio e as lágrimas. Tudo o mais
é posterior e começa a perder consistência por-
que, tanto quanto a morte, é inexorável continuar
vivendo.

Por isso, escrever um depoimento sobre Ruy
Vianna Braga será mais um esforço para com-
preendermos a história da Escola de Administra-
ção de Empresas de São Paulo, da Fundação Ge-
tulio Vargas, na medida em que as instituições
são conquistas de pessoas. O preito ao amigo já
terá sido feito no último diálogo, na derradeira
mirada, nas poucas lágrimas e na silenciosa e re-
voltada reflexão sobre sua morte ou acerca da
morte em si mesma.

Ias, teoria de decisões e processa-
mento de dados etc. Esse tipo de
ensino é muito apropriado para
cursos de graduação e para per-
mitir uma base perfeita. Os livros
que se encontram em português
nessa categoria são Maynard (em
fascículos em português, mas um
só volume em inglês) e Machline,
Sá Motta, Weil e Schoeps, da
Fundação Getulio Vargas, em ori-
ginal português. A esses dois ago-
ra se adiciona o livro de Mciyer,
que apesar de não ter exatamente
o índice mencionado, muito se
aproxima dele.

Na indústria, esses livros ser-
vem de manuais, o que aliás foi
levado em conta pela Fundação
Getulio Vargas no título da obra
citada.

2. A escola do ensino do "sis-
tema produção": o estudo inte-
grado' pressupõe conhecimentos
anteriores - assim, o ensino do
sistema de produção como inte-
grado, inclusive com finanças e
mercadologia, exige capacidade
de resolução de casos, conheci-
mentos anteriores e muita leitura
simultânea, para a qual parece
faltar vontade, na opinião do
autor da resenha, de 90% dos
alunos pós-graduados, pois traba-
lham e não têm tempo.

O livro de Martin Starr -
Administração da produção: sis-
temas e sínteses - traduzido pa-
ra o português e resenhado em
inglês pelo mesmo autor desta re-
senha nesta revista, é o melhor
exemplo do estudo integrado, com
todas as suas vantagens e des-
vantagens. Vantagens na melhor
adequação do homem à indústria
e desvantagens porque há neces-
sidade de dispersar conhecimen-
tos na repetição de um mesmo as-
sunto em diversos lugares, por
exemplo, a regra de Laplace na

114 tomada de decisão e a programa-
ção da produção. Starr é o livro
em português para cursos de pós-
graduação.

Em inglês existem outros, como
por exemplo, o de Gavett.

3. A escola do ensino de pro-
dução com a demonstração dos
sistemas existentes: essa escola
intermediária tem, traduzido para
o português, o livro de Buffa e,
em inglês, o livro de Moore. È o
mais indicado para os últimos
anos de escolas de administração
e para escolas de engenharia nos
cursos de engenharia de produ-
ção.

Assim posto, o livro de Mayer
é recomendável para os seguido-
res da escola clássica de adminis-
tração da produção e para o en-
sino em escolas de administração
de empresas e de engenharia,
onde, pela seriação, não é pos-
sível dar o "sistema-produção"
no ensino.

O livro de Mayer atinge seu
ponto forte no capítulo de con-
trole estatístico de qualidade, ao
qual dedica 130 páginas (17%);
no entanto, é possivelmente me-
nos completo para o gosto desse
autor na "análise de investimen-
to" (50 páginas), que inclui a
análise de custos. 2 No capítulo
Controle de estoques sob risco
(bom) deveria ser integrado mais
o seguinte assunto: níveis de es-
toque e cronogramas de produ-
ção; isso permitiria uma melhor
visualização do fenômeno da li-
nha de produção. Mas, pergunta-
se, como é possível criticar a ex-
tensão de um livro; o autor deve
ter tido suas razões para limitar
os assuntos tratados. Por conse-
guinte, o professor deve adotar
um volume suplementar.

O livro tem casos de problemas
de grande utilidade, no fim de
cada capítulo, e com a "falta de
tempo" (leia-se: cansaço, desâni-
mo e preguiça) do professor uni-
versitário moderno - azafama-
do com consultorias, escolas di-
versas onde leciona, correções de
provas, reuniões e congressos ci-
entíficos (se houver verbas) -
pode ser feito a sugestão de tra-
duzir também o "livro do pro-
fessor". Ótima bibliografia. Livro
bem traduzido, mas sem índice re-
missivo, que é um defeito num li-
vro desse tamanho. "Ratio-delay"
ficou "fração de atraso" (p. 629)
ou "amostragem do trabalho" (p.
623). Não são mais sinônimos;
eram. O método por sinal é insu-
ficientemente tratado em exten-
são e profundidade. Mas, não
adianta, como já disse, pesquisar
a intenção do autor.

Kurt E. WeiI

1 Explicação: a diferença entre sistema
como técnica Contra a descrição clássica
pode ser comparada ao estudo do ana-
tomia descritiva que é necessária para
entender o funcionamento do sistema
vida humana. Mas, sem anatomia des-
critiva, ninguém entende o sistema, por
exemplo, de locomoção do homem, onde

Ruy Vianna Braga foi um dos professores que
edificaram e trouxeram até aqui a primeira e mais
reputada Escola de Administração deste país. Nela
encontrou o desafio intelectual e político para sua
realização enqúanto homem culto, inquieto e ge-
neroso. E era extraordinária sua recente preocu-
pação em conceber novos projetos a fim de que
nossa Escola se abrisse em novas responsabilida-
des, tendo sempre presentes as duras contingências
de um educador em país onde os percalços contra
a inteligência e a cultura se encontram a cada
passo.

Um jovem que mantinha um explícito compro-
misso com a pressa e a eficiência - esta a imagem
cada vez mais nítida e consistente de Ruy Vianna
Braga ao longo dos 18 anos de nossa convivência.
Tal compromisso com a vida é por vezes terrível
e quase sempre resulta em morte precoce. Foi o
caso de meu grande amigo. Pode-se perguntar se
esse risco estava presente na sua equação exis-
tencial, devidamente conceituado ou premeditado.
Creio que sim. De outro modo teria sido ele alcan-
çado pelo abatimento ou teria retificado aquela
diretriz. Ou sobretudo ter-lhe-ia faltado a admirá-
vel e quase absurda coragem com que viveu nos
últimos quatro anos, desde que seu enfermo co-
ração descompassou-se do ritmo de sua sadia e
límpida inteligência. Agora que nós, seus amigos,
sentimos um enorme vazio à nossa volta e dentro
de nós mesmos, fácil é compreender que ele não se
deixou abater um só minuto e sua disposição de
levar a vida até a morte foi uma seqüência va-
lorosa, sem rejeitar nenhum desafio.

A par daquele compromisso com a pressa e a
eficiência, sempre houve um homem alegre, de
espírito inquieto, indagador e de extremo zelo pe-
las suas próprias convicções em face de qualquer
dos problemas que enfrentou e resolveu. Pode pa-
recer que um temperamento de tal feitio fosse
arredio à convivência ou infenso à amizade. Não
no caso de Ruy: com ele, o acidente da convivên-
cia muito rapidamente se transformava no mila- 115
gre da amizade; o que de começo seria apreço e
compreensão, tornava-se afeto e respeito. Mais
ainda: sua grande sedução humana o impelia a
um 1 exercício cada vez mais amplo junto a profes-
sores e a funcionários, que se deixavam envolver
pelo seu estilo: os mandatos e as tarefas deviam
ser cumpridos ao nível do ótimo e os cronogramas
se refaziam para colher antecipações.

Creio que afinal seu grande desígnio foi o de
marcar o tempo da vida com gestos e realizações.
O tempo parecia seu maior inimigo e a vida um
importante regalo para fruir em alta velocidade
e permanente alegria.

Nemoriaim<,>, Prof0
Ruy Vianfia Braga

(1929-1973)
lin
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O Correio DA UNESCO
Revista mensal editada em português pela Funda-
ção Getulio Vargas. Divulga em linguagem jorna-
lística moderna artigos e informações sobre o que
há de mais recente em educação, ciência, artes e
cultura em geral.

Assinatura:	 Portugal Esc.
1 ano	 25,00	100$00
2 anos	 45,00	-
N.° avulso ou atrasado	2,50	12$00

Revista de Administração de Empresas (RAE)

Publicação trimestral do Centro de Pesquisas e
Publicações da Escola de Administração de Em
presas de São Paulo, da Fundação Getulio Vargas,
destina-se a fornecer elementos e critérios mais
atualizados da moderna administração de empre
sas; focalizar ângulos de interpretação dos fatos
e problemas; abrir novas perspectivas para uma
atuação mais produtiva e relevante.

Assinatura:
Um ano	 45,00
Dois anos	 80,00
N.° avulso ou atrasado	 12,00
Encadernados (Vais. IV, V, VI, VII e VIII) cada vol.
50,00

Revista de Direito Administrativo (RDA)
Publicação trimestral da Fundação Getulio Vargas.
Destina-se a todos quantos, no serviço público ou
fora dele, se dedicam ao estudo e à aplicação do
Direito. Periodicamente, de 12 em 12 números, a
revista edita oIndice de suas edições. Esse índice,
de grande utilidade prática, contém, além de com
pleta indicação das matérias e autores, revisão
integral da legislação do período e resumo da
jurisprudência publicada, constituindo-se, assim,
em roteiro seguro para pesquisas e consultas. Já à
venda os três primeiros volumes, correspondentes
aos números de 1 a 30, 31 a 60 e 61 a 90,
respectivamente.

Assinatura:
Brochura	 -
Um ano	 -	 85,00
Dois anos	 160,00
N.° avulso ou atrasado	 25,00

Encadernado	 -	-
Um ano	 100,00
Dois anos	 180,00
N.° avulso ou atrasado	 30,00

Índices
Preço unitário (venda avulsa)
Brochura	 25,00
Encadernado	 30,00

O reembolso
postal
é prático,
seguro e
atinge
rapidamente
qualquer
lugar
onde quer
que você
esteja!

Cartão Resposta Comercial

Não é necessário selar
o selo será pago pela

Fundação GetulioVarmas
Serviço de Publicações	 -
Praia de Botafogo. 188-O. P 2I.120-ZC-05-Rio GB-20.000

Cartão
autorização -

478
Rio de Janeiro

Dai porque entre os velhos professores de nossa
Escola (velhos de 40 anos) nenhum pôde tão mar-
cadamente estabelecer relacionamento igualmente
fraterno e fecundo com os jovens professores (jo-
vens de 25 a 35 anos) quanto Ruy Vianna Braga.
Ë que a inércia institucional sempre teve nele
ardoroso contestador e os problemas do ensino,
permanente atitude crítica.

Será erro pensar que sua inteligência era tocada
apenas pelos grandes problemas: grandes e peque-
nas dificuldades ele as enfrentava com a mesma
postura. Desde a criação do Departamento de Mé-
todos Quantitativos à preparação de um gráfico
ou de uma apostila; da luta pelo voto aos jovens
professores à solução de um problema de aluno; a
criação dos Conselhos de Classe ou a dedicada
atenção que dava ao problema de um amigo; as
tarefas complexas da Vice-diretoria Acadêmica;
o empenho na campanha de fundos de bolsas de
alunos; a dedicação ao problema do tempo inte-
gral dos docentes, seus enormes esforços para do-
tar nossa Escola de um Centro de Computação
Eletrônica - todos esses problemas tiveram em
Ruy Vianna Braga o líder consciente ou o com-
panheiro dedicado.

Porque respeitava a opinião dos outros, não era
fácil demovê-lo quando às vezês "fechava a ques-
tão". Em certas situações chegava a ser um pouco
quebradiço: não vergava. No entanto, convencido
ou não, nunca se poderia colher dele senão lealda-
de. É que a voragem de seu temperamento tinha
na dignidade seu impulso fundamental. Não fazia
proselitismo porque acreditava no exemplo e não
podia viver afastado da linha de frente. Por isso
sua vida foi tão curta e ele nos foi arrebatado na
melhor e mais vigorosa quadra de sua existência.

O elogio póstumo é quase sempre duvidoso, pois
a posse da vida nos leva a ser generosos com os
mortos. Se porventura olhos estranhos lerem este
texto e alguém se preocupar com o sentimento da
justiça - venha e pergunte a qualquer um desta

116 Casa. Não haverá dois depoimentos.
Creio que no ofício do poeta o que há de mais

admirável é que ele sente o que sentimos e diz o
que não sabemos dizer. Manuel Bandeira escreveu
um verso- que mais parece o primeiro preceito de
uma religião que ainda não existe ou a primeira
frase de um hino que pode minorar o nosso per-
manente desconsolo em face da morte: "A alma
das coisas somos nós". Se o poeta -tem razão, e
não importa em que sentido usemos esta pequena
e misteriosa palavra, a alma de Ruy Vianna Braga
está nesta Casa, estará conosco a alma do grande
amigo que tão pouco viveu e tão rápido morreu,
que não tivemos tempo de dizer-lhe o quanto o
amamos.

Antonio Angarita Silva
20.2.1973
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INCA 1NT
ENQUANTO

LABLABLA
Conjuntura Econômica (CE)
Publicação mensal do Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getulio Vargas, apresenta
análise da situação e dos problemas econômicos
e financeiros nacionais e estrangeiros, além dos
índices econômico-financeiros do País.
Assinatura:
Um ano	 60,00
Dois anos	 100,00
N.° avulso ou atrasado	 6,00

Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada
(ABPA)
Publicação trimestral do Instituto de Seleção e
Orientação Profissional (ISOP) da Fundação
Getulio Vargas, na qual o leitor encontrará artigos
e comentários atuais sobre.temas psicológicos,
além de seleta informação bibliográfica.
Assinatura:
Um ano	 .	45,00
Dois anos	 .	 80,00
N.° avulso ou atrasado	 12,00

Revista Brasileira de Economia (RBE)
Publicação trimestral do Instituto Brasileiro de
Economia (IBRE) da Fundação Getulio Vargas,
divulga trabalhos dê economia teórica e aplicada,
de economistas brasileiros e estrangeiros.
Assinatura:
Um ano	 45,00
Dois anos	 80,00
N.° avulso ou atrasado	 12,00

Revista de Ciência Política (RCP)
Publicação trimestral do Instituto de Direito Pú-
blico e Ciência Política. Inicialmente denominada
Revista de Direito Público e Ciência Política, pú-
blica artigos doutrinários, bibliografia e informes
em geral, de preferência sobre problemas de so-
ciologia política, análise das instituições do Esta-
do e da maneira como se comportam.
Assinatura:
Um ano	 45,00
Dois anos	 80,00
N.° avulso ou atrasado	 12,00

Curriculum (CUR)
Publicação trimestral do Colégio Nova Friburgo,
dedica-se a questões relativas ao ensino médio,
incluindo trabalhos sobre didática, auxílios audio-
visuais, práticas educativas e demais assuntos
que se relacionem com o problema da educação.
Assinatura:
Um ano	 20,00
Dois anos	 35,00
N.° avulso ou atrasado	 6,00
Revista de Administração Pública (RAP)
Publicação trimestral da Escola Brasileira de
Administração Pública (EBAP). Conta, em seu
corpo de colaboradores efetivos, com os mais
respeitados especialistas brasileiros.
Assinatura:
Um ano	 45,00
Dois anos	 80,00
N.° avulso ou atrasado	 12,00
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COMBATA—OS LENDO

Autorizo uma assinatura da(s) publicação(ões) abaixo,
com a primeira remessa pelo reembolso. postal.

NOME
ENDERECO
aDADE
ESTADO
PROFISSÃO
CEP

coniunicacao
em prosa moderna

J comunicação; 

de Othon Moacyr Garcia
Mantenha-se
ainda mais
atualizado
usando
das grandes
vantagens
oferecidas
pelo reembolso
postal.

Que ensina a escrever com clareza, precisão É,coerencia.
Procure nas livrarias ou peça diretamente pelo reembolso postal à Fundação
Getulio Vargas, Serviçó de Publicações, Caixa Postal 21.120 ZC-05, Rio, GB


